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PALAVRA DO PRESIDENTE 
 

Desde antes de ser deputado, contesto a métrica que supostamente avalia 

um bom parlamentar pelo número de projetos de leis que criados por ele durante 

seu mandato. O campeão de aprovação de leis, porém, via de regra não é, nem 

de longe, o campeão da produtividade. O aumento da burocracia e interferência 

na vida dos cidadãos nunca deveria ser visto como um motivo de comemoração. 

 

Por esse motivo, digo incessantemente que, se fosse disputar algum título, 

preferiria almejar o de campeão de propostas de revogação de leis esdrúxulas em 

lugar dos tradicionais títulos concedidos a quem produz novas - e muitas vezes 

inúteis - leis. Na atual condição da burocracia paralisante brasileira, que inibe o 

empreendedorismo e afasta empresas de outras partes do mundo que aqui 

queiram produzir, gerar emprego e vender, considero que a revogação de leis é 

que deve ser motivo de elogios. É preciso afastar de vez a regulamentação que 

atrapalha o empreendedorismo e, consequentemente, a produção de riqueza. 

 

O desafio da Comissão Especial de Revisão Legal foi justamente a definição 

de parâmetros para limparmos a nossa extensa legislação estadual e a proposição 

de mecanismos de organização desse sistema. O objetivo é o de criar facilidades 

de acesso, de controle, de entendimento e de manejo das leis pelos cidadãos, 

juristas e servidores públicos. Uma grande responsabilidade a ser desenvolvida 

em pouquíssimo tempo e com uma estrutura enxuta. 

 

Por isso, idealizamos um projeto que trouxesse todos os agentes envolvidos 

na equação de criação, organização e aplicação da legislação estadual. Visamos 

assim à formação de um juízo sobre as mazelas enfrentadas por todos para, após 

a sua detida análise, propormos soluções racionais para a diminuição e 

organização desse arcabouço legal.  

 

Organizamos um seminário, várias reuniões com as entidades empresariais 

e instituições universitárias do do Estado e realizamos audiências públicas em toda 

a extensão territorial. Foram 22 audiências públicas em 22 cidades de diferentes 

regiões para ouvir o Rio Grande do Sul inteiro e coletar dados reais sobre a 

burocracia enfrentada por cada um de nós cotidianamente, especialmente pelos 

empreendedores. A descentralização dos trabalhos foi exaustiva, mas necessária, 

pois cada região tem peculiaridades que precisam ser analisadas com atenção. 
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O resultado do diálogo com a sociedade civil não poderia ser outro: temos 

uma classe empreendedora atada por amarras legais inconsistentes com a 

realidade. É tempo de admitirmos que algumas leis, que talvez um dia tenham sido 

interessantes, já não funcionam mais (ou, pior ainda, atrapalham) e que a nossa 

legislação estadual está ultrapassada e desorganizada. 

 

Essa disposição para transformar a liberdade do cidadão em regra e a sua 

restrição em exceção é um primeiro passo para transformar o arcabouço jurídico 

gaúcho e torná-lo adequado às demandas da sociedade. Ainda há muito para ser 

renovado, revogado, simplificado e organizado, mas isso não é um trabalho de 120 

dias, mas para legislaturas inteiras. É um trabalho que precisa ser mantido, 

permanentemente, sem data para terminar pois esse é o tipo de esforço que não 

tem fim e que a experiência apenas aprimora. 

 

Espero ter deixado - juntamente com meus colegas deputados, assessores 

e a sociedade que fez parte desse desse esforço - como legado dessa Comissão 

Especial de Revisão Legal, que, com muita honra, presidi, uma semente da 

necessidade de preservação da autonomia privada e da imprescindibilidade de 

limpeza dos excessos legislativos para proporcionar aos cidadãos a melhor 

experiência de vida possível, mantendo o foco do Estado naquilo que é essencial, 

somente - a começar pela segurança pública, fundamental para reguardar nossos 

direitos à vida, à propriedade e à liberdade. 

 

 

Deputado Marcel van Hattem 

Presidente 
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PALAVRA DA RELATORA 
 

 

 

É uma grande honra ter sido escolhida relatora da Comissão Especial de 

Revisão Legal pelos meus colegas deputados. Durante nosso trabalho, pudemos 

conhecer in loco o quanto o excesso de leis ineficientes, dúbias ou ultrapassadas 

tem impacto profundo na sociedade civil gaúcha. Este símbolo do setor público, 

a burocracia, provoca a cada ano à criação de novos formulários, mais papéis, 

inúmeros prejuízos e até corrupção.  

 

Aliás, apresentei este tema em um grande expediente na Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul, em 24 de fevereiro de 2015. Em sua essência, 

a burocracia foi definida como a organização de normas, regras e ações 

detalhadamente claras para um pleno, fácil e rápido funcionamento do sistema. 

A redução de custos e de erros seriam características principais da burocracia. 

Mas a realidade é outra. 

 

Avalia-se que a burocracia brasileira cause prejuízos de R$ 46 bilhões ao 

ano, o equivalente a quase 1,5% do PIB nacional. Esse número não impressiona 

se considerarmos que um empreendedor leva meses para abrir uma empresa 

no Brasil, enquanto em outros países o tempo máximo é de apenas 48 horas. É 

uma rotina de desperdício de tempo e de dinheiro a que submetemos as pessoas 

que geram riqueza e empregos no país. Questiono-me sobre quantas medidas 

de austeridade de corte de investimentos poderiam ser trocadas por medidas de 

desburocratização. 

 

Hoje, o emaranhado de leis e normas criadas ao longo dos anos dificulta 

o entendimento e cria dúvidas em operadores do direito que atuam no setor 

privado e público e interfere diretamente na vida dos cidadãos gaúchos 

desestimulando novos negócios e impedindo a geração de renda e riqueza para 

o estado. 

 

Esta Comissão Especial de Revisão Legal vem justamente ao encontro 

dessa necessidade de identificar os gargalos que o excesso de leis cria e de 

persecução da finalidade justa e solidária que ela deve almejar. Em que pese 

tenha sido uma comissão temporária, a sua relevância é notória e seu trabalho 

deve ser permanente. Propusemo-nos à identificação, coleta de dados e análise 

dos prejuízos burocráticos e entraves legais existentes para encaminhar 

soluções racionais de organização e gestão do arcabouço legislativo estadual.  

 

Foram 120 dias de desenvolvimento dos trabalhos por todo o Estado para 

ouvir a população gaúcha, colhendo informações sobre os entraves burocráticos 
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ocasionados pela legislação estadual e conscientizando as pessoas sobre a 

importância dessa Comissão Especial. Agora, neste relatório, consolidamos 

todas as demandas lançadas nas audiências públicas, no seminário, nas 

reuniões com o setor administrativo desta Casa, nas reuniões com a sociedade 

civil e entidades empresariais do Estado e na visita técnica à Santa Catarina.  

 

Assim, formamos um grande mapa do excesso de legislação no Estado e 

propusemos formas de otimização do sistema legislativo estadual para revogar, 

simplificar e consolidar leis; e, mais do que isso, para dar continuidade a esse 

trabalho tão importante, traçamos algumas linhas desta conclusão para apontar 

que é imprescindível a criação de métodos e instrumentos técnicos e políticos 

permanentes de revisão do conteúdo legal estatal. 

 

 

 

Deputada Any Ortiz 

Relatora 
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DISCURSO DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE REVISÃO 

LEGAL 
 

Bom dia a todos, 

 

É para mim um momento de extrema alegria, de extrema emoção, senhor 

vice-presidente desta Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, 

deputado Frederico Antunes, senhor vice-governador, José Paulo Cairoli, e 

também senhor ex-governador, Jair Soares, em nome dos quais eu gostaria de 

saudar a todos os presentes aqui. É com muita alegria, muita emoção, muita 

satisfação que cumpro aqui um dos compromissos assumidos durante a 

campanha eleitoral. E meus colegas deputados sabem muito bem o que significa 

isso: deputado Eduardo Loureiro, deputado Ronaldo Santini, deputado Vilmar 

Zanchin, deputado Gabriel Souza, deputado Fixinha João Fischer. Também 

gostaria de saudar aqui, com especial atenção, o deputado Altair Silva, que veio 

especialmente de Santa Catarina e aqui representa o Legislativo estadual 

catarinense, onde proposta semelhante à nossa foi iniciada no ano de 2010, e 

hoje rende excelentes frutos, que pude ver com meus próprios olhos. 

 

Digo isso porque durante a campanha eleitoral de 2014 um dos cards que 

mais repercutiram foi o seguinte. Dizia ele: 

 

ñSempre me estressou essa hist·ria de deputado ñcampe«o de projetos 

de lei aprovadosò. Tanta lei in¼til por a²! Se ® para ter algum t²tulo, quero o de 

campeão de propostas de REVOGAÇÃO de leis esdrúxulas. Chega de tanta 

burocracia e interfer°ncia na vida do cidad«o!ò (5 de setembro de 2014; 

http://bit.ly/2wNvD5U) 

 

Nós sabemos que o período de campanha eleitoral é um período em que 

a emoção está à flor da pele. E assim nós dizemos com ainda mais clareza tudo 

o que pensamos, uma vez que aquilo que pensamos e aquilo que defendemos, 

e vejo evidentemente aqui muitos eleitores, precisa depois também ser 

respeitado durante o período em que estamos cumprindo o mandato. 

 

Portanto, naquela época, contrariando os prognósticos de muitos que 

acreditam ser papel de um parlamentar apenas criar novas leis, a ampla 

repercussão positiva da mensagem - foram mais de 100 compartilhamentos-, 

demonstrava claramente que o eleitor - o cidadão! - quer, na verdade, uma 

atividade menos burocratizante e mais resolutiva das Casas Legislativas.  
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E é com muita alegria que registramos nesta manhã, portanto, a 

instalação de uma comissão de Revisão Legal cujos propósitos são os de 

simplificar nossa legislação, consolidar leis que tratem de assuntos correlatos e, 

julgo eu, meu caro presidente do Instituto de Estudos Empresariais, Júlio Bratz 

Lamb, mais importante ainda, revogar leis que são obsoletas, inaplicáveis na 

prática ou até mesmo imorais, sob o ponto de vista da garantia da justiça, a todos 

os cidadãos. 

 

Como escreveu Frédéric Bastiat ainda em 1850, caro amigo, vereador de 

Porto Alegre Ricardo Gomes: ñA Lei nem sempre se mant®m dentro de seus 

limites próprios. Às vezes os ultrapassa, com consequências pouco defensáveis 

e danosas. É o que aconteceu quando a aplicaram para destruir a justiça, que 

ela deveria salvaguardar. Limitou e destruiu direitos que, por missão, deveria 

respeitar. Colocou a força coletiva à disposição de inescrupulosos que 

desejavam, sem risco, explorar a pessoa, a liberdade e a propriedade alheiaò. 

 

E segue, Bastiat, dizendo que ña lei perverteu-se por influência de duas 

causas bem diferentes: a ambi­«o est¼pida e a falsa filantropiaò. A vontade de 

um político de promover-se sobre uma determinada proposta legislativa deletéria 

para o conjunto da sociedade, ou a ânsia da realização de boas intenções sem 

um cálculo econômico, social e moral correto a respeito das eventuais danosas 

consequências, é o que quis dizer Bastiat. Como, aliás, ensinou Henry Hazlitt em 

sua ¼nica li­«o at® hoje por muitos n«o compreendida: ña arte da economia 

consiste em olhar não somente aos efeitos imediatos de qualquer ação ou 

política pública, mas também aos seus efeitos de longo prazo; consiste em traçar 

as consequências dessa política não apenas para um grupo [ou, o grupo 

supostamente beneficiado], mas que se tracem as consequências para todos os 

gruposò. 

 

Nesse ponto, Casas Legislativas têm falhado sistematicamente ao longo 

dos tempos: com vistas a conceder certos benefícios a um determinado grupo, 

com o aprazível discurso, é verdade, de que estar-se-ia, por exemplo, a criar ou 

preservar empregos em um certo setor ao lhe conceder um subsídio ou um 

benefício qualquer, falham os legisladores em avaliar com propriedade os efeitos 

adversos que o desequilíbrio econômico causado pela imposição da caneta de 

um político acaba gerando em todo o restante da sociedade, redundando talvez 

em mais empregos no setor alvo, mas em maior retrocesso econômico ainda 

para aqueles empreendedores e cidadãos que não possuem fácil acesso aos 

bastidores do poder ou ao governante do dia.  
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A ñfalha de avalia­«o de legisladoresò a que me refiro, por®m, n«o ® 

humanamente superável. Como magistralmente definida por Mises ao refutar a 

tese marxista da possibilidade de um planejamento econ¹mico central, a ña­«o 

humanaò n«o permite um c§lculo econ¹mico perfeito. Isso porque ela depende, 

justamente, das infinitas decisões tomadas a cada segundo, de forma 

imprevisível e recorrente, de bilhões de seres humanos diferentes entre si no 

mundo todo. 

 

Sobre a qualidade das leis, meu caro vice-presidente Frederico Antunes, 

que por tantos anos, aliás, tem labutado nessa Assembleia Legislativa, cito dois 

juristas franceses. O primeiro, François Geny, ensina que "uma boa lei, como 

toda obra liter§ria, deve ter unidade, ordem, precis«o e clarezaò, ao passo que o 

segundo, Georges Ripert, cita-se aqui quando menciona as deficiências de um 

texto legislativo de redação precária: "o mau emprego dos vocábulos, o desleixo, 

a confusão, a imprecisão de frases, os excessos, as lacunas, e outros erros de 

reda­«o das leis, criam embara­os, trope­os e dificuldades para as leisò. 

Contudo, os excessos burocráticos, regressando a Mises, não são resultado 

apenas de más redações ou de considerações, meu caro vice-governador, 

acerca da eficiência ou ineficiência da máquina pública. São, antes de tudo, 

resultado da moralidade ou imoralidade de uma forma de pensar político, 

econômico e social 

 

De toda sorte, o problema do excesso de burocracia é identificado 

diariamente, mas propostas para reduzi-la de fato andam muito devagar. É 

testemunha disso o meu colega deputado Ronaldo Santini, sobretudo porque, 

repito, o mal que causa o excesso burocrático muitas vezes não é sequer 

identificado. E se não identificamos a causa da sofrimento que nos aflige, todo 

remédio acaba sendo paliativo e, até mesmo, ineficaz.  

 

Afastando-me, porém, do campo moral e filosófico - essenciais, repito! -, 

adentrando agora no aspecto mais técnico do trabalho, não se trata de tarefa 

fácil. Pelo contrário! E quero saudar aqui, de forma geral, todos os 

representantes de entidades. Teremos de passar por um longo processo de 

identificação e revisão de milhares de diplomas legais, votados e aprovados por 

este Parlamento ou decretados e regulamentados pelo Poder Executivo 

Estadual ao longo de quase 200 anos. O Governo Federal, entre 1979 e 1986, 

chegou a ter um Ministério da Desburocratização conduzido por Helio Beltrão. 

Por mais que muitas de suas propostas tenham andado, é lamentável que tantas 

outras simplesmente ñn«o pegaramò: mais uma prova de como ® antigo e 

recorrente este problema. Estados da Federação, como Santa Catarina, 

deputado Altair Silva, e São Paulo, também já buscaram atacar as suas 

legislações antigas e ultrapassadas. 
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Em São Paulo, nada menos do que 17 mil foram revogadas e outras 

tantas ainda aguardam atenção política para sumirem efetivamente do 

arcabouço legal. Em Santa Catarina, houve a instalação de Comissão 

Parlamentar para Consolidar a Legislação Estadual e Aprimorar o Regimento 

Interno, após uma análise preliminar apontar que 5 mil leis, de um total de 18 

mil, já não possuíam utilidade. Agora, atualizou-me o deputado Altair Silva em 

meu gabinete enquanto conversávamos, 8 mil leis em Santa Catarina serão 

transformadas em apenas 3, que consolidarão leis antigas, desnecessárias, 

obsoletas. E aqui no Rio Grande do Sul, o ex-governador Jair Soares, em 2003 

como deputado estadual, presidiu uma subcomissão da Comissão de 

Constituição e Justiça para efetuar levantamento das proposições da 

Assembleia entre 1998 e 2002. Esta comissão constatou que muitas leis 

careciam - e ainda carecem muitas delas, senhor governador - de 

complementação técnica ou de simples regulamentação.  

 

Em 2014, meu colega nessa legislatura, e por isso faço reiteradas 

referências, Ronaldo Santini, fez uma análise dos Serviços Públicos em uma 

Comissão Especial para Desburocratização. Vários dos Projetos de Lei 

indicados por sua comissão para amenizar o problema ao indicar que tudo 

pudesse ser digitalizado no Serviço Público, colocado na internet, acabaram 

ainda não andando, inclusive a criação de uma comissão, um comitê temático 

especial, há dois anos aguarda aprovação aqui nesta Assembleia Legislativa. 

  

Lamento profundamente pelo trabalho já empreendido, mas tenho certeza 

de que nossa comissão auxiliará vossa excelência e todos que estão aqui para 

que isso se torne realidade. Quero citar ainda aqui o vereador Felipe Camozzato, 

de Porto Alegre, e também os vereadores Valter Nagelstein e Wambert Di 

Lorenzo, da capital de todos os gaúchos, por estarem empreendendo esforços 

em desburocratizar e reduzir os empecilhos ao cidadão. Faço ainda questão de 

saudar aqui o deputado federal Paulo Eduardo Martins, que vejo participando 

dessa solenidade e que também é um grande defensor da desburocratização.   

 

Todas essas pessoas que trabalham para colocar o Brasil em situação 

menos desfavorável fazem isso porque sabem que estamos competindo com o 

resto do mundo, meu caro deputado João Fischerr. Aqui, além de termos que 

lidar com serviços essenciais totalmente precarizados por conta da total falta de 

atenção do Estado aos serviços mais essenciais, o cidadão ainda vê suas 

tentativas de prosperar e competir com o resto do mundo diminuídas por uma 

burocracia massacrante e ineficaz.  

 

No entanto, além da simplificação e consolidação, queremos ir além. Leis 

imorais precisam urgentemente ser identificadas de forma clara, e revogadas. 
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Não há possibilidade de convivência entre legalidade e imoralidade, meu caro 

líder do governo, deputado Gabriel Souza - que, aliás, tem conhecido essa 

realidade diariamente aqui nessa Assembleia Legislativa. Não há como conciliar 

legalidade com o que é imoral, e o que é imoral precisa mais do que ser revisto, 

precisa ser revogado, senhor vice-governador. Retornando às palavras simples 

e certeiras de Bastiat: ñQuando a lei e a moral est«o em contradi­«o, o cidad«o 

se acha na cruel alternativa de perder a noção de moral ou de perder o respeito 

¨ leiò. Repito: ñQuando a lei e a moral est«o em contradi­«o, o cidadão se acha 

na cruel alternativa de perder a noção de moral ou de perder o respeito à lei, 

duas infelicidades tão grandes tanto uma quanto a outra e entre as quais é difícil 

escolherò. 

 

Nosso trabalho será focado em quatro frentes: realização de seminários 

em Porto Alegre; conhecer experiências em outros estados de propostas 

semelhantes, senhor deputado Altair Silva, e por isso vamos, mais uma vez, 

visitar o Parlamento catarinense para aprender com o corpo técnico, e também 

com os deputados, o que foi feito para replicar aqui; a realização de audiências 

públicas no interior do Estado, e também na capital e na região metropolitana 

para colher informações diretamente com os cidadãos e entidades; e, 

evidentemente, quero fazer uma menção especial aqui aos representantes de 

universidades presentes, parcerias com universidades. Aqui está o coordenador 

do curso de Direito da Ulbra Guaíba, Josué Emílio Muller, e também o 

coordenador do curso de Direito da PUC-RS, professor Cláudio Preza. E, ainda, 

a participação de entidades e voluntários nesse processo. Não é possível 

empreender esse esforço em quatro meses sem a parceria de todos vocês, sem 

estar em conexão com a sociedade, meu caro vice-presidente da FIERGS, 

Claudio Bier, meu caro presidente da Fecomércio, Luiz Carlos Bohn, meu caro 

representante da FARSUL, Luís Fernando Pires.  

 

Sem a participação das entidades e da sociedade civil, em quatro meses 

não temos como fazer um trabalho de revisão de quase duzentos anos de 

legislações, assim como em Santa Catarina perdura por sete anos um trabalho 

que ainda vai muito longe, conta o deputado Altair Silva. Como resultado, 

esperamos oferecer à sociedade gaúcha um relatório final com propostas claras 

e objetivas de leis a serem simplificadas, consolidadas e revogadas. 

 

Finalizo com Ayn Rand com uma frase lapidar para o momento do Brasil 

e lapidar para toda a história do pensamento econômico mundial: 

 

ñQuando voc° perceber que, para produzir, precisa obter a autoriza­«o de 

quem não produz nada; quando comprovar que o dinheiro flui para quem negocia 

não com bens, mas com favores; quando perceber que muitos ficam ricos pelo 
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suborno e por influência, mais que pelo trabalho, e que as leis não nos protegem 

deles, mas, pelo contrário, são eles que estão protegidos de você; quando 

perceber que a corrupção é recompensada, e a honestidade se converte em auto 

sacrifício; então poderá afirmar, sem temor de errar, que sua sociedade está 

condenada.ò 

 

Felizmente nossa sociedade não está condenada, e a maior prova disso 

é a presença de vocês que, junto com esta Comissão Especial de Revisão Legal, 

vão demonstrar para o Rio Grande e para o Brasil, assim como Santa Catarina 

está demonstrando para os catarinenses, que é possível simplificar, consolidar 

e revogar as leis que já não interessam mais. 

 

Muito obrigado, e viva o Brasil! 

 

Porto Alegre, 5 de setembro de 2017 

 

Deputado Marcel van Hattem 

Presidente 
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1. INTRODUÇÃO  
 

Atualmente, o Estado do Rio Grande do Sul conta com mais de 60 mil 

normas registradas no seu sistema informatizado, o Sistema Legis ï devendo 

ser considerado que nem todas as normas existentes estão incluídas nesse 

sistema. Essa infinidade de textos legais acarreta inúmeros prejuízos de ordem 

social, jurídica e organizacional para os cidadãos e para o Estado. 

 

Nesse contexto de leis e regramentos infinitos, é impossível conhecer 

todas as regras vigentes. O desconhecimento das leis dificulta a promoção da 

transparência e a atuação ética do Estado e facilita a transgressão das suas 

disposições ï por cidadãos, Entes Federativos e entidades públicas e privadas 

ï servindo como incentivo perverso à corrupção. Aliás, deve ser observado que 

muitas leis são desconhecidas pelo Poder Judiciário, ocasionando uma perda de 

tempo imensurável entre pedidos de informações sobre a validade e vigência da 

legislação estadual e a sua aplicação pelo órgão julgador ï ou reconhecimento 

da sua inaplicabilidade, face à inconsistências de forma ou conteúdo que 

prejudiquem a sua função legislativa ativa. 

 

Esse dispêndio de tempo entre informações representa um gasto estatal, 

visto que a demora na prestação jurisdicional não inibe o pagamento pela mera 

existência daquele processo. Ou seja, além da balbúrdia informacional sobre 

validade, vigência e/ou eficácia das leis, ainda há o problema do prejuízo 

financeiro trazido por essa situação de desorganização jurídica.  

 

Além disso, as questões de ordem econômica que advém da 

hiperprodução legislativa são bastante conhecidos, resultando na criação e 

manutenção de leis que atrapalham a vida do cidadão empreendedor, visto que 

burocratiza processos que poderiam ser descomplicados e criam entraves à 

participação das pessoas no mercado. 

 

O tempo dispendido para abrir uma empresa no Rio Grande do Sul é 

apenas um dos indicativos da exposição legislativa a que são submetidos os 

empresários. Além disso, o custo operacional deve ser somado aos incontáveis 

papéis que devem ser preenchidos e autenticados para a simples abertura do 

estabelecimento e, posteriormente, às mazelas de uma legislação estadual 

carente de simplificação, consolidação e, muitas vezes, sem racionalidade 

alguma. 

 

Diante desse fenômeno de burocratização de relações que, por natureza, 

deveriam ser simples e livres, foi justificada a criação da Comissão Especial da 

Revisão Legal do Rio Grande do Sul para identificar os problemas 

experimentados pelo povo gaúcho e oportunizar o debate sobre esses temas. 
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As leis devem ser poucas e certas porque representam a força do Estado 

sobre a liberdade dos cidadãos. Para isso, esta Comissão dedicou-se à 

identificação, análise e debate dos entraves legais à livre atuação dos cidadãos 

gaúchos, visando à criação e preservação de uma ordem jurídica estadual. Em 

uma democracia representativa, as leis devem cumprir o objetivo de garantir a 

ordem social e a estabilidade das instituições. A produção vegetativa de leis e a 

proteção da existência das que inúteis protagonizada pelas instituições político-

legislativas consistem em verdadeiros obstáculos ao desenvolvimento de uma 

sociedade livre e prejudicam as atividades empreendedoras dos indivíduos.  

 

Constatou-se que, hoje, além da hiperprodução legislativa e da 

abundância de leis existentes o Estado não possui mecanismos de controle que 

racionalizem o sistema, de forma a facilitar o controle do que é e do que já foi 

produzido, tornando complexas as atividades de edição, revogação, 

consolidação ou compilação das leis. Esse cenário propicia a criação e 

manutenção de leis iguais sobre uma mesma temática, incoerentes, esdrúxulas, 

inconstitucionais e até mesmo a confusão organizacional de leis numeradas sem 

conteúdo normativo. 

 

Nesse cenário, foi verificado que a organização do processo legislativo 

proporcionará aos cidadãos o acesso e o conhecimento pleno do ordenamento 

jurídico existente, formando um senso crítico sobre o objeto que está descrito 

nas leis e a compreensão dos seus textos, bem como estimulará a adoção de 

boas técnicas de identificação da necessidade de criação e a elaboração das 

leis. Paralelamente, representará uma diminuição da burocracia estatal inútil que 

cria entraves ao empreendedorismo e importará, inevitavelmente, na realocação 

da força do Estado naquilo que realmente deveria estar sendo tutelado por ele: 

segurança, saúde e educação.  

 

Por isso, na sua parte final, após a formação do embrião de mapeamento 

legal com descrição da infraestrutura administrativa da Casa e análise da 

legislação estadual existente, ocorreu a conformação entre a teoria da 

experiência legislativa e a praxe da sua aplicação junto ao povo gaúcho. Desse 

modo, foram evidenciadas as deficiências do sistema legislativo atual, 

pormenorizando a sua estrutura, sistemas e controle político.  

 

A Comissão Especial de Revisão Legal coletou informações e analisou 

dados para encaminhar propostas de reforma da legislação estadual, indicando 

a sua revogação e/ou simplificação, de acordo com as matérias trazidas nas 

reuniões com o setor produtivo e nas Audiências Públicas, propondo a análise e 

posterior revisão das leis que caíram em desuso; das que não tem eficácia 

porque revogadas por outros diplomas legais, de forma expressa ou tácita, seja 

por critério cronológico, de especialidade ou hierárquico; das que são inúteis, 

porque esdrúxulas ou totalmente descontextualizadas; das que foram 
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declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal; das que cerceiam 

a liberdade do cidadão; das que possuem em seu conteúdo normativo termos 

jurídicos eventualmente ultrapassados ou incompatíveis com a realidade atual 

do ordenamento vigente, corrigindo incoerências ou ininteligibilidades. E, ainda, 

para indicar propostas de consolidação de temáticas que podem ser organizadas 

sob uma mesma lei, nos termos do art. 225-A do Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, ordenando num ato 

legislativo único as leis preexistentes, editadas em épocas distintas, que tenham 

tema comum entre si.  

 

No Sub Relatório sobre o Empreendedorismo, consta uma lista de 

projetos de leis que tramitam na Assembleia Legislativa e que sua eventual 

aprovação poderão gerar sérios problemas ao ambiente de negócios, inclusive 

prejuízos à manutenção e geração de empregos no Estado.  

 

Outrossim, houve uma coordenação de esforço para propor o 

encaminhamento de mecanismos de controle técnicos e políticos para dotar de 

continuidade e perenidade os trabalhos desenvolvidos por esta Comissão 

Especial. O foco, sobre este aspecto, foi a instrumentalização de medidas que 

auxiliassem a organização e a dotassem de maior transparência o ordenamento 

jurídico estadual vigente. 

 

Diante de todo o exposto, este relatório representa um corte no tempo e 

espaço que demonstra as deficiências nas estruturas legislativa e administrativa 

da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e aponta as 

dificuldades dos cidadãos gaúchos de empreender. Essas questões foram 

abordadas de forma analítica para, ao final, ser apresentado o quadro de 

encaminhamentos citado, no intuito de recomendar melhorias na legislação 

estadual e nos seus controles técnico e político. 
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2. CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E COMPOSIÇÃO  
  

A Comissão Especial destinada a discutir a Revisão Legal do Estado do 

Rio Grande do Sul foi instalada no dia 05 de setembro de 2017, por ato da 

Presidência da Assembleia Legislativa, diante do Requerimento de Comissão 

Especial protocolado sob o n. 1/2017, de iniciativa do Deputado Marcel van 

Hattem (PROGRESSISTAS).  

 

A estrutura da Comissão Especial restou definida da seguinte maneira:  

Presidente: Dep. Marcel van Hattem (PROGRESSISTAS)  

Vice-Presidente: Dep. Lucas Redecker (PSDB)  

Relatora: Dep. Any Ortiz (PPS)  

 

Membros Titulares: Dep. Tiago Simon (MDB), Vilmar Zanchin (MDB), 

Eduardo Loureiro (PDT), Gilmar Sossella (PDT), Sérgio Turra 

(PROGRESSISTAS), Ronaldo Santini (PTB), Edu Olivera (PSD), Missionário 

Volnei (PR) e Sérgio Peres (PRB). 

 

Membros Suplentes: Edson Brum (MDB), Gilberto Capoani (MDB), Ciro 

Simoni (PDT), Frederico Antunes (PROGRESSISTAS), João Fischer 

(PROGRESSISTAS), Marlon Santos (PDT), Maurício Dziedricki (PTB) e Zilá 

Breitenbach (PSDB). 

 

A Comissão Especial de Revisão Legal foi secretariada por Leonardo 

Zandoná e assessorada tecnicamente sob a coordenação de Renan Artur Pretto 

e Mariana Benjamin. 
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3. PRAZO DE DURAÇÃO   
 

A duração das Comissões Especiais está regulada no artigo 81, do 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa, que estabelece o prazo de 

duração de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de instalação, 

improrrogáveis. Em caso de recesso parlamentar, o Regimento Interno prevê a 

possibilidade de suspensão dos trabalhos das Comissões Especiais durante o 

período. 

A Comissão Especial de Revisão Legal foi instalada no dia 05 de setembro 

de 2017, com suspensão temporário dos trabalhos entre os dias 23 de dezembro 

de 2017 e 31 de janeiro de 2018, e chega a termo no dia 12 de fevereiro de 2018. 
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4. METODOLOGIA DE TRABALHO  
  

O principal instrumento de trabalho desta Comissão foi o diálogo e a 

análise crítica dos dados coletados. O marco inicial foi a visita técnica na 

Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ñALESCò), a convite do Deputado 

Estadual Altair Silva (PROGRESSISTAS), para conhecer os trabalhos de revisão 

legal realizados naquela Casa. A ALESC foi pioneira no trabalho de revisão da 

burocracia no País, tendo inclusive ampliado a análise da legislação estadual e 

transformado o trabalho feito de maneira preliminar em contínuo, por meio de 

uma Comissão Permanente. 

 

Posteriormente, foi realizado um Seminário de Revisão Legal, nas 

dependências da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, no qual foram 

buscadas inspirações para discutir o problema da burocratização e os prejuízos 

da má gestão das leis estaduais. O evento foi prestigiado por deputados 

estaduais, vereadores, representantes dos poderes Constitucionais, 

representantes de federações empresariais e palestrantes vindos de Santa 

Catarina e São Paulo, especialmente convidados para o Seminário. 

 

Para efetivar a tarefa de identificação do cenário histórico-social do 

processo legislativo gaúcho e do resultado legal dessa formação, esta Comissão 

buscou o diálogo com diversos departamentos da Assembleia Legislativa do Rio 

Grande do Sul. Foram realizadas reuniões com o Departamento de Assessoria 

Legislativa e o seu braço especializado em Consultoria Legislativa e visitas à 

Biblioteca e ao Arquivo para a analisar a estrutura administrativa competente 

para realizar os procedimentos de análise, consulta, registro, consolidação, 

reunião e outros atos de processamento da legislação existente e promulgada. 

 

Após a primeira impressão ser formada sobre a experiência catarinense e o 

padrão existente na gestão do estoque normativo estadual, foi montada uma 

apresentação sobre o prognóstico constatado para apresentar ao setor 

empreendedor e à população em geral. 

 

Ato contínuo, para identificar os entraves burocráticos experimentados 

pelos empreendedores, foram realizadas reuniões de trabalho com as diversas 

entidades representativas do segmento empresarial do Estado, que 

apresentaram documentos explicativos sobre as principais mazelas encontradas 

pelas suas associações. E, no intuito de levar esse debate para a sociedade, 

foram realizadas audiências públicas em todo o Estado, perfazendo um roteiro 

de 22 cidades em 60 dias. Nesses eventos, após uma breve fala dos deputados 

estaduais que se fizeram presentes e de uma apresentação sobre os trabalhos 

da comissão, foram trazidos problemas reais enfrentados pela população. 
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Por se tratar de proposição de alto nível técnico e elevada complexidade, 

e a fim de tornar o processo legislativo e apensos, no âmbito da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul, o mais coeso, completo, eficaz e próximo da 

realidade possível, entende-se que sua apreciação deve obedecer a 

determinadas etapas, quais sejam: 

 

-Visita Técnica 

-Seminário de Abertura 

-Reuniões de Trabalho com: 

 -Unidades da estrutura da Casa 

 -Entidades empresariais e outras representantes da sociedade 

organizada 

 -Assessorias dos Deputados membros da Comissão 

 -Universidades (coordenações dos Cursos de Direito) 

-Audiências Públicas 

-Elaboração de Relatório com parecer e encaminhamentos 
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5. VISITA TÉCNICA À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA  
 

A visita à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina foi 

realizada em 27/09/2017, com o objetivo de coletar informações acerca da 

Comissão e do órgão especial que efetuou consolidação de Leis na AL-SC para 

subisidiar os estudos da Comissão Especial de Revisão Legal. 

 

Integraram a comitiva de visitantes o Dep. Marcel van Hattem 

(Presidente), Dep. Any Ortiz (Relatora), Renan Artur Pretto (coordenador), Paulo 

Dias (assessor legislativo), Dirceu Godoi de Quadros (assessor legislativo), 

Juliana Mutti (assessora de comunicação) e Leonardo Zandoná (secretário). 

 

A visita técnica foi motivada porque Legislativo Catarinense criou 

comissão parlamentar para consolidar a sua legislação, bem como para 

aprimorar o seu Regimento Interno, em virtude de milhares de leis que, em tese, 

não tinham mais validade.  

 

O grupo foi recebido pelo Dep. Silvio Dreveck (PP), Presidente da AL-SC. 

Após a reunião inicial com o chefe do Legislativo catarinense, iniciou-se a 

visitação técnica propriamente dita, com explanação por parte do corpo técnico 

da AL-SC acerca do modus operandis utilizado, bem como das técnicas 

legislativas do trabalho de consolidação. 

 

5.1. PRINCIPAIS MARCOS 
 

- Proposta de Lei Complementar n.º 698/2017, para tornar a comissão de revisão 

permanente ï GCAN, na AL-SC; 

 

- Convecimento de que, além da Comissão Permanente, também era importante 

criar organismos na estrutura da AL-SC para proceder a atualização constante 

das leis, pois mais importante do que se revogar algumas leis de forma 

momentânea, é a revogação permanente do que se mostra impertinente no 

arcabouço legal de um ente federado; 

 

- Designação da Comissão Parlamentar Permanente (Ato da Presidência da AL-

SC - 007-DL) e do Grupo Técnico de Trabalho (Ato da Presidência da AL-SC ï 

006-DL):  

 

Comissão Parlamentar: 

Deputado Aldo Schneider ï Presidente 

Deputado Fernando Coruja 

Deputado Marcos Vieira 
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Grupo Técnico de trabalho: 

Ana Terra Depizzolatti Gonçalves ï Técnica Legislativa 

Carla P. Campos Pereira ï Técnica Legislativa 

Lise Helena Vaucher Paim ï Técnica Legislativa 

Neroci da Silva Raupp ï Analista Legislativo 

Paulo Henrique Rocha Faria Junior ï Analista Legislativo 

Tulia de Freitas Ribeiro ï Analista Legislativo 

 

Relevante o registro de que o procedimento de guarda e de organização 

de normas é feito, desde a própria Constituição Estadual até as Resoluções 

aprovadas em Plenário ï ou seja - todas as espécies legislativas estão 

armazenadas sob a responsabilidade da coordenadoria de documentação, que 

é subordinada à diretoria legislativa (análoga ao Departamento de 

Assessoramento Legislativo da AL-RS), que, por sua vez, é subordinada à 

presidência da Casa. Esse setor é o órgão técnico responsável pela análise das 

legislações, composto pelas pessoas mencionadas no quadro acima (Grupo 

Técnico de Trabalho). 

 

Portanto, o grupo de trabalho é vinculado à administração geral, que 

fornece subsídios à Comissão Parlamentar para fins da realização do trabalho 

efetivamente político, ou seja, do processo legislativo para fins de consolidação. 

 

O grupo de trabalho é composto por servidores de carreira da casa - não 

houve ônus extra ao cofre público para a criação do grupo. É um setor oficial, 

formalizado por um ato constitutivo assinado pela presidência. Os funcionários 

que revisam e consolidam a legislação são servidores efetivos. 

 

Esses servidores técnicos passaram a conduzir o processo de informação 

sobre o funcionamento do trabalho na AL-SC. Registraram que há confiança dos 

parlamentares no Grupo Técnico, de modo que essa relação resulta em um 

impulsionamento dos funcionários para que prossigam firmemente a realização 

do trabalho.  

 

Há dedicação exclusiva por parte dos servidores do Grupo Técnico, que 

realiza de forma permanente os estudos necessários aos casos de consolidação 

legal. 

 

Frisaram que a AL-SC não é uma iniciativa inédita, pois houve inspiração 

na Comissão Técnica de São Paulo. Todavia, São Paulo não conseguiu avançar. 

Nesse sentido, destacaram que, apesar de não ser inédita na iniciativa, a AL-SC 

é inédita na continuidade e institucionalidade. 

 



27 
 

Destacaram que em razão de não haver discussão de mérito em se 

tratando de consolidação de leis, não houve revogação do seu mérito. Ao serem 

consolidadas as legislações que versem sobre um mesmo tema, são revogados 

todos os seus dispositivos originais, reunindo-se os textos normativos todos em 

um novo dispositivo único. 

 

O Deputado Marcel e a Deputada Any comentaram que há também a 

intenção da Comissão Especial de Revisão legal da Assembleia Legislativa do 

estado do Rio Grande do Sul de revogar leis no próprio mérito. 

 

O Deputado Marcel deixou claro que terá a convocação e participação da 

sociedade gaúcha para conseguir ter o apoio da comunidade, a fim de se garantir 

a importância e permanência de uma Comissão Permanente na Assembleia, 

com o intuito de se continuar com o trabalho de revisão legal.  

 

Foi registrado pela equipe técnica que, a partir do momento em que existiu 

o aperfeiçoamento do objeto de determinada lei, com a consequente alteração 

de alguns dispositivos, a iniciativa dessa organização começou a ser discutida. 

Relataram que ao aperfeiçoarem uma disposição prevista no estatuto dos 

servidores públicos, através de uma iniciativa parlamentar, ocorreu um problema 

de ordem política e jurídica, no sentido da criação de um debate sobre o 

conteúdo dessas alterações. 

 

Base jurídica para consolidação ï Lei Complementar Estadual n.º 

589/2013, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação de 

leis: 

 

Art. 7º As leis estaduais serão reunidas em codificações e 

consolidações contendo matérias conexas ou afins, 

constituindo em seu todo a Consolidação das Leis 

Catarinenses (CLC). 

§1º A CLC consistirá na integração de todas as leis 

pertinentes a determinada matéria num único diploma legal, 

revogando-se expressamente as leis incorporadas à 

Consolidação, sem modificação do alcance nem interrupção 

da força normativa dos dispositivos consolidados. 

 

Demais bases jurídicas para os procedimentos: 

 

- Constituição Federal ï artigo 59; 

- Constituição Estadual - artigo 48; 

- Lei Complementar 95/1998; 

- Decreto Federal 4.176/2002; e 
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- Decreto 1.414/2013. 

 

5.1.1. FLUXO DE TRABALHO 

 

O fluxo de trabalho da Consolidação das Leis Catarinenses foi dividido em 

três etapas distintas: a organização de leis; a compilação e a consolidação 

propriamente dita. Relevante apontar que o objeto central do trabalho na AL-SC 

são as leis complementares e as leis ordinárias. 

 

Inicialmente, realiza-se um trabalho de estudo técnico, através de um 

mapeamento das legislações, procedendo-se a leitura de ementa por ementa, 

para classificar as leis conforme a matéria que cada qual contém. Para tanto, é 

criada uma tabela de Excel para organizar os assuntos afins, com a separação 

dos diplomas normativos por matéria e/ou tema que tenham em comum. 

Exemplo: bloco de leis que reconhecem valor cultural, bloco de leis que 

disponham sobre utilidade pública, do Poder Judiciário; de Utilidade Pública; do 

Ministério Público; etc., enquanto as leis do Poder Executivo podem ser divididas 

em subcategorias: segurança pública; saúde; mobilidade urbana, etc. 

 
 

O corpo técnico comentou que está desenvolvendo software para 

organização das leis juntamente à Casa, para fins de melhor desenvolvimento 

dos trabalhos de consolidação, bem como para evitar o esforço desnecessário 

na realização de planinhas de Excel. Atualmente, mostra-se imprescindível o 

auxílio da tecnologia para a organização e acompanhamento das legislações. 

 

Após, é realizada a compilação das leis, para que se possa ter acesso à 

versão final da legislação. Compilar é atualizar a legislação, reunindo todos os 
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diplomas legais que já trataram sobre situação específica, sendo fundamental 

etapa prévia à consolidação. 

 

 Por fim, é efetivada a consolidação das leis. A consolidação se dá em 

duas fases - uma interna - da comissão técnica de servidores em si; e a outra 

externa, relativa ao processo legislativo propriamente dito. 

 

A fase interna requer muita atenção à organização da planilha, bem como 

das proposições propriamente ditas. Os servidores designados para o processo 

de escrita das minutas de consolidações, devem ser profissionais que conheçam 

a técnica legislativa para fins da obtenção de um melhor aproveitamento. 

 

5.1.2. VISÃO PRÁTICA ς METODOLOGIA 
 

 

 

FLUXOGRAMA 

 

V Definição de categoria a ser analisada 

V Analisar a lei na íntegra 

V Correlacionar as leis da categoria 

V Verificar a vigência e constitucionalidade a lei 

V Escrever a minuta de consolidação 

V Encaminhar a minuta ao órgão relacionada a matéria 

V Órgão reencaminha para Comissão 

V Analisar a minuta com Apontamentos e justificativas 

 

Diferir 

V Revisão, justificativa e encaminhamento ao órgão para nova análise 
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V Órgão analisa e reencaminha para comissão 

V Reanálise da minuta 

________________ 

Deferir 

V Concluir a minuta 

V Enviar para análise da técnica legislativa e Consultoria Legislativa 

V Consultoria reencaminha para comissão técnica 

V Comissão reencaminha projeto de lei à mesa 

V Mesa aprova projeto de lei e encaminha para o processo legislativo 

V Tramitação do projeto 

V Aprovado na CCJ 

V Aprovado em sessão plenária 

V Publicação da lei 

 

5.1.3. A LEGISLAÇÃO DE ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

 

A forma de consolidação das leis dos Órgãos e Instituições Públicas se 

deu através de reuniões iniciais com a parte envolvida, no intuito de se solicitar 

que a própria instituição a quem a lei regularia desenvolvesse um grupo de 

trabalho dentro da sua estrutura para, internamente, realizar a organização de 

suas leis. 

 

No caso do Ministério Público, tomou-se a Lei Orgânica do MP como base 

para leitura, e depois se verificou quais as regulamentações e as leis de cargos 

auxiliares existentes. Uma vez definidas as categorias para foco de trabalho, 

passou-se à leitura integral da legislação sobre o Ministério Público, com a 

consequente tentativa de se identificarem as matérias afins.  

 

Após a realização do trabalho pelo grupo técnico do Ministério Público, 

foram aperfeiçoados pontos técnicos-legislativos pela consultoria da AL-SC e, 

em prosseguimento, foi encaminhada a documentação para o Presidente da 

Comissão, que por sua vez colocou o projeto em votação interna na comissão, 

para posterior encaminhamento ao plenário para discussão. 

 

Assim, em relação do MP de Santa Catarina, havia 129 Leis da instituição 

que serão convertidas em apenas 3 Leis. 

 

No tocante à legislação sobre concessão de pensões, foi seguido o 

mesmo rito: as leis foram organizadas pelo Poder Executivo, mas com finalidade 

distinta, a revogação. Já havia um setor responsável pela guarda das 

organizações de pensões - banco de controle de pagamentos. A partir daí, 

reunidas as legislações de todas as pensões, o Poder Executivo analisou esse 

material, tendo realizado um estudo de mais de um ano para constatar o que 
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estava vigente, qual beneficiário estava vivo, etc. Posteriormente, foi devolvido 

o material a ser revisado pela AL-SC, e, de aproxidamente 500 diplomas legais, 

restaram vigindo somente 100. 

 

5.1.4. RESULTADOS DA AL-SC 

 

Os projetos de consolidação são encaminhados à Mesa da AL-SC ï e, 

posteriormente, enviados ao Plenário, para aprovação dos parlamentares. 

Nesse cenário, destaca-se a aprovação das seguintes normas: 

 

(a) Lei Complementar Estadual n.º 656/2015: Revogação de leis 

estaduais declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF e pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC); 

(b) Lei Estadual n.º 16.722/2015: Atribuição e adjetivação a Municípios 

de Santa Catarina; 

(c) Lei Estadual n.º 16.719/2015: Instituição de datas comemorativas 

e festividades no âmbito do Estado de Santa Catarina; 

(d) Lei Complementar Estadual n.º 657/2015: Revogação de leis 

estaduais inexistentes; 

(e) Lei Estadual n.º 16.720/2015: Denominação de bens públicos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina; 

(f) Lei Estadual n.º 16.721/2015: Concessão de título de Cidadão 

Catarinense no âmbito do Estado de Santa Catarina; 

(g) Lei Estadual n.º 16.733/2015: Reconhecimento de utilidade pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina; 

(h) Lei Estadual n.º 17.201/2017: Consolidação de Leis que dispõem 

sobre Concessão de Pensões no âmbito do Estado de SC; 

 

E, ainda em tramitação, tem-se os seguintes projetos: 

 

(a) PL 111/2017 - Consolidação de Leis que dispõem sobre Símbolos 

Estaduais e Regionais do Estado de Santa Catarina; 

(b) PL 113/2017 - Consolidação de Leis que dispõem sobre o 

Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina; 

(c) PL 115/2017 - Consolidação de Leis que dispõem sobre a 

instituição de datas e festividades alusivas no âmbito do Estado de Santa 

Catarina; 

(d) PL 114/2017 - Consolidação de Leis que dispõem sobre os direitos 

das pessoas com deficiência; 

(e) Consolidação de Leis que instituem a Lei Orgânica do Ministério 

Público do estado de SC; e 

(f) Consolidação de Leis que dispõem sobre a Estrutura Orgânica do 

Ministério Público de SC (cargos, funções, sedes, carreira e vencimentos 

do pessoal). 
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Em gráfico, os resultados atingidos até o momento pela AL-SC são 

representados da conforme segue: 

 

 

5.1.5. CONCLUSÃO 

 

Finalizada a exposição e realizados os questionamentos pertinentes, 

foram registrados pontos relevantes a fim de serem utilizados como subsídios 

para a realização de trabalhos na Comissão Especial de Revisão legal da 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

A Assembleia Legislativa de Santa Catarina tem todas as leis digitalizadas 

- escritas em Word à disposição no site (o que não ocorre na AL-RS ï seria uma 

das providências iniciais e imprescindíveis para se pensar em atualização e 

consolidação de leis). Atualmente a situação normativa da AL-RS consiste na 

ausência de diversas legislações no sistema informatizado (legis), havendo a 

presença destas somente em sua forma física (no papel/DOE). 

 

No tocante à questão de se proceder todo o trabalho de consolidar leis de 

um determinado tema e, logo após, dentro de um prazo de poucos meses, 

sobrevierem leis sobre o mesmo tema, sugeriu-se pela assessoria técnica da AL-

SC que se espere o tempo necessário para efetuar a consolidação completa. Em 

regra, conforme a  Constituição Federal, a consolidação deve ser realizada a 

cada quatro anos. 
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Paralelamente, convém promover uma alteração do Regimento Interno 

para que acaso haja leis sobre determinado tema consolidadas, seja obrigatória 

a proposição legislativa tão somente da própria consolidação, a bem de se evitar 

o trabalho cíclico, contínuo e infindável nesse sentido. 
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6. SEMINÁRIO E REUNIÕES TÉCNICAS  
 

6.1. SEMINÁRIO  
 

Abertos os trabalhos do Seminário, o Deputado Estadual Marcel van 

Hattem, Presidente da Comissão Especial de Revisão Legal, saudou as 

autoridades presentes: Subprocurador de Justiça para Assuntos Institucionais e 

Ex-Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público Dr. Marcelo Lemos 

Dornelles, Procuradora do Estado Dra. Ana Cristina Tópor Beck, Secretário 

de Gestão da Prefeitura de São Paulo Paulo Uebel, Coordenador Técnico da 

Gerência de Controle e Atualização de Atos Normativos da Assembleia 

Legislativa de Santa Catarina Neroci Raupp, Secretário de Modernização 

Administrativa e dos Recursos Humanos do Estado do Rio Grande do Sul 

Raffaele Marsiaj Quinto Di Cameli, Vereador de Porto Alegre Ricardo Gomes 

e Deputado Estadual Ronaldo Santini. Iniciadas as saudações do Seminário. O 

Dep. Lucas Redecker saudou e cumprimentou a mesa em nome de todos. 

Parabenizou o Dep. Marcel e a Assembleia Legislativa pela iniciativa. Desejou 

que ao final do trabalho do seminário houvesse a esperança de alinhamento com 

luz no fim do túnel para se desenhar um Estado menor, que seja capaz de 

devolver ao cidadão o serviço fim ao invés da burocratização do Estado. 

Defendeu não apenas a desburocratização e a revisão da legislação, mas que a 

comissão possa mudar a cultura da Assembleia Legislativa. Defendeu uma 

estrutura técnica, perene e que tenhamos um viés mais técnico e muito menos 

político. O Sub PGJ Marcelo Lemos Dornelles saudou todos da mesa e do 

público, salientando a importância desburocratização. Cumprimentou o 

Professor Miguel Wedy, seu colega Professor da Unisinos. Afirmou que a 

ninguém é dado o direito de descumprir a lei pelo desconhecimento. Pontuou 

que em todas as casas, câmaras, congresso e assembleia são produzidas 

milhares de leis sem que sequer as próprias casas as conheçam e ponderou de 

como então como vamos dar ao cidadão o dever de conhecê-las. Afirmou que a 

burocratização tem amarrado o Estado e a sociedade, e que por isso uma 

revisão seria bem-vinda, colocando aquilo que realmente é importante, aquilo 

que é significativo e esse seria o papel fundamental dos parlamentos. Por fim, 

frisou que o trabalho de revisão é fundamental para dar clareza e objetividade, 

tornando assim as assembleias efetivas e eficientes naquilo que realmente é seu 

papel. Ato contínuo, cumprimentou e parabenizou o deputado sobre o tema. O 

Dep. Marcel elogiou o Procurador-Geral de Justiça Dr. Fabiano Dallazen, que 

afirmou que o MP estava acompanhando os trabalhos e analisando internamente 

a legislação do MP, tendo se colocado à disposição para os trabalhos da 

comissão. A Dra. Ana Cristina Tópor Beck, Procuradora do Estado, 

cumprimentou a todos, dizendo que era uma satisfação participar do seminário 

como órgão de orientação jurídica e de representação judicial do Estado, 

inclusive dos órgãos representantes autônomos, pois seria importante como 
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instrumento de trabalho a existência de instrumentos legislativos compilados, 

uma vez que quanto menor o número de leis seria mais fácil a sua aplicação, em 

sua visão. Afirmou que se está vivendo em um Estado democrático de Direito, 

onde o princípio da legalidade, a lei, é um instrumento de garantia de todos os 

cidadãos. Portanto, seria importante que o acervo legislativo fosse tornado mais 

objetivo. Por fim, a Procuradoria-Geral do Estado se colocou à disposição para 

ajudar no que fosse preciso. O Secretário de Modernização Administrativa e de 

Recursos Humanos do Estado do Rio Grande do Sul Raffaele Marsiaj Quinto 

Di Cameli registrou que também tem feito um trabalho de modernização e de 

desburocratização para o cidadão. Disse, em nome do Governador Sartori, que 

é uma satisfação estar participando da iniciativa de revisão legal, 

cumprimentando os integrantes da mesa e o público na pessoa do Deputado 

Marcel. Referiu que tem vivido na Secretaria de Modernização Administrativa a 

necessidade da revisão legal, na medida em que mesmo realizando 

investimentos na tecnologia da informação e na resolução de processos, acaba 

se deparando sempre na medida legal. Nesse ínterim, registrou que não seriam 

suficientes apenas os investimentos porque havia impedimento legal causando 

frustração do trabalho, pois situações não conseguiriam se efetivar em virtude 

de legislações que não acompanhavam a tecnologia e os processos de 

modernização. Registrou apreço especial pela iniciativa e disse que acreditaria 

nos resultados, colocando a secretaria à disposição para auxiliar e afirmando 

que a conscientização iria começar a se dar através daquele evento. O 

Secretário de Gestão da Prefeitura de São Paulo Paulo Uebel cumprimentou a 

todos e saudou a iniciativa. Registrou que temos um arcabouço legal e infralegal 

extremamente atrasado, retrógrado e disperso que dificulta a vida do cidadão, 

dos empreendedores e dos próprios servidores públicos, que não querem 

assinar determinados atos por vivermos em um ambiente de ambivalência legal, 

de dúvidas e de ambiguidade. A Revisão Legal, portanto, traria uma segurança 

a todos. Registrou que isso deveria ser repetido em todo o Brasil. O sr. Neroci 

Raupp, Assessor Técnico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

(ñALSCò), cumprimentou a todos e agradeceu a saudação do Dep. Marcel 

trazendo um abraço especial do Presidente Silvio Dreveck da ALSC, também 

elogiando o Deputado Aldo Schneider, Vice-Presidente, que é o parlamentar 

responsável pelo cuidado da comissão que foi instalada no seu Estado para fazer 

a consolidação das leis do ordenamento jurídico catarinense. Afirmou que 

consolidar significa a organização de um sistema de legislação. Por conta disso, 

em 2007, ao aprovar o planejamento estratégico, houve a necessidade de 

estabelecer as técnicas para andamento de projetos para consolidar. Registrou, 

por fim, que, em 2012, deram um passo primordial para que no ano de 2015 

pudessem instalar a comissão no âmbito da gerencia normativa. O Dep. Marcel 

saudou Thúlia Ribeiro e Carla Pereira, integrantes da comissão de Santa 

Catarina, tendo registrado que a Câmara de Vereadores de Porto Alegre também 

tem duas iniciativas de desburocratização e de revisão legal. Saudou outras 

autoridades presentes: Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico de 
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POA Fernando Coronel, Vice-Presidente da FECOMÉRCIO Zildo de Marchi, 

Gerente da área técnica da FIERGS Vanessa Campos, Vice-Presidente da 

FEDERASUL Paulo Peres, Presidente da FARSUL Jovem, representante da 

FARSUL Luís Fernando Pires, Presidente do SINDILEI Neila Rosane Ribeiro dos 

Santos, Presidente do Instituto de Estudos Empresariais Júlio Bratz Lamb, 

Representante do Curso de Direito da Ulbra e Coordenadora do curso Dra. 

Alessandra Mizuta de Brito, Coordenador do Curso de Direito da UNIJUÍ Maiquel 

Wermuth. O Vereador Ricardo Gomes saudou todos os membros da mesa, 

citando seu amigo Paulo Uebel, que foi presidente do IEE e hoje Secretário de 

Gestão de São Paulo, referindo que hoje ele implementa os princípios que tanto 

debateram. Relatou que, de fato, a câmara de vereadores tem duas frentes 

relacionadas a essa, uma ® versa sobre ñEmpreendedorismo e 

Desburocratiza­«oò e a outra sobre o ñRevoga­oò, que pretende revogar as leis 

que não são aplicadas. Registrou que vê com bons olhos a iniciativa e que torce 

para que se ataquem as leis que não são aplicadas e sobretudo as que são 

aplicadas e que tem efeito perverso. Afirmou que é difícil enfrentar aquelas leis 

que, quando aplicadas, produzem efeitos negativos. Nesse sentido, afirmou que 

deseja que se possa enfrentar dois princípios subterrâneos da Administração 

Pública, o princípio da desconfiança, que exige a infinita comprovação 

documental, visto que se desconfia do empreendedor e do cidadão e o Estado 

soterra o profissional liberal com exigências documentais; e o princípio do in 

dúbio pro ñnadaò, que consiste na ideia de que se houver alguma d¼vida, n«o se 

faz nada sobre o ato, postergando-se a decisão ao infinito. Refletiu que espera 

que haja uma mudança cultural na política brasileira e que o político dê liberdade 

para que os empreendedores possam trabalhar. Por fim, desejou bons trabalhos 

à Comissão. A Deputada Any Ortiz, relatora da Comissão Especial de Revisão 

Legal, agradeceu a todos os presentes, afirmando que havia um grande desafio 

pela frente. Primeiro, que é o de mostrar para a sociedade como é importante 

fazer essa revisão e a consolidação das leis, como foi feito de forma exemplar 

em SC. Registrou que foi um aprendizado grande ter ido até a ALSC ver como 

esse trabalho foi realizado lá, ao longo de mais de 7 anos. O segundo desafio é 

fazer uma análise da legislação extensa do Rio Grande do Sul em 120 dias de 

comissão especial, para mostrar para a sociedade que essa comissão tem que 

ser permanente. Registrou que as federações e universidades tem ajudado de 

forma eficiente na análise das legislações que atravancam o desenvolvimento 

do Estado. Além disso, pontuou que a comissão visa mostrar como fazer uma 

consolidação, e também quer fazer uma revogação de leis que são ineficientes. 

Registrou que buscará o melhor resultado através do relatório. Defendeu a 

posição de que as leis devem ser de fácil entendimento. Pontuou que teríamos 

muito pouco conteúdo legal que é de fácil entendimento no ordenamento jurídico 

vigente. Portanto, ponderou que o trabalho é extremamente importante para 

dentro da casa e para fora da casa legislativa. O Deputado Marcel agradeceu à 

Deputada Any, saudando Miguel Wedy, Professor de Direito da Unisinos e o 

Deputado Sergio Turra. Registrou que são 12 Deputados titulares e 8 Deputados 
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suplentes na Comissão. Afirmou que é um trabalho extenso e agradeceu às 

assessorias. Abordou dois aspectos sobre a revisão da legislação, um formal, 

sobre aquelas leis que estão escritas de uma forma errada e precisam ser 

revistas; e um moral, relativo à participação da sociedade, pois é necessária a 

discussão do porquê existem várias leis que interferem indevidamente na vida 

do cidadão, sobretudo na vida do empreendedor. Por fim, agradeceu a presença 

de todos e desfez a mesa para dar início ao primeiro painel. Para a abertura do 

primeiro painel, foram convidados para integrar a mesa: Claudio Gastal, 

Presidente do Movimento Brasil Competitivo, Beto Albuquerque, Ex-Deputado 

Estadual e Federal, Coordenador do grupo de trabalho de revisão e consolidação 

das leis criadas em 1996 na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul e o 

Deputado Estadual Ronaldo Santini, que foi Presidente da Comissão Especial 

de Desburocratização de Serviços Públicos criada na Assembleia. Por fim, 

agradeceu a todos pela presença solicitou a exibição de um vídeo sobre uma 

reportagem reproduzida no Jornal da Globo, dando conta que ñSanta Catarina 

pretende livrar-se de um pesado entulho legal. 5 mil leis no Estado devem ser 

revogadas por serem muito antigas ou erradas.ò O sr. Claudio Gastal agradeceu 

o convite e a todos os presentes, afirmando que é uma causa do Movimento 

Brasil Competitivo (ñMBCò) as discuss»es sobre o papel do Estado. Referiu que 

tem participado de diversas discussões no âmbito nacional sobre 

desburocratização, falando sobre o ñclean upò, da lipoaspira­«o que se quer dar 

nas leis. Isso seria fundamental, em sua visão. Afirmou que toda a lei teria que 

ter um artigo no fim, revogando 3 ou 4 leis. Para cada nova lei, deveriam ser 

revogadas umas 3 ou 4 legislações, em sua visão. Disse que gostaria de trazer 

uma reflexão de fundo nos processos de ajuste na legislação, perguntas do 

porquê você faz: por que revisar leis? Para quem revisar? Sempre diz que para 

que a revisão ocorra deve analisar, no longo prazo, o Estado que se quer e se 

deseja e o setor p¼blico que se quer e que se deseja. ñPara quem? ò questionou, 

e ñpara o cidad«oò, respondeu, explicando que deve ocorrer para ñaquele que 

est§ fora das paredes da Assembleiaò, referindo-se ao cidad«o como ñagente 

principal de qualquer legisla­«o que vai ser criada, revogada e assim por dianteò. 

Registrou que a grande discussão que tem que ser feita seria por que revisar, a 

partir do Estado que queremos, e para quem revisar, a partir de uma nova 

sociedade do século 21, que está habituada constantemente com instrumentos 

tecnológicos. Afirmou que em 2015 e 2016 foi criado o pacto pela reforma do 

Estado (documento deixado com a assessoria do Deputado Marcel), para rever 

o papel do Estado. Registrou sua posição sobre o Estado necessário, para 

objetivar aquilo que nós queremos. Apontou que não está fazendo algo de um 

lado A ou de lado B, mas que essa discussão tem que ser superada e ser feita 

com consenso. Registrou que 19 estados estão na discussão do pacto da 

reforma do Estado. Disse que temos que rever o Estado que criamos nos últimos 

30, 40 e 50 anos. Pontuou que esse Estado criado nos últimos anos está 

representado nas legislações que foram criadas nos últimos anos, bem como 

nas normas infralegais que foram criadas. Aventou a possibilidade de termos um 
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Estado eficiente, um Estado voltado ao cidadão, desburocratizado, que tenha a 

capacidade de investimento, referindo-se à desconexão do que é o Legislativo e 

do que é o Executivo. Citou a fala do Governador Pedro Taques do Mato Grosso: 

ñSe todo o legislador todo o dia sentasse na cadeira do executivo, ele talvez 

repensaria todas as leis que ele cria, muitas vezes desconectada quando ele é 

o executivoò. O di§logo entre o legislativo e o executivo deveria ser mais firmado 

para buscar essa realidade concreta. Afirmou que, logicamente, é necessária a 

separação dos poderes, mas o diálogo também é necessário para se buscar o 

bem comum. Registrou também a desconexão também entre o Legislativo 

Estadual do Federal. Apontou o PLS 559, de autoria do Senado, que foi aprovado 

e seguiu para a Câmara dos Deputados, que prevê a revisão da Lei Federal n.º 

8.666/1993, importantíssima para a desburocratização. Assim, refletiu e 

questionou qual o nível de envolvimento do legislativo estadual com essa 

revisão, que é própria da legislação federal, afirmando que deveria haver uma 

conexão, mas o que se percebe é justamente o contrário, que a discussão em 

nível federal é totalmente descolada do nível estadual. Para Gastal, o 

posicionamento da revisão deve passar alguns itens essenciais, perpassando 

pela discussão de tamanho e papel do Estado; do Resultado que se espera das 

ações do Estado, que deve ter uma regulação inteligente; e pela accountabilty ï 

transparência. Elogiou o fato que, em Pernambuco, Paulo Câmara fez uma 

legislação de longo prazo do pensamento do Estado de Pernambuco. Disse que 

não tem nenhuma legislação que diga que você tem que ter uma visão de 20 a 

30 anos para a frente. Assim, pontuou que Pernambuco aprovou a lei e mudou 

a Constituição acrescentando a visão de longo prazo para o Estado de 

Pernambuco. Afirmou que revogar leis é fundamental, mas também há que se 

observar a necessidade de serem supridas algumas lacunas através de leis. Ou 

seja: Desburocratiza criando leis, mas leis eficientes. Levantou a questão de 

avaliar políticas públicas, dizendo que um dos problemas do Brasil é que não 

teríamos avaliação e monitoramento de políticas públicas. Afirmou que teríamos 

que observar a organização e gestão do Estado. Sugeriu a criação de uma Lei 

de Responsabilidade Gerencial, como a de responsabilidade fiscal. Sugeriu 

também a própria discussão do pacto federativo que passasse pela reforma do 

Estado, alinhando leis municipais estaduais e federais. Apontou o decreto 

simplificador da Presidência da República onde finalmente foi previsto que 

órgãos federais não podem exigir a apresentação de documentos que estejam 

nas mesmas bases de dados do organismo federal. Questionou como isso se 

desdobraria no nível estadual, posicionando-se à favor desse desdobramento 

possível. Registrou que é preciso pensar onde estão as lacunas que precisamos 

suprir em um Estado que queremos, que responda as necessidades para a 

sociedade em um século 21, concluindo que esse é o papel que o MBC propõe 

para todos. A revisão, no seu entender, não pode ser para técnicos, para 

burocratas, para políticos, mas para o cidadão, pois é ele que vai ter com a 

barriga no balcão e não conseguir o serviço da maneira adequada. O ex-

Deputado Beto Albuquerque saudou a todos, desejando bom dia e boa 
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semana. Agradeceu o convite e parabenizou a iniciativa. Afirmou que esse 

procedimento é tirar da frente da sociedade os velhos armários que não deixam 

a comunidade andar pra frente e resolver problemas. Saudou o Dep. Santini, que 

também trabalhou com o desafio da desburocratização, e o MBC, tendo afirmado 

que fez um trabalho em outra época, talvez pelas mesmas razões, mas em 

piores condições de trabalhar esse assunto. Registrou que foi Deputado 

Estadual de 1990 a 1998, salientando que, em 1996, existia uma dificuldade não 

só para revogar, mas para fazer leis, porque não havia informatização da 

legislação na ALRS, estava tudo empoeirado na Biblioteca da ALRS. Relatou 

que, para confeccionar proposi­»es, era necess§rio ir na biblioteca ñcheirar o p· 

dos livros dos arquivosò para analisar se aquela lei que se queria fazer j§ n«o 

existia. Relatou que a sua Subcomissão teve o trabalho de fazer o diagnóstico, 

sistematizar e levar a um plano onde a sociedade pudesse ter acesso a todo 

aquele material. Pontuou que, ao final de 1996, por obra do setor de informática, 

houve a criação do Sistema Legis, para onde migrou toda a legislação, com uma 

série de recursos de filtragem para pesquisa: por data, por proponente, etc. A 

partir de 97, o instrumento estava à disposição no Estado do RS, concentrando 

toda a informação que antes dificultava a vida do legislador. Afirmou que quando 

viram que trabalhar todas as questões em 4 meses de uma Subcomissão era 

impossível, pediram à Mesa o prolongamento do trabalho. A comissão virou um 

grupo de trabalho, porque o Presidente entendeu que tinha que ser feita uma 

melhor sistematização das leis. Para tanto, foi contatado o Ex-Desembargador 

José Paulo Pisol. A ideia era a detecção de leis inócuas, em desuso, 

contraditórias, desconexas da realidade atual, passíveis de revogação ou 

esquecidas de implementação. Foi realizado um corte vertical para verificar se a 

norma fundada tinha relação com a norma fundante; e um corte horizontal, para 

relacionar as normas por espécies, salientando que não havia a informatização 

existente hoje. Apontou que esse seria o primeiro pacote de revogação, mas 

que, em 5 anos, deveria ser feito outro pacote. De acordo com Beto Albuquerque, 

existem leis atemporais, leis temporais, resoluções e outros diplomas, afirmando 

que as leis são importantes para a revisão, mas que as resoluções também 

fazem parte do emaranhado legislativo existente, criando privilégios e 

complicações que tomam dinheiro do nosso bolso diariamente. Ressaltou que 

todas as normas devem produzir algum resultado, ou atrapalham. Nos 9 anos 

que foram estabelecidos como corte temporal do desenvolvimento do grupo de 

trabalho (1988-1998) foram constatadas 24 emendas à Constituição Estadual, 

53 Leis Complementares, 2.116 Leis Ordinárias, 5.306 Decretos ï comentando 

que toda lei remete a um decreto, 3.723 Decretos Legislativos, 113 Resoluções 

da mesa, 517 Resoluções de Plenário, totalizando 11.851 normas que estavam 

empoeiradas, sendo 1.101 de duvidosa constitucionalidade. Afirmou que a 

sociedade atribui o t²tulo de ñbomò àquele deputado que faz o maior número de 

leis possíveis, que isso é visto como o trabalho do deputado, e que a imprensa 

reforça esse comportamento. Nesse contexto, o trabalho da revisão legal poderia 

ser considerado um trabalho fundante de um novo comportamento. Quando da 
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conclusão do grupo de trabalho que presidiu, foram apresentados, ao final da 

legislatura, 3 projetos de Lei Complementar, um que adotava numeração 

sequencial própria e renumerava toda a legislação de acordo com os princípios 

da Constituição do Estado de 89, um que dispunha sobre elaboração, redação, 

alteração e consolidação das leis no RS e um projeto de consolidação de 

organização regional do estado, regiões metropolitanas e regiões urbanas. Foi 

criado o Sistema Legis, permitindo à sociedade e à ALRS o acesso à legislação 

virtualmente. Afirmou que o envolvimento da ALRS, do Departamento de 

Assessoramento Legislativo (ñDALò), da Procuradoria, da Biblioteca etc, s«o 

essenciais para dotar o trabalho de continuidade, visto que não há um diploma 

legal que diga que a lei se extinguirá quando o seu objetivo for alcançado, sendo 

imprescindível essa atuação, bem como do Ministério Público do Rio Grande do 

Sul (ñMPRSò) e da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul (ñPGE-

RSò), bem como o envolvimento da Mesa Diretora da ALRS. Afirmou que há 

muitos erros no procedimento legislativo, muitas Leis Ordinárias que deveriam 

ser Complementares, muita desconexão entre normas fundadas e fundantes, um 

emaranhado tão grande de leis que tratam sobre servidor que seria melhor 

revogar todas elas e começar de novo, tendo citado, nesse mesmo sentido, 

Mendes Ribeiro Filho. Referiu que há detalhes tão sutis em uma norma perdida 

no tempo que não é possível encontrar os efeitos daquela norma, aventando que 

o ideal seria revogar tudo, porque é inadministrável, do ponto de vista da gestão 

e dos governos. Concluiu que é chegada a hora de mostrar que o bom deputado 

é aquele que revoga muitas leis e que revisa muitas leis, não aquele que fica 

criando normas somente para dizer que fez. O Dep. Estadual Ronaldo Santini 

agradeceu ao Ex-Deputado Beto Albuquerque e saudou Cláudio Gastal e o 

presidente, Dep. Marcel, afirmando que a Comissão chegara em muita boa hora. 

Contou que quando criaram a Comissão da Desburocratização dos Serviços 

Públicos, em 2003, dando sequência ao trabalho do Beto Albuquerque, duas 

instituições deram a sugestão de criação daquela comissão: o Partido Popular 

Socialista (ñPPSò) e o MPRS. Naquela ®poca pelo MPRS, Cesar Faccioli, trouxe 

a ideia de que pudesse ser criada a revisão legal. É necessário revisar leis que 

não atingiram o seu objetivo, que não cumpriram o seu papel, sendo necessário 

enfrentar essa discussão de revisão, por mais antipática que seja perante a 

sociedade. Quebrar conceitos, enfrentar a burocracia, tirar poder da burocracia, 

chamando todos órgãos públicos, MPRS, Poder Judiciário, Poder Executivo e 

Poder Legislativo pra dentro do processo. O Revogaço seria muito prático se não 

fosse necessário que os outros autores do processo também compreendessem 

o que aquilo significa, frisando que dificilmente se consegue, com uma ação, 

extirpar tudo aquilo que não cabe no nosso ordenamento jurídico. Por isso, 

contar com o MPRS, com o Judiciário, com a Defensoria, com a CAGE e com a 

PGE é fundamental para avaliar procedimentos. Afirmou que não conseguiram 

aprovar o Comitê Desburocratizador por causa de inconveniências ou 

conveniências administrativas; outrossim, tenta aprovar, desde 2013, a criação 

de um Diário Oficial único entre todos os poderes, facilitando a vida do cidadão 
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que lê os diplomas e contribuindo na questão do processo de licitação de 

determinado produto. Apontou sua inconformidade com a inexistência do 

Calendário Oficial de Eventos do Estado e com outras leis, como aquelas que 

preveem incentivos ou isenção de impostos; afirmou que não há fiscalização da 

execução das leis, sendo imprescindível rever também essas leis. Ainda, afirmou 

que o Estado teria entre 13 e 18 mil imóveis, criticando o fato de o Estado não 

ter tudo informatizado. Como sugestão, sugeriu pensar em um ponto de corte 

dos trabalhos ï 4 anos de uma legislatura, contando para trás, começando a 

análise de trás pra frente, com aquelas que foram aprovadas e não foram 

executadas, para proposição da sua revogação, aventando que não seria fácil, 

mas que é assim que se mudam as coisas. Disse que continuará tentando 

aprovar o Comitê Desburocratizador da ALRS, por acreditar que o processo vai 

contribuir para o desenvolvimento do Estado. Por fim, criticou a Lei de Licitações, 

aduzindo que é uma lei que obriga o gestor a comprar o que tem de pior para o 

Estado, com base no menor preço, relatando dificuldade em adquirir aquilo que 

deveria ser o melhor por conta das amarras legais e que, no âmbito do congresso 

com a UNALE (União Nacional das Assembleias Legislativas), começou a ser 

desenvolvido um trabalho de revisão dessas regras. Colocou-se à disposição. O 

sr. Cláudio Gastal afirmou que deveria ser feita uma revisão no Regimento 

Interno da ALRS, extremamente anacrônico se comparado a outros estados, 

acarretando aumento da burocracia. O Deputado Marcel van Hattem aventou 

que se debruçar sobre uma burocracia imensa não dá voto, mas que é preciso 

alterar a cultura da Assembleia. Quanto ao Regimento, demonstrou irresignação 

quanto ao fato de todas as emendas do projeto serem votadas antes do próprio, 

o que seria ilógico, já que perde-se muito tempo debatendo 10/12 emendas de 

uma proposição que pode vir a ser rejeitada. Após, parabenizou e agradeceu os 

participantes do painel pelas exposições. Para compor o segundo painel, 

chamou o mediador, Júlio Lamb, Presidente do Instituto de Estudos 

Empresariais, explicando que, inicialmente, foi dada uma perspectiva do setor 

público sobre a necessidade de revisão legal e que passaria a ser exposta a 

perspectiva do setor privado. Apresentou, então, os próximos expositores, Paulo 

uebel, Ex-Presidente do IEE, Secretário de Gestão do Município de São Paulo, 

responsável pela revogação de quase 200 decretos em desuso; e Hélio Beltrão, 

Presidente do Instituto Mises Brasil, fundador do Instituto Millenium, filho do Ex-

Ministro de Desburocratização do Brasil. Aproveitou para saudar a presença do 

Vereador de Sapucaia de Sul, Cleber Rachel, e chamou à mesa o Deputado 

Tiago Simon para dirigir a palavra, membro da Comissão Especial e Sub-relator 

de Empreendedorismo. O Deputado Tiago Simon agradeceu a todos e afirmou 

que já foi justificada a importância fundamental da criação da Comissão Especial, 

apontando que a hipertrofia legislativa é um mal intrínseco. Pontuou que o 

Regimento Interno tem muitas travas, mas ao mesmo tempo tem alguns pontos 

interessantes, como a transparência das comissões e do Plenário. Explicou que 

o deputado Marcel fez o convite porque já militava havia muito tempo na área do 

empreendedorismo, que preside a Frente Parlamentar da Micro e Pequena 
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Empresa, que é conselheiro do SEBRAE, que foi Diretor de Desenvolvimento do 

Governo do Estado e que, por isso, tem uma noção clara dos óbices, 

principalmente das micro e pequenas empresas, no que se refere à burocracia 

de nascimento e maturação das empresas. Comentou que o Sindicato dos 

Contadores (ñSESCONò) fez um estudo que o deixou impactado, que uma 

empresa leva, em média, 80 dias para abrir uma empresa no Brasil, enquanto 

isso, na Austrália, abre-se uma empresa em 2 dias e meio. O SESCON contratou 

a PUC e foi feita uma estimativa do custo de oportunidade para o Brasil dessa 

demora, utilizando a média de Uberlândia, de 52 dias, como parâmetro da 

diminuição, tendo sido descoberto que se o Brasil reduzisse de 80 para 52 dias, 

isso representaria mais de 0,38% do PIB. Explicou que o objetivo da sub-relatoria 

é fazer um mapeamento das legislações que entravam a abertura das empresas, 

como o licenciamento ambiental, o PPCI, processo de registro da abertura de 

empresa, criando um foco específico para essa relatoria, proporcionando a 

sistematização de toda a burocracia que entrava o processo de 

empreendedorismo. Dito isso, colocou-se à disposição da Comissão e avaliou 

que uma comissão dessa importância deveria se tornar uma comissão 

permanente para criar um ambiente favorável para aqueles que querem 

empreender, gerar emprego, gerar renda e auxiliar no desenvolvimento do nosso 

Estado. O Deputado Marcel van Hattem agradeceu e informou que existe uma 

outra dificuldade, a da existência de apenas duas pessoas no setor específico 

de assessoramento legislativo. A Deputada Any Ortiz solicitou uma reflexão 

sobre a necessidade de se encorpar mais o corpo técnico da Casa. O sr. Julio 

Lamb agradeceu ao convite, dizendo sentir-se honrado em participar de uma 

mesa qualificada com Hélio Beltrão e Paulo Uebel. Ressaltou que é necessário 

discutir as necessidades reais, os pontos basilares para formar um devido 

aparato legal necessário, quais são as garantias inalienáveis que poderíamos 

defender, qual é o cerne sobre o qual deveria existir a atividade legislativa. O sr. 

Paulo Uebel afirmou que temos um acervo legislativo complexo, ultrapassado, 

ambíguo, escasso, extremamente caro para a sociedade e também para a 

administração, causando insegurança jurídica generalizada. Referiu que quem 

está dentro da administração percebe isso, há medo de assinar, medo de 

licenciar, medo de aprovar, complementando que quem está fora também tem 

dúvidas sobre essas ambiguidades, se estão fazendo certo ou errado, 

ocasionando um aumento nos custos de transação e por conseguinte nos custos 

de produtos e serviços. Burocracia custa caro. Os procedimentos morosos, 

lentos, burocráticos, estrutura inchada na Administração, exigindo mais pessoas 

nas áreas de licenciamento e mais pessoas nas áreas de aprovação, isso 

ocasiona falta de pessoal e falta de orçamento para pagar o pessoal, gerando 

essa carga tributária mais caras do mundo com retorno baixíssimos e esse 

descrédito nas instituições públicas. As pessoas deixam de acreditar nos 

poderes constituídos, acham que o Poder legislativo é incapaz, que o Poder 

Executivo é fraco, que o Poder Judiciário é burocrático. Essa questão gera mais 

desigualdade e também uma concorrência desleal, porque no momento em que 
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se cria o ambiente regulatório absurdo, se está favorecendo as grandes 

empresas e prejudicando os pequenos e médios empresários, que não têm 

condições de suportar esses custos. Dessa forma, atrapalha-se a ascensão 

social das pessoas. Referiu que o excesso regulatório é uma das maiores causas 

da desigualdade no Brasil, levando inúmeras pessoas para a informalidade. 

Ressaltou a importância do Poder Público se reconhecer como uma das caudas 

desse problema de crise. Afirmou que São Paulo está avançando, tendo criado 

diretrizes para sanar essas questões sociais: confecciona atos declaratórios para 

recriar a confiança e responsabilizar as pessoas. Hoje, explicou, a 

responsabilidade toda está no Poder Público, aprovar e licenciar, etc., afirmando 

que há pessoas que não assinam os documentos por medo de 

responsabilização, o que ocasiona a total paralização de projetos complexos. 

Por isso, acredita que a divisão da responsabilidade pode ajudar. Outra ideia 

para evitar a morosidade dos atos seria a presunção de aceitação em caso de 

decurso de prazo de resposta para licenciamentos em geral. Apontou, ainda, a 

necessidade de avaliação do impacto que a lei terá na sociedade, pois cada nova 

medida envolve um custo econômico e social, referiu, neste momento, a falta de 

estudo do custo previdenciário quando dos aumentos de salários como exemplo. 

Outrossim, disse que outro mecanismo interessante é a obrigatoriedade de 

adoção da revogação expressa dos dispositivos, evitando dúvidas para os 

cidadãos. Salientou também que as consolidações trazem grandes avanços para 

a sociedade, mas não só isso. Em São Paulo, a Prefeitura pode emanar diversos 

tipos de normas infralegais - mais de 40 - mas foi limitada a utilização em 8, no 

intuito de facilitar o acompanhamento e a execução das suas disposições. o 

governo deve ser o primeiro a cumprir as leis, mas muitos órgãos do Poder 

Público sequer têm alvará, criticou, ressaltando que mesmo assim, o Poder 

Público não pode sofrer a aplicação de penalidades. Passou, então, a relatar a 

situação precária dos estudos sobre políticas públicas no Brasil, afirmando que 

ninguém sabe o seu custo real, mas tão somente um valor estimado que 

representa o custeio dividido pelo número de pessoas atendidas, sem considerar 

o custo de oportunidade do imóvel, a renúncia fiscal de IPTU, a segurança, o 

custo previdenciário. Pontuou que, em São Paulo, havia 1.621 portarias, mas 

que com o trabalho desenvolvido nesta última gestão, apenas 21 permanecem 

vigentes. Foram mais de 600 revogações expressas, várias consolidações, num 

trabalho de 4/5 meses para proporcionar clareza, foco, segurança jurídica e 

melhoria de fluxo de processos. 22 secretarias foram reestruturadas, reduzindo 

níveis hierárquicos, simplificando posturas municipais e dotando-as de mais 

eficiência, tendo gizado que há um Grupo de Estudos para simplificar 680 

normas, extraindo daí 770 tipos de infração e mais de 50 ritos processuais - 

comentou, sob este aspecto, que nem o agente que aplica as normas conhece 

todas as suas peculiaridades, o cidadão muito menos. Isso gera um descrédito 

ao Poder Público e melhora o ambiente para a corrupção, explicou. Agora, com 

o Programa Empreenda Fácil em SP, baixou de 126 para 7 o número de dias 

para abrir empreendimentos de baixa complexidade. O sr. Julio Lamb afirmou, 
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sobre os monopólios, que a legislação acaba criando barreiras de entrada e 

aumentando custos de transação que facilitam a criação de monopólios em 

detrimento dos pequenos e médios empresários. Falou das dificuldades dos 

cidadãos e questionou Hélio Beltrão sobre o que se deve legislar, sobre quais 

princípios deveríamos nortear essa atividade e sobre o que não se deve legislar. 

O sr. Hélio Beltrão cumprimentou o Paulo Uebel, dizendo que está feliz pelo 

trabalho que ele vem desenvolvendo à frente da Secretaria de Administração de 

São Paulo e que já está constatando os benefícios de toda a evolução prática no 

Município de São Paulo pois reside lá. Parabenizou o Deputado Marcel pela 

iniciativa e por entender toda a urgência e importância do tema da revisão legal 

ï fazendo um paralelo com a desburocratização. Pontuou que seu pai tomou a 

frente de um projeto nacional de desburocratização, explicando que era um 

ministério pequeno, contava com 8 pessoas e 3 secretários. Comentou que era 

uma luta forte que teve conquistas fenomenais ï eliminação de mais de 300 

milhões de documentos por ano do brasileiro ï parte delas a revogação da lei de 

reconhecimento de firma ï mas, continuou, o setor público continua exigindo do 

cidadão. Em sua visão, o tema da desburocratização seria popular, referindo-se 

ao seu pai que era muito popular na época que tomou a frente do ministério da 

desburocratização. Registrou que ao realizar uma simplificação você não está 

diminuindo arrecadação, pelo contrário, estaria propiciando uma melhora de 

atividade empresarial que pode ensejar um aumento na arrecadação. Por isso, 

é algo fundamental e mais fácil de conseguir unir pessoas de cabeças 

ideologicamente distintas. Afirmou que há alguns desafios-matriz na 

desburocratização: o enfoque, a vontade política, a centralização administrativa 

e a cultura. A desburocratização não é, pois, um tema de eficiência do setor 

público, é uma transformação do comportamento da Administração Pública 

perante aos seus usuários, uma mudança de comportamento sobre como os 

servidores públicos lidam com os seus usuários. Tampouco poderia ser mantido, 

afirmou, esse apego exagerado ao formalismo, em que se confere mais 

importância ao documento em si do que à palavra da pessoa. Comentou que seu 

pai dizia que o brasileiro acredita mais no atestado de óbito do que na presença 

do defunto. A mórbida obsessão por fraude dificulta a vida das pessoas honestas 

sem intimidar o falsário e o corrupto. No Setor Público parece que está escrito 

que é proibido acreditar nas pessoas, criticou. No entanto, se não houver 

vontade política, essas mudanças não vão acontecer. Quando seu pai foi 

trabalhar no governo, ele disse que só iria com status de ministro ï afirmando 

que isso seria essencial para conseguir aprovar as medidas necessárias para 

realmente fazer uma mudança estrutural da burocracia brasileira. Com a sua 

luta, venceu a OAB para instaurar os Juizados Especiais de Pequenas Causas 

sem a presença de advogado; e a Receita Federal, para instaurar o conceito 

legal de micro e pequena empresa e isentá-las de impostos federais. Afirmou, 

ainda, que a centralização administrativa deve ser tema de debate. As pessoas 

moram nos municípios, e não no governo federal. A centralização excessiva em 

Brasília tira o poder das pessoas, é preciso fortalecer o município onde o povo 
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mora. Por fim, explanou sobre a questão cultural do aspecto de criação de leis. 

A mentalidade, no Brasil, é que as leis devem proibir ou obrigar as pessoas. No 

entanto, liberdade é aquilo que mora entre essas duas coisas e ela fica cada vez 

mais apertada, porque cada dia está vindo alguma lei que proíbe ou obriga as 

pessoas a fazer alguma coisa. Afirmou que tudo isso é difícil de resolver. No 

setor privado, quanto melhor o produto e o serviço que você presta, mais receita 

você levanta; enquanto no setor público, quanto pior tiver o serviço, mais chance 

de ter verba você tem. Dado que essas ideias estão começando a mudar, 

cumpriu informar que o compromisso deve ser a urgência e não a perfeição. O 

Sr. Julio Lamb perguntou como vamos tratar as leis quando elas se sobrepõem 

às liberdades individuais. Afirmou que o princípio da lei está se colocando como 

algo de moralidade ética autodeterminante ï como se aquilo que está na lei fosse 

ético e moral, enquanto que nem sempre o que está na lei é ético e moral. 

Exemplificou com a questão da escravidão inglesa, permitida por lei. O sr. Hélio 

Beltrão disse que acha útil a diferença entre autores fazem entre lei e legislação. 

Explicou que lei, em geral, são regras que são abrangentes, mas abstratas e 

universais, como não roubar, não matar, não fraudar. A legislação, de outra 

monta, serve ao estabelecimento de certos mandatos, certos direcionamentos 

do que certos grupos de pessoas devem fazer em determinadas situações. Para 

Hélio, ninguém deveria ser agredido ou fazer algo contra a sua vontade ï essa 

seria uma regra geral que um liberal tenderia a seguir. No entanto, criticou, nosso 

ordenamento infringe completamente essa regra ï a equidade entre as pessoas. 

Utilizou como exemplo a obrigatoriedade de atender à convocação do exército, 

ainda que a escravização seja crime; os impostos instituídos pelo Estado e 

exigidos de todas as pessoas, ainda que retirar algo de alguém sem 

consentimento seja roubo; e, por fim, a questão da impressora da Casa da 

Moeda poder ser a mesma que alguém tem em casa, mas somente a primeira 

pode imprimir dinheiro sem ser uma fraude. O Estado intervém demais na vida 

das pessoas, refletiu, sugerindo a leitura de A Lei, de autoria de Bastiat. Concluiu 

dizendo que o grande sucesso dessa comissão não é simplesmente revogar as 

leis inócuas, mas revogar aquelas leis que de fato implicam em obrigações sobre 

o indivíduo que não deveriam existir, colocando-se à disposição. O Deputado 

Estadual Marcel van Hattem agradeceu a exposição dos seminaristas, 

saudando a presença dos assessores do Vereador Marcelo Buz, de São 

Leopoldo, Frederico Bet e Victor Hugo Carvalho, que também realizam um 

trabalho de revogaço na Câmara Municipal de São Leopoldo, registrando que o 

Vereador Cleber Rachel também solicitaria a criação de Comissão nesse 

sentido, bem como o vereador Rodrigo Massulo, de Santo Antonio da Patrulha. 

O sr. Neroci Raupp agradeceu o convite para que a ALSC pudesse participar 

do evento. Disse que a interação se faz numa forma de parceria que busca 

resultados, inclusive o de aprendizado. Tiveram grandes aprendizados com a 

infraestrutura da Casa Gaúcha. Na oportunidade em que assumiram a direção 

da ALSC, em 2006-2008, inovaram com projetos estratégicos que tiveram como 

fonte de pesquisa o trabalho do pai de Hélio Beltrão, na década de 70, que 
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instituiu um modelo de gestão pública, inclusive com uma rede de registros 

públicos que compartilha as melhores melhorias dos serviços públicos. Referiu 

que na sua apresentação inicial enfocavam que a legislação foi consolidada 

como fruto de um projeto operacional estratégico. Afirmou que o case que 

tornou-se um modelo de consolidação de leis decorreu de uma determinação 

constitucional ï art. 59, CF ï que diz que a técnica legislativa e a consolidação 

de leis tem que ser regulamentada por lei complementar. Disse que a ALSC teve 

que aprovar uma, mas que no RS já existe. Passou à apresentação dos slides. 

A Deputada Any Ortiz saudou Maria Helena Gonsales, representante de Yeda 

Crusius, e Graciela Bertolucci, coordenadora interna da área da casa, que foi 

chamada para compor a mesa. O sr. Neroci Raupp continuou, dizendo que em 

02/2015, a ALSC construiu uma Comissão de 3 deputados que deveriam, ao 

longo do funcionamento da comissão, elaborar minutas de consolidação das 

legislações. Paralelamente, foi construída a comissão técnica. Essa comissão 

não era permanente, vinculadas ao processo legislativo ou especial, mas sim de 

um grupo de trabalho que oferecia esses trabalhos para a Mesa diretora. Ainda 

em 2015, foram produzidos 7 diplomas legais consolidadores de SC. Diante 

desse trabalho, foi criado um setor permanente para isso, a Gerência de Atos 

Legislativos, vinculada à diretoria legislativa. A consolidação respeita a sua 

técnica. Os colegas têm uma atividade permanente e exclusiva no setor. Afirmou 

que os parlamentares da comissão devem atuar enquanto não houver um 

resultado final. Eles devem estar sempre atuando em apoio, porque em que pese 

se trabalhe tecnicamente, o apoio político é fundamental, até pela segurança 

jurídica do trabalho que deve ser executado. Contou que eram realizadas 

reuniões frequentes, internas e com outros setores, e visitas técnicas. Citou 

diplomas legais que embasariam a consolidação catarina e gaúcha. Na 

consolidação, explicou, deve ser preservado o mérito da lei. Falou que o 

processo legislativo tem base constitucional, preservando a constituição na 

forma que o povo assim o deseja. Por isso a lei de consolidação que embasaria 

o trabalho gaúcho está disposto em lei complementar à Constituição. Disse que 

a legislação precisa ser estudada detalhadamente para ser consolidada. Na 

consolidação, deve-se buscar a renumeração dos artigos da lei, na lei 

consolidadora não há sincronia na ordem dos dispositivos. Outra situação é 

quando a consolidadora faz uma classificação por título, seção, capítudos, para 

organizar as legislações em um único diploma legal. Apontou que também é 

possível mexer em termos antiquados, ainda que não haja processo legislativo 

regular. Vernáculos com mau uso ou má interpretação, supressão de 

dispositivos declarados inconstitucionais, bem como os que não foram 

recepcionados, e ainda aqueles implicitamente revogados, todos podem ser 

revogados expressamente na lei consolidadora para não compor esse diploma 

legal. É importante que tudo seja feito de forma responsável, com uma 

justificativa e anotações. Comparou o grupo de trabalho com uma auditoria. No 

grupo de trabalho, havia anotações. O servidor público tem consigo a boa-fé 

pública e seu trabalho deve ser recepcionado como válido. No caso Catarina, os 
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relatórios são de boa-fé e para garantia da lisura, foram anotados todos os 

passos, principalmente quanto às leis derrogadas, porque às vezes a 

interpretação mostrava-se difícil. Nesse caso, na justificativa, há anotações para 

que fique claro porque aquelas alterações estão ocorrendo. Citou, exemplos de 

leis que tem artigos que não devem ser consolidados com o restante da lei, os 

"jabutis". Nesse caso, vai para outro diploma, mencionando-se o tema do artigo. 

Afirmou que o pesquisador da legislação vai, depois, fazer uma análise para ver 

se a Assembleia Legislativa procedeu de forma correta. Ainda sobre a revisão, 

contou que faz parênteses para dizer que a consolidação é uma das formas de 

revisão. A princípio, em SC era muito técnico, sem participação popular. Nessa 

situação, a consolidação obedece a uma técnica legislativa, mas ao fazer estudo 

sobre todo o ordenamento jurídico, sai daí um trabalho de revogação junto à 

sociedade. Disse que esse aspecto é tênue sob o ponto de vista da 

consolidação, que é um trabalho majoritariamente técnico, sem fazer o 

questionamento sobre a necessidade daquela lei no ordenamento, não sendo 

possível alterar por aí. Não se pode alterar mérito na consolidação. Por isso que 

ela não vai para análise das comissões permanentes. A consolidação devia ir 

somente para a Comissão de Constituição e Justiça ("CCJ"), porque ela vai ser 

analisada sob aspecto constitucional de juridicidade e regimentalidade. Disse 

que a Lei Complementar dispôs que há prioridade de tramitação para dispensar 

determinadas exigências do processo legislativo regular. Na consolidação, 

afastam-se os prazos e formalidades regimentais. Explicou que, na ALSC, a 

iniciativa é da Mesa. Destacou que como o Poder Executivo, TCE, etc., tem 

autonomia, é importante a participação deles na consolidação. Afirmou que 

aquilo que parece muito difícil, às vezes não é, dizendo que eram 3 técnicos em 

uma ilha de computadores, alimentando o processo legislativo de consolidação. 

Esse trabalho foi facilitado por serviços anteriores que esse setor ï Diretoria 

Legislativa e Coordenadoria de Documentação, que determinou a digitação de 

todas as leis, a partir de 1995, em arquivos tipo Word, e as que eram 

microfilmadas foram digitadas, uma por uma, com técnica legislativa da lei 

complementar. Foi feito um corte temporal desde 1947, pós-Estado Novo, 

quando foram realizadas eleições gerais. As lei anteriores terão tratamento 

posterior, sendo, muitas vezes, históricas. Contou que a primeira lei do estado 

de SC era de importação, regulando impostos. Estado fiscalizador e arrecadador 

desde sempre. Explicou que para fazer a minuta de consolidação pegaram o 

banco de dados das leis digitadas e inseriram em uma planilha de arquivo tipo 

Excel da seguinte forma: desde a Lei nº 1 até a última, anotando o número da 

lei, categoria - que contava com 34 classificações temáticas, subcategorias, data 

da lei e lei por extenso. Um trabalho braçal para ter a classificação de todas as 

leis, de todas as matérias, e, ao aplicar filtros, selecionava-se as leis que se iria 

analisar. Pontuou que os dados tinham que estar sempre atualizados, o 

legislativo é uma máquina de fazer leis. Explanou, sobre a complicação, que não 

há paralelo com processo legislativo, tratando-se de uma forma de organização 

da legislação. Disse que para fazer a consolidação é preciso pensar na 
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compilação, porque é muito mais fácil se o texto estiver atualizado. Então, antes 

de passar a minuta, é dado um tratamento de compilação para essas leis. 

Ressaltou que é importante ter fé pública, ser servidor de carreira com 

experiência, apoio jurídico e político e dedicação exclusiva para as atividades 

mencionadas, gizando que a comissão é dos deputados e que a área técnica só 

pode arrumar e organizar, não pode alterar nada. Outrossim, falou que antes de 

pensar em consolidar, deve-se ter domínio da legislação. Então, se for o caso, 

buscar uma parceria com o órgão cuja temática for ser consolidada. Ex: 

Ministério Público. Explicou que naquela planilha do excel, aplica-se filtro na 

categoria a ser analisada para visualizar somente o tema selecionado. Então se 

estuda se cabem subcategorias dentro do tema, de acordo com um estudo da 

legislação destacada. Para fins de organização, pega-se uma lei matriz, a mais 

importante, e, a partir dela, identifica-se as leis esparsas para fazer surgir um 

novo diploma legal. Em SC esse trabalho foi tão importante que detectou a 

ausência de 3 promotorias na estrutura do Ministério Público de Santa Catarina, 

locais que não estavam relacionados no instrumento em que deveriam estar, 

mas que funcionavam, geravam despesas, garantiam direitos, contou, até que a 

consolidação modelo da ALESC descobriu onde elas estavam. Finalizou 

ressaltando a importância da continuidade nos trabalhos da Comissão, com 

funcionários de carreira e apoio de deputados. A Deputada Any Ortiz saúda 

Fernando Bolzoni, Procurador da ALRS, Leonel Rocha, Superintendente 

Legislativo e o vereador e ex-deputado Cassiá Carpes. Passou a palavra à Carla 

Pereira. A sra. Carla Pereira começou demonstrando um fluxograma desenhado 

para a consolidação em SC, envolvendo a minuta feita pela comissão, o 

encaminhamento ao órgão relacionado à minuta e a avaliação pelo órgão, que 

tem um papel importante para dizer o que está faltando ali, o que está errado. A 

importância da conversa é a identificação destes dispositivos. Após, o órgão 

encaminha novamente para o grupo técnico, que faz todas as alterações 

necessárias. Explicou que há um cuidado na tutela do que é enviado aos órgãos, 

incluindo número de palavras e caracteres. Continuou, dizendo que, depois de 

pronta a auditoria, a minuta vai para a Mesa, que é quem propõe a consolidação. 

Contou que há dispositivos padrões em cada minuta, sendo que o primeiro diz 

que a lei é uma consolidação, com base na Lei Complementar SC n.º 589, o 

segundo traz os dispositivos que ele revoga. Pontuou que nem todas as leis 

consolidadas são revogadas, porque quando a lei não é inteiramente 

consolidada, ela deve seguir vigendo, já que não se pode revogar antes do 

período de outra consolidação. Apresentou os resultados da ALSC, cujo trabalho 

iniciou em abril de 2015, tendo sido apresentados 7 projetos para revogação já 

em agosto do mesmo ano. Pormenorizou as leis criadas para as consolidações 

da seguinte forma: LC 656 ï lista todas as ADI e as revoga; LC 657 ï revoga leis 

sem conteúdo algum; L16719 ï em que pese não existir calendário oficial do 

Estado, a legislação foi consolidada; L16720 ï consolida e denomina bens do 

estado, rodovias e prédios públicos; L16721 ï consolida os ganhadores do título 

dos cidadãos catarinenses; L16722 ï consolida adjetivos de cidades; L16733 ï 
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consolida declarações de utilidade pública. Comentou que apenas na L16733, 

6.429 leis foram consolidadas e revogadas. Referiu que houve dois projetos 

sobre pensões, inclusive de Cruz e Souza, cujos netos ainda ganharão a pensão 

vitalícia concedida pelo Estado. Nestas leis, não foram atualizados os valores 

porque não era só valor de moeda, sendo necessário um estudo mais minucioso. 

Contou que há o PL114, que consolida a lei da pessoa com deficiência, que 

aguarda ação do Governador, porque foram atualizadas todas as leis, inclusive 

os termos utilizados para a nomenclatura e a consolidação vai revogar esses 

documentos legais. Apontou, ainda, que há, junto com a comissão permanente 

de deficiência da casa, um processo de formação do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, que vai revogar a legislação consolidada.  O sr. Neroci Raupp, disse 

que o devido processo legislativo vai ocorrer para criar novos direitos e alterar 

outros direitos. A sra. Carla Pereira aventou que há, ainda, outros projetos, como 

o que versa sobre símbolos estaduais, patrimônio do estado e datas. Pontuou 

que ao todo, das sete leis consolidadoras que relacionou, 8.944 leis foram 

revogadas. Isso representa 47% do banco de leis consolidado; sendo que 1% 

tem sua consolidação em tramitação; 11% em consulta; e 41% em análise 

técnica. Quanto à legislação em consulta, disse que há 4 estatutos: do governo, 

do TCE, dos bens do Estado ï para gerência e controle dos bens ï e do meio 

ambiente, representando algo em torno de 2.740 leis. Salientou que o maior 

benefício é o Estatuto do Servidor Público, porque é uma lei ordinária que precisa 

ser atualizada. Diante de todas as dificuldades enfrentadas na organização do 

estatuto, questionou até que ponto essa desburocratização que se quer o 

governo quer. Passou a expor exemplos visuais sobre a consolidação das leis 

do MPSC, explicando que havia duas leis-matriz, a Lei Orgânica e o Plano de 

Cargos e Salários, mas que o maior benefício foi da terceira categoria, da 

estrutura orgânica do MPSC, porque possibilitou a organização do estoque 

legislativo que estava em leis esparsas. A sra. Thúlia Ribeiro comentou que o 

MP de SC é o primeiro estado a consolidar sua legislação. A sra.  Carla Pereira 

relatou eu quando foram conversar com o responsável do MP, ele disse que a 

consolidação era uma coisa que queria muito, mas por conta de recursos 

humanos, não tinha conseguido. Achou a medida indispensável, tendo 

contribuído muito com as minutas e anotações. Reforçou a necessidade de criar 

um diálogo com o órgão. Finalizou dizendo que estava feliz com a importância 

do bibliotecário na missão de organização das leis do Estado. A Deputada Any 

Ortiz agradeceu e passou a palavra para Thúlia, que declinou. Passou a palavra 

para a Graciela, do Gabinete de Consultoria Legislativa, que é a responsável 

pela execução dessas funções e faz essa parte mais técnica. Convidou, ainda, 

o Dep. Marcel van Hattem para compor a mesa e, posteriormente, realizar o 

encerramento. Chamou o Procurador Fernando Bolzoni para fazer parte da 

mesa. A sra. Graciela Bertoluci relatou que o gabinete de consultoria surgiu em 

2005, quando ingressaram os servidores, no último concurso, há 12 anos. Na 

época, eram 14 pessoas trabalhando. Comentou que herdaram o Sistema Legis 

da biblioteca e desde então vêm padronizando e revisando o sistema. Disse que 
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não há, hoje, toda a legislação no Sistema Legis. Declarou que se tem na ALRS 

algo em torno de 15 mil leis ordinárias, estando 12 mil cadastradas no sistema. 

Contou que só tem duas pessoas na Consultoria Legislativa, ela e a Bia, e que 

a proposta de consolidação deve sair desse gabinete, mas que é inviável 

somente com duas pessoas trabalhando. Narrou a existência de um estudo há 

2 anos para fazer uma consolidação, inclusive tendo sido dialogado com diversas 

entidades. Falou que tem infinitas tabelas de leis que poderiam ser consolidadas. 

Salientou que, quanto às inclusões no calendário de eventos que não existe, 

sempre que o deputado pede uma revisão, é dito para ele que não existe, mas 

que, ainda assim, há 204 leis nesse calendário. Disse que enfrentam dificuldades 

insuperáveis quanto à legislação do MP e do Poder Executivo, referindo que são 

incompiláveis, artigos revogados e criados simplesmente não batem, sendo feita 

a compilação do que encaixar, somente, quando da sua alteração. Falou que 

com a criação da consultoria, em 2006, foi instituída a compilação das normas. 

Relatou que estudou com um Regimento Interno fragmentado, mas que hoje ele 

está disponível na internet, compilado. Salientou que só ela faz a compilação. 

Além disso, o gabinete atualiza o Sistema Legis todos os dias com todas as 

normas publicadas, sendo impossível começar a fazer um estudo das leis 

antigas. Comentou que os decretos têm um padrão de dados que têm que ser 

formatado para inclusão no sistema, o que também é feito na consultoria e que, 

além de tudo isso, ainda atende os Deputados que levam suas minutas para 

serem analisadas sob o aspecto meritório e de técnica legislativa. Pontuou que 

ninguém revisa o trabalho dela, lembrando que, antes, havia duplas de revisão. 

Confessou que inveja muito uma consultoria repleta de gente, mas que não se 

tem, hoje, na Casa, nem 200 funcionários efetivos trabalhando. Declarou que há 

uma questão que deve ser entendida sobre isso, que é sobre a memória do 

funcionamento da ALRS, porque como tem coisas que só ela resolve, do dia a 

dia, ninguém mais vai saber fazer o trabalho dela quando ela se aposentar. 

Relatou que não há investimento no setor efetivo e está à beira do caos. Concluiu 

dizendo que defende o gabinete dela, que trabalha para todos os partidos e que 

tem um dever de sigilo muito grande, ressaltando a necessidade de investir em 

servidores efetivos, sob pena de perderem-se as memórias da atividade 

legislativa, que é a atividade fim dessa casa. A Deputada Any Ortiz salientou 

que a importância da participação da Graciela, porque desde o começo, um dos 

pontos, e principalmente depois que foi feita a visita técnica na ALSC, 

vislumbrou-se a necessidade de se ter uma equipe técnica de servidores da 

ALRS para fazer uma parte fundamental do trabalho de revisão de leis. 

Comentou que a parte política é feita com o debate com a sociedade, mas que 

para se chegar nisso é preciso ter um trabalho técnico. O sr. Leonel Rocha, 

Superintendente Legislativo do DAL, em nome da superintendência legislativa 

da casa, elogiou a iniciativa do Dep. Marcel van Hattem e demais deputados, à 

Dep. Any Ortiz, de revisão da legislação estadual, explicando que é urgente. 

Reafirmou que a Graciela levantou uma questão preocupante e que deve ser 

tomada uma iniciativa para corrigir os equívocos. Declarou que faria dele as 
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palavras de Graciela, porque houve um desmonte paulatino da estrutura de 

servidores do quadro da ALRS, e, como disse a Graciela, a estrutura de cargos 

de confiança presta um serviço fundamental, mas é imprescindível a composição 

de um quadro efetivo que seja a memória da Casa. Disse que eram 14 pessoas 

na consultoria e hoje são apenas 2, mas que há servidores com capacidade de 

trabalhar com os trabalhos de consolidação das leis, tão fundamentais para a 

organização administrativa da ALRS, mas que é preciso de vontade política dos 

deputados para isso. A Deputada Any Ortiz agradeceu a presença e chamou o 

vereador Camozzato para compor a mesa. Salientou a importância de ouvir os 

servidores da ALRS e o vereador Camozzato, que tem trabalho parecido em 

andamento na Câmara de Vereadores. O sr. Fernando Bolzoni, Procurador da 

ALRS, cumprimentou a mesa e deu seu parecer pessoal de procurador que está 

há 23 anos na casa. Disse que quando entrou, em 1994, a ALRS tinha uma 

estrutura precária e que se modernizou muito em termo de aparelhagem, mas 

que em termos de pessoal ficou enfraquecida terrivelmente. Salientou a 

necessidade de um planejamento estratégico. Disse que a ALRS, como 

instituição, não pensa no seu papel para o RS e sua importância na estrutura 

brasileira. Não por um acaso, disse, as últimas gestões que fizeram algo mais 

marcante foram as duas últimas com duração de 2 anos, do presidente José 

Otávio Germano e do pres. Sérgio Zambiasi. De lá pra cá, disse, criou-se uma 

péssima prática em que as gestões ficaram picadas, pois em uma casa em que 

6 meses é longo prazo, fica difícil estruturar qualquer coisa. Pontuou que é uma 

prática administrativa que se reflete no serviço apresentado pelo apoio legislativo 

da casa. Questionou o papel do deputado estadual na estrutura legislativa 

brasileira, e, pedindo perd«o pela sinceridade, disse que o ñvereador Jo«o, de 

Tampinhasò seria mais representativo do que o deputado, porque o Estado tem 

uma competência residual que acaba se retratando prática e exclusivamente na 

disciplina do serviço público do estadual e dos planos de cargos e salários. É 

difícil, continuou, achar sobre a matéria sobre a qual o deputado pode legislar de 

acordo com a constituição. Comentou que vê um massacre de boas intenções, 

de gente que achou que conseguiria produzir um papel muito maior do que o que 

realmente conseguiu. Finalizou dizendo que urge o resgate do papel de uma 

ALRS num contexto de federação, comparando a Casa às Assembleias norte-

americanas e que uma Casa que funciona com 260 servidores efetivos e 1.181 

comissionados, apresenta um desequilíbrio que não se justifica de jeito nenhum, 

explicando que os servidores estão levando a memória embora e que se nesses 

próximos anos a ALRS não decidir quem ela quer ser no contexto do RS, essa 

memória vai se perder. A Deputada Any Ortiz referiu a presença do Fred 

Antunes. O Vereador Camozzato disse que já foram identificadas mais de 100 

leis para revogação no arcabouço municipal. Contou que contam com o apoio 

de outros parlamentares, tendo sido instituídas duas frentes nesse sentido de 

desburocratização na Câmara e que têm um cuidado de fazer uma análise de 

trás pra frente da legislação e que fazem um trabalho de articulação política para 

que a matéria chegue ao plenário com apoio para a votação de revogação. A 
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Deputada Any Ortiz agradeceu a palavra e passou-a ao Deputado Frederico 

Antunes, comentando que todos estão envolvidos e dispostos em fazer 

mudanças importantes para a sociedade gaúcha. O Deputado Estadual 

Frederico Antunes cumprimentou a mesa. Declarou que tem convicção que o 

trabalho de revisão das legislações tem que ser em tempo real, referindo que os 

próprios departamentos legislativos dos poderes legislativos podem fazer a 

revisão porque existem muitas leis que são temporárias, com prazo e data 

específica, como leis de diretrizes orçamentárias e há, também, a periodicidade 

de questões tributárias. Retratou a situação de leis sem eficácia que seguem em 

vigor, bem como de leis que não foram regradas, não foram regulamentadas. 

Exemplificou a questão com a lei que retirou a possibilidade de cobrança do 

imposto de fronteira do RS, explicando que essa lei não teve questionamento 

sobre a constitucionalidade, foi sancionada pelo Executivo e aprovada, mas que 

essa legislação não foi colocada em vigor e nem derrubada. Apontou ao 

Deputado Marcel van Hattem a necessidade dessa lei ser um dos temas dessa 

comissão. Relatou, ainda, dificuldades trazidas por leis que interferem na 

atividade produtiva. Concluiu dizendo que deve ser pensada a inclusão, no 

Relatório Final, em uma forma de criar automaticidade na depuração dessas leis 

e declarou seu apoio e atenção aos trabalhos da Comissão. O sr. Neroci Raupp 

retomou a palavra para explicar que as leis que são consolidadas permanecem 

para fins de pesquisa. Disse, ainda, que há um grau de dificuldade muito grande 

na revisão tributária e fiscal. Explicou, ainda, que é importante, sobre decretos e 

atos regulamentadores, numa fase posterior, buscar a validação dos atos 

vigentes para que refiram a nova norma. E, ainda sobre os decretos, sobre a 

desburocratização, o Poder Legislativo, na sua função fiscalizadora, tem uma 

prerrogativa de propor, por iniciativa parlamentar ou comissão permanente, a 

sua revogação, afirmando que isso é ferramenta muito útil para tirar vigência de 

decretos que não poderiam mais estar produzindo efeitos. O Deputado 

Frederico Antunes disse que, no caso da regulamentação que ele estava 

falando, o imposto de fronteira, o decreto ultrapassou o razoável do que deveria 

regular. Relatou que já houve 2 ou 3 atos de sustação de atos do decreto 

legislativo por causa desse motivo. O sr. Neroci Raupp agradeceu o convite e 

se colocou à disposição. Disse que o próximo passo é repensar a produção de 

normas. Sugeriu a ideia da construção de uma lei de responsabilidade 

parlamentar para essas situações. A Deputada Any Ortiz agradeceu a presença 

de todos e passou a palavra ao Dep. Marcel van Hattem. O Deputado Marcel 

van Hatem comentou que avançaram 48 minutos no tempo previsto e afirmou 

que cada um deles foram muito bem aproveitados. Aproveitou para saudar os 

vereadores de Porto Alegre Cassiá, Ricardo Gomes e Felipe Camozzatto. 

Afirmou que, ao longo do dia de seminário, desenvolveram-se excelentes 

painéis. Agradeceu a presença de Hélio Beltrão e de Paulo Uebel, mediados por 

Júlio Lamb, e também o painel anterior, mediado pelo Cláudio Gastal, com 

participação de Ronaldo Santini e Beto Albuquerque, sendo o resultado unânime 

quanto à qualidade do evento. Parabenizou a brilhante exposição da ALSC, 
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agradeceu à Presidência e ressaltou a necessidade de parceria entre corpo 

técnico e político, sem a qual nada ocorreria. Salientou que parceria tem que ser 

de todos na ALRS, de todos os membros da comissão. Agradeceu os 

participantes, resumindo que a comissão tem dois grandes objetivos, um formal 

e um moral, no sentido de revogar, consolidar, compilar, simplificar, corrigir, toda 

a legislação de anos da ALRS. Registrou a importância da revisão formal, mas 

também afirmou que é preciso atacar problemas morais que afrontam a nossa 

legislação, porque muitas boas intenções acabam gerando péssimas 

consequências. Ressaltou a necessidade de união com as universidades, 

entidades e a população gaúcha. Por fim, agradeceu às assessorias envolvidas 

no seminário, à TV Assembleia, à imprensa, e à importância dada pela 

Presidência à Comissão e encerrou o Seminário. 

 

6.2. REUNIÃO TÉCNICA COM ENTIDADES DO SETOR PRODUTIVO 
 

FECOMÉRCIO 

Data: 04/10/2017 

Participantes: Dep. Marcel van Hattem, Lucas Schifino e José Octávio pela 

FECOMÉRCIO, Renan Artur Pretto (Coordenador), Dirceu Godoi de Quadros 

(Assessor legislativo), Mariana Benjamin (Assessora legislativa) e Paulo Dias 

(Assessor legislativo) pela Comissão Especial. 

 

Aberta a reunião e apresentadas as pretensões e os métodos da 

Comissão Especial de Revisão Legal, o Deputado Marcel van Hattem 

(Presidente) registrou a importância da mobilização das entidades como o 

Sindilojas, no interior, por parte da FECOMÉRCIO. 

 

A FECOMÉRCIO saudou a iniciativa proposta pelo Dep. Marcel, pois 

constatam que realmente há a necessidade de se revisarem as leis estaduais, 

uma vez que há um grande entulho legal atrapalhando o desenvolvimento do 

estado. Afirmou-se que a instituição FECOMÉRCIO despende um esforço muito 

grande ocupando tempo de trabalho tentando barrar projetos esdrúxulos na 

Assembleia Legislativa, de forma preventiva inclusive. Nesse sentido, haveria 

inúmeras legislações realmente ultrapassadas no ordenamento a serem 

revistas. 

 

Objetivamente, foram colocados os seguintes exemplos práticos 

suscitados para revogação:  

 

(a) Lei do Piso Regional ï o objetivo inicial dessa lei seria alimentar a renda 

e a economia regional, mas, no entendimento da FECOMÉRCIO, 

acontece exatamente o contrário: a aplicação desta norma atinge a 

economia de forma prejudicial; 
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(b) Portaria 762/2015 ï a Secretaria Municipal de Saúde que obriga o 

mercado a ter técnico de nível superior da área veterinária, inviabilizando 

a atividade dos micro e pequenos comerciantes; e 

 

(c) Lei Municipal de 2011 de Porto Alegre ï a lei obriga o mercado a ter 

empacotador, novamente, prejudicando o micro e pequeno 

empreendedor e prejudicando a livre iniciativa. 

 

Por fim, os representantes da FECOMÉRCIO referiram que, 

internamente, a instituição possui o órgão FENALEGIS ï que é composto por 30 

sindicatos que tem grupos de atuação legislativa. Nesse sentido a 

FECOMÉRCIO afirmou que acionará esses sindicatos para produzir e trazer 

mais exemplos de leis a serem revisadas. Por fim, foi afirmado pela instituição 

que haveria um esforço para auxiliar nos trabalhos. 

 

FARSUL 

Data: 04/10/2017 

Participantes: Dep. Marcel van Hattem, Luis Fernando Cavalheiro Pires pela 

FARSUL, Renan Artur Pretto (Coordenador), Dirceu Godoi de Quadros 

(Assessor legislativo), Mariana Benjamin (Assessora legislativa) e Paulo Dias 

(Assessor legislativo) pela Comissão Especial. 

  

Aberta a reunião e apresentadas as pretensões e os métodos da 

Comissão Especial de Revisão Legal, o representante da FARSUL, Assessor 

Técnico Luis Fernando Cavalheiro Pires, se manifestou no seguinte sentido: 

 

(a) Lei nº 11.520/2000 / PL 60 2016 - Código Estadual do Meio Ambiente ï 

o objetivo dessa legislação seria adequar a Legislação Estadual ao 

Código Florestal Nacional, ao Código da Mata Atlântica, à Lei 

Complementar n.º 140, bem como com a Política Estadual do Meio 

Ambiente, para fins de se estabelecer harmonia entre essas situações 

distintas. Nesse cenário, a Lei Estadual poderia ser mais restritiva, mas 

não poderia ser contrária à Legislação Federal. No entanto, há 

disparidade entre as legislações; 

 

(b) Lei n.º 9.519/1992 ï Código Florestal ï precisa de atualização; 

 

(c) Lei n.º 14.961/2016 ï há contradição no tocante ao Licenciamento 

Ambiental, visto que na Lei Estadual n.º 11.520 é de 1 a 5 anos, e na Lei 

Federal é de 4 a 10 anos; 

 

(d) Paraguat ï produto utilizado em lavoura que é utilizado em todo o país, 

em que pese pender sobre ele restrição de comercialização no território 
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nacional. Nesse sentido, uma das ideias da FARSUL seria adequar essa 

legislação para dar segurança jurídica ao produtor rural; 

 

(e) Sugestão de criação de sistema informatizado que mostre os dados 

completos diretamente às confederações quando for protocolado projeto 

de lei, para fins de desburocratizar o sistema de assessoria parlamentar, 

uma vez que os técnicos precisam se deslocar diariamente à Assembleia 

Legislativa para poder acompanhar os encaminhamentos ocorridos tanto 

no Plenário, quanto na Comissão de Constituição e Justiça, de forma 

semelhante ao que foi feito na Câmara Federal, em Brasília. 

 

Foi informado, ainda, que a FARSUL deteria outras sugestões para fazer, 

além dos comentários feitos nessa reunião, tendo solicitado tempo para 

organizar a consolidação da pesquisa realizada internamente. 

 

FIERGS 

Data: 04/10/2017 

Participantes: Dep. Lucas Redecker, Dep. Marcel van Hattem, Dep. Any Ortiz, 

Eduardo Barboza dos Santos (Analista Técnico), Yara Pereira (Analista 

Técnico), Leandro Villela Cezimbra, Filipe Termignoni e Rafael Ferreira pela 

FIERGS, Renan Artur Pretto (Coordenador), Dirceu Godoi de Quadros (Assessor 

legislativo), Mariana Benjamin (Assessora legislativa) e Paulo Dias (Assessor 

legislativo) pela Comissão Especial. 

 

O Dep. Lucas Redecker (Vice-presidente) abriu os trabalhos dando as 

boas-vindas a todos os presentes, apresentando o propósito da Comissão 

Especial de Revisão Legal. Reforçou que o auxílio da FIERGS seria muito bem-

vindo para os trabalhos a serem desenvolvidos, salientando a importância da 

apresentação, pela entidade, do que há de entrave no ordenamento jurídico 

estadual. Destacou que o principal objetivo da Comissão é descomplicar o 

ordenamento para motivar o empreendedorismo no estado do Rio Grande do 

Sul. 

 

A Assessoria da FIERGS registrou que a ideia é fazer o trabalho de 

mobilização dos sindicatos para solicitar o auxílio dessas entidades, com o fim 

de reunir a legislação que atrapalha os empreendimentos e a livre iniciativa. 

Solicitaram, desde logo, os endereços das audiências públicas para informar os 

sindicatos para efetuarem uma divulgação ampla sobre o debate. 

 

Foi apresentada a Gerência Técnica da FIERGS presente, composta 

pelos representantes dos seguintes conselhos temáticos: Conselho de Assuntos 

Tributários, Conselho de Infraestrutura, Conselho de Relações de Trabalho e o 

Comitê da Base florestal e Moveleira. 
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Quanto a registros e licenciamentos, a FIERGS comentou que, 

atualmente, cada vez que uma empresa precisa licenciar determinada situação, 

ela deve ingressar com diversos pedidos, em diversos órgãos, cumprindo a 

exigência de protocolo de diversos documentos. Essa situação, acaso 

desburocratizada, certamente auxiliaria na diminuição do tempo de criação das 

empresas, tornando as pessoas jurídicas aptas de forma mais ágil para exercer 

suas atividades. 

 

Conforme a FIERGS, nosso estado é classificado como altamente 

ambientalista, tem-se restrições ambientais muito maiores do que qualquer 

estado brasileiro, seja a nível de licenciamento ambiental, seja industrial, seja 

primário ou secundário, seja cultural. Portanto, qualquer que seja o resultado da 

Comissão Especial, o primeiro passo deve ser dado em direção à realização de 

um mapeamento das restrições ambientais impostas (ponto chave de qualquer 

processo de revisão legal). 

 

Exemplos práticos suscitados pela FIERGS: 

 

(a) Art. 55 da Lei n.º 11.530 - Código Florestal ï estabelece que para haver 

instalação de qualquer empreendimento no Estado, deve-se ter a 

distância mínima de 10km de qualquer unidade de conservação, 

independentemente de sua classificação. Essa determinação legal pode 

acabar restringindo a implantação de qualquer empreendimento em 

aproximadamente 50% da área do estado, ocasionando o afastamento de 

investimentos e empresários do estado e consolidando um impedimento 

ao setor produtivo. Em outros estados, há leis que estabelecem 2 a 3km 

de distância; 

 

(b) Lei 13.892/2012 ï dispõe sobre a responsabilidade da empresa de 

higienização dos uniformes de seus empregados. Essa decisão encorajou 

diversas decisões da Justiça do Trabalho e acabou por onerar muitas 

empresas, o que resultou em um desvio da finalidade inicial da legislação. 

Ou seja, essa norma foi criada exclusivamente para higienizar uniformes 

específicos dos funcionários, mas ocorre que, por determinação do órgão 

do Poder Judiciário, vêm sendo ordenadas a higienização de roupas de 

uso comum; 

 

(c) PL 60/2016 ï Código do Meio Ambiente - passou na CCJ, mas está 

parado na Comissão de Saúde sob a relatoria do Dep. Tarcísio 

Zimmermann; 

 

(d) Piso regional - quando se criou o piso regional, nos anos 2000, a ideia 

era estabelecer um valor diferenciado para os estados. Contudo, do 

montante total dos estados da Federação, somente cinco acolheram o 
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piso regional. Foi afirmado que o estado do Rio Grande do Sul, como é 

cediço, vive uma crise profunda, e que o piso regional tem uma parcela 

de participação nessa situação de crise. Citou-se o exemplo do aumento 

de 16% do piso regional num período em que a inflação estava abaixo de 

6%. Isso teria aniquilado postos de trabalho na época. Na medida em que 

o salário aumenta sem uma justificativa e sem as devidas salvaguardas 

em termos econômicos, a redução do número de empregados passa a 

ser uma consequência natural; 

 

(e) FUNDOPEM - foi referido o caso do FUNDOPEM, que prevê uma 

vedação do aproveitamento do benefício para quem está inscrito em 

dívida ativa. Atualmente, os contribuintes devem entrar com uma ação 

para mostrar que o débito não pode ser cobrado e, assim, o juiz defere 

decisão liminar para concessão do benefício. O FUNDOPEM precisaria 

passar por uma modernização, pois se está diante de um ambiente de 

recessão; 

 

(f) Art. 25 da Lei n.º 13.191/2009 ï Lei do pregão eletrônico exige à 

participação no pregão que sejam apresentados documentos de 

habilitação por via física e FAX; 

 

(g) Decreto do Executivo que trata do ICMS ï prazo de recolhimento. Foi 

afirmado que essa situação é um pleito antigo das sociedades 

empresárias, no sentido de que o prazo de recolhimento do ICMS fosse 

prorrogado, uma vez que entre a emissão da nota fiscal e a realização do 

recolhimento do valor da venda há uma demora de mais de 145 dias, 

enquanto o Prazo para o pagamento do ICMS é de 20 dias. Assim, para 

efetuar o pagamento do ICMS no mês subsequente, a empresa teria que 

contratar um empréstimo bancário para suprir o fluxo de caixa. 

 

6.3. REUNIÃO TÉCNICA COM AS UNIVERSIDADES 
 

Data: 02/10/2017 

Participantes: Dep. Marcel van Hattem, pelas Universidades Prof. Cláudio 

Preza (PUC-RS), Prof. Maiquel Wermuth (UNIJUÍ), Profª. Alessandra Mizuta de 

Brito (ULBRA), Prof. Gustavo da Silva Santanna (IMED), Prof. José Nosvitz 

Pereira de Souza (FDB), Profª. Karina Brunet (FAMES) e Prof. Marcelo 

Guimarães (IBGEN), pela Comissão Especial Renan Artur Pretto (Coordenador), 

Dirceu Godoi de Quadros (Assessor legislativo), Mariana Benjamin (Assessora 

legislativa) e Paulo Dias (Assessor legislativo). 

 

Aberta a reunião, foram apresentadas as pretensões e métodos da 

Comissão Especial de Revisão Legal. A seguir, os Professores Coordenadores 
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dos Cursos de Direito contribuíram com suas percepções sobre o trabalho, 

principalmente quanto à importância da sua ampliação para todos os municípios. 

 

Foi debatida a criação de grupos de estudos dentro das Universidades, 

bem como a expectativa de atuação efetiva das instituições nas audiências 

públicas que seriam realizadas. Nesse mesmo viés, foi sugerida a criação de um 

projeto de extensão, programas de estágio para propiciar o ensino de técnica 

legislativa para os estudantes interessados em auxiliar o trabalho de revisão de 

leis.  

 

Ainda, sugeriu-se a modernização da estrutura da Casa, tendo em vista 

que a taquigrafia, nos dias de hoje, teria sido superada por mecanismos 

tecnológicos que transferem áudio em texto; e, também, mencionou-se a 

possibilidade de chamar profissionais de fora do país para auxiliar na 

implantação de novas tecnologias.  

 

Outrossim, aventou-se a possibilidade de proposição, a nível político, de 

uma melhoria na estruturação e no aparelhamento da Comissão de Constituição 

e Justiça, uma vez que é a maior responsável na própria análise da 

constitucionalidade e na legalidade da Casa. 

 

 Por fim, concluiu-se pela imprescindibilidade de continuidade do trabalho 

para além do curto período de tempo de duração da Comissão Especial, no 

intuito de institucionalizar a cultura da revisão de leis na Assembleia Legislativa 

do Rio Grande do Sul. 

 

6.4. REUNIÃO TÉCNICA COM AS ASSESSORIAS PARLAMENTARES 
 

Data: 17/11/2017 

Presenças: Aline do Amaral Haesbaert (Bancada do MDB); Bruna Blos 

(Bancada do PSDB); Dirceu Godoi de Quadros (Gab. Dep. Marcel van Hattem); 

João Vitório Concatto (Gab. Dep. Edson Brum); Mariana Benjamin (Gab. Dep. 

Marcel van Hattem); Nelcir Tessaro (Gab. Dep. Edu Oliveira); Niro Afonso Pieper 

(Gab. Dep. Zilá Breintenbach); Rafaela Brum (Gab. Dep. Tiago Simon); Renan 

Artur Pretto (Coordenador da Comissão); Rodrigo Nardon (Gab. Dep. 

Missionário Volnei); Paulo Dias (Bancada PPS); e Verno Aldair Müller (Gab. Dep. 

Gilmar Sossella). 

 

Aberta a reunião, apresentados os assessores e apresentadas as 

pretensões e métodos da Comissão Especial de Revisão Legal, foi aberta a 

palavra para discussão entre às assessorias. 

 

Levantou-se a questão da falta de recursos humanos na estrutura na Casa 

para realizar o trabalho de revisão legal, tendo sido sugerido a contratação de 
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servidores concursados para povoar o departamento correspondente; bem como 

foi suscitada a ideia de realização de parceria com universidades e mobilização 

das assessorias dos Deputados membros da Comissão Especial para participar 

dos trabalhos. 

 

Registrou-se que além da deficiência de pessoal, o prazo curto da 

Comissão Especial deveria servir, primordialmente, para o planejamento de 

ações voltadas à revisão e não à revisão propriamente dita. No tocando à 

organização da legislação para revogação, foi sugerido que houvesse um 

levantamento das leis declaradas inconstitucionais pelos tribunais superiores, 

mas que seguem vigendo. 

 

Outrossim, arguido o problema do registro histórico de autoria das leis que 

poderiam ser consolidadas, foi dito que poderia ser acrescido à justificativa da 

lei consolidadora o nome do Deputado proponente da legislação consolidada. 

 

Ainda, foi aventada a busca por exemplos semelhantes em outras esferas, 

sendo cediço que iniciativa similar fora implantada na Câmara Municipal de Porto 

Alegre, em 2010. 

 

Por fim, falou-se que é indispensável a instalação de uma Comissão 

Permanente para a concretização contínua da Revisão Legal na Assembleia 

Legislativa; 

 

6.5. REUNIÃO TÉCNICA COM A SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA 
 

Data: 17/11/2017 

Presenças: Leonel Sica da Rocha (Superintendente Legislativo); Graciela 

Freitas Bertolucci (Analista Legislativa); Fernando Baptista Bolzoni (Procurador 

Legislativo); Renan Artur Pretto (Coordenador); Dirceu Godoi de Quadros 

(Assessor Legislativo); Mariana Benjamin (Assessora Legislativa); Paulo Dias 

(Assessor Legislativo). 

 

Aberta a reunião e apresentadas as pretensões e métodos da Comissão 

Especial de Revisão Legal, os funcionários do Departamento de Assessoria 

Legislativa (ñDALò) se manifestaram no seguinte sentido: 

 

Exist°ncia de diplomas legais ñincompil§veisò ï referiram que é 

impossível a mera compilação das leis do Ministério Público, do Poder Judiciário 

e do próprio Poder Executivo, uma vez que não há uma base de dados específica 

sobre as leis de criação de cargos. 

 

Ausência de recursos humanos no Departamento Legislativo da Casa 

para a realização de consolidação e compilação de Leis. Foi afirmado que há a 
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lotação de somente duas servidoras legislativas no DAL ï com atribuições de 

técnica legislativa até a consolidação. Assim, uma vez que o Departamento 

acumula diversas responsabilidades e conta tão somente com duas servidoras 

técnicas, torna-se impossível se despender maiores esforços para a organização 

e revisão legal da Casa. 

 

Imprescindibilidade de alteração do Regimento Interno da Casa, para 

que, a cada vez que sobrevierem legislações sobre tema que já foi consolidado, 

seja proposta obrigatoriamente a alteração da Lei consolidadora, para não haver 

um trabalho infinito de consolidação; 

 

Problema da ausência de continuidade entre as administrações, o 

que prejudicaria os trabalhos técnicos-administrativos da Casa, visto que não há 

manutenção da memória da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. 
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7. CONTEXTUALIZAÇÃO DA ESTRUTURA DA CASA E DO SISTEMA 

LEGIS 
 

A estrutura administrativa da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul 

foi definida pela regulamentação do art. 267 do seu Regimento Interno, através 

da edição da Resolução n. 3.030/2008. A Resolução foi criada com a realização 

de estudos técnicos feitos por grupos de servidores designados por meio das 

Portarias n. 003 e 007, de 03 de março de 2008, e da Portaria n. 008, de 04 de 

junho de 2008, tendo tido como objetivo a adequação da estrutura organizacional 

da Casa para que alcançasse maior eficiência e eficácia nos serviços prestados, 

bem como que evitasse retrabalhados e sobreposições de competências. 

 

A Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul conta com uma 

Superintendência Legislativa a quem, de acordo com o art. 20 da Resolução n. 

3.030/2008, compete a direção, execução e registro de todas as atividades que 

envolvem o processo legislativo, bem como o gerenciamento e a coordenação 

do "Interlegis" e do Sistema de Proposições ï PRO. A Superintendência é 

constituída pelos seguintes órgãos de execução: (a) Gabinete de Consultoria 

Legislativa; (b) Departamento de Assessoramento Legislativo; e (c) 

Departamento de Comissões Parlamentares. 

 

No desenrolar dos trabalhos da Comissão Especial, foi identificado que 

as atribuições abaixo descritas, dentre outras da Resolução já mencionada, 

atinentes ao trabalho de revisão legal, são de titularidade do Gabinete de 

Consultoria Legislativa, conforme se expõe: 

 

- desenvolver, integrar ou acessar bases de dados e sistemas de pesquisa e 

informação relacionados com as atividades da Consultoria, obedecidas as 

normas de informática da Casa - Sistema de Consultoria Legislativa;  

 

- consolidar as leis estaduais e normas internas do Poder, consistindo na- 

pesquisa, seleção e classificação das normas vigentes pertinentes ao objeto da 

consolidação;  

 

- elaboração de texto consolidado, conforme a técnica legislativa, através da 

análise e integração das normas selecionadas em um único documento, 

preservando o conteúdo normativo original dos dispositivos consolidados 

conforme dispõe a Lei Complementar Federal n.º 95, de 26 de fevereiro de 1998;  

 

- coletar e organizar leis, regulamentos, atos normativos e outras informações 

essenciais à elaboração dos trabalhos de assessoramento;  
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 - compilar e disponibilizar as leis estaduais e normas internas do Poder 

pertinentes a determinada matéria num único diploma legal, preservando-se o 

conteúdo normativo original dos dispositivos;  

 

- administrar, manter e disponibilizar o Sistema LEGIS. 

 

 Nesse cenário, indispensável o reconhecimento da importância do 

Gabinete de Consultoria Legislativa para desenvolvimento dos trabalhos de 

revisão, simplificação, revogação, compilação e consolidação legal do 

arcabouço normativo do estado do Rio Grande do Sul. 

 

7.1. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO GABINETE DE CONSULTORIA 

LEGISLATIVA 
 

Organograma: Estrutura anexa à Superintendência Legislativa 

Composição: 02 servidores efetivos  

Responsável: Superintendência Legislativa 

Competência: Prestar assessoramento técnico-legislativo aos Órgãos da 

Assembleia Legislativa, às Coordenadorias de Bancadas e aos Deputados, 

quando solicitado (art. 21 da Resolução n. 3.030/2008). 

Atribuições: Diversas (ANEXO I da Resolução n. 3.030/2008). 

 

7.2. SISTEMA LEGIS ς SISTEMA INTEGRADO DE LEGISLAÇÃO E INFORMAÇÃO 

LEGISLATIVA 
 

Trata-se de um dos mais modernos sistemas informatizados do País, 

instrumentalizando a transparência esperada e necessária dos órgãos públicos 

na gestão da sua legislação. Trata-se de um grande banco de dados referencial 

e textual, no qual a legislação é diariamente atualizada.  

 

7.2.1. HISTÓRICO 

O processo de sistematização da legislação foi iniciado com a instalação 

de uma Subcomissão para analisar e avaliar o ordenamento jurídico estadual 

vigente em 1996, no intuito de detectar leis em desuso, desconexas, inócuas, 

contraditórias, esquecidas e merecedoras de revogação. A partir dos trabalhos 

da Subcomissão, foi criado um Grupo de Trabalho de Revisão e Consolidação 

das Leis Estaduais, coordenado pelo então Deputado Estadual Beto 

Albuquerque. 

 

Após a realização de estudos pelo Grupo, foi implantado, em dezembro 

de 1996, o Sistema Legis ï Sistema Integrado de Legislação e Informação 

Legislativa. Esse sistema está presente ainda hoje na Casa e apresenta, além 

da base de dados com informações legislativas, o texto das normas, na íntegra. 
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7.2.2. DADOS BASE 

Nº de normas registradas: 63.774 

Tipos de normas registradas: Decretos, decretos legislativos, diversos, 

decretos-leis, emendas constitucionais, leis complementares, leis ordinárias, 

ordens de serviço do governador, resoluções de mesa e resoluções de plenário. 

Primeira lei registrada: Lei nº 4, de 1º de abril de 1846, que elevava a 

ñCapella Curada de S«o Leopoldoò ¨ categoria ñVillaò, com a mesma 

denominação. 

 

7.2.3. INFORMAÇÕES SOBRE A ALIMENTAÇÃO DO LEGIS (POR TIPO DE NORMA) 

Leis Ordinárias: desde 1998, todas foram lidas e revisadas ï e 

compiladas, se possível/necessário. Leis anteriores de maior repercussão foram 

revisadas, mesmo antes do sistema (nesse caso, estar«o em formato de ñpdfò) 

ï todas as de criação de município foram revisadas; bem como a de instituição 

do ICMS (L8820/89). 

Leis Complementares: todas lidas e revisadas. 

Emendas Constitucionais: todas lidas e revisadas. 

Resoluções de Mesa e de Plenário: Nem todas foram incluídas. 

Decretos: não tem revisão anterior, mas desde 2007 o sistema é 

alimentado diariamente com tudo o que sai oficialmente. 

Decretos Legislativos: alguns estão revisados e outros não. 

 

7.2.4. DEFICIÊNCIAS 

Inicialmente, destaca-se que o sistema não está completamente 

alimentado. Há leis que somente podem ser encontradas no Diário Oficial 

Eletrônico, na CORAG, na Biblioteca ou no Memorial da ALRS, que conta com 

todos exemplares de Diário Oficial publicados no período de existência do 

Estado do Rio Grande do Sul. Isso acarreta dificuldades reais de análise da 

legislação existente. 

 

Além disso, nem todas as leis revogadas tiveram suas revogações e 

posteriores compilações registradas no sistema, procedimento que passou a ser 

adotado, com exceções, desde 2007. Em verdade, a Comissão Especial de 

Revisão Legal teve conhecimento de alguns diplomas legais considerados 

ñincompil§veisò por quem trabalha com as compilações, como as Leis Estaduais 

n. 4.914/64 e 4.937/65, que tratam dos cargos do Poder Executivo; e a Lei 

Estadual n. 7.669/82, sobre os cargos do Ministério Público. Essa situação pode 

tornar o trabalho de consolidação de leis bastante difícil, caso se mostre 

impossível de organizar e atualizar todas as leis existentes sobre uma mesma 

temática. 
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Por fim, em que pese não menos importante, deve ser mencionada a 

limitação de recursos humanos do Gabinete, que outrora contava com 14 

pessoas e hoje conta com somente 2 pessoas. Essa desmobilização se traduz 

na impossibilidade de realização da atividades fins do Gabinete de Consultoria 

Legislativa com a acuidade e nível esperados.  

 

Com relação a esta temática, cabe destacar que, no período de 

funcionamento da Comissão Especial de Revisão Legal, sobreveio a abertura de 

processo para a realização de concurso público para o preenchimento de cargos 

do Quadro de Pessoal Efetivo da Assembleia Legislativa. Contudo, foi verificado 

pela assessoria desta Comissão Especial que não foram previstas vagas 

destinadas à Superintendência Legislativa, órgão ao qual pertence o Gabinete 

de Consultoria Legislativa, em que pese a conhecida falta de estrutura humana 

para satisfação das atividades previstas na norma de estrutura orgânica da Casa 

(Resolução n. 3.030/2008). 

 

 Diante disso, a Comissão Especial enviou ofício à Presidência, 

solicitando fosse analisada a viabilidade de incluir no processo a previsão de 

cargos nos níveis superior e médio de Analista Legislativo/Consultor, para 

devolver ao Gabinete de Consultoria Legislativa sua capacidade produtiva. Em 

18 de janeiro do corrente, foi publicado o Edital de Concurso n. 01/2018, que 

abriu 51 vagas para 9 diferentes cargos, nenhuma delas para o cargo solicitado, 

de lotação na Superintendência Legislativa, com alcance ao Gabinete de 

Consultoria. 

 

Ato contínuo, chegou ao conhecimento da Comissão Especial que, hoje, 

a Assembleia Legislativa conta com 38 servidores detentores do cargo de 

Analista Legislativo/Consultor. Porém, apenas 9 encontram-se lotados na 

Superintendência Legislativa e, desses, somente 1 no Gabinete de Consultoria. 

As unidades da Superintendência Administrativa contam com 17 desses 

analistas; as Comissões Permanentes, 3; a Procuradoria da Mulher, 2; um 

gabinete parlamentar, 1; e os demais em áreas ligadas à Presidência, 

Superintendência-Geral e outros. 

 

Nesse cenário, a perspectiva de reestruturação do Gabinete de 

Consultoria Legislativa, com vista ao cumprimento integral das funções que lhes 

são atribuídas, ficou exclusivamente sob a responsabilidade das futuras Gestões 

da Casa, que saberão a oportunidade de realocar regimentalmente a força de 

trabalho contratada, por concursos públicos, para os serviços de consultoria 

legislativa, atividade fim do Parlamento Gaúcho.  
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8. AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 

8.1. BENTO GONÇALVES 
 

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro de dois mil e dezessete, às vinte horas 

e quatro minutos, no Auditório Bloco B da UCS-Universidade de Caxias do Sul, 

em Bento Gonçalves, a Comissão Especial de Revisão Legal realizou, sob a 

Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, sua primeira 

audiência pública. Convidou a compor a mesa dos trabalhos o representante da 

Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Sr. Mateus Barbosa; o presidente da 

Câmara de Vereadores, vereador Moisés Scussel Neto; o diretor acadêmico da 

UCS, Fernando Bem; o Presidente do Sindilojas Regional Bento e Diretor da 

Fecomércio, Daniel Amadio; o representante do Grupo Galtz, Júnior Calza. 

Informou que compõem a assessoria na Comissão de Revisão Legal o Renan 

Pretto, que é o coordenador dos trabalhos; o Leonardo Zandoná, que é servidor 

da Assembleia Legislativa; a Bruna, assessora do deputado Lucas Redecker, 

que é o vice-presidente da comissão; a Adriana de Lucena Francisco, funcionária 

do meu gabinete e cedida para a comissão, que foi secretária de Turismo do 

vizinho Município de Caxias do Sul; a Juliana Mutti, que trabalha na assessoria 

de imprensa, garantindo a maior transparência possível a todos os eventos, para 

que se possa depois divulgar as contribuições recebidas. Informou que Bento 

Gonçalves estava tendo privilégio de ser o primeiro município do Estado do Rio 

Grande do Sul a receber uma audiência pública da Comissão. Concedeu a 

palavra a Mateus Barbosa, representando o prefeito de Bento Gonçalves, 

Guilherme Pasin. Mateus Barbosa disse que o sistema jurídico brasileiro tem 

como principal fonte a legislação, mas criar leis sem nenhum propósito pode 

gerar alguns entraves, econômicos inclusive, e burocracias desnecessárias, 

sendo, então, muito elogiável a iniciativa de rever o que se tem produzido de leis 

e conscientizar os parlamentares, em todos os níveis, tanto municipal, como 

estadual e federal, a legislarem de forma eficaz e responsável. Fernando Bem, 

Diretor Acadêmico da UCS, disse, em nome da Universidade de Caxias do Sul, 

que era uma honra muito grande receber o Deputado Marcel van Hattem e a 

audiência pública, no ano em que a Universidade de Caxias do Sul completa 

cinquenta anos de existência e a Fundação Educacional da Região dos 

Vinhedos, que é aqui de Bento Gonçalves, quarenta e cinco anos, lembrando 

que muitas atividades ocorreram neste ano, inclusive na Assembleia Legislativa, 

a qual concedeu distinção de Honra ao Mérito à UCS. Afirmou ter certeza de que 

a proximidade da Assembleia Legislativa com os seus alunos e professores trará 

frutos muito relevantes a todos. Moisés Scussel Neto, Presidente da Câmara 

de Vereadores, disse que aquele era um momento bastante especial, quando se 

oportuniza à comunidade (no caso específico, a essa massa pensante, a essa 

massa crítica), a possibilidade de, em conjunto com a Casa Legislativa do Estado 

do Rio Grande do Sul, dizer o que pensa, no que acredita e como vê as grandes 
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discussões que ocorrem na Assembleia Legislativa. Afirmou que a revisão legal, 

assim como já se está levando a cabo na Câmara de Vereadores de Bento 

Gonçalves, é extremamente importante, porque muito mais do que fazer leis, os 

legisladores têm que ter em mente a responsabilidade de que não basta fazer 

leis; é preciso que elas sejam eficientes. Contou que Bento Gonçalves tem hoje 

mais de seis mil e duzentas leis, das quais disse ter absoluta certeza que 

cinquenta por cento são inócuas, são leis que já não têm serventia ou não são 

de todo utilizadas. Informou que para tal trabalho, foi montada uma comissão 

interna para compilar, revisar, retirar o que não é mais aplicável. Defendeu que 

será extremamente importante que faça isso também no Estado, para 

desburocratizar, agilizar, permitir que a população chegue às leis de uma 

maneira mais fácil, mais rápida e mais ágil. Daniel Amadio, Presidente do 

Sindilojas Regional Bento e Diretor da Fecomércio, afirmou que existem leis 

defasadas e inócuas e que é preciso modernizá-las para que não atrapalhem 

quem quer produzir, quem quer fazer girar a economia, quem quer trabalhar. 

Disse que a Fecomércio, que representa cento e doze sindicatos em todo o 

estado, tem a determinação de acompanhar o trabalho da Comissão Especial 

em todas as cidades em que ocorrerem audiências públicas, justamente 

mostrando que a classe empresarial quer trabalhar tranquilamente, focando-se 

nos seus negócios, nas suas vendas, e não ter de se preocupar em 

desburocratizar os processos. Disse ainda que é papel da iniciativa privada 

também participar desse processo, porque com certeza, quando se quer gerar 

empregos e fazer girar a economia, a burocracia atrapalha e desmotiva o 

empresário que poderia muito contribuir com a sociedade como um todo. Junior 

Calza, Representante do Grupo Galts, agradeceu por ocupar lugar à mesa, 

sentindo-se muito lisonjeados por isso. Afirmou que o apoio à revisão é muito 

ligado ao empreendedorismo e que seu grupo defende ideias liberais, enquanto 

todos sabem que hoje a legislação tem total viés positivista, muitas vezes 

punindo empresas eficientes, que inovam, e protegendo empresas ineficientes. 

Disse que o Grupo Galts defende uma economia mais liberal, apoia a revisão 

justamente porque sabem da realidade do país, do quanto há leis inúteis, que 

punem o empreendedor e também a sociedade de Bento Gonçalves e de todo o 

Rio Grande do Sul. O Deputado Marcel van Hattem saudou a Coordenadora 

do Curso de Administração, professora Nívea Tumelero; o Professor de 

Contabilidade, Matheus Tumelero Dornelles; o professor de Administração e 

Presidente da Empresa Júnior-Carvi JR, Jaci Natal Tasca; o Professor de Direito, 

Rodrigo Cappellari; o Professor de Administração, Carlos Reginato; o Sub-Reitor 

da UCS, Miguel Ângelo Santini; o Professor de Administração, César Tadeu 

Faié; a Coordenadora do Curso de Ciências Contábeis, Simone Taffarel Ferreira; 

e o Diretor do Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 

Elétrico de Bento Gonçalves (SIMMME), Hygino Bitarello. Em seguida, o 

Deputado Marcel van Hattem conduziu uma apresentação sobre os objetivos e 

trabalhos da Comissão Especial de Revisão Legal. Introduziu tal apresentação, 

contando que ainda na campanha eleitoral de dois mil e quatorze dizia que 
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achava triste que muitas pessoas achassem que o trabalho dos parlamentares 

fosse apenas o de criar leis, apesar de essa ser, evidentemente, uma das 

funções dos corpos legislativos, mas que as pessoas não se preocupam muitas 

vezes com as leis que já existem e principalmente com a revogação de leis que 

são inúteis, esdrúxulas ou que não são cumpridas. Disse que, baseado nisso, 

procurou ao longo do seu mandato como deputado estadual descobrir qual seria 

a melhor forma de abordar esse problema, e a melhor forma que encontrou foi 

exatamente a criação de uma comissão especial de revisão legal, porque ela 

abarca um número de deputados suficiente para produzir um relatório no final e, 

após isso, poder trabalhar de uma forma mais permanente no assunto. Deu início 

à apresentação referente ao trabalho da comissão, com o auxílio de um 

datashow, reconhecendo que as leis são absolutamente importantes para a vida, 

que não existe vida em sociedade sem leis, e leis restringem a liberdade dos 

cidadãos. Alertou que se houvesse liberdade total para fazer tudo o que se 

quisesse seria, como diriam os contratualistas, o homem lobo do homem, o 

estado de natureza, e haveria um grande problema de conflitos permanentes, 

porque, afinal de contas, prevaleceria apenas o mais forte, a chamada Lei do 

Talião. Afirmou que, assim, precisou-se achar formas de regrar a vida em 

sociedade, e a criação de leis foi uma forma de fazer com que a vida em 

sociedade pudesse ser pacífica. Lembrou Max Weber que ensinou como devem 

ser as leis dentro do estudo da burocracia. Mencionou as quatro características 

básicas de qualquer burocracia que funcione: as normas devem ser centrais no 

processo, ou seja, tem de haver uma legislação centrada no convívio social; deve 

também haver uma natureza formal nas comunicação, e isso requer, por 

exemplo, que as leis estejam impressas em papel, porque se precisa ter 

explicitado de forma clara aquilo que foi decidido dentro de um corpo legislativo 

ou no Poder Executivo, quando se tratar de decretos e outros regulamentos; é 

preciso haver uma divisão racional do trabalho, e por isso há divisões, 

departamentos, secretarias, etecetera; e impessoalidade nas relações dentro da 

burocracia. Afirmou que, infelizmente, vive-se, apesar de todos esses positivos 

pré-requisitos para a existência da burocracia, uma hipertrofia legislativa, 

justamente por causa dessa ânsia de produzir novas leis. Disse que estudos 

demonstram que há, no Brasil, cinco milhões de normas no total, somando 

federais, estaduais e municipais, e que é humanamente impossível seguir todas 

elas. Citou que somente entre os anos dois mil e dois mil e dez, setenta e cinco 

mil, quinhentas e dezessete leis foram criadas, sejam ordinárias ou 

complementares, sendo que a maioria delas foram consideradas 

inconstitucionais ou, quando legítimas, acabaram virando letra morta por 

desconhecimento ou por irrelevância. Informou que o Rio Grande do Sul foi o 

terceiro estado que mais criou leis nesse período, pois foram quatro mil, 

oitocentos e vinte e uma novas leis, ficando atrás apenas de Minas Gerais e da 

Bahia. Citou ainda que no Rio de Janeiro, oitenta por cento das leis que 

chegaram para sansão do governador em dois mil e onze foram consideradas 

pela Procuradoria-Geral do Estado inconstitucionais. Afirmou que a hipertrofia 
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legislativa acaba gerando alguns protestos, como o feito por um advogado que 

lançou um livro de sete toneladas e meia e quarenta e três mil páginas de 

legislação tributária, mostrando o tamanho de tal legislação. Disse que, por dia, 

são criadas no Brasil trinta e cinco novas normas e que o custo das empresas 

brasileiras somente com a burocracia tributária é de quarenta e dois bilhões de 

reais anuais. Citou que o país é, no mundo, de longe, onde as empresas mais 

gastam horas por ano, em média, para preencher todos os papeis da sua 

burocracia tributária: são dois mil e seiscentas horas por ano, ao passo que a 

média mundial é de duzentas e oitenta horas anuais. Esclareceu que o segundo 

lugar no mundo é a Venezuela, onde, se não estava equivocado, gastam-se mil 

e duzentas horas, ou seja, menos da metade. Defendeu que é preciso ter muita 

paciência para se abrir um negócio no Brasil, o que também é consequência 

dessa ñlegifera­«oò enorme dos entes p¼blicos, sejam pol²ticos, sejam gestores 

burocráticos. Exemplificou que na Nova Zelândia leva-se meio dia para abrir uma 

empresa, e no Brasil, essa média é de oitenta dias, em decorrência da enorme 

burocracia, e disse que para se conseguir alvará para construção no Brasil, o 

que é ainda pior do que se abrir uma empresa, a média é de mais de um ano: 

quatrocentos e vinte e cinco dias. Relatou que a pessoa quer produzir, quer ter 

um ambiente para empreender, mas ela precisa esperar mais de um ano para 

começar o seu negócio, o que não acontece nos Estados Unidos, o primeiro país 

do mundo nesse quesito, onde precisa-se de apenas oitenta dias. Afirmou que 

isso tudo é resultado não só de leis que não foram bem pensadas como, 

inclusive, de leis esdrúxulas. Trouxe como exemplos os seguintes projetos de 

lei: o primeiro de um vereador que quer obrigar a população de Porto Alegre a 

adotar cães ou gatos de rua; o segundo do vereador que quer proibir a abertura 

de supermercados aos domingos na cidade de Belo Horizonte; e o terceiro de 

um vereador que quer proibir que as pessoas cantem a música Atirei o pau no 

gato, de Sertãozinho, São Paulo. Contou ainda que um deputado federal quer 

proibir a fabricação de cerveja com sabor doce e outro projeto de um deputado 

que quer proibir a importação de livros, sob a alegação que é para proteger o 

mercado nacional. Disse que na visão de proteger o mercado nacional, o que 

acontece no final é que os produtos encarecem, e como há pouca quantidade de 

ofertas no mercado brasileiro de determinados livros, o consumidor é o maior 

prejudicado. Trouxe outro exemplo, o do deputado que quer proibir saleiros em 

mesas de restaurantes, sendo que um projeto semelhante foi aprovado em Porto 

Alegre inclusive. Desafiou os presentes, dizendo que se eles não sabiam, agora 

ficassem sabendo que é proibido em Porto Alegre ter saleiros em cima das 

mesas de restaurantes, mas isso é algo absolutamente impraticável. Informou 

que em alguns estabelecimentos no Espírito Santo, onde também foi aprovada 

essa lei, decidiram pendurar saleiros no teto, porque como não se pode botar 

em cima da mesa, a iniciativa privada achou uma forma de burlar a lei de uma 

forma positiva, afinal de contas, muita gente quer salgar a sua comida na mesa, 

não quer levantar e ir até o buffet para botar sal simplesmente porque algum 

político achou que isso é mais saudável para a população como um todo. Citou 
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ainda que outros restaurantes, também no Espírito Santo, fizeram com que seus 

garçons caminhassem com saleiros pendurados no avental. Conceituou os 

exemplos como exageros que acabam acarretando enormes prejuízos para 

muitos empreendedores e, claro, para o próprio consumidor, em primeiro lugar. 

Citou outro exemplo, do Bar Zanuzi, que, impedido de ter mesas na calçada pela 

Prefeitura de Caxias do Sul, o empreendedor colocou um caminhão na frente do 

bar, com as mesas em cima, e os clientes puderam fazer o seu ñhappy hourò 

diante do bar, sem precisar estar no ambiente interno. Lembrou Hayek, para 

quem um centro burocrático acaba impedindo o surgimento do novo, do criativo 

e do diverso, e disse que isso todo representante da burocracia, todo político tem 

que ter em mente quando, com a melhor das intenções cria uma lei, pois ao criar 

uma lei, ele fatalmente impede, de uma forma ou de outra, que o novo, o criativo, 

o diferente sejam colocados em prática. Sobre o trabalho na Comissão Especial 

de Revisão Legal, disse que a mesma foi instalada no dia cinco de setembro e 

tem prazo de cento e vinte dias para funcionar. Disse que além das comissões 

permanentes (Comissão de Constituição e Justiça, de Segurança e Serviços 

Públicos, de Economia, de Direitos Humanos, etecetera), há também na 

Assembleia Legislativa a possibilidade do funcionamento de comissões 

especiais e que, neste momento, há duas comissões especiais funcionando na 

Assembleia Legislativa, e uma delas é a Comissão Especial de Revisão Legal. 

Informou que para que uma comissão especial possa ser instalada, necessita-

se do voto da maioria dos deputados estaduais, e no caso desta comissão, ela 

foi aprovada por unanimidade, o que demonstra a importância que os deputados 

dão a essa matéria de revisão legislativa. Disse que depois de terminado o prazo 

de cento e vinte dias de funcionamento, será produzido um relatório, o qual 

precisará ser aprovado pelo Plenário da Assembleia Legislativa. Informou que, 

entre os deputados titulares da Comissão, estão o Deputado Lucas Redecker, 

Vice-Presidente, a Deputada Any Ortiz, Relatora, e o Deputado Tiago Simon, 

que fará um sub-relatório especificando o caso dos empreendedores. Disse que 

a justificativa da instalação da comissão é o fato de que as leis devem ser poucas 

e certas, porque acabam representando a força do Estado sobre o indivíduo; 

cada lei restringe um pouco a liberdade, porque, afinal de contas, liberdade total 

é impossível, não se vive num sistema anárquico. Disse ser preciso promover o 

diálogo para saber o que a sociedade quer e o que se pode oferecer, e que esse 

debate com os diversos órgãos e entidades da sociedade gaúcha, que são 

sempre representados, e saber que tipo de controle é eficiente para aperfeiçoar 

o sistema jurídico e político e ver quais são as leis necessárias e quais são 

dispensáveis. Disse que parece que são acumuladores de leis, que se tem leis, 

leis e leis aprovadas na Assembleia Legislativa há mais de cento e oitenta anos, 

e nunca foi feito um trabalho sistemático de revisão, por isso, a analogia com os 

acumuladores, e a necessidade de desapegar de leis que há para que se possa 

seguir adiante, como uma sociedade menos burocratizada. Informou que os 

objetivos da comissão são: a revogação de leis que caíram em desuso; a 

consolidação de leis que tratam de matérias semelhantes. Afirmou que há várias 
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leis sobre uma determinada matéria que podem ser consolidadas em uma lei só. 

Disse ainda que são também objetivos da comissão a simplificação de leis que 

às vezes possuem no conteúdo normativo coisas muito complexas. Apresentou 

como limitações da Comissão: a mais óbvia, é o tempo, somente cento e vinte 

dias de prazo para trabalhar, outra é o acesso ao material, principalmente aos 

que não estão disponibilizados em sistemas informatizados; e limitação de 

pessoal. Disse que são três etapas claras de trabalho: a primeira foi uma visita 

técnica ao Estado de Santa Catarina, que vem fazendo um trabalho para revogar 

e revisar leis; a segunda etapa foi a realização de um seminário em Porto Alegre, 

quando se ouviu especialistas; e finalmente, a terceira etapa que são as 

audiências. Afirmou que a equipe de trabalho é composta por uma assessoria 

técnica, que conta com ajuda de estudantes de Direito, e que as faculdades 

também têm oferecido facilidades para que, ao longo do trabalho, nos próximos 

anos, haja possibilidade de projetos de extensão nessa área. Disse que há um 

Conselho de Entidades do qual participam Fecomércio, FIERGS, Federasul, 

Farsul, as principais entidades e também todas as entidades afiliadas, bem como 

os voluntários. Relatou que estão em andamento as parcerias com 

universidades e que uma das reuniões na Assembleia Legislativa foi com 

coordenadores de cursos de Direito de diversas universidades do Rio Grande do 

Sul, onde se discutiram mecanismos de controle legislativo e a possibilidade de 

um novo seminário no próximo ano para tratar mais academicamente do tema, 

de forma mais ampla, também na Assembleia Legislativa. Disse que o segundo 

aspecto dessa parceria com universidades é a própria análise do conteúdo legal 

de todos os diplomas já aprovados pela Assembleia Legislativa e que alguns 

exemplos de análises que podem ser feitas pelas universidades em parceria é a 

identificação de atos normativos estaduais que já foram declarados 

inconstitucionais pelo STF, mas continuam em vigor, a identificação de atos que 

sejam prescindíveis ao funcionamento da economia do Estado, a identificação 

de leis que criam processos e procedimentos burocráticos sem necessidade, que 

podem ser consolidados, compilados ou que foram revogados totalmente por 

outros diplomas. Contou que na visita feita à Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina, encontraram-se com a Comissão Técnica e com representantes do 

Deputado Aldo Schneider, que foi o criador daquele trabalho, o qual foi iniciado 

no ano de dois mil e dez, ou seja, há sete anos. Disse que Santa Catarina tem 

mais de dezessete mil leis, e eles conseguiram avaliar oito mil leis em sete anos, 

e que, portanto, o trabalho precisa ser permanente, e cento e vinte dias é nada 

perto do número de leis e do trabalho que se terá pela frente. A seguir, o 

Deputado Marcel van Hattem apresentou um vídeo do Jornal da Globo, 

apresentado por William Waack, contendo uma reportagem que verificou ñin 

locoò como foi feito o trabalho de revis«o legal em Santa Catarina. Classificou o 

trabalho feito como um grande desafio e disse que não seria diferente no Rio 

Grande do Sul. Lembrou que foi realizado o Seminário de Revisão Legal, na 

Assembleia Legislativa, para tratar justamente de experiências anteriores, e que 

contou com a presença de especialistas também de fora do estado. Disse que 
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primeiramente foi apresentado um painel do que já foi feito no Rio Grande do 

Sul, já que existiram no passado três comissões na Assembleia Legislativa que 

trabalharam nesse tema: uma de desburocratização, presidida pelo deputado 

Ronaldo Santini, uma segunda de revisão legal mesmo, presidida pelo ex-

deputado Beto Albuquerque, e uma terceira, presidida pelo ex-deputado Jair 

Soares, e que todas elas produziram bons relatórios, bons trabalhos, mas não 

tiveram continuidade. Contou que o segundo painel tratou das razões por que é 

necessário para o empreendedor que haja leis mais claras e mais simples, e que 

o terceiro painel tratou do caso de Santa Catarina. Informou que o referido 

seminário está publicado na íntegra no Youtube. Informou que também foi 

realizada uma reunião com representantes da Fecomércio, da Federasul e da 

FIERGS na Assembleia Legislativa, cuja contribuição é muito boa, porque muitas 

já têm trabalhos sobre leis que precisam ser revogadas. Disse que agora era o 

momento de serem feitas as vinte e cinco audiências públicas. Por fim, apelou 

para que este trabalho seja permanente, que não termine com as audiências 

públicas e com todo este esforço que estava sendo fazendo, era preciso o apoio 

da sociedade. Daniel Amadio, Presidente do Sindilojas Regional Bento e Diretor 

da Fecomércio, ressaltou uma das bandeiras da Fecomércio que é a solicitação 

para que seja revogada a lei do piso regional, uma vez que não está atingindo o 

propósito para o qual foi criada, qual seja gerar crescimento e emprego. Segundo 

ele, estudos demonstram que os estados que não criaram o piso regional tiveram 

um crescimento maior na taxa de empregos e na renda dos trabalhadores. 

Considerou ainda que o piso regional é determinado por um governo que não 

negocia com ninguém, ao contrário das convenções coletivas que são 

negociadas entre os sindicatos patronais e sindicatos laborais, e é determinado 

por um governante ou por uma equipe econômica que não sabe a realidade do 

mercado e não pode responder por isso, e que acaba atrapalhando as 

negociações coletivas indiretamente. Junior Calza, Representante do Grupo 

Galts, disse deveria ser revista uma lei que atinge praticamente a todos e está 

em pleno vigor em todo o Brasil, que é a regulamentação do Uber, sobre a qual 

houve polêmica, sindicatos foram contrários, bem como classes que são opostas 

à ideia. Também posicionou-se pela revogação da lei das bebidas nos estádio, 

pois todos gostam de futebol, mas essa lei tira a liberdade do indivíduo, atinge o 

empreendedor e também o indivíduo, que tem total liberdade de escolher o que 

quiser fazer. Leticia Forneasier, Acadêmica de Ciências Contábeis, perguntou, 

com base na vide reportagem da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 

perguntou como iria funcionar no Rio Grande do Sul a revisão e consolidação, 

como seriam os filtros para rever as leis e como teriam certeza de que aquilo que 

vocês consolidaram realmente vai ser aquela única lei. O Deputado Marcel van 

Hattem respondeu que a metodologia não estava ainda bem definida, porque 

estavam começando agora a tratar do assunto com as coordenações de 

universidades, com os professores, etc., mas se tem o objetivo de que até 

fevereiro de dois mil e dezoito, passado todo este trabalho, se esteja com a 

metodologia pronta. Esclareceu que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 
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em primeiro lugar, separou as leis por categorias ï se a lei é oriunda do Poder 

Legislativo, se é do Ministério Público, se é do Poder Judiciário, ou seja, por 

origem, e em segundo lugar, separou por temática, se é uma lei que diz respeito 

ao meio ambiente, à economia, à saúde, etc., e feitas essas divisões, depois 

dividiu-se por subcategorias e, posteriormente, verificou-se quais tipos de leis 

casavam com quais tipos de leis para, finalmente, fazer a consolidação. Disse 

confiar que, envolvendo as faculdades, a academia, as entidades e a própria 

Assembleia Legislativa desde o início, se consiga fazer um trabalho de longo 

prazo mais integrado. Hyjino Piturelo, Diretor do Sindicato das Indústrias 

Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Bento Gonçalves (SIMMME), 

disse ser sua preocupação com o novo trabalho, que julgou importantíssimo, é 

que, praticamente foram criadas leis sem pensamento positivo que concorde 

com a inteligência humana, que tem muitas leis que são fora do normal, e que 

gostaria que os legisladores também pensassem numa nova maneira de fazer 

as leis. Defendeu que a lei não deveria ser encaminhada para votação se não 

passasse por uma comissão que tivesse bom-senso, porque, se não for assim, 

continuar-se-á fazendo as leis que sempre se teve, e, assim, junto com a retirada 

de leis inócuas, sugeriu ter o cuidado de começar a criar novas leis com uma 

comissão de bom-senso que depois as coloque para aprovação. O Deputado 

Marcel van Hattem comentou que as comissões temáticas da Assembleia 

Legislativa já são, por natureza, comissões em que o mérito da proposição é 

avaliado, assim, evidentemente, o bom-senso está na atuação de cada deputado 

no momento em que ele vota naquela lei. Afirmou que lamentavelmente, 

inclusive motivados por boas intenções, deputados aprovam determinadas leis 

que têm más consequências, por isso é preciso ser feita uma reavaliação futura. 

Informou que um dos trabalhos que estavam avaliando fazer era estudar mais 

como funciona em outros sistemas e em outros países, como nos Estados 

Unidos, por exemplo. Contou que há um comitê técnico específico dentro da 

Câmara dos Deputados dos Estados Unidos que avalia se os custos da lei não 

vão ser maiores do que os benefícios que se pretende ter, e é feito um parecer 

técnico a respeito. Disse que, ainda que seja aprovada, a lei na Câmara dos 

Deputados dos Estados Unidos, depois de um tempo é reavaliada por um 

segundo comitê que verifica se aquilo que foi definido pelo primeiro comitê se 

confirmou na prática. Daniel Amadio, Presidente do Sindilojas Regional Bento 

e Diretor da Fecomércio, abordou a questão do Diferencial de Alíquota de 

Fronteira ï Difal, o qual julga ser uma distorção para o comércio no sentido de 

que está sendo gerado impostos dentro de uma compra, e não dentro de uma 

venda, indo totalmente contra a prática normal comercial. Disse que o Diferencial 

de Alíquota de Fronteira obriga o comprador a efetuar esse pagamento mediante 

a compra do produto, ou seja, se não vender, o empresário terá de pagar o tributo 

da mesma maneira. Informou que o assunto está sendo discutido judicialmente, 

e que penaliza os comerciantes, fazendo com que o produto gaúcho se torne 

mais caro se comparado com outros estados. O Deputado Marcel van Hattem 

disse que esse é um caso de lei que foi aprovada, deveria estar em vigor e não 



73 
 

é respeitada pelo órgão executor, o Executivo. Afirmou que foi importante ter 

sido trazido para discussão, porque também fará parte do relatório final da 

Comissão. Juçara Levandoski, do setor vitivinicultora e cantinas familiares, 

disse estar preocupada com o excesso de leis, relatou que seu estabelecimento 

foi ñinvadidoò por oito ou dez fiscais que, segundo ela, tentam tirar a originalidade 

das vinícolas. Questionou como o produtor rural entrará nas normas de emissão 

de nota fiscal eletrônica de venda de uva que exige sinal de Internet. O 

Deputado Marcel van Hattem disse que a situação refletia um pouco da visão 

do burocrata que não conhece a realidade na ponta, e que sendo questão 

relativa à lei estadual, poderá propor algum tipo de alteração. Simone Taffarel 

Ferreira, Coordenadora do Curso de Ciências Contábeis, perguntou se haveria 

possibilidade da unificação das leis de incentivo a microempresas no estado, 

pois pequenos empresários muitas vezes não conhecem os incentivos fiscais 

estaduais e municipais. O Deputado Marcel van Hattem agradeceu a sugestão 

e disse que a vinculação da legislação estadual com as legislações municipais é 

um pouco mais complicada, mas é importante que se tenham iniciativas 

semelhantes também nas câmaras de vereadores. Citou que há vários 

legislativos municipais que já estão trabalhando nesse sentido, como em Porto 

Alegre, onde há duas frentes: de desburocratização e de consolidação de leis. 

Rafael Luiz Fantin, Acadêmico de Educação Física e de Gestão Pública, 

também abordou a lei que não permite consumo de bebida alcoólica nos estádios 

em atividades esportivas. Disse ser ex-atleta, com experiência internacional, e 

que pode perceber que, no exterior, o esporte é tratado como entretenimento. 

Lembrou que durante as Olimpíadas foi liberada a venda, por um período curto. 

Também manifestou tristeza pela não existência do calendário oficial de eventos 

do estado. Raquel Cristiane Dummer Dieterich, da UCS, perguntou como 

essas leis seriam disponibilizadas ao público em geral, se por temas. O 

Deputado Marcel van Hattem respondeu que estavam justamente avaliando 

como fazer, que é muito importante ter a metodologia para saber como fazer 

todo o trabalho de revisão e revogação, e que o grande desafio é fazer com que 

a legislação seja acessível de uma forma clara e simples, que sua expectativa é 

de que a pessoa entre no site da Assembleia Legislativa dê um clique e possa 

ficar sabendo de todas as leis que a afetem, por exemplo, na área da agricultura. 

Mateus Barbosa, Representante da Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, 

disse que Bento Gonçalves é uma cidade fomentada pelo empreendedorismo, 

que conta com cento e vinte mil habitantes e há mais de dez mil CNPJs. Afirmou 

que ao longo dos anos, a cidade vem buscando otimizar o processo de abertura 

de empresas e de obtenção de alvarás através de um setor específico na 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico. Sugeriu revisar questões que 

envolvam licenças estaduais de operação, questões ambientais, a fim de que o 

empreendedor, quando objetiva iniciar o seu negócio, não encontre tantos 

entraves como encontra, de modo geral, no Brasil. Citou que em alguns países 

mais desenvolvidos, o tempo de abertura de uma empresa chega a ser de menos 

de um dia, enquanto que, no Brasil, há diversas esferas e diversos tipos de 
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autorizações, o que acaba por limitar ou dificultar a abertura de determinada 

atividade. Matheus Tumelero Dornelles, Docente da UCS, tratou da questão 

tributária e trouxe três sugestões. Em primeiro lugar, disse que, no início deste 

ano, foi regulamentada e revisada a TIPI, Tabela de Incidência do IPI, Imposto 

sobre Produtos Industrializados, o que impactou significativamente na legislação 

estadual do ICMS em benefícios fiscais, créditos presumidos e em outras 

situações, mas há dúvidas se será aplicada ou não, fora a margem da 

interpretação. Assim, sua primeira sugestão foi de fazer a consolidação das 

classificações fiscais federais com as estaduais. Em segundo lugar, disse que 

um cliente que trabalha na área de transportes ficou sabendo que receberia um 

benefício se atuasse em regiões metropolitanas, e portanto, deu a sugestão de 

consolidar uma normativa determinando quais são as regiões metropolitanas 

existentes no Estado. Em terceiro lugar, disse que, em virtude das alterações 

nas regulamentações que estão vindo com o Simples Nacional (hoje em vigor a 

lei treze mil e trinta e seis), que inclui os benefícios atuais do Simples Nacional, 

mas, no ano que vem, mudam-se os critérios de cálculo aplicados para as 

empresas. Sugeriu, assim, que seja informado com antecedência, pois precisa 

planejar se a empresa fica ou não no Simples, e hoje está à mercê de saber qual 

será a tributação efetiva. O Deputado Marcel van Hattem respondeu que 

colocaria a assessoria à disposição para tratar da terceira questão diretamente 

com a Secretaria da Fazenda, que é o órgão que cuida disso e que poderá dar 

uma resposta clara a respeito. Disse acreditar que esse é um sintoma da doença 

de acumulação de leis e da complexidade tributária, e que há um sistema de 

tributação que se chama Simples, já demonstrando que o resto é complicado, e 

que quando o Simples ficou complicado, inventaram o Supersimples, o que 

demonstra como se tem malucos criando leis. Rodrigo Toaldo Cappellari, 

Professor de Direito da UCS, deu a sugestão de entrar em contato com a 

Procuradoria-Geral do Estado, porque os procuradores estão todos os dias 

trabalhando com legislação estadual em diversas áreas ï previdenciária, 

administrativa, tributária, e outras, e que, se fosse dada oportunidade para os 

procuradores se manifestarem, cada um teria inúmeras sugestões para 

alteração na legislação estadual. Sugeriu, a seguir, também entrar em contato 

com o pessoal do Poder Judiciário que atua nas Varas da Fazenda Pública, pois 

trabalham com legislação tributária todo dia e sabem, no detalhe, o que está 

equivocado, o que deveria ser modernizado ou modificado, inclusive em 

questões procedimentais de processo administrativo fiscal, previdenciário, e 

outros. Justificou, dizendo que como são poucos assessores para todo o esforço 

hercúleo, haveria um corpo de pessoal que lida diariamente com essa legislação 

e que poderia indicar, documentalmente, os dispositivos que poderiam ser 

alterados ou revogados. O Deputado Marcel van Hattem disse acreditar ser 

importante ter um canal na Assembleia Legislativa que se transformasse em algo 

permanente (como um site), em que todos, oriundos de qualquer setor, inclusive 

do Judiciário ou mesmo do setor privado, se manifestassem junto à Assembleia, 

já que esse tipo de problema ou de questão vai surgindo no dia a dia. Simone 
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Taffarel Ferreira, Coordenadora do Curso de Ciências Contábeis, sugeriu trazer 

a discussão para dentro da academia, para dentro das universidades do Rio 

Grande do Sul, pois talvez possa agregar muito para essa caminhada. Afirmou 

que cento e vinte dias é muito pouco tempo, mas, se houvesse algum convênio 

com as universidades do estado, com cursos como o de Ciências Contábeis, 

Administração, Direito, ou mesmo com todos os cursos, isso seria possível. 

Disse imaginar que os temas possam ser divididos por área e distribuídos para 

cada uma das universidades. Afirmou perceber no jovem aluno a vontade de 

mudar, e, assim, sugeriu um convênio com todas as universidades do Rio 

Grande do Sul para que elas possam agilizar o trabalho da Comissão Especial. 

Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos 

encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente encerrou a reunião às vinte e uma horas e quarenta e seis 

minutos. O inteiro teor foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o 

acervo documental desta reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, 

Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que 

vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por mim, sendo então 

aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário Oficial da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul.  

Deputado Marcel van Hattem, Presidente  

Leonardo Zandoná, Secretário 

 

8.2. CAXIAS DO SUL 
 
Aos vinte e seis dias do mês de outubro de dois mil e dezessete, às vinte horas 

e doze minutos, no Salão de Atos da Reitoria da UCS, em Caxias do Sul, a 

Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a 

Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 

Mesa os senhores: Edson Dinon Marques, Professor, Diretor da Área de 

Conhecimento das Ciências Jurídicas, Representando o Reitor da UCS; Luís 

Eduardo da Silva Caetano, Secretário de Governo Municipal, Representando o 

Prefeito Municipal Daniel Guerra; Ana Carla Furlan, Conselheira da OAB; Volnei 

Luiz Sebben, Diretor da FIERGS; Jackson Campani, Diretor de Segurança 

Pública da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL); e Valdir Bianchesi Junior, 

Diretor da Agenda Vinte Vinte. Concedeu a palavra a Edson Dinon Marques, 

Professor, Diretor da Área de Conhecimento das Ciências Jurídicas, 

Representando o Reitor da UCS, o qual saudou a todas autoridades que 

compuseram a mesa, em especial o Deputado Marcel van Hattem, os alunos do 

Direito, os professores e os demais presentes. Reforçou o compromisso da 

Universidade de Caxias do Sul de permanecer de portas abertas para todas as 

iniciativas como esta e desejou a todos um bom trabalho. Luís Eduardo da Silva 

Caetano, Secretário de Governo Municipal, agradeceu pelo convite para 

participar da audiência, disse que se tratava de uma importante temática com a 

qual tem se confrontado diariamente, que é o excesso de leis, que às vezes são 
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inexequíveis e outras vezes acabam em desuso. Destacou que é muito 

importante que se comece a revisar as leis e a simplificar, enxugando a 

legislação, julgando isso preponderante para que a sociedade tenha um melhor 

entendimento das leis, já que hoje é praticamente impossível, com a quantidade 

de leis existentes, que se conheça a todas. O Deputado Marcel van Hattem 

saudou ainda as seguintes presenças: Michel Sonda, Assessor Parlamentar do 

Deputado Adilson Troca; Jéssica Boniatti, Vereadora de Nova Pádua; Maico 

Morandi, Vereador de Nova Pádua; Danrlei Pilatti, Vereador de Nova Pádua; 

Gelson Oliveira, Vice-Presidente do Sindicato dos Plásticos (Sinplas); Eduardo 

Lu²s Slomp, Presidente do Sindig°neros; £dison Borges (ñPel®ò), Assessor da 

Deputada Liziane Bayer; Samuel da Cunha, Professor de Direito Internacional 

da UCS; Serginei Correa, Professor de Direito Constitucional da UCS. Em 

seguida, o Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos e trabalhos 

da Comissão Especial. Edson Dinon Marques, Professor, Diretor da Área de 

Conhecimento das Ciências Jurídicas, Representando o Reitor da UCS, colocou 

publicamente a área de Ciências Jurídicas da Universidade de Caxias do Sul, 

mais precisamente o Mestrado e o Doutorado em Direito Ambiental, à 

disposição. Registrou que o Programa de Mestrado na área de Direito Ambiental 

já tem quinze anos, sendo, portanto, extremamente consolidado, e que, no ano 

passado, foi autorizado pelo MEC o primeiro Curso de Doutorado em Direito 

Ambiental. Afirmou que, portanto, a UCS tem uma ñexpertiseò j§ bastante 

consolidada na área da Direito Ambiental e se prontifica, evidentemente a critério 

da Comissão, a fazer uma revisão ou a colaborar para o enxugamento e redução 

de normas que são anacrônicas ou inúteis na área de Direito Ambiental, por 

conta de tal ñexpertiseò e do reconhecimento nacional, em nível científico, da 

capacidade de trabalhar com o tema. O Deputado Marcel van Hattem 

agradeceu e registrou que é de seu interesse colher eventuais parcerias para 

que, depois da apresentação do relatório final, se possa também justificar a 

permanência da Comissão ao longo do tempo, transformando-a, de alguma 

forma, de comissão especial em permanente, porque, como visto, o trabalho em 

Santa Catarina foi bastante longo. Disse que na Assembleia Legislativa do Rio 

Grande do Sul, se pode fazer da mesma forma, inclusive oferecendo a 

oportunidade de projetos de extensão para alunos, de alguma forma fazendo 

com que haja um interação institucional entre a UCS, neste caso, e a Assembleia 

Legislativa do Estado. Jackson Campani, Diretor de Segurança Pública da 

Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL), informou que a CDL tem tal diretoria desde 

que a entidade fez a instalação das primeiras dezoito câmaras de monitoramento 

da cidade, sendo que a partir de dois mil e treze o Executivo Municipal passou a 

administrar todo o sistema. Contou que a Câmara de Dirigentes Lojistas tem 

quatro mil e trezentos associados somente em Caxias do Sul, o que a faz ser a 

quarta maior do Brasil e a maior do interior do Rio Grande do Sul. Informou que 

as Diretorias Executiva e Eletiva da entidade reúnem-se uma vez por semana, e 

durante duas horas discutem todos os assuntos pertinentes ao comércio e à vida 

na cidade, e que um tema de desagrado geral é a substituição tributária. Disse 
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que parece que ninguém quer resolver o assunto, e mesmo sendo de Caxias do 

Sul o Governador do Estado, até agora o governo nunca tocou no assunto. 

Afirmou que se forem conversar com os comerciantes, todos eles choram sobre 

esse problema e indagou até onde a Comissão poderá trabalhar com isso. Disse 

que acompanham o que acontece na Câmara de Vereadores, mas com relação 

ao que acontece na Assembleia Legislativa não podem fazer muita coisa, porque 

estão em Caxias do Sul, e perguntou de que forma podem interferir na 

Assembleia Legislativa se surgir uma lei que venha a prejudicar o comércio. 

Reconheceu que tem a federação, mas se a federação não enxerga o problema 

e os empresários caxienses sim, perguntou de que forma se pode interferir. O 

Deputado Marcel van Hattem avaliou como muito pertinente o seu comentário, 

e respondeu que a Comissão vai receber uma série de sugestões de leis que 

precisam ser reavaliadas e isso constará no relatório. Disse imaginar que o ideal 

seria a Assembleia Legislativa ter uma canal muito claro e específico direcionado 

ao empreendedor e a todos que se sintam lesados por uma determinada lei, para 

que possam, por meio desse canal, seja on-line ou da forma que for, dizer que 

determinada lei está atrapalhando a sua vida e é preciso debater mais sobre ela, 

de tal forma que essa medida poderia gerar em seguida uma espécie de 

protocolo direcionado à Comissão de Revisão Legal. O Deputado Marcel van 

Hattem informou que na audiência anterior foi sugerido que se acabe com a 

proibição da venda de bebidas alcoólicas em estádios de futebol, sendo que o 

que se deve fazer é penalizar quem exagera na bebida, como em qualquer lugar 

do mundo, mas não simplesmente proibir a venda dentro dos estádios. Jackson 

Campani, Diretor de Segurança Pública da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL), 

fez um contraponto como Presidente do Conselho de Segurança de Caxias do 

Sul, dizendo que acabava de sair de sua reunião mensal e o que havia sido 

discutido era exatamente essa lei e que o Secretário de Segurança de Caxias do 

Sul pensava justamente o contrário: que se deveria ampliar a extensão da lei 

que proíbe a venda de bebidas alcoólicas. Valdir Bianchesi Junior, Diretor da 

Agenda Vinte Vinte, informou que a Agenda Vinte Vinte é uma organização não-

governamental criada justamente para fazer um projeto de estado, não de 

determinado partido, governo ou governante, buscando ser a representação 

técnica da sociedade. Disse que trabalham em projetos e propostas para o 

estado em onze áreas, os quais são sempre entregues aos candidatos a 

governador no segundo turno da eleição. Afirmou que são mais de mil voluntários 

trabalhando nas propostas e que boa parte delas estão sendo implementadas 

pelo Governador José Ivo Sartori, e que, assim, muitas coisas acontecem, e a 

população em geral não sabe, mas ali está a Agenda Vinte Vinte dando a sua 

contribuição. Disponibilizou em nome da Agenda Vinte Vinte a sua estrutura, a 

metodologia, grupo de voluntários, para que se possa ser também um dos elos 

para atingir o objetivo da Comissão, que julgou absolutamente meritório. Disse 

que a sua visão, em termos de Agenda, é justamente que se tenha um estado 

facilitado para as pessoas, um estado com mais qualidade de vida, bom de 

morar, bom de trabalhar, onde a legislação e principalmente os governos estejam 
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a serviço do cidadão, e não o contrário. Disse acreditar que um movimento como 

o da Comissão venha justamente ao encontro da finalidade da Agenda. O 

Deputado Marcel van Hattem, por sua vez, agradeceu muito a disponibilidade 

da Agenda Vinte Vinte, e disse que o melhor que se poderia fazer no curto 

espaço de tempo seria justamente fazer um bom ñcomoò, pois apesar de ño queò 

tamb®m ser importante, e ño porqu°ò j§ ser sabido, ño comoò talvez seja o que de 

mais concreto possa apresentar o relatório, ou seja, ter uma metodologia clara e 

trabalhar dali para frente permanentemente nesse assunto sem grandes 

distúrbios. Samuel da Cunha, Professor de Direito Internacional da UCS, disse 

que lhes cabe um ñmea culpaò enquanto sociedade, forma­«o acad°mica e 

formação social, porque acham sempre que será por obrigação emanada do 

estado que se resolverá os problemas da sociedade. Fez constar, a título de 

gracejo, a lei estadual doze mil, oitocentos e oitenta e quatro, de dois mil e oito, 

que determina que os celulares estejam desligados em sala de aula em todos os 

estabelecimentos oficiais do Rio Grande do Sul. Afirmou que existe uma tensão 

entre não legislar a mais, para não travar, e também a necessidade do povo de 

se enxergar na atividade do Legislativo, o que n«o ® apenas ñdo homem m®dioò. 

Disse que o estudante de Direito, em qualquer universidade do Brasil, em geral 

não consegue enxergar a atuação jurídica no Legislativo, pois os bacharéis em 

Direito são formados para atuar no Judiciário, seja como advogados, juízes ou 

promotores, e que pouquíssimos tiveram nos seus currículos a estrutura de como 

redigir técnica e adequadamente um projeto de lei, e isso acaba criando um 

impasse enorme. Defendeu que a possibilidade de uma comissão de revisão 

legal (e o vislumbre que seja um trabalho maior abre) grande porta para a vida 

acadêmica, não apenas como atividade de extensão, mas, sim, como uma 

atividade realmente científica. Lançou como proposta que se consiga criar uma 

espécie de observatório. Disse acreditar que as universidades e as faculdades 

de Direito de todo estado possam ser canais adequados para receber e filtrar 

propostas e para auxiliar no movimento de recebimento e cruzamento de ideia, 

de compartilhamento de informações, até porque há na Assembleia Legislativa 

a Comissão de Participação Popular, mas, no entanto, o cidadão não encontra 

em tal comissão respaldo suficiente para levar adiante a sua proposta, seja 

porque os canais da Assembleia Legislativa talvez não consigam filtrar, seja 

porque não conhecem esses canais. Pessoalmente, colocou-se à disposição, 

seja como professor de Direito Internacional, seja como professor de Introdução 

ao Direito, trabalhando com redação legislativa de longa data, seja pelo bem da 

coletividade, seja para formação profissional, para que se consiga encontrar 

formação adequada para os bacharéis, nos quatrocentos e noventa municípios 

gaúchos, cada um com sua câmara de vereadores, ou na Assembleia 

Legislativa. Citou as leis que proíbem celular em sala de aula, a lei que 

considerou pilcha traje formal ou de passeio completo, e a lei sobre o ruído dos 

templos religiosos no estado. Também lembrou do Código Estadual e Proteção 

aos Animais, do então Deputado Manoel Maria, que acabou sendo rechaçado 

pelo então deputado Edson Portilho, o primeiro um pastor evangélico e o outro 
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filho de santo, e que, segundo ele, no fim das contas, ao invés de se resolver um 

problema da sociedade, acabou-se colocando mais ideias pontuais, que não 

servem à coletividade. Finalizou dizendo que é nas faculdades de Direito, como 

grandes observatórios, que se poderá encontrar soluções reais, que deem um 

encaminhamento possível, adequado e factível, seja pontualmente, extensão, ou 

por um viés científico. Luis Antonio Colussi reclamou legislação de ICMS, da 

necessidade de quatro livros, das diversas formas de tributação. Sobre 

autuação, disse que é complicado afirmar se a empresa errou porque quis errar 

ou porque a legislação é incrivelmente absurda de ser interpretada. Também 

refletiu sobre a remuneração dos deputados e a questão de quórum. O 

Deputado Marcel van Hattem comentou que o Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa é outra questão que tem sido muito debatida, relacionada 

a quórum a votação. Qualificou-o como arcaico, e criticou a forma de trabalho 

em plenário onde se discute as emendas antes de votar os projetos. Em relação 

ao quórum, disse que ele é constitucional e depende do tipo de projeto que se 

está votando. Ana Carla Furlan, Conselheira da OAB, disse que a entidade tem 

apoiado todos os projetos, movimentos e comissões que tenham como objetivo 

trazer melhorias às pessoas e desenvolvimento. Disse estar presente para trazer 

seu apoio e manifestar interesse na desburocratização. Afirmou que lidam com 

leis e sabem que às vezes é difícil operar no sistema, reconheceu que há 

excesso de legislação e que o apoio técnico, seja em que área for, é 

extremamente importante. Volnei Luiz Sebben, Diretor da FIERGS, defendeu a 

extinção do piso regional, considerando que tal medida seja uma prioridade, 

porque o estado está passando por muitas dificuldades. Defendeu também na 

questão ambiental a autorização especial de licenciamento ambiental num raio 

de dez quilômetros das unidades conservadoras. Queixou-se de que como os 

órgãos ambientais tem o prazo de seis meses para que se manifestem após 

protocolado, eles não especificam toda a documentação necessária, e a pessoa 

tem de voltar, refazer, e assim o prazo é postergando. Reivindicou extinguir a 

duplicidade de informações em documentos de diversas esferas estaduais, 

como Secretaria da Fazenda, Secretaria do Meio Ambiente, Junta Comercial. 

Sugeriu que seria necessária uma consolidação e que um servidor de um só 

local pudesse pesquisar, revisar e ver a documentação a fim de evitar a 

duplicidade que faz com que haja perda de tempo. Reclamou da exigência de 

cópias de fax para habilitação de licitantes em pregão eletrônico, defendendo o 

caminho dos meios eletrônicos. Falou sobre a necessidade de antecipação do 

Fundopem em casos de inscrição de débitos de ICMS em dívida ativa, em que 

quem está parcelando ou está discutindo alguma questão judicial, defendendo 

que não haja a necessidade de quitação, que continue o parcelamento, havendo 

uma atenção melhor à questão do Fundopem das dívidas ativas. Sobre a 

desburocratização, expressou que, nos últimos anos, a crescente mudança de 

políticos vem criando muitas leis, muitas delas absurdas, e há necessidade de 

revisá-las em todas as áreas. Parabenizou a Universidade de Caxias do Sul pelo 

bom trabalho que vem fazendo, sempre cooperando. Disse contar com todos, 
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com a CDL, com o Representante do Prefeito, para que consigam fazer uma boa 

administração na cidade a qual vem passando por momentos muito difíceis pela 

situação das indústrias, que tudo seja olhado com bons olhos para manter e 

melhorar a produtividade das empresas e conseguir resgatar o desemprego que 

se teve nos últimos anos e que foi muito forte na região, que é o segundo polo 

metalmecânico do País. Jerônimo Molina, Administrador e Professor de curso 

técnico, lembrou-se de que quando cursava Administração em Comércio Exterior 

na UCS, um livro falava sobre o tema e fazia uma saudação a Dom Pedro I como 

Perpétuo Imperador sob a Divina Luz de Deus e tratava sobre a lei de Direito 

Comercial Internacional. Falou sobre a desburocratização na abertura de 

empresas, que como professor de um curso técnico incentiva os alunos a 

abrirem empresas, mas os mesmos citam como empecilho os cento e vinte dias 

para abri-las e comparam com Nova Zelândia, onde se abre em cinco dias e a 

Estônia abre em três horas. Perguntou se a Comissão tem algum viés no sentido 

de desburocratizar, tornar mais fácil a vida do novo empreendedor. O Deputado 

Marcel van Hattem comentou que a Junta Comercial do Estado, cujo atual 

presidente é Paulo Kopschina, tem realizado um trabalho bastante importante 

para a redução da burocracia, um trabalho de modernização. Julgou necessário 

que seja agilizada a abertura de empreendimentos e concordou que está muito 

devagar para se abrir uma empresa. Disse que quando se fala em redução de 

prazo, não é uma redução tão grande quanto gostaria que fosse. Carlos Martini, 

Presidente do Sindivest, disse que talvez as pessoas não se deem conta da 

relevância da revisão legal, pois ali se estava discutindo se se desejava um Brasil 

que é um Big Brother, não o da Globo, mas para tudo tem regras, ou se 

queremos que a empatia, o bom-senso e a ética um Big Brother do George 

Orwell, um estado que tudo controla, tudo comanda e vençam e norteiem as 

ações e que as suas leis sejam como as leis do futebol: claras, onde não 

interessa se o juiz é do Grêmio ou se é do Inter, ele sabe se é ou não é pênalti, 

se aquilo é ou não é impedimento. Em relação às leis, disse que se a 

Universidade se dispõe a revê-las, que se comece pela sugestão de que elas 

sejam bem redigidas e possam ter um julgamento rápido e imparcial, pois os 

julgamentos demorados atrapalham muito e complicam a vida das empresas e 

das pessoas. Pediu que a lei maior, a Constituição, seja refeita, pois acredita que 

ela é uma das grandes causas dos males do Brasil, por ser uma legislação muito 

extensa que concede direitos e não apresenta deveres. Defendeu que ela seja 

equilibrada, juntamente com a capacidade de sustento e de pagamento de cada 

boa intenção que se colocou lá e que se revelou um grande mal. Disse endossar 

as questões da FIERGS, como a questão do Fundopem, que julgou 

importantíssima, já que quando o empreendedor pega o Fundopem, ele está 

arriscando o seu patrimônio pensando em gerar emprego, mas quando vem uma 

crise, uma dificuldade, a demanda não é igual, o estado o obriga a adiantar todo 

aquele Fundopem, porque ele atrasou o ICMS, mas a verdade é que ele não é 

um sonegador, nem um bandido, mas sim um empresário em dificuldades. 

Afirmou que há mais dois pontos de uma lei parecida, em que preconiza que se 
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uma empresa ficar inadimplente, ela não poderá se beneficiar de nada que o 

estado oferece. Contou que no vestuário, por exemplo, existe o crédito 

presumido, com ele, quem vende para fora do estado paga dois vírgula cinco por 

cento de imposto, no máximo três vírgula cinco por cento, e quem não está no 

crédito presumido, paga doze por cento, mas se a pessoa tem um débito, não 

pode ficar. Alertou que ter uma diferença de dez por cento sobre o seu vizinho, 

se está decretando que a empresa irá falir. Citou que nos Estados Unidos eles 

t°m o h§bito de dizer: ñme apresente um milion§rio, que lhe apresentarei a uma 

pessoa que j§ foi falida no m²nimo uma vezò, mas no Brasil, aquele que faliu 

carrega um ônus que destrói uma vida, e não precisa ser assim. Informou que a 

Secretaria do Meio Ambiente de Caxias do Sul está trazendo novas normas para 

as licenças e em uma delas consta o óbvio: qualquer mudança na sua 

capacidade produtiva deve ser informada imediatamente à Secretaria do Meio 

Ambiente, a Sema, e disse concordar com a mesma. Citou obra obrigação legal 

que é todo mês um engenheiro com RP relatar se nada foi mudado. Explicou 

que se a licença vale por quatro anos, a empresa tem de contratar o engenheiro, 

pagá-lo, gerar custo e a Sema deverá olhar o documento todo mês ï o que, em 

sua opinião, não precisa, porque as empresas não mudam de capacidade 

produtiva mensalmente. Disse que isso consta do artigo vinte e dois da lei doze 

mil, trezentos e cinco, de dois mil e dez e trata-se de uma redundância que não 

existia, lembrando que de empresas que há cinquenta anos têm licença 

ambiental e trabalham com banco do vestuário, que fazem muito mais do que a 

lei exige. Afirmou que as empresas também querem cuidar do meio ambiente, 

ninguém quer prejudicá-lo, são tão zelosos quanto, mas não tem porque da 

legislação que gera custo. Contou que muitas empresas diminuíram de tamanho 

com essa crise e carregam uma dívida de uma empresa maior que eram e que 

agora não são mais, que, assim, hoje elas estariam aptas a participar do Simples, 

tornarem-se mais competitivas e encontrarem meios de saudar essa dívida, 

porém são proibidas de migrarem para o Simples por terem débitos no ICMS. 

Segundo ele, isso acarreta pagar 25% de impostos ao invés de pagarem 5% de 

Simples, e dessa forma, o estado está decretando que essa empresa irá quebrar. 

Argumentou que o estado poderia dar às empresas condições para se recuperar 

e, na sua recuperação, com certeza, saldaria sua dívida, porque é obrigatório 

saldá-la. Enfatizou que ninguém está fugindo da responsabilidade, e não querem 

jamais confundir, como o estado confunde, o sonegador com o devedor. 

Finalizou enaltecendo a atitude dos jovens e desejando que fique a mensagem 

a todos os jovens de que a política é acessível e que é um caminho do bem, e 

não um caminho do mal como eles foram acostumados a pensar. Jéssica 

Boniatti, Vereadora de Nova Pádua, disse que havia um caso muito parecido 

com o relatado pelo antecessor, que se refere às questões ambientais em Nova 

Pádua, município essencialmente agrícola, prejudicando o agricultor, que sofre 

muito com a burocracia ambiental. Contou que há leis que impedem que uma 

pessoa consiga fazer a limpeza de um açude sem se incomodar muito, questão 

debatida constantemente na sua Câmara de Vereadores, e informou que lá 
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instauraram uma comissão, também temporária, para análise da lei orgânica 

municipal, que se encontra obsoleta e inaplicável na prática. Lamentou a falta de 

participação popular na audiência pública, a exemplo do que também acontece 

nas sessões da Câmara de Vereadores de Nova Pádua. Destacou em relação 

aos presentes que se tratavam de pessoas que entenderam que o excesso de 

leis e o estado inchado interferem em suas vidas. Afirmou que infelizmente, os 

cidadãos muitas vezes pensam que a burocracia é um problema apenas para o 

empreendedor e não percebem que também o é na vida particular de cada um, 

e também disse que há agentes públicos que não conseguem cumprir as leis de 

tão complexas que são ao passo que a população não consegue ver que está 

insegura em fazer as coisas por causa das leis. Edson Dinon Marques, 

Professor, Diretor da Área de Conhecimento das Ciências Jurídicas, colocou o 

Mestrado e o Doutorado em Direito Ambiental à disposição dos vereadores de 

Nova Pádua para auxiliar no esclarecimento do porquê existe essa 

complexidade ambiental para poder limpar um açude e disse que escalaria 

alguns professores para irem a Nova Pádua conversar na Câmara de 

Vereadores. Éder Pedroti, Funcionário do Sicredi em São Marcos, expressou 

sua tristeza pelo pequeno número de participantes e que, apesar de ter saído da 

universidade há quinze anos, reconheceu que o cenário é o mesmo, pois os 

acadêmicos ainda não se interessam tanto pela política como deveriam. 

Trabalhando na agência do Sicredi em São Marcos, e pertencendo a três 

entidades, disse que acompanha diariamente a angústia dos empresários ao 

perceberem que, em determinado dia, saem de suas contas mais de trinta por 

cento de tudo o que faturam para sustentar a máquina pública municipal, 

estadual e federal, situação mais dolorosa do que a própria folha de pagamento 

da empresa. Arguiu pela urgente revisão de leis. Defendeu que o país tem de 

deixar de ser pai e mãe de todo mundo, que a população deve assumir mais o 

seu papel, participar de eventos como o atual e saber que não pode esperar por 

tudo ï bolsa disso, bolsa daquilo, subsídios do governo para tudo. Deixou o 

pedido de que os legisladores pensem as leis para as pessoas boas, ao contrário 

de hoje que se tem muitas leis voltadas às pessoas ruins. Danrlei Pilatti, 

Vereador de Nova Pádua, alertou que, como acontece em qualquer 

universidade, há muita orientação ideológica ainda dentro das salas de aula, não 

é a universidade em si, mas alguns professores mal intencionados. Jackson 

Campani, Diretor de Segurança Pública da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL), 

coutou que determinado projeto de lei proposto por um vereador de Caxias do 

Sul que vinha ao encontro dos anseios da entidade, ao comércio do município, 

levou um ano entre a proposição da lei e a votação e, no dia em que seria votado, 

pediram vista da matéria, não sendo votada até hoje. Indagou qual seria o tempo 

decorrido, na Assembleia Legislativa, entre a proposição de uma lei e a sua 

votação. Indagou também se não há uma comissão que avalie, que faça uma 

leitura prévia de proposta de lei para evitar a existência de leis esdrúxulas ou de 

leis dúbias, que gerem interpretações diversas. O Deputado Marcel van Hattem 

comentou que o tempo de tramitação de uma proposta na Assembleia é ilimitado, 
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não há um tempo máximo, mas há um tempo mínimo, que é a tramitação que 

ocorre após o protocolo, o envio da proposta à Comissão de Constituição e 

Justiça, que é a primeira a analisar, e que se a matéria não for aprovada pela 

Comissão de Constituição e Justiça, ela não vai para outras comissões. 

Reconheceu que, infelizmente, a própria Comissão de Constituição e Justiça da 

Assembleia aprova projetos que são inconstitucionais. Confessou que prefere 

que determinada proposta fique durante cinco anos na mão de um relator do que 

seja aprovada logo, pois pode vir a prejudicar ainda mais. A respeito de órgãos 

técnicos, afirmou que a Assembleia Legislativa tem técnicos, servidores de 

carreira especializados em Direito, e os próprios deputados também têm, mas 

não há algo como existe no Congresso Americano, que é um comitê técnico 

específico para analisar custos e benefícios de uma proposta, sendo que, se os 

custos forem maiores do que os benefícios, é emitido um parecer advertindo o 

autor da proposta, que pode insistir na sua aprovação. Volnei Luiz Sebben, 

Diretor da FIERGS, disse que trabalharam muito antes e durante o processo a 

questão da lei de incêndio, situação que tem afetado a todos fortemente, e que 

após o acidente, tiveram que refazer todo o trabalho devido à aprovação de uma 

nova lei que, no final, não resolveu nada, que veio apenas a prejudicar as 

pessoas. Disse contar muito com o seu apoio, a cada vez mais desburocratizar 

e para que continue em andamento a informatização do programa para acelerar 

a liberação e aprovação de alvarás de projetos e de construções antigas, algo 

que tem afetado todo o comércio, toda a indústria e as residências de todos. Luís 

Eduardo da Silva Caetano, Secretário de Governo Municipal, disse ter anotado 

a lei municipal doze mil, trezentos e cinco, de dois mil e dez, sobre a qual o 

Professor Samuel teceu uma ponderação muito importante. Afirmou que 

trabalhou no Legislativo Municipal também, e o que se percebe, muitas vezes, é 

que a técnica legislativa normalmente é boa, pois vereadores e deputados 

costumam ter uma assessoria capacitada, mas, por vezes, não é tão boa assim. 

Esclareceu que há mecanismos próprios na Câmara para que sejam barradas 

propostas de lei inconstitucionais, mas que infelizmente, em Caxias do Sul, vem 

ocorrendo uma prática recorrente, de leis que têm parecer de 

inconstitucionalidade não só da CCJ, como também do DPM, ou seja, leis 

flagrantemente inconstitucionais que são aprovadas em plenário e geralmente 

promulgadas. Disse que mesmo quando o prefeito não as sanciona por serem 

flagrantemente inconstitucionais, elas acabam sendo promulgadas. Quanto à 

legislação de dois mil e dez, relativa ao meio ambiente, se sabe que, muitas 

vezes, no ímpeto de levantar a sua bandeira de defensor de determinada causa, 

o legislador não analisa o seu impacto a longo prazo, o que acarreta 

reflexosmuito danosos para a sociedade e muitas vezes para a própria causa 

que o parlamentar defende. Concluiu que, em tal sentido, o trabalho de revisão 

legal é muito importante, pois revê as leis inconstitucionais, as leis que não 

cumprem o seu papel, que têm intenção de beneficiar, mas que, por vezes, 

acabam prejudicando. Disse acreditar que esse exercício de humildade, de 

perceber o que está errado e corrigir é algo muito importante para todos em todos 
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os âmbitos. Reconheceu que existe no Brasil uma cultura de não permitir que o 

debate ocorra de uma forma saudável nos parlamentos. Pela ausência de 

representante dos vereadores, disse que, como secretário de governo, levaria a 

questão do meio ambiente para uma interlocução com a Câmara, já que é o seu 

papel. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos 

encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente encerrou a reunião às vinte e duas horas e treze minutos. 

O inteiro teor foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo 

documental desta reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário 

da Comissão Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada 

pelo Deputado Marcel van Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos 

regimentais, e publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio 

Grande do Sul. Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, 

Secretário 

 

8.3. NOVO HAMBURGO 
 
Aos vinte e sete dias do mês de outubro de dois mil e dezessete, às dezenove 

horas e cinquenta e sete minutos, no Auditório do Prédio Multicolor (Subsolo) do 

Câmpus II da Universidade Feevale, em Novo Hamburgo, a Comissão Especial 

de Revisão Legal realizou audiência pública sob a Presidência do 

Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, e na presença do Deputado Lucas 

Redecker, membro titular e Vice-Presidente da Comissão Especial de Revisão 

Legal, foram chamados à Mesa os senhores: Elton Ari Krause, Professor de 

Direito da FEEVALE; Nei Luis Sarmento, Procurador Geral da Prefeitura de Novo 

Hamburgo; Issur Kock, Vereador; Regina Abel, Presidente da Subseção da OAB; 

Gilberto Brocco, Diretor da FIERGS; Ricardo Model, Vice-Presidente do 

Sindilojas; Wagner Wasenkeski, Capitão da Brigada Militar; e Marcelo Lauxen 

Kehl, Presidente Eleito da Associação Comercial, Industrial e de Serviços de 

Novo Hamburgo, Campo Bom e Estância Velha. O Deputado Lucas Redecker, 

Vice-Presidente da Comissão Especial de Revisão Legal, cumprimentou os 

presentes, agradeceu à Feevale pela cedência do espaço e enalteceu o fato de 

a audiência pública estar sendo realizada em uma universidade, pela ajuda que 

podem dar em relação à questão acadêmica e pela vivência diária que tem. 

Disse ser o objetivo da audiência ouvir cada um dos participantes e a finalidade 

da Comissão é ter uma burocracia muito menor que não prejudique o cidadão 

nem tampouco o estado. O Deputado Marcel van Hattem saudou a presença 

de: Joel Gross, Diretor Presidente do COMUR; Marlos Davi Schmidt, Diretor e 

Presidente da ABRAMEQ; Elivir Desian, Coordenador Regional do Gabinete do 

Deputado Maurício Dziedricki; Lineo Baum, Secretário de Administração da 

Prefeitura Municipal; Aryan Morais, Assessor da Deputada Liziane Bayer; e 

Satoshi Suzuki, Prefeito em Exercício de Ivoti. Na sequência, o Deputado Marcel 

van Hattem passou a palavra para Elton Ari Krause, Professor de Direito da 

FEEVALE, que agradeceu a oportunidade de sediar a audiência pública na 
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Universidade, saudou a presença dos deputados, demais integrantes da Mesa, 

participantes da audiência, em especial os alunos de Direito, na pessoa do 

Professor Madeira. Nei Luis Sarmento, Procurador Geral da Prefeitura de Novo 

Hamburgo, por sua vez, agradeceu o convite direcionado à Prefeita Fátima 

Daudt e disse esperar ser a audiência proveitosa. Em seguida, o Deputado 

Marcel van Hattem fez uma apresentação dos objetivos e trabalhos da 

Comissão Especial. O Deputado Lucas Redecker lembrou dois esforços 

anteriores da Assembleia Legislativa, entre os quais a Comissão Especial sobre 

Desburocratização, cujas diretrizes deram origem a um projeto de lei que está, 

desde o final do mandato anterior, na Mesa Diretora aguardando para ser votado 

e aplicado no Parlamento e no Estado. Disse precisar, pela falta de estrutura da 

Assembleia Legislativa, o auxílio das entidades, das universidades e daqueles 

que podem contribuir. Reconheceu que a Comissão de Constituição e Justiça, 

da qual faz parte, muitas vezes aprova projetos inconstitucionais, e tantas outras, 

reprova projetos constitucionais, e em certas situações dois projetos similares 

dão entrada e são aprovados em paralelo, pela falta de um regramento 

específico. Comentou a cultura parlamentar da busca pela maior aprovação de 

leis, mas questionou que leis são essas e para que servirão e citou a fala do 

Deputado Marcel van Hattem de que hoje é mais importante talvez quem mais 

revoga leis. Disse estar lutando para que a Assembleia Legislativa torne 

permanente essa revisão. Citou que semanalmente a Comissão de Constituição 

e Justiça aprova projetos de lei para incluir eventos no calendário oficial do 

estado, mas o mesmo não existe. Marcelo Lauxen Kehl, Presidente Eleito da 

Associação Comercial, Industrial e de Serviços de Novo Hamburgo, Campo Bom 

e Estância Velha, destacou que o trabalho de revisão de leis é muito importante, 

embora não seja o todo, e que, como representante das indústrias, lembrou que 

os maiores empregadores em quase todos os estados do Nordeste do Brasil são 

empresas que saíram da região de Novo Hamburgo, fruto de incentivos dados lá 

e de desincentivos dados pelo Rio Grande do Sul. Lembrou que leis de boas 

intenções tiveram efeito contrário, ao invés de melhorarem o ambiente de 

negócios no estado, acabaram afastando as empresas da região e do estado, 

sendo, portanto, leis que causam desemprego e afugentam empresas. Issur 

Kock, Vereador, disse ser o momento oportuno, e apresentou sua frase 

ñlegislando sobre o ·bvioò, que representa a dificuldade do processo cultural faz 

com que as coisas não aconteçam naturalmente e se precise legislar sobre elas. 

Exemplificou com as seguintes leis municipais de Novo Hamburgo: lei que proíbe 

a AES Sul de colocar tala em poste; lei que obriga o recolhimento de fios 

inoperantes; e a lei do lixo zero para punir quem joga lixo no chão. Também citou 

o projeto de lei que obriga a inauguração de serviço mesmo com prédio 

inacabado, ou seja, inaugura o serviço (processo de matrículas ou atendimento 

ao cidadão) e não o prédio. Comentou que o Código de Posturas do município é 

de mil, novecentos e cinquenta e quatro, e nunca sofreu uma revisão. E, por fim, 

afirmou que a Câmara de Vereadores de Novo Hamburgo imitará a Assembleia 

Legislativa na revisão legal. Antonio Adair de Freitas, Empresário e criador das 
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marcas Free Day, Drop e Libra, disse que já se tem leis de mais, mas se 

necessita de leis que beneficiem o trabalhador. Criticou os políticos do país, 

mostrou-se indignado que sua empresa com vinte e nove anos de existência 

esteve a ponto de falir e não obteve financiamento do BNDES de um milhão e 

duzentos mil, ao passa que a JBS sim e de bilhões. Apresentou livro de sua 

autoria ñPorque o Brasil ® um pa²s atrasadoò. O Deputado Marcel van Hattem 

passou a condução dos trabalhos ao Deputado Lucas Redecker, e, sem seguida 

falou Gilberto Brocco, Diretor da FIERGS, destacando os temas: a extinção do 

piso salarial regional, prevenção de incêndio e PCCI, Fundopem, duplicidade de 

informações nas esferas estatais, licenciamento ambiental, envio de documentos 

eletronicamente e por fax para pregão eletrônico. Regina Abel, Presidente da 

Subseção Novo Hamburgo da OAB, cumprimentou os deputados pela iniciativa 

e aconselhou cautela na revogação. Reconheceu que há muita legislação, que 

há leis esdrúxulas e leis que caíram em desuso. Disse concordar com o Vereador 

Issur Kock quanto a em qualquer esfera dizer em lei o que cidadão tem que fazer 

por educação, enfatizando que é por educação que saem leis como não atender 

celular ao dirigir. Por fim, chamou a atenção sobre o quanto se burocratiza 

enquanto se está em cargo ou poder de mando. Marcos Vinicius Madeira, 

Professor de Direito, cumprimentou a iniciativa e disse ser toda comissão a 

materialização do princípio democrático, como uma projeção importante do 

estado de direito. Afirmou que as questões educacionais e culturais que são 

tratadas precisam chegar aos poderes públicos e que as pessoas precisam se 

apropriar da legislação. Lembrou que Max Weber trata da ideia de eficiência e 

procedimentos eficientes precisam de agentes capacitados para que eles 

possam ser repensados. Esclareceu ainda que a legislação não é um ato 

arbitrário. Nei Luis Sarmento, Procurador Geral da Prefeitura de Novo 

Hamburgo, parabenizou mais uma vez os deputados pela iniciativa e informou 

que já detectaram no município a necessidade de revisar ao código de posturas, 

em parceria Prefeitura e Legislativo Municipal, fazendo uma cópia da iniciativa 

do estado, e sugeriu ser copiada por todos os municípios. Disse perceber que é 

preciso criar leis exequíveis. Satoshi Suzuki, Prefeito Interino de Ivoti e 

engenheiro agrônomo, perguntou o que os deputados enxergam na área 

ambiental, e será desatado o nó que impede o avanço de projetos e empresas, 

como quando se protege um córrego que na realidade é um esgoto. O Deputado 

Lucas Redecker informou que o Curso de Mestrado em Direito Ambiental da 

UCS ofereceu apoio para analisar como reduzir a burocracia na área ambiental. 

Disse que quando foi Secretário de Minas e Energia, lidou com licenciamento 

ambiental e que muito da burocracia é porque as exigências são feitas pelo 

hábito, sem um regramento ou previsão legal. Defendeu a importância de um 

projeto de lei da Procuradoria do Estado na Assembleia Legislativa sobre a 

sucumbência dos procuradores e a defesa do gestor, que deveria ser aprovado, 

pois pela situação atual o gestor público retarda suas decisões enquanto o 

Ministério Público não se manifesta, com medo de um apontamento, já que o 

gestor público seria o responsável pela sua defesa futura. Gilberto Brocco, 
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Diretor da FIERGS, voltou a falar, contribuindo sobre a legislação do PCCI, 

sugeriu que um engenheiro de segurança fosse indicado como responsável em 

cada projeto, em documento entregue para os Bombeiros, permanecendo sua a 

responsabilidade. Ricardo Model, Vice-Presidente do Sindilojas, Representante 

da Fecomércio e Comerciante há vinte e cinco anos, parabenizou a Mesa da 

Audiência Pública, expressou a dificuldade que é para os empreendedores 

abrirem negócios e colocou as entidades à disposição. Elton Ari Krause, 

Professor de Direito da FEEVALE, vislumbrou um trabalho árduo para a 

Comissão e lembrou-se de que em mil, novecentos e oitenta e sete foi nomeado 

pela OAB-RS um dos cinco advogados para participar da Comissão pró-

Constituinte do estado, em uma época que ainda estava sendo feita a 

Constituição Brasileira. Disse atuar há trinta e sete anos em estudos legislativos, 

aconselha a não se precipitar na elaboração de textos porque há um processo 

legislativo. Citou lei esdrúxula de Barra do Garças criando aeródromo para 

OVNIs, bem como de outra cidade lei que proibia que a população falecesse. O 

Deputado Lucas Redecker voltou a falar sobre a questão ambiental, 

destacando que o Estado imagina que o empreendedor quer tirar alguma 

vantagem, e tenta descobrir o que essa pessoa está escondendo dos órgãos 

ambientais. Contou que acompanhou empreendimentos ambientais similares ou 

iguais, e os pedidos dos técnicos foram diferentes, pela falta de regramento. 

Denunciou que termos de referência esperam na fila por mais dois anos. 

Solicitou criação de sistemas de padronização para se ter o mesmo regramento, 

livrando-se do ñsempre foi feito assimò. Em seguida, o Deputado Lucas 

Redecker devolveu os trabalhos da audiência para o Presidente. Issur Kock, 

Vereador, disse que se recebe hoje cobrança para que se reduza a intervenção 

do estado na vida do cidadão, ficando este responsável pela educação, 

segurança e saúde. Citou como intervenções a regulamentação do Uber na 

Câmara Federal, uso de carroças, proibição de consumo de bebida alcoólica nos 

estádios. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos 

encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente encerrou a reunião às vinte e uma horas e vinte e seis 

minutos. O inteiro teor foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o 

acervo documental desta reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, 

Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que 

vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por mim, sendo então 

aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário Oficial da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado Marcel van Hattem, Presidente.  

Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.4. CANOAS 
 
Aos trinta dias do mês de outubro de dois mil e dezessete, às dezenove horas e 

quarenta e nove minutos, no Auditório 219 do Prédio 1 da Ulbra Canoas, em 

Canoas, a Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob 
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a Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 

Mesa os senhores: Deputada Any Ortiz; Airton Souza, Secretário de Relações 

institucionais da Prefeitura de Canoas; Paulo Regis Rosa da Silva, 

representando a Coordenação do Curso de Direito; Roberto Rene Machemer, 

Diretor da FIERGS; Gilson Oliveira, Vereador; Luiz Carlos Stefani, Presidente da 

CICS; Erivaldo Diniz de Brito, Diretor do Campus da Ulbra; e Diogo Ferri 

Chamum, Presidente do SESCON. O Deputado Marcel van Hattem chamou 

Mario Fukue, Capelão da Ulbra, para uma saudação inicial. Airton Souza, 

Secretário de Relações institucionais da Prefeitura de Canoas, disse ser para ele 

uma alegria estar ali representando o Prefeito Luiz Carlos Busato, que devido a 

outras atribuições não pode comparecer, mas lhe falou da importância do tema, 

ele que também já foi deputado. Afirmou que sabe-se que desburocratizar o 

sistema é importante, torná-lo prático para agilizar a vida das pessoas, porque 

no universos de tantas leis muitas ficam inócuas, trancando o expediente e 

dificultando os processos. A Deputada Any Ortiz disse que seu papel é de 

relatora da Comissão Especial, que tem um prazo muito curto para discutir um 

assunto tão importante para todos no Rio Grande do Sul que é a complexidade 

da legislação. Informou que é advogada e que sabia que estavam ali vários 

futuros colegas advogados, bem como alunos de Administração e de outros 

cursos, que sabia da importância de se ter uma legislação clara, que permita ao 

cidadão comum conhecê-la, de forma a cumprir as leis na sua empresa, na sua 

atividade profissional. Disse que em cento e vinte dias irão procurar fazer um 

trabalho que dê resultado, mas principalmente irão mostrar para o estado do Rio 

Grande do Sul a importância de desburocratizar e simplificar a legislação, 

compilando leis que tratam de vários temas, que muitas vezes não são do 

conhecimento da sociedade. Afirmou que deseja ouvir muito o que os 

participantes tinham a dizer, porque o intuito das audiências públicas é conversar 

com a sociedade civil, ouvir opiniões e sugestões para incluir no relatório final, 

fazendo com que a Comissão, dentro do seu pequeno espaço de tempo, possa 

fazer um trabalho que tenha reflexo a longo prazo e que de fato possa melhorar 

muito a vida de todos os gaúchos. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem 

apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão Especial, tendo antes saudado 

as seguintes presenças: Paulo Nedel, Professor da Ulbra; José Paulinho Brand, 

Pró-Reitor da Ulbra; Júlia Ribeiro, Presidente do Centro Acadêmico de Direito; e 

Nelci Bock, Representante da Deputada Zilá Breitenbach. A Deputada Any Ortiz 

afirmou que é importante se fazer uma literal revisão de todas as leis por meio 

de um trabalho muito técnico. Disse que um dos tópicos é que haja um projeto 

permanente, que seja tratado talvez por uma comissão permanente, porque as 

doze comissões permanentes da Casa não tratam de um tema só, mas de 

assuntos convergentes, por isso, tal tema poderia ser tratado em uma comissão. 

Citou como exemplos de projetos absurdos: o de um deputado federal que 

pretende que todas as rádios toquem músicas religiosas; e outro, no Rio Grande 

do Sul, que tramita na Assembleia Legislativa, quer obrigar todas as rádios do 

Estado, sejam AMs ou FMs, destinem vinte por cento da sua programação a 
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compositores ou intérpretes de músicas gaúchos. Disse que são leis 

inexecutáveis. Revelou que a ideia de muitos legisladores é que tudo seja 

resolvido através de leis, mas disse que nem tudo pode ser assim. Afirmou que 

custa muito mais para a sociedade a burocracia do que os impostos, e que o 

país arrecada muitos impostos, os quais, infelizmente, não são devolvidos na 

mesma medida em serviços. Disse que, assim, se gasta muito em função de 

uma legislação que é um emaranhado, como é o exemplo da legislação 

tributária, que rendeu um livro que pesava toneladas e toneladas, e esse livro, 

com certeza, se fosse reeditado hoje, já estaria com o dobro do tamanho. 

Afirmou que precisavam da colaboração de todos os participantes, porque é a 

sociedade que demanda a Assembleia Legislativa, que diz que um deputado não 

precisa ser o campeão de apresentação de projetos para fazer um excelente 

trabalho, até porque lei não significa nada. Defendeu que fazer uma lei que 

obrigue as pessoas a adotar um cachorro de rua ou fazer com que pessoas que 

maltratem cachorros de rua tenham que usar uma coleira é um absurdo. 

Alessandra Mizuta, Coordenadora do Curso de Direito da Ulbra, deu seu cordial 

boa noite e disse que gostaria inicialmente de compartilhar a sua alegria de 

formalizar essa parceria. Disse que o Curso de Direito da Ulbra curso tem o 

intuito de proporcionar aos acadêmicos conhecimentos não apenas restritos ao 

conteúdo teórico, tem a preocupação de aproximá-los, sempre que possível, de 

demandas e conteúdo da vida prática, do nosso dia a dia, e que a proposta da 

Comissão não poderia vir em melhor momento. Disse que tem se empenhado 

bastante com a pesquisa dentro do curso e, em reunião neste dia, com um grupo 

mais restrito, conseguiram dar um formato a essa participação do Curso de 

Direito junto à Comissão Especial, especificamente por meio de um grupo de 

pesquisa a ser liderado pelos professores Paulo Régis e Carolina Zenha Saraiva, 

e convidou a todos a participarem. Afirmou que ficaram, então, incumbidos da 

missão de realizar uma revisão focados especificamente nas questões de meio 

ambiente e de Direito Empresarial, temas bastante importantes, que sem sombra 

de dúvida terão uma repercussão muito prática na vida da sociedade. Deixou o 

convite aberto a todos, não apenas àqueles que pertencem ao corpo docente e 

discente, mas a todos os demais membros da sociedade que tenham interesse 

e que gostariam eventualmente de contribuir com as suas pesquisas. Encerrou 

sua fala reiterando os agradecimentos à Comissão Especial e reforçando a fala 

do Diretor, no sentido de que as portas da Ulbra estão abertas, e disse que a 

universidade estava muito satisfeita em recebê-los e em poder contribuir de 

alguma maneira não apenas com a Comissão Especial, mas com a comunidade. 

Diogo Ferri Chamum, Presidente do SESCON, disse representar uma entidade 

que é voltada à área contábil, que representa vinte mil empresas de 

contabilidade no estado do Rio Grande do Sul, sendo, então, o seu olhar mais 

voltado à parte legal tributária. Disse que estão trabalhando em prol desse 

projeto e para que ele se torne permanente, porque realmente é necessário. 

Afirmou que abriram um canal de comunicação com os associados e 

representados para eles fazerem indicações de possíveis leis ou normativas que 
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possam ser alteradas e mexidas. Trouxe alguns dados um pouco mais 

aprofundados, como, por exemplo, o custo que tem para a sociedade e para a 

economia o atraso na constituição de uma empresa, informando que atualmente, 

em média, em Porto Alegre, leva-se oitenta e dois dias para se constituir uma 

empresa, enquanto o município em que isso se dá da forma mais rápida é 

Uberlândia, em Minas Gerais, onde se constitui em cinquenta e dois dias. 

Afirmou que cada dia de atraso na constituição de uma empresa, ou seja, cada 

dia que a empresa deixa de estar operando, levando-se em conta o faturamento 

médio de micro e pequenas empresas, significa que oitocentos milhões de reais 

deixam de circular na economia. Informou que se for analisada essa diferença 

de dias na constituição de empresas entre Porto Alegre e Uberlândia, verifica-se 

que mais de vinte e dois bilhões de reais deixam de circular na economia, o que 

é zero vírgula trinta e oito por cento do PIB e equivale ao PIB de Tocantins. Disse 

que se forem além e compararem com a Austrália, onde se leva três dias para 

se constituir uma empresa, essa diferença de setenta e sete dias tira da 

economia mais de quarenta e quatro bilhões de reais, o equivalente a um vírgula 

zero quatro por cento do PIB, índice superior ao PIB de dez estados brasileiros. 

Em seguida, abordou a parte tributária, afirmando que há diversas leis a serem 

cumpridas, que dificultam a execução, e que são necessárias duas mil horas 

para se cumprirem obrigações acessórias, e essas duas mil horas representam 

uma pessoa disponível apenas para isso; sendo, portanto, o custo de uma 

pessoa que não está vendendo, que não está produzindo, que não está 

elaborando nada. Disse que o quadro é ainda pior, pois há um problema histórico 

de tributação, que é a defasagem da Tabela de Imposto de Renda da Pessoa 

Física. Indagou por que ela está defasada em mais de oitenta por cento; por que 

ela coloca indevidamente quatrocentos e cinquenta mil trabalhadores a pagar 

imposto indevidamente; por que ela coloca mais de quarenta bilhões de reais 

nos cofres públicos só por estar defasada. E respondeu que é porque a Tabela 

de Imposto de Renda da Pessoa Física não é atualizada automaticamente, sua 

atualização depende de normas, de medidas provisórias, de leis que reponham 

a inflação, isto é, simplesmente é jogado tudo no mesmo pacote de outras tantas 

normas importantes. Afirmou que com as empresas é a mesma coisa: havia uma 

lei que protegia as micro e pequenas empresas, a Lei do Simples, mas ela não 

é mais simples: a tabela já está defasada em quase cinquenta por cento, porque 

a sua atualização se dá por lei, ou seja, para atualizar, para repor a inflação, é 

preciso uma lei. Disse que não se pode indexar porque seria inconstitucional e 

defendeu que essas coisas precisam ser mudadas. Disse ter pretendido trazer à 

audiência pública um ponto de apoio e reforçar a importância desse projeto de 

revisão legal. Gustavo Martins Evaldt, cidadão de São Leopoldo, elogiou a 

iniciativa da audiência, que possibilitava as pessoas se expressarem, porém, 

também explicitou sua indignação, questionando porque tem que ser criada uma 

audiência toda vez que o cidadão quiser se manifestar. Disse que talvez no 

parlamentarismo não se precisasse disso. Revelou-se a favor da monarquia 

parlamentarista, pois nela qualquer indivíduo poderia ter a sua 
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representatividade explícita. Quanto à questão da burocracia, disse que qualquer 

um que quiser empreender vai ver que é muito difícil. E concluiu dizendo que 

gostaria que Deus iluminasse o coração de cada um e abençoasse a Família 

Imperial Brasileira, os Orléans e Bragança. O Deputado Marcel van Hattem 

respondeu que um dos objetivos é que haja, na Assembleia Legislativa, um canal 

de comunicação permanente para receber as sugestões. Roberto Rene 

Machemer, Diretor da FIERGS, disse fazer parte do Sindicato das Indústrias 

Metal Mecânicas de Canoas (Simecan). Afirmou que a FIERGS, com seus cento 

e trinta sindicatos filiados, tem feito reuniões semanais nas quais levanta as 

demandas de todos os setores da indústria, da construção civil às indústrias 

mecânica, eletrônica, de alimentação, frigoríficos, enfim, de todos os setores. 

Falou inicialmente sobre um tema polêmico, o piso regional, sobre o qual 

discorda. Disse que o piso regional é estabelecido no final do ano pelo Executivo, 

que simplesmente, com uma varinha de condão, informa que dará tanto por 

cento de aumento. Lembrou que teve governador que deu dezesseis por cento, 

quando a inflação era de seis por cento, ou seja, houve um aumento de dez por 

cento na mão de obra. Advertiu que tal tipo de medida gera um aumento 

considerável de inflação. Defendeu que tem de gerar riqueza com produtividade, 

com mais empregos e mais consumidores, não com aumento individual por 

canetaço. Informou que há hoje no Rio Grande do Sul quinhentos mil 

desempregados e uma debandada de empresas, situação que não atribuiu 

somente ao salário mínimo regional, mas também às condições mais facilitadas 

para empreender em outros estados. Contou que uma fábrica de móveis de 

Bento Gonçalves se mudou para Santa Catarina porque demorou mais de um 

ano para conseguir licença de instalação. Também contou que em Nova Santa 

Rita, uma empresa conseguiu uma área, conseguiu aprovação na Câmara de 

Vereadores para parcelamento do investimento em benefício de impostos 

territoriais, fez todo o projeto, mas ele não saiu do papel, e em seis meses, se 

instalou no Mato Grosso, e hoje toda a sede da empresa está naquele estado. 

Alertou que o Rio Grande do Sul é o apêndice do País, bem ao sul, e, então, já 

há naturalmente algumas dificuldades e se forem geradas ainda mais 

dificuldades internas, fica muito difícil empreender. Trouxe a solicitação referente 

ao PPCI. Julgou que, com a Lei Kiss, foram feitos grandes avanços, só que um 

PPCI vale apenas por um ano, e ninguém se instala num prédio e, em um ano, 

já está fazendo alterações. Disse que para fazer a renovação de PPCI, 

novamente tem de entrar com um pedido de licença, que demora muito a chegar. 

Afirmou que não conseguindo a licença ambiental para o segundo ano e já não 

conseguem recursos junto aos bancos, os quais demandam alvará de 

localização com tudo regularizado. Disse que hoje o PPCI automático é 

concedido para prédios de até duzentos metros quadrados e reivindica 

ampliação deste procedimento para trezentos metros quadrados. Informou que 

em seu sindicato, há em torno de cento e sessenta empresas, das quais sete por 

cento são consideradas grandes, e o restante é considerado pequenas e médias 

empresas, instaladas em prédios bem pequenos, de até trezentos metros 
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quadrados, conforme levantamento da FIERGS, por isso a reivindicação para 

elas receberem um PPCI automático. Destacou o fato de que o Corpo de 

Bombeiros, pela alta demanda e pela pouca capacidade de pessoal disponível, 

não consegue fazer a aprovação do projeto e a liberação da licença de forma 

ágil. Garantiu que há empresas que estão esperando há mais de dois anos e 

que, até hoje, estão trabalhando sem PPCI porque aguardam a vistoria do Corpo 

de Bombeiros. Trouxe outra necessidade que é sobre as empresas que possuem 

o Fundopem, um benefício estadual que elas pagam com o aumento no número 

de empregos, mas, com a crise que se vive nos últimos três anos, elas deixaram 

de pagar o ICMS ou sofreram algum problema com esse pagamento, e o estado, 

então, cortou o Fundopem e ainda solicitou a devolução do que foi pago, e a 

empresa, que já nem conseguia pagar o imposto, teve o seu problema 

aumentado ainda mais. Quanto à duplicidade de informações e de documentos, 

disse que o empresário vai na Receita Estadual, na Junta Comercial ou em 

qualquer outra secretaria executiva, e a documentação é praticamente sempre 

a mesma, ou seja, eles têm os documentos. Destacou que qualquer secretaria 

pode solicitar para a Fazenda a certidão negativa de impostos ou qualquer outro 

documento que necessite, como o alvará de localização, mas, infelizmente, o 

empresário tem de levar essa documentação a todos os setores, sendo esse, 

portanto, outro entrave que enfrentam. Afirmou, por fim, que o licenciamento 

ambiental para áreas de até dez quilômetros enfrenta enorme burocracia: a lei 

federal é uma, a lei municipal é praticamente a mesma, mas a lei estadual, em 

função de poucas diferenças, não aceita, e assim, o pessoal não consegue levar 

seu empreendimento adiante por causa da limitação de dez quilômetros. Luiz 

Carlos Stefani, Presidente da CICS, disse ser a audiência pública uma 

oportunidade ímpar para que se possa aperfeiçoar o sistema legislativo, que, 

conforme se percebeu, está muito arcaico. Afirmou que algo que onera muito as 

empresas hoje é justamente a insegurança jurídica, e quanto à legislação 

trabalhista, disse ter a impressão de que será dado um grande passo desde que 

realmente haja a aplicação do que está previsto. Ressaltou algo muito pontual 

acerca das empresas do Rio Grande do Sul, em que há uma competitividade 

muito acentuada em prejuízo e em detrimento de outros estados, porque se está 

localizado na ponta do país, e todo o escoamento da produção gaúcha enfrenta 

barreiras muito grandes, como estradas precárias. Disse que apesar de ter que 

escoar a produção do interior, há trinta anos praticamente não há obras nas 

estradas. Afirmou que o escoamento via fluvial ou marítima também enfrenta 

dificuldades muito grandes e que hoje, no Porto de Rio Grande, há uma questão 

ambiental que impede o aumento do calado dos navios cargueiros, sendo muito 

mais fácil escoar a produção através dos portos de Santa Catarina, e isso tudo 

vai deixando o Rio Grande do Sul para trás. Lembrou a questão dos pedágios, 

que sempre são os mais caros do País. Defendeu que todas as legislações não 

venham a onerar ainda mais as nossas empresas. Contou que há pouco tempo 

ouviu o depoimento de um diretor de uma empresa multinacional que tem uma 

unidade no Brasil, e ele a comparou com outra unidade na Alemanha de mesmo 
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porte: disse que aqui tem mais de duzentas pessoas envolvidas para dar conta 

de toda a exigência legal, da questão tributária, de normas contábeis, enquanto 

na Alemanha, são quatro funcionários para dar conta do mesmo processo. 

Indagou qual é o interesse ou a atratividade que uma empresa como essa possa 

ter para investir no nosso país. Disse pensar que um cuidado importante para 

que se facilite a vida das empresas é o enxugamento da legislação, que se 

concentre numa legislação que seja incentivadora do empreendedorismo, que 

fomente o desenvolvimento. Deixou como sugestão, também, que cada nova lei 

que vier a ser implementada tenha que ter essa ótica, de não onerar o estado e 

nem o cidadão, pelo contrário: ela tem de propor sempre o enxugamento do 

estado, o enxugamento da burocracia, porque burocracia é sinônimo de 

corrupção. Afirmou que nas empresas, se não tiverem uma gestão de inventário 

muito controlada, se tiverem um estoque exagerado de produtos, por exemplo, 

abre-se oportunidade para desvios, sendo essencial, portanto, o mínimo 

necessário e que o estado também precisa ser realmente um mínimo. Defendeu 

que o estado ï em nível nacional, estadual e municipal ï deveria ser mínimo. 

Disse que comparava o Rio Grande do Sul com Santa Catarina, que é um 

modelo, mas que, hoje, o Paraguai está atraindo o investimento de muitas 

empresas do Rio Grande do Sul e do Brasil. Disse conhecer um industrial que 

está há cinco anos lá, saído de São Bernardo do Campo, que instalou sua 

indústria e afirma que lá é outro mundo, é uma maravilha: não tem burocracia, a 

carga tributária se limita a quinze por cento do imposto de renda, os encargos 

trabalhistas são mínimos, tudo funciona, nada tranca. Relatou que o empresário 

lhe disse, também, que para exportar para o Brasil é tranquilo, já que aquele país 

só cria facilidades para as indústrias, para as empresas. Finalizou, dizendo que 

se precisa estar mais atentos a isso. Valter Ferreira da Silva, primeiramente, 

disse que a apresentação de slides só se refere à classe empresarial e perguntou 

se a classe trabalhadora, por meio das suas instituições, não participaria. Em 

segundo lugar, referindo-se ao projetos de lei como o de tocar m¼sica de ñAò ou 

de ñBò, questionou se para dar um exemplo para o pa²s, n«o seria de bom alvitre 

modificar a lei já que o setor empresarial reclama do alto índice de impostos e 

de carga tributária, e lembrou que os deputados contratam assessores 

excedentes, gerando um custo maior para o estado. Dirigindo ao Representante 

da FIERGS, perguntou se ele achava que alguém pagaria um piso regional para 

estudar na Ulbra, indagou qual é o trabalhador que estuda na instituição e que 

ganha mil e duzentos reais. Afirmou, para finalizar, e já que foram citando outros 

países, defendeu que deveriam também citar o nível de educação desses 

países, lembrando que, no Uruguai, foram disponibilizados computadores em 

todas as escolas, enquanto no Brasil não há. Afirmou também que são criadas 

normas em benefício e em defesa das empresas e, de repente, tolhem até o 

direito das instituições de trabalhadores de participar deste debate, citam 

benefícios para as empresas em outros países e não citam para os trabalhadores 

em termos de educação, defendendo que há, portanto, uma discrepância. O 

Deputado Marcel van Hattem agradeceu as ponderações feitas e disse que o 
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intuito de uma audiência pública é ouvir a todos os que quiserem participar, com 

as opiniões que quiserem externar. Disse que não utiliza mais do que trinta por 

cento da verba de gabinete e que tem uma limitação também no número de 

assessores no próprio gabinete e faz apresentação de contas absolutamente 

transparente, com tudo o que foi gasto. Afirmou que, hoje, o Brasil tem uma 

proporção de gasto em educação em relação ao que se arrecada em PIB mais 

alto do que em muitos países desenvolvidos, mas se gasta muito, 

lamentavelmente. A Deputada Any Ortiz afirmou que aquele debate era muito 

importante e que as audiências públicas são realizadas para que se ouça a 

população, a sociedade como um todo e que a ideia é descentralizar o debate, 

ir até as cidades e abrir a oportunidade para toda a sociedade. Afirmou que a 

audiência não era única e exclusivamente para os alunos da Ulbra: foi aberta 

para todos os que dela quisessem participar. Falou sobre a importância da 

transparência na Assembleia Legislativa, o que garante publicidade a quem está 

excedendo o número de assessores. Disse que, assim como o Deputado Marcel 

van Hattem, também tem um número bem abaixo de assessores do que poderia 

ter. Em relação aos gastos do governo, disse acreditara que há um déficit na 

qualidade da prestação de serviços, que o Brasil está entre os países que mais 

arrecadam impostos e que menos serviços entregam para a população. Saudou 

à Operação Lava Jato, que está passando o país a limpo. Disse que, quanto à 

área da educação, gasta-se muito dinheiro no ensino superior e muito pouco na 

base. Destacou que a forma como hoje são construídas as oportunidades de o 

aluno ingressar numa universidade particular ou pública faz crer que os 

investimentos têm de ser feitos na base, mas esse tipo de investimento, ao longo 

do tempo, tem sido feito de uma forma muito equivocada. Sobre impostos e 

investimentos, afirmou que pouco mais de cinquenta por cento da receita 

corrente líquida do estado do Rio Grande do Sul é para pagar o funcionalismo 

do Poder Executivo apenas, enquanto o Judiciário custa sete por cento da receita 

corrente líquida e a Assembleia Legislativa custa aproximadamente um por 

cento. Concluiu que sobra muito pouco para que se possa fazer os investimentos 

necessários em estrutura, em saúde e em educação e quando se fala num 

estado grande, num estado pesado, trata-se exatamente disso. O Deputado 

Marcel van Hattem afirmou que, nessa universidade privada, os que não têm 

bolsa integral ou parcial certamente pagam suas mensalidades, e talvez se 

assustassem em saber que, apesar de estarem pagando bastante, hoje, um 

estudante da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) custa mais 

do que o dobro por matrícula do que um estudante de uma universidade privada 

como a Ulbra. Julgou importante trazer essa discussão para desmistificar um 

pouco a questão da educação pública gratuita e de qualidade, pois o que se 

verifica muitas vezes é que não é de qualidade e muito menos gratuita, porque 

custa para todo mundo. Em relação à ponderação sobre o piso salarial regional, 

disse ter sempre mantido uma postura de votar contrariamente aos projetos de 

aumento encaminhados. Disse que não é com a caneta do político que se vai 

resolver a diferença salarial no ambiente de trabalho, mas com a produtividade 
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do empregado. Afirmou que um político definindo o valor do salário está entrando 

numa seara da qual não entende o suficiente, não tem o conhecimento de tudo 

que está envolvido, e que o que tem de haver são bons sindicatos, sindicatos 

honestos, tanto do lado do empregado como do empregador, para que o mais 

justo seja alcançado. Eduardo Dorneles Fraga dos Santos, Acadêmico de 

Jornalismo da Ulbra, disse que é interessante e louvável debater e indagar sobre 

a revogação de leis, porém é preciso ter consciência do Paradoxo de 

Garschagen, fomentado na cultura brasileira, que é a ideia que não se confia nos 

políticos, até com sentimentos de ódio diante de tantos escândalos de corrupção, 

porém se ama o estado e se depende dele. Citou o exemplo de dois mil e treze 

como talvez tenha sido um ano de separação de águas na formação cultural 

brasileira que fez com que surgisse essa rivalidade. Afirmou que todas as 

demandas diante da frustração do estado foram no sentido de pedir mais estado, 

mais interferência do poder público, consequentemente, dando mais poder à 

classe política, com esperança no paternalismo em que se acredita que os 

políticos é que vão resolver a vida do cidadão. Indagou, diante desse 

entendimento, que está enraizado na formação cultural, qual é a perspectiva dos 

deputados de, a curto, médio e longo prazos, se conseguir colocar a revisão legal 

em prática e realmente trazer resultados eficientes ï e logo ï para a sociedade 

gaúcha. Também perguntou sobre a posição dos deputados diante do 

financiamento de campanha. Informou que cinco partidos detêm mais da metade 

do financiamento. O Deputado Marcel van Hattem respondeu que uma das 

grandes conquistas da Comissão, como tem defendido internamente, é que ela 

se mantenha ao longo do tempo, porque assim se terá o fomento à cultura do 

ñdeslegislarò, de fazer com que o estado interferira menos na vida do cidadão e 

mudar a cultura de buscar o estado para tudo no Brasil, apesar de se odiar muito 

os políticos. Em relação ao financiamento público de campanha, respondeu que 

era contrário, isto é, a favor de que pessoas financiem partidos políticos, porque 

não concorda que dinheiro público, que já falta em muitas áreas, sobretudo 

segurança pública, ainda seja usado para pagar campanhas de políticos. Disse 

que isso era totalmente anacrônico, mas lamentavelmente foi a forma que os 

políticos em Brasília acharam para se autofinanciar, porque foi proibido o 

financiamento empresarial, que era a grande fonte de recursos, e também 

porque isso irá concentrar os recursos nas direções partidárias. A Deputada Any 

Ortiz respondeu que se condena todos os políticos, mas, ao mesmo tempo, 

exige-se um estado grande, paternalista, que tudo conduz, que coloca o dedo 

em todos os lugares. Em relação ao financiamento público de campanha, disse 

ser contra. Afirmou que o Congresso Nacional fez uma grande jogada, porque 

sabe que o poder econômico ainda define uma boa parte das cadeiras dentro 

dos Legislativos, ainda influencia muito e que foi também uma forma de salvar 

mais da metade dos deputados federais que estão sendo investigados e não 

conseguem mais manter seus mandatos com suas propostas. Afirmou que 

gostaria que a população escolhesse os seus representantes sem grande 

interferência da questão financeira, que ainda é muito determinante, 
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infelizmente. Gilson Oliveira, Vereador, disse que tomaram conhecimento das 

audiências públicas já realizadas e observaram que o processo de revogação de 

leis começa a tomar corpo e se tornar realidade. Afirmou que o Brasil é um país 

burocrático e que quando se faz comparações com países europeus, de Primeiro 

Mundo, em relação a alguns processos, chega-se à conclusão que, embora se 

tenha orgulho de ser brasileiro em certos aspectos, muitas vezes o Brasil ser 

chamado de Terceiro Mundo é um elogio, porque é muita diferença. Disse que o 

Brasil é um país de muitas leis, as quais muitas vezes se conflitam entre si, e 

que foram criadas lá atrás com boa intensão de promover políticas públicas, 

facilitar o acesso do cidadão às políticas públicas e evitar desvios 

administrativos, atos corruptos, mas infelizmente a realidade que se observa 

hoje é totalmente diferente. Afirmou que há muitas leis obsoletas e outras que 

nunca serviram para nada. Como legisladores do município, disse que podem 

não ter o poder de revogar leis estaduais ou federais que gostariam de extirpar, 

mas podem se comprometer a fomentar tal processo no seu meio e evitar que 

se criem projetos que não contribuam em nada para o bem comum da sociedade. 

Quanto ao financiamento de campanha, também disse ser contrário a todo 

financiamento público de campanha, e que concorda com o financiamento de 

pessoa física, mas limitado. Júlia Ribeiro, Presidente do Centro Acadêmico de 

Direito, salientou que era uma honra imensa para a comunidade da Ulbra 

receberem uma reunião da Assembleia Legislativa para debater um tema tão 

importante para a sociedade, porque, afinal de contras, tratam-se das normas 

que regulam a convivência no estado do Rio Grande do Sul. Afirmou ser uma 

medida imprescindível e urgente que as normas se enquadrem na realidade e 

atendam às necessidades dos cidadãos. Ratificou o convite da Professora 

Alessandra Mizuta para que todos participem do grupo de estudos que vai 

integrar a Comissão Especial de Revisão Legal. Defendeu que se possa parar 

de simplesmente achar ruim o que acontece no Poder Legislativo e efetivamente 

contribuir com a evolução do sistema que rege a convivência. Defendeu 

igualmente que cada um deve fazer a sua parte tanto na eleição como 

participando das assembleias e também podendo agora contribuir com a 

pesquisa e a revisão das leis, fazendo um compilado e efetivamente contribuir 

com a evolução do sistema. O Deputado Marcel van Hattem registrou a 

presença do acadêmico voluntário Clayton Ortiz, a quem agradeceu pelo seu 

tempo e pela sua disposição em participar e pediu salva de palmas para o 

Fabrício, a Júlia e o Clayton e para os demais estudantes envolvidos. Fabrício 

Antunes, Acadêmico do Curso de Direito, perguntou a opinião dos deputados a 

respeito da proibição da venda de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol, 

proibição, segundo ele, iniciada em dois mil e oito no Rio Grande do Sul, sob o 

pretexto de diminuir a violência nos estádios, porém, o que aconteceu foi o 

contrário. Afirmou que a média, de mil, novecentos e noventa e oito a dois mil e 

oito, era de quatro vírgula dois mortes por ano envolvendo brigas de torcidas nos 

estádios, e que de dois mil e nove para cá, esse número triplicou. Disse que o 

Rio Grande do Sul tem andado na contramão de outros estados importantes do 
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Brasil que estão liberando a venda de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol. 

Também indagou sobre o estatuto do desarmamento, visto que foi criado sob o 

pretexto de diminuir a violência e o que aconteceu foi justamente o contrário: 

agora ocorrem sessenta mil homicídios por ano. A Deputada Any Ortiz, sobre 

a primeira questão, disse que a Comissão Especial não fará a revogação de leis, 

porque para que uma lei seja revogada, tem de ser votada no plenário da 

Assembleia Legislativa. Disse que irão colher opiniões, informações e apresentar 

à Assembleia Legislativa um resultado do qual se pode levar à discussão a 

questão da revogação no plenário. Afirmou que este tema deverá ser uma 

proposição da Comissão para que os deputados o discutam novamente. 

Afirmou, ainda, que a população desarmada é uma garantia de o bandido saber 

que pode fazer o que quiser que com ele não irá acontecer nada. Disse saber 

que as armas existem e em grande quantidade nas ruas, mas estão nas mãos 

das pessoas dispostas a matar os outros em troca de um celular, de um tênis, 

ou porque ouviu uma resposta meio atravessada. O Deputado Marcel van 

Hattem disse estar representado nas opiniões da Deputada Any Ortiz. Informou 

que integra a Frente Parlamentar pelo Direito do Cidadão à Autodefesa, que é 

presidida pelo deputado Edu Olivera. Afirmou ser favorável ao direito de defesa 

do cidadão, desde que as pessoas sejam capacitadas, treinadas e 

psicologicamente aprovadas. Destacou que o maior argumento é o fato de que 

o estatuto do desarmamento não desarmou nenhum bandido, os criminosos 

continuaram bem armados e melhor armados que as nossas forças policiais em 

muitos casos e o cidadão está totalmente à mercê. Ernani Luis Daniel, 

Presidentes da Agência de Desenvolvimento Econômico e Sócio-Ambiental de 

Canoas (ADESCan), sobre a qual disse que foi constituída com as instituições 

ali presentes e representadas, a CICS, a CDL, os sindicatos, as associações 

comunitárias, justamente há dez anos, para poder interferir e trabalhar em 

projetos de sustentação e de desenvolvimento de Canoas. Disse que 

apresentaram uma proposta de alteração de duas leis estaduais que se baseia 

na questão da sua inconstitucionalidade, em face de que o artigo cento e oitenta 

e dois da Constituição Estadual delega aos municípios, por meio do plano diretor, 

o ordenamento do uso do solo urbano, observando o plano diretor, debatido em 

audiências públicas, com a sociedade, embasado na legislação, e o artigo vinte 

e quatro da Constituição Federal, que determina que a União tem competência 

para editar normas gerais, do ponto de vista de legislação urbanística e 

ambiental, entre outras legislações. Informou que no mesmo artigo consta que 

essa competência para legislar normas gerais não exclui a competência 

suplementar dos estados e também diz, no seu parágrafo quarto, que a 

superveniência ou a contradição da lei federal suspende a eficácia da lei 

estadual, ou seja, a lei estadual, que edita normas gerais contrárias às editadas 

pela lei federal, é inconstitucional por força de lei. Disse que há um tema que 

está regulado, que é a ocupação do solo urbano, o parcelamento do solo urbano 

nas áreas inundáveis ou alagadiças e há um território na Região Metropolitana 

que, por ser área de várzea, é inundável, e apresenta muitas áreas alagadiças 



98 
 

em função da falta de drenagem ou de preparação de drenagem do solo e 

impermeabilização do solo sem a drenagem adequada. Explicou que a diferença 

entre alagadiço e inundável é que as áreas alagadiças são as áreas que alagam 

eventualmente por excesso de chuva e pela falta de drenagem onde é 

impermeabilizado o solo urbano. Disse que por não se fazer bacias de 

contenções ï algo que acontece muito em Esteio, porque não se fez essas 

bacias de contenção nas regiões de cima ou a drenagem perfeita para a água 

escoar quando tem o volume para chegar até o rio, ou aéreas inundáveis que 

são as de excesso da calha do rio ï, vem a chuva em excesso e excede a calha 

do rio, que são as áreas inundáveis, as áreas de várzea. Informou que a lei 

federal diz claramente que não se pode parcelar o solo urbano nessas áreas 

antes de tomar as providências para assegurar o escoamento das águas, ou 

seja, ela diz que não pode ser ocupada se não forem tomadas as providências, 

se não levantar a cota do solo para evitar que alague, não fazer a drenagem nem 

a contenção das águas dos excessos das chuvas para preparar as bacias de 

contenção. Afirmou que essa questão está bem definida nos planos diretores, 

em que está definido o que é área inundável, as áreas que precisam do processo 

de prevenção para prévio escoamento das águas e também as áreas que têm 

de ser protegidas, e também define as áreas de passagem de cheias, que são 

as áreas que precisam ficar livres de construções para a enchente passar com 

maior velocidade. Disse que aqui se tem bem definido pela rodovia federal BR 

quatrocentos e quarenta e oito essa área de passagem de cheia, porque de lá 

para cá ela não passa mais com velocidade, só passa para o lado de lá, mas 

temos esse problema das leis estaduais. Disse que o que ocorreu nesse caso 

foi que quando foram feitas as leis estaduais, a dez mil, cento e dezesseis (que 

institui a lei do desenvolvimento urbano) e também a onze mil, quinhentos e vinte 

(que é a lei ambiental, do Código Estadual do Meio Ambiente), nesse parágrafo 

que trata da vedação do parcelamento do solo urbano, ela separou isso, e, 

assim, consta do artigo dezessete da lei dez mil, cento e dezessete que é vedado 

o parcelamento do solo para fins urbanos e terrenos sujeitos à inundação. 

Lembrou o artigo segundo, em terrenos alagadiços antes de proceder à 

drenagem definitiva, e disse que, portanto, se tem, nas duas leis, essa separação 

e, por consequência, uma inconstitucionalidade. Informou que o que acontece é 

que existem vários projetos em desenvolvimento na região, especialmente 

porque a região foi prospectada como estratégica, do ponto de vista logístico, 

porque está com índices de vinte e cinco por cento do estado no eixo intermodal 

estratégico do estado e, a partir daí, foram desenvolvidos muitos projetos na 

ocupação desse território. Contou que com base nessa lei, o Ministério Público 

de Esteio, entrou com uma ação civil pública querendo que o empreendedor 

desmanche o que já fez, um aterramento de todo loteamento que já está pronto 

e entrou, inclusive, contra o estado. Informou que a Fepam, ré no processo, junto 

com o estado, arguiu exatamente a inconstitucionalidade da lei estadual. Disse 

que fizeram um projeto de lei, uma vez que o estado reconhece que a sua lei é 

inconstitucional nesse aspecto, e encaminharam, via Prefeitura, à Granpal, que 
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também já o aprovou e o encaminhou ao governo do Estado. Disse que agora o 

projeto de lei se encontra no Gabinete do Secretário de Planejamento e entregou 

uma cópia para os deputados, porque pensa que é oportuno e que o tema está 

inserido no trabalho da Comissão que está buscando propostas de adequação 

da legislação estadual. Roberlei Smolarki da Costa colocou-se à disposição 

para auxiliar e participar da Comissão Especial, porque entende que esse é um 

compromisso cívico e de cidadania. Lamentou ter poucas pessoas participando 

dessa iniciativa que influencia na vida social e legislativa do próprio estado. 

Comentando sobre o piso salarial regional, disse que realmente é um problema 

para quem ganha tão pouco em um país com tamanha carga tributária. Disse 

pensar que esse problema tenha de ser avaliado em âmbito federal, porque o 

que mata as empresas e o empreendedor não é o trabalhador, mas sim a carga 

tributária. Defendeu que, depois de realizado o trabalho de revisão legal, será o 

momento oportuno, haja visto as eleições no ano que vem, para buscar auxílio 

com deputados e Assembleias Legislativas de outros estados para que se possa 

ter um novo pacto federativo. Quanto à questão da segurança, disse que se tem 

poucos policiais e sugeriu acabar com a Justiça Militar, porque leva milhões e 

milhões e que ela muitas vezes serve somente para punir o policial que está lá 

defendendo, salvaguardando a vida do cidadão. Afirmou que parece que a 

sociedade atual tem uma visão muito equivocada, porque os valores parecem 

estarem invertidos, quando a novela das vinte e uma horas mostra que o correto 

é ser traficante, enquanto o policial que está lá sendo morto, sendo vítima, tendo 

o salário parcelado, muitas vezes não tem uma viatura decente para trabalhar, 

nem armamento correto, mas em uma boca de fumo existe fuzil. Sobre a questão 

do estatuto do desarmamento, considerou absurdo a definição na lei treze mil e 

vinte e dois, que é a lei das guardas municipais, que tais servidores devem usar 

um revólver calibre trinta e oito. Lucas Rodrigues Ribeiro perguntou onde, findo 

o processo que está sendo feito de analisar as leis para serem revogadas e 

colhendo as sugestões das pessoas, será possível acessar para se fazer um 

acompanhamento ou até mesmo votar se aquela lei sairá ou não do 

ordenamento jurídico. Afirmou que desburocratizar na hora de abrir um 

empreendimento pode vir também a onerar o Estado, porque o Rio Grande do 

Sul tem um dos maiores índices de sonegação fiscal, e que dizem que faltam 

leis na hora de fiscalizar a sonegação no estado, e, nesse sentido, perguntou se 

a burocratização não seria para inibir a sonegação fiscal. A Deputada Any Ortiz 

disse que a Comissão Especial durará cento e vinte dias, findado esse prazo, 

como relatora, fará um relatório final, que será votado na Comissão e depois no 

Plenário da Assembleia Legislativa. Informou que durante esse período, não 

conseguirão fazer uma compilação da legislação ou uma consolidação de leis; 

precisarão do trabalho do corpo de servidores da Assembleia Legislativa, e uma 

das questões que irão abordar é que a Assembleia Legislativa não tem pessoas 

suficientes para fazer isso. Disse que o que vão fazer são apontamentos e dar 

um direcionamento. Em relação à questão da burocracia, afirmou que burocracia 

não evita sonegação; o que evita sonegação são os fiscais. Acrescentou que se 
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tem uma vasta legislação, e a forma de combater a sonegação é através da 

fiscalização da Receita Federal. Diogo Ferri Chamum, Presidente do SESCON, 

disse, quanto à questão da burocracia em relação à sonegação, que o excesso 

de normas não contribui em nada, porque hoje o sistema da Receita Federal, 

que está interligado com o estado, tem um requinte de informações e de 

cruzamentos impensáveis a reles mortais. Afirmou que hoje, quando a nota fiscal 

é emitida, a Fazenda tem a informação antes do consumidor, porque é uma nota 

eletrônica autorizada pela Secretaria da Fazenda a sair para o consumidor. 

Informou que é repassada à Receita Federal qualquer informação de conta 

bancária de CPF com movimento acima de dois mil reais no mês ou acima seis 

mil reais por mês de CNPJ. Disse que o projeto Sped são arquivos eletrônicos 

cujos layouts se comunicam. Concluiu que justificar que a sonegação existe por 

outro motivo que não seja a falta de ação não é justificável, porque os órgão 

fiscalizadores têm todas as ferramentas possíveis e talvez inimagináveis para 

conseguir dar um fim à sonegação. Évelyn Abreu, Acadêmica da Ulbra, abordou 

a questão do discurso, dizendo vir ela da classe trabalhadora, e criticou que na 

mesa da audiência pública não havia ninguém representando essa classe, e 

afirmou que quando o discurso vem de cima para baixo, tem um impacto 

diferente de quando sai de baixo para cima. Sugeriu que acrescentaria muito à 

Comissão Especial trazer pessoas da classe trabalhadora que compartilham as 

ideias dos deputados, porque na presente audiência pública o discurso foi mais 

pró-empresário, pró-estado mínimo. Disse ter uma grande necessidade de 

participar da vida pública, da democracia, da maneira como possa, e assim, 

sugeriu que haja um link onde se possa opinar, dar sugestões aos deputados. A 

Deputada Any Ortiz manifestou-se e disse achar que todas as suas 

considerações são importantes. Afirmou que todas as entidades são convidadas, 

e que fazem uma ampla divulgação, mas não se tem como obrigar pessoas e 

entidades a participarem deste debate. Disse que é preciso avançar dentro do 

diálogo e do debate, e por isso, é importante trazer pessoas que pensem 

diferente, para poder extrair o máximo e fazer o melhor trabalho possível na 

Comissão, mas que infelizmente, as pessoas muitas vezes não querem se fazer 

presentes. O Deputado Marcel van Hattem disse que o fato é que aqueles que 

representam os que são empregados normalmente querem a criação de leis e, 

depois que elas são criadas, acham que isso é um direito absoluto do trabalhador 

e que nunca mais se pode mexer, sendo que há muitos ditos direitos do 

trabalhador, que são divulgados como se fossem uma maravilha, mas, na 

verdade, rendem praticamente nada. Afirmou que o FGTS, que é dito um direito 

do trabalhador, rende menos do que a poupança e, assim, questionou se esta 

lei que deve continuar existindo dessa forma. Disse que desse modo começava-

se a entender porque alguns não gostam de participar: eles gostam de criar leis 

e de dizer que criaram direitos, quando, na verdade, esses direitos são muito 

mais para facilitar um discurso político do que, de fato, para desburocratizar e 

facilitar a vida de todos trabalhadores, empregados e empregadores. Em 

seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos 
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da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

encerrou a reunião às vinte e duas horas e três minutos. O inteiro teor foi 

gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta 

reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão 

Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado 

Marcel van Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e 

publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. 

Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

 

8.5. SANTO ÂNGELO 
 
Aos oito dia do mês de novembro de dois mil e dezessete, às dezoito horas e 

vinte e nove minutos, no Auditório da ACISA, em Santo Ângelo, a Comissão 

Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a Presidência do 

Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à Mesa os 

senhores: Douglas Winter Ciechowiez Minner, Presidente da ACISA; Francisco 

Medeiros, Secretário do Meio Ambiente e Representante do Prefeito Municipal 

Jacques Barbosa; Rodrigo Trevisan, Vereador de Santo Ângelo; Bruno Focking, 

Vice-Presidente Regional da FIERGS; Gilberto Aiolfi, Representante do 

Sindilojas; Milton Bonini, Representante da CDL; Luis Fernando Barrera Mattos, 

Representante da OAB; Paula Regina Mohr, Promotora de Justiça. Registrou a 

presença de: Zilá Andres, Vereadora; Valdir Andres, ex-Prefeito; Marcos Corso, 

Vereador de Três de Maio; Francisco Carlos Nascimento Guimarães, Procurador 

do Estado; Jordão Oliveira, Vereador de Entre-Ijuís; Julio Cesar Lopes Pedroso, 

Associação Comercial e Industrial de Panambi; Lucas Lima, Vereador de Santo 

Ângelo; João Roberto Borin, Coordenador da Agência de Desenvolvimento 

Social/FGTAS, 7ª Região; Ângelo Fabian Tomas, ex-Prefeito de Giruá, 

representando o Deputado Eduardo Loureiro; e João Batista, Secretário de 

Indústria e Comércio de Santo Ângelo. Em seguida, Douglas Winter 

Ciechowiez Minner, Presidente da ACISA, fez uso da palavra, dando as boas-

vindas à Casa do Empresário de Santo Ângelo, agradeceu à Mesa e às co-irmãs, 

CDL e Sindilojas, e saudou as autoridades e deu as boas-vindas ao Deputado 

Presidente, ao passo que Francisco Medeiros, Secretário do Meio Ambiente e 

Representante do Prefeito Municipal Jacques Barbosa, disse ser com satisfação 

que saudava a vinda do Deputado Presidente com a temática de revisão de leis. 

Afirmou que quem passa pelo poder legislativo ou pelo executivo municipal sabe 

muito bem a dificuldade que são os entraves burocráticos para fazer uma 

administração pública eficiente, e, assim, ser governo e propor alternativas que 

desburocratizem o município, dentro das leis de responsabilidade fiscal 

principalmente, são pontos muito importantes. Defendeu que o município de 

Santo Ângelo também precisaria de revisão legal, já que são mais de seis mil 

leis municipais, e informou que o Vereador Lucas Lima propôs um grupo de 

trabalho e discussão sobre o tema. Contou que inauguraram há pouco o Espaço 
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do Cidadão, que é um espaço de desburocratização, pois centralizaram todos 

os órgãos de gestão e regulação, licenciamento e autorização de alvarás em um 

único ambiente, acabando com a peregrinação pelas secretarias e dando nova 

dinâmica para o funcionalismo público muito mal visto por cumprir esses ritos. 

Contou ainda que deram continuidade a um projeto do ex-prefeito que é a revisão 

dos marcos tributários e atualização dos registros de imóveis, tendo sidos 

compilados leis e diretrizes, recentemente aprovados na Câmara de Vereadores. 

Logo depois, o Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos e 

trabalhos da Comissão Especial. Rodrigo Trevisan, Vereador, frisou que a 

iniciativa de revisão legal a partir do vereador Lucas Lima já se encontra na 

Câmara Municipal, pela razão sensível de que os vereadores legislam vida. 

Disse que o caráter ideológico norteia o legislador para corroborar com sua 

ideologia, e o que querem é um estado menos presente e menos atuante na vida 

das pessoas e na iniciativa privada, e que foi nesse sentido a proposta da revisão 

da carga legislativa. Sugeriu revisão na parte sanitária pois isso influencia a 

produção rural. Gilberto Aiolfi, Representante do Sindilojas, defendeu priorizar 

a revisão de leis que estão trancando o desenvolvimento, em especial que o 

Estado possa criar uma uniformidade para as Prefeituras depois 

regulamentarem o tempo dos alvarás das empresas; que as empresas que estão 

no Simples não podem ser castigadas pelo diferencial do ICMS, pois isso as tira 

de competição, as quais somam duas mil empresas na região; e que o piso 

salarial regional seja eliminado, pois já não há mais argumentos para mantê-lo, 

lembrando que nos últimos sete meses a inflação foi de cento e oitenta e um por 

cento, enquanto o salário mínimo regional aumentou quinhentos e vinte por 

cento. Acrescentou o dado de que os estados que adotaram o piso salarial 

regional estão mais atrasados em todos os índices do que a média nacional. 

Mauro Tschiedel, empresário de e-commerce, falou sobre tributação, 

declarando que entre as coisas mais complexas no país é entender como se 

calcula ICMS e como se classifica uma NCM (Nomenclatura Comum do 

Mercosul). Exemplificou que um parafuso comprado no Rio Grande do Sul vindo 

de São Paulo e usado na construção civil tem um NCM e uma tributação, mas 

se o mesmo parafuso comprado no Rio Grande do Sul vindo de São Paulo e 

usado na construção de um carro tem outra NCM e outra tributação, fazendo 

pouco sentido perguntar ao comprador se ele vai usar o produto para a 

construção civil ou para o carro. Apresentou também como exemplo, que um 

frango ou peru abaixo de duzentos gramas tem uma NCM e uma tributação, e 

acima de tal peso, outras, trazendo dificuldades quando, em função do 

transporte, os animais diminuem de peso, tornando as informações da nota fiscal 

incoerentes. Acrescentou que a fonte de consulta para empresários é o site do 

RICMS, de difícil compreensão. Acrescentou ainda que ao vender produtos para 

Minas Gerais, o empresário gaúcho olha sua legislação estadual, ao passo que 

o comprador alega que está errado, pois deveria se observar a legislação do 

estado comprador, situação que acontece porque os convênios que os estados 

possuem não falam a mesma coisa. Dessa forma, reivindicou acesso à 
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informação tributária correta para fazer o certo. Luis Fernando Barrera Mattos, 

Representante da OAB, abordou a conduta ética e moral dos agentes públicos, 

enfatizando que não basta só a desburocratização. Disse que o arcabouço de 

leis no município é alto, mas se não houver uma conduta ilibada e satisfatória 

não adianta tal arcabouço. Disse também que quando acontece uma catástrofe, 

é editado uma lei, mas a lei não resolve a catástrofe. Comentou sobre a 

competência dos órgãos, trazendo o exemplo da Junta Administrativa de 

Recursos Ambientais (JARA) de Santo Ângelo à qual recebeu recurso sobre 

aterramento de um olho de boi (uma vertente) e referendou a multa de dezesseis 

mil reais, sendo esta decisão posteriormente revogada porque a JARA não pode 

julgar outros casos que não seja poda de árvores. Por fim, posicionou-se contra 

a lei estadual sobre o ingresso no Ensino Fundamental, a qual faz um corte no 

dia trinta e um de março em relação à idade. Bruno Focking, Vice-Presidente 

Regional da FIERGS, falou do trabalho preparado pela federação por quatro 

equipes técnicas, compostas por empresários que ser reúnem semanalmente 

assessorados por profissionais, sendo seis as solicitações: o piso salarial 

regional, obrigações relativas ao COESPPCI (prevenção de incêndio), 

necessidade de antecipação do Fundopem em casos de inscrição de débitos do 

ICMS em dívida ativa, duplicidade de informações e documentos em diversas 

esferas estaduais, autorização especial de licenciamento ambiental no raio de 

dez quilômetros das unidades de conservação e exigência de cópias em fax para 

habilitação de licitantes em pregão eletrônico. Rosemeri Rodrigues 

parabenizou a comissão, pediu que o trabalho de revisão se estende para as 

áreas social e penal. Em seguida, manifestaram-se os senhores Marcos Corso, 

Vereador de Três de Maio, Valdir Andres, ex-Prefeito e ex-Deputado Estadual, 

e Jordão Oliveira, Vereador. Por fim, Douglas Winter Ciechowiez Minner, 

Presidente da ACISA, referendou as reivindicações do Representante da 

FIERGS. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos 

encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente encerrou a reunião às dezenove horas e trinta e um 

minutos. O inteiro teor foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o 

acervo documental desta reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, 

Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que 

vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por mim, sendo então 

aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário Oficial da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado Marcel van Hattem, Presidente  

Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.6. SANTA MARIA 
 
 Aos nove dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às dezenove horas 

e quarenta e sete minutos, no Auditório da Unidade I da FISMA, em Santa Maria, 

a Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a 

Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 



104 
 

Mesa os senhores: Marco Jacobsen, Superintendente de Desenvolvimento 

Econômico e Inovação da Prefeitura de Santa Maria; Marcelo Chagas, 

Supervisor Geral da FISMA; Maria Aparecida Brizola Mayer, Vereadora; Marli 

Rigo, Presidente da CDL; Odilon Pedro Marion, Diretor da FIERGS; Marcelo 

Gonçalves Lugo, Vice-Presidente da OAB; Odimara Marion, Diretora 

Administrativa da ADV (Distrito Industrial). Saudou as seguintes presenças: 

Lilian Borge, Assessora do Deputado Bombeiro Bianchini; João Moura, Assessor 

do Deputado Bombeiro Bianchini; Manoela Teixeira, Assessora do Deputada 

Liziane Bayer; Valmir Kossman, Assessor do Deputada Liziane Bayer; Adivo 

Paim Filho, Professor; Brigadeiro Dias (Major-Brigadeiro do Ar Raul José Ferreira 

Dias); Jorge Berger, Diretor do Movimento Parlamentarista Brasileiro; Sandra 

Rebelato, Secretária de Mobilidade Urbana de Santa Maria. Marcelo Chagas, 

Supervisor Geral da FISMA, saudou os presentes e disse que a audiência 

pública seria um debate que renderia bastante pela qualidade dos debatedores. 

Marco Jacobsen, Superintendente de Desenvolvimento Econômico e Inovação 

da Prefeitura de Santa Maria, agradeceu a realização da audiência pública no 

município de Santa Maria e falou da importância de uma gestão austera. Em 

seguida, o Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos e trabalhos 

da Comissão Especial. Marcelo Gonçalves Lugo, Vice-Presidente da OAB, 

saudou o Deputado Marcel van Hattem e demais integrantes da mesa. Disse que 

a OAB faz acompanhamento legislativo através de uma comissão especial. 

Comentou que a OAB logrou êxito em relação a alteração da lei de custas. Disse 

que a entidade tem uma inércia onde ela se manifesta quando determinada lei 

atinge a ilegalidade ou inconstitucionalidade, mas não atua na revisão legislativa 

como proposta pela Comissão Especial de Revisão Legal. Assumiu o 

compromisso de comunicar à Comissão da OAB, composta de dez a quinze 

advogados, sobre tal trabalho da Assembleia Legislativa. Disse que a revisão 

das leis será de grande valia. Marli Rigo, Presidente da CDL, disse que sua 

entidade tem mil e duzentos sócios efetivos, quarenta sócios patrimoniais e uma 

diretoria voluntária, e que é empresária do comércio há vinte e oito anos. Disse 

que nunca viveu uma época de tanta dificuldade e crise econômica, moral e 

política. Afirmou que o desgosto como empresária quanto às leis foi não ter 

podido ver aprovada a Lei do Simples Nacional. Disse que se está vivendo a 

bitributação. Informou que setenta e seis por cento do PIB de Santa Maria vem 

do comércio, mas que está difícil manter as portas abertas. Contou que, quando 

em Porto Alegre, cobrou o governador da lei do simples nacional e ele respondeu 

ñquando voc°s pararem de sonegarò, e, assim, sentiram tais palavras como um 

soco e voltaram desmotivados a Santa Maria. Afirmou que só cresce mesmo 

hoje a informalidade. Contou o quanto se surpreendeu que o quanto o povo faz 

de compras de madrugada em são Paulo, tomando o Brás pela informalidade. 

Concluiu fazendo um apelo para a revisão da proposta do Simples Nacional. O 

Deputado Marcel van Hattem disse se solidarizar com sua fala integralmente, 

contou que é filho de profissionais liberais que sempre enfrentaram muitos 

problemas e contou que um dos motivos que o levou à vida pública foi sua 
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indignação com os governos que burocratizam sua vida e fazem que quem quer 

ser formal tenha muito mais dificuldades, o que é um contrassenso para o 

governo, porque quem paga é quem está na formalidade. Lembrou também do 

quanto se reclama da diferença de alíquotas do chamado Imposto de fronteira. 

Odilon Pedro Marion, Diretor da FIERGS, disse saber o quanto a empresa 

industrial tem de problema no seu dia-a-dia. Afirmou que quando a empresa 

cresce e se fortalece um pouco, ela passa a ser alvo de todo tipo de fiscalização, 

pois significa que desta empresa tem que tirar, ao passo os informais fazem de 

tudo porque deles nada se pode tirar. Defendeu que há leis tão arcaicas como a 

recente lei de dois mil e nove que fala de fax, que exige cópias em fax (para 

habilitação de licitantes em pregão eletrônico). Desabafou que as leis com 

obrigações estão bem salientes, e leis com direitos tem que cavocar para poder 

se defender. Falou, em seguida, sobre as obrigações relativas ao COESPPCI 

(prevenção de incêndio), Lei Kiss. Citou que uma fábrica como a sua de 

metalurgia, onde há máquinas, aço, cimento, a exigência do PCCI é baseada na 

área total e não no risco, pois o risco é zero. Disse que para haver um incêndio, 

são necessários quatro fatores: ignição, combustível, componente e reação em 

cadeia; e que na sua empresa só tem o componente (ar) e eventual faísca. 

Afirmou que quando um dos fatores falta, não há incêndio e no seu caso, faltam 

dois fatores. Mesmo assim, informou da dificuldade em obter o alvará e a licença. 

Reivindicou a autorização especial de licenciamento ambiental no raio de dez 

quilômetros das unidades de conservação. Sandra Rebelato, Secretária 

Municipal de Mobilidade Urbana, falou da alegria em receber o Deputado Marcel 

van Hattem, a quem disse conhecer. Afirmou que o tema da Comissão Especial 

é de excelente ação. Contou que quando assumir a Presidência da Câmara de 

Vereadores de Santa Maria, fez a consolidação de algumas leis. Disse que 

pegou todas as leis que denominavam as ruas de Santa Maria, que eram mais 

de mil e quinhentas, e transformou numa lei só. Da mesma forma, com as leis 

que formavam o Calendário Oficial do município, em torno de trezentas, 

transformou em uma lei. Leis que declaravam de utilidade pública certas 

instituições de caridade, que eram mais de quatrocentos, consolidou em uma 

única lei, com o cuidado de revogar as leis a respeito de instituições já não mais 

existentes. Também as leis sobre cidades irmãs de Santa Maria foram 

agrupadas, assim como consolidou as leis referentes ao Conselho Municipal da 

Mulher. Afirmou que isso significa dar maior facilidade às pessoas de 

entenderem a legislação e buscarem na consolidação aquilo que precisam de 

imediato. Lembrou a lei federal que determina a consolidação por parte dos 

órgãos públicos: trabalho minucioso e cuidadoso, pois não se pode mexer na 

intenção de quando o legislador fez a lei. Alertou que a Comissão Especial de 

Revisão Legal vai além, pois a revisão é maior que a consolidação, coloca a lei 

que existe com a realidade atual. Conclui dando parabéns ao Deputado Marcel 

van Hattem que trouxe a notícia a Santa Maria e a audiência pública, um canal 

para contribuições. Odimara Marion, Diretora Administrativa da ADV (Distrito 

Industrial), disse estar preocupada se a Assembleia Legislativa está ou não 
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preparada para fazer tal trabalho, pois com dois funcionários não irão conseguir, 

baseado na experiência de Santa Catarina. Afirmou que todos sabem da 

importância de revogar e consolidar leis. Disse que o desafio seria como 

trabalhar dentro da Assembleia Legislativa, mas propôs chamar a sociedade civil 

para trabalhar juntos e inovar. Marco Jacobsen, Superintendente de 

Desenvolvimento Econômico e Inovação da Prefeitura de Santa Maria, disse 

lembrar-se de fala de Otto von Bismarck ñn«o procure saber como são feitas as 

leis e as salsichasò. Questionou a dimens«o que tomou o poder das leis e a 

crença de que o bom legislador é o que mais cria leis. Lembrou a história do Rei 

Canuto que viveu na Inglaterra. Luis Ardemio Brum, Aposentado e Estudante 

de Direito, afirmou que o trabalho de retirar leis ineficientes e fazer cumprir as 

que ficarem tornará o estado mais célere e positivo. Brigadeiro Dias 

parabenizou pela iniciativa. Informou que quando se faz mestrado e doutorado 

nas Forças Armadas se aprende a análise APA, acrônimo para adequabilidade, 

praticabilidade e aceitabilidade, para resolver problemas. Exemplificou que 

quando existe uma necessidade e pensasse na lei, há de se perguntar se: essa 

lei é adequada para a necessidade, essa lei é praticável, e se ela for implantada, 

quais são as consequências. Defendeu que legislar não é atrapalhar, é criar 

condições de desenvolvimento. Disse que se está esquecendo a mais 

importante das minorias, que é o indivíduo, que tudo tem que ser feito para ele, 

para que ele possa empreender e gerar renda. Por fim, desejou que surta o efeito 

que a sociedade gaúcha merece. Maria Aparecida Brizola Mayer (Cida), 

Vereadora e Médica, disse que o legislador deve legislar em função de uma 

sociedade que ele representa e que a sociedade é feita de indivíduos. Sobre 

revisar leis, afirmou que irá estudar, pois para reavaliar é importante ter 

responsabilidade. Defendeu que continuidade é o mais importante, 

independentemente de partido político. Disse preocupar-se com as leis que 

atrapalham, que pensa em dar continuidade à revisão legal na Câmara de 

Vereadores e informou que existem sete mil e quinhentas leis em Santa Maria. 

O Deputado Marcel van Hattem registrou a presença do Jornalista Raul Pujol, 

do Portal Santa Maria Vinte e Quatro Horas. Carlos Silva, Assessor da 

Vereadora Maria Aparecida Brizola Mayer, projetou que Santa Maria teria hoje 

em torno de dez mil leis. Disse ter feito cópia de toda a legislação ambiental do 

município e comentou que a Prefeitura Municipal não consegue localizar dono 

de terreno baldio exigindo limpeza. Contou que há lei proibindo escutar som alto 

após as vinte e duas horas, mas há lei que permite criar porcos. Sobre 

legisla­»es n«o cumpridas, citou a legisla­«o de ñchipagemò de animais e, por 

fim, criticou a cultura de fazer leis. Adivo Paim Filho, Professor, saudou o 

Deputado Presidente como futuro Deputado Federal e futuro Primeiro Ministro, 

e exaltou a pertinência da Comissão Especial. Afirmou que falar de revisão legal 

parece ser interessante e de fato o é, mas ponderou que no ñlegalò est§ incluso 

o conceito de lei e nem tudo que na ep²grafe diz ñlei n¼mero talò, de fato o ®. 

Defendeu ao Deputado Presidente que a academia deveria colaborar com o seu 

trabalho e se esclarecer o que lei é. Disse que muitas vezes se pensa que 
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colocando a fantasia do nome se está transformando o conteúdo naquilo que se 

imagina. Afirmou que boa parte das leis obsoletas, ou errôneas, que contaminam 

o espaço de liberdade do cidadão não são verdadeiras leis, o que vale para os 

parlamentos municipais, para os parlamentos estaduais e para o parlamento 

federal. Chamou a atenção para o encaminhamento da Comissão, pois não se 

pode deixar de saber o que lei é. Alertou que lei não é o que se explica hoje nas 

faculdades de Direito. Afirmou que as faculdades de Direitos elaboram 

equívocos gravíssimos. Disse que se pode até discutir se a Constituição que se 

tem é Constituição, por mais que ela tenha o nome, mas muitas vezes o nome é 

para inglês ver, é para fazer de conta. Disse, em seguida, que se é para revisar 

a legislação do Rio Grande do Sul, ou a legislação de Santa Maria (iniciada pela 

Vereadora Sandra e a ser continuada pela Vereadora Cida), é preciso saber o 

que é lei. Defendeu que documentos que tem esse nome e que não forem leis 

automaticamente precisam ser riscados do mapa. Disse ter gostado de saber 

que no dia vinte e sete de novembro as federações empresariais irão se 

encontrar com a Comissão Especial, pois pensa que entidades como FIERGS, 

FECOMÉRCIO, FARSUL, e outras, todas tem seus corpos jurídicos capazes de 

sugerir quais leis, ou pseudoleis, ou infraleis devem ser retiradas do 

ordenamento jurídico do Rio Grande do Sul. Cumprimentou o Deputado 

Presidente pela sua trajetória, iniciada na vereança, quando teve cinco por cento 

dos votos do eleitorado total de sua cidade natal e afirmou que o mesmo irá muito 

mais adiante ainda, em proveito do cidadão brasileiro, considerando o seu 

espaço de liberdade. O Deputado Marcel van Hattem agradeceu, e disse 

referendar suas palavras, recomendando à Deputada Relatora que inclua no 

preâmbulo do Relatório Final o que é lei. Lilian Borge, Assessora do Deputado 

Bombeiro Bianchini, parabenizou o Deputado Presidente pela importante 

iniciativa para o estado. Registrou que a alteração da Lei Kiss possibilitou a 

desburocratização e a melhoria dos PCCIs, área na qual o Deputado Bombeiro 

Bianchini trabalhou a vida inteira. Manoela Teixeira, Assessora do Deputada 

Liziane Bayer e advogada, falou de sua preocupação em relação a qualificação 

das pessoas que irão revisar as leis, questionou se na área ambiental terá 

especialistas em legislação ambiental, e, ainda, criticou leis que não 

proporcionam melhorias para o cidadão. Marcelo Chagas, Supervisor Geral da 

FISMA, expressou que tudo que foi comentado na audiência pública é uma 

grande realidade: há leis paradas e obsoletas; há sério problema sobre PCCI em 

Santa Maria desde o incêndio da Boate Kiss; há empresas na informalidade. 

Disse que há leis que trancam leis. Destacou que o atual Governo Municipal está 

criando o Poupa Tempo, por entrar em funcionamento no presente mês, que irá 

agilizar muito o atendimento para as pequenas empresas. Em seguida, o 

Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da 

presente audiência pública, tendo sido interrompido uma única vez por Odilon 

Pedro Marion, Diretor da FIERGS, que pediu a palavra para defender a extinção 

do salário mínimo regional. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

encerrou a reunião às vinte e uma horas e vinte e três minutos. O inteiro teor foi 
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gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta 

reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão 

Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado 

Marcel van Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e 

publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul.  

Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.7. IJUÍ  
 
Aos dez dia do mês de novembro de dois mil e dezessete, às dez horas e 

quarenta e sete minutos, no Centro de Eventos da UNIJUÍ, em Ijuí, a Comissão 

Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a Presidência do 

Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à Mesa os 

senhores: Cátia Maria Nehring, Reitora da UNIJUÍ; Andrei Cossetin, Vereador; 

Nilo Leal da Silva, Presidente da ACI; Clovis Rorato de Jesus, Presidente do 

CDL; Luis Carlos Vasconcelos, Representante da OAB, e Valdir Heck, Prefeito 

de Ijuí. Saudou as seguintes presenças: Marcelo Loeblein, Coordenador do 

Curso de Direito da UNIJUÍ; Joaquim Gatto, Chefe do Departamento de Ciências 

Jurídicas e Sociais da UNIJUÍ; Maiquel Wermut, Professor da Disciplina de 

Direito Processual Penal II do Curso de Direito da UNIJUÍ; José Soleni Machado 

(Jóia), Vereador; Antonio Brito, Jornalista do Jornal da Manhã; Eloisa Argerich, 

Professora de Direito Constitucional e Administrativo do Curso de Direito da 

UNIJUÍ; Júlio Cesar Franciscotto, Assessor da Deputada Estadual Silvana 

Covatti; Rosane Beck Mainardi, Vereadora Suplente de Augusto Pestana. Cátia 

Maria Nehring, Reitora da UNIJUÍ, deu às boas para a discussão que chamou 

de especial em um espaço também especial, o Centro de Eventos da UNIJUÍ, 

inaugurado há três meses. Disse ser uma temática importante não só para 

estudantes de Direito como para o cidadão em geral. Valdir Heck, Prefeito de 

Ijuí, citou a criação do Ministério da Desburocratização e defendeu a 

necessidade de desburocratizar, tendo também homenageado os deputados da 

Comissão Especial pela iniciativa. Logo depois, o Deputado Marcel van Hattem 

apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão Especial. Nilo Leal da Silva, 

Presidente da ACI, destacou a importância da interiorização dos trabalhos da 

Assembleia Legislativa, informou que sua entidade completou cem anos de 

existência e afirmou que a sociedade precisa da evolução, por isso a grande 

necessidade da adequação da função pública e da função privada. Disse que os 

empresários evolucionários estão fazendo. Disse ter esperar que sua entidade 

seja a peça evolucionária e que traga resultados para o setor produtivo que hoje 

está moderno e ágil. Luis Carlos Vasconcelos, Representante da OAB, 

destacou que a OAB está sempre presente, pois prima pelo interesse da 

cidadania, congratulou pelo trabalho e desejou sucesso à Comissão Especial. 

Joaquim Gatto, Chefe do Departamento de Ciências Jurídicas e Sociais da 

UNIJUÍ, parabenizou pela iniciativa e informou que anos atrás, quando da 

alteração do Código Civil, outro deputado esteve na universidade e a reunião foi 
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importante para apresentar sugestões que foram levadas à Brasília e 

incorporadas à revisão do referido código. Refletiu sobre a quantidade de leis 

existentes que já não se aplicam no contexto social em que se vive hoje e atribuiu 

o grande número de leis à falta de capacidade dos brasileiros para o consenso, 

os quais não confiam uns nos outros, e, assim, precisa-se de leis. Usou o termo 

ñSono dogm§ticoò para descrever tal situa­«o. Afirmou que as casas legislativas 

tem imprimido um esforço muito grande na produção de leis, sendo considerado 

mais produtivo aquele que produz mais leis, mas a lei não está efetivamente 

preocupada com o efetivo impacto social. Citou que existem sistemas jurídicos 

diferenciados no mundo e o Brasil vive o ñCivil Lawò, enraizado na constru­«o de 

leis, sendo que está se evoluindo para um sistema de precedentes, onde se 

valoriza mais as decisões já tomadas do que as leis escritas. Disse que essa 

grande quantidade de leis acaba provocando um grande número de ações no 

Judiciário que atacam sua inconstitucionalidade, o que acaba fazendo com que 

o STF esteja com um excesso muito grande de processos discutindo 

constitucionalidade, o que em grande parte denota a baixa qualidade da 

produção legislativa. Defendeu que se teria condições melhores de criação de 

leis caso se conseguisse ter um melhor olhar para a realidade. Disse que a lei, 

ao ser produzida, deve inicialmente dialogar com os indivíduos impactados. O 

Deputado Marcel van Hattem comentou a fala do Professor Joaquim Gatto, 

dizendo que a questão da confiança que falta no Brasil e acaba fazendo com 

que tantas leis sejam aprovadas é um entrave grande que precisa ser resolvido 

culturalmente como sociedade. Exemplificou que abriu uma empresa no Brasil 

com a mesma finalidade da que abriu na Holanda posteriormente, sendo que 

aqui o processo demorou mais de três meses, enquanto no país europeu levou 

uma hora e que em quatro dias recebeu o CNPJ em sua caixa de correio, 

apresentando apenas um documento, sua identidade local. Disse que lá há mais 

confiança e expectativa de punição no caso de descumprimento, o que no Brasil 

está longe de se ver. Ainda fazendo uso da palavra, o Deputado Marcel van 

Hattem registrou a presença de Dejair Fritz, Vereador de Catuípe, na audiência 

pública. Em seguida, José Soleni Machado (ñVereador da Gaitaò), Vereador, 

questionou se estão sendo discutidas leis que regulamentam processos 

administrativos e a relação entre municípios e estado, hospitais e estado, pois a 

burocracia é grande. Sugere que seja pautado, pois a burocracia atrapalha 

municípios, câmaras de vereadores, hospitais e outros órgãos. Eloisa Argerich, 

Professora de Direito Constitucional e Administrativo do Curso de Direito da 

UNIJUÍ, disse ser muito difícil trabalhar uma disciplina relacionada a lei e 

parlamento, pois quando se fala em desburocratização vem ao lado corrupção, 

pois se sabe que o parlamento federal (quiçá o estadual, quiçá o municipal) 

elabora leis não pensando na população, mas a partir de interesses corporativos. 

Disse que isso a preocupa muito, pois a lei é importante para regular algumas 

situações que visem a coletividade e o que acontece hoje é de uma forma 

transversal, e o cidadão se sente desrespeitado com a legislação atual. 

Defendeu a revisão de leis obsoletas, pois elas ensejam a corrupção, já que as 
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pessoas se utilizam de leis antigas para desviar os interesses da própria 

população. Desabafou que ensina em suas aulas que as leis não são 

compradas, nem medidas provisórias, e o que a mídia aponta é o oposto. 

Afirmou que o trabalho da Comissão Especial de Revisão Legal já deveria ter 

feito há muitos anos no Rio Grande do Sul e no Brasil, e colocou-se à disposição 

da Comissão. Clovis Rorato de Jesus, Presidente do CDL, foi em contra ao 

que os professores disseram, enfatizando que o Rio Grande do Sul divide-se 

sempre em dois grupos de disputa, com prejuízos à população, e está perdendo 

em todos os níveis para outros estados, seja econômico ou cultural, e que tanto 

Ijuí quanto o estado perdem cérebros que vão para outras regiões. Defendeu 

que a legislação traga harmonia à sociedade e que aqueles que geram empregos 

não tenham um passivo trabalhista em suas costas. Sugeriu espelhar-se no Chile 

como modelo de legislação enxuta, país onde se valorizam as pessoas. Élio 

João Quatrin, Presidente do Sindilojas e Representante da Fecomércio, disse 

não ter muitos conteúdos para acrescentar, mas que, pela discussão, iria levar 

este tema para Lagoa Vermelha, onde se realizaria reunião da Fecomércio para 

que possa ser fomentado e seus participantes se prepararem e contribuírem da 

melhor forma possível. Sugeriu que os municípios também revisem suas leis. 

Paulo Roberto Dallacorte, supermercadista e cerealista de Catuípe, lamentou 

a presença de poucos empresários e afirmou que não é fácil ser empresário no 

Brasil, estado ou município. Disse concordar com as afirmações do Deputado 

Marcel van Hattem e da Professora Eloisa Argerich e mostrou o 

descontentamento da classe empresarial em relação à burocracia e à parte 

ambiental, exemplificando que aguardou quinhentos dias para conseguir liberar 

unidade de recebimento que iria beneficiar a cidade e região, liberação que 

envolvia SEMA e FEPAM, e deixou a sugestão de trabalhar na revisão destas 

leis em especial. Fabiano da Silva, Acadêmico de Direito da UNIJUÍ e servidor 

da Vara do Trabalho, parabenizou a Comissão Especial, e afirmou que o estado 

está ficando obsoleto, deixou de ser o puxador do Brasil e um estado evoluído, 

destacando que o orgulho fez o Rio Grande do Sul parar no tempo. Disse desejar 

que ao se fazer a revisão legal, seja feito um comparativo e as leis sejam 

adequadas. Afirmou que as leis são feitas por representantes de grupos ruralista, 

evangélicos, advogados, etc., onde cada um defende seu interesse, mas as leis 

deveriam ser adequadas à sociedade, portanto, há necessidade de sua revisão. 

Andrei Cossetin, Vereador, disse existirem leis em Ijuí muito ultrapassadas, e 

que os vereadores tentam mudar o regimento interno para alterar a votação que 

ainda é secreta. Informou que o total de leis no município de Ijuí ultrapassa seis 

mil. Afirmou concordar com posicionamento do Deputado Marcel van Hattem, 

pois um legislador não pode ser medido pelas leis que faz, mas pelas leis que 

fiscaliza e faz cumprir. Citou a lei dos cemitérios que precisa ser atualizada. 

Dejair Fritz, Vereador de Catuípe, igualmente falou da questão ambiental, 

afirmando que as empresas, principalmente, enfrentam uma grande dificuldade. 

Disse que quando há um novo investimento no país ou no Rio Grande do Sul, 

quatro entidades (três estaduais mais o Ministério Público) são entraves para tal 
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investimento, porque não há uma legislação segura. Afirmou que foram muitos 

felizes os professores nas suas intervenções falando sobre a legislação e a 

maneira que acontece a aprovação das leis. Destacou a existência da Patram 

(que é um órgão ligado à Brigada Militar), a Secretaria do Meio Ambiente 

(SEMA), e a FEPAM, e que há uma dificuldade muito grande haja visto que a 

legislação dificulta o investimento, seja em obras viárias, seja em empresas que 

queiram fazer investimento e dependam da liberação ambiental. Desabafou que 

vencidas as três entidades, surge em seguida a fiscalização do Ministério Público 

que atua realmente sem limites, seja na Constituição, seja na legislação penal, 

realmente esmagando os empreendedores, sejam eles agricultores, que muitas 

vezes cortam só uma taquara que está caindo sobre a lavoura para poder fazer 

o plantio. Citou que a Promotoria, que não tem essa definição, ou por estar muito 

ultrapassado o código ambiental, eles massacram os agricultores e quanto aos 

empresário não é muito diferente. Deixou, assim, sua sugestão quanto ao tema 

ambiental. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos 

encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente encerrou a reunião às doze horas e onze minutos. O inteiro 

teor foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo documental 

desta reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão 

Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado 

Marcel van Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e 

publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul.  

Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.8. PELOTAS 
 

Aos dezesseis dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às vinte horas 

e dois minutos, no Salão Nobre da Associação Rural de Pelotas, em Pelotas, a 

Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a 

Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 

Mesa: Deputada Any Ortiz; Paulo Fernando Curi Estima, Secretário de 

Desenvolvimento Econômico e Turismo Município de Pelotas; José Luiz Martins 

Costa Kessler, Presidente da Associação Rural de Pelotas; Luiz Henrique Viana, 

Presidente da Câmara de Vereadores; Amadeu Pedrosa Fernandes, Diretor da 

FIERGS e Representante do Centro das Indústrias de Pelotas; Gilmar Bazanella, 

Presidente do Sindilojas; Victor Gautaud, Secretário Geral da Subseção de 

Pelotas da OAB, Representando o Presidente da OAB-RS; Fabrício Burkert, 

Representante do SEBRAE; e Cláudio Gastal, Presidente Executivo do 

Movimento Brasil Competitivo. Paulo Fernando Curi Estima, Secretário de 

Desenvolvimento Econômico e Turismo Município de Pelotas, saudou a Mesa 

da audiência pública e disse que batalhavam pela mesma causa. Salientou a 

importância do tema e disse que a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 

Turismo incentiva empresas e a desburocratização. Afirmou que facilitar o 

ambiente empreendedor é importante e que o município busca alterar o modelo 
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de commodities para produtos de maior valor agregado. Informou que Pelotas 

está entre as dez cidades brasileiras com mais de cento e cinquenta mil 

habitantes para atração de investimentos, e apresenta poucos impostos, 

excelentes serviços e dois distritos industriais. A nível estadual, defendeu a 

reindustrialização do Rio Grande do Sul. José Luiz Martins Costa Kessler, 

Presidente da Associação Rural de Pelotas, ressaltou que conhecer as leis é 

importante, mas que existem muitas leis. A seguir, o Deputado Marcel van 

Hattem saudou as seguintes presenças: João Pedro Nunes, Associado do 

Sindicato Rural; Douglas Pivatto, Diretor Administrativo do Clube Atlântico; Paulo 

Gastal, Jornalista da Rádio Universidade; Luis André Valente Gregório, Assessor 

da Deputada Liziane Bayer; Fabrício Tavares, Vereador; Antônio Peres 

(Toninho), Vereador; Felipe Parel, Secretário de Meio Ambiente; Felipe 

Fernandes, Secretário Municipal de Qualidade Ambiental; Adriana Varela, 

Representante da Coordenação de Políticas Públicas para Mulheres da 

Prefeitura de Pelotas; Fábio Castro Neves, Representando a Universidade 

Católica de Pelotas; e Ivanor Zacharias, MBL Pelotas. Em seguida, o Deputado 

Marcel van Hattem apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão Especial. 

A Deputada Any Ortiz disse ser relatora com muita honra e que quando o 

Deputado Marcel van Hattem propôs a Comissão Especial e colheu assinaturas, 

ela manifestou seu interesse em participar e foi eleita Relatora. Disse que alguns 

partidos não participam da Comissão Especial. Lembrou que a Assembleia 

Legislativa jê teve uma comissão especial que debateu a burocracia, a qual foi 

presidida pelo Deputado Ronaldo Santini. Afirmou que os deputados estão 

colhendo informações em todas as audiências públicas para incluir no relatório 

final, o qual deverá mostrar um caminho a seguir e uma lista de leis para o 

Plenário da Assembleia Legislativa revogar. Reconheceu que Santa Catarina 

trabalha há sete anos na consolidação e revisão legal, enquanto a presente 

comissão terá apenas quatro meses de duração. Alertou que na SUSEPE 

ninguém sabe como funciona o quadro funcional e que a corrupção cria 

dificuldade para vender facilidade. Expressou sua convicção de que quando a 

sociedade abraça junto, as coisas acontecem. Expressou o desejo de tornar 

permanente a comissão de revisão legal e de contar com a colaboração dos 

presentes, os quais representam vários setores de uma cidade tão importante. 

Cláudio Gastal, Presidente Executivo do Movimento Brasil Competitivo (MBC), 

disse que a grande pauta da sua entidade é a competitividade e, em nome do 

Movimento Brasil Competitivo, palestrou no Seminário de Revisão Legal, 

promovido por esta Comissão no Plenarinho da Assembleia Legislativa em 

outubro. Trouxe a estatística de que quarenta por cento do PIB brasileiro é 

tratado pelo setor público, o que seria como um sócio que movimentasse 

quarenta centavos em cada um real da economia, e que isso lhes incomoda; por 

isso, em dois mil e quinze, o MBC propôs não só uma reflexão sobre gestão, 

eficiência e produtividade, mas também uma revisão do estado, porque mais 

eficiência é uma condição necessária mas não eficiente. Disse que os avanços 

esbarram no marco legal e que na troca do governante os ganhos não são 
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incorporados. Dizendo atuar no Comitê Brasileiro de Desburocratização, 

desafiou que se três pessoas da Receita Federal conhecem toda a legislação 

que envolve aquele órgão é muito. Lembrou que o setor público só pode fazer o 

que a lei permite, mas que o serviço público não se desenvolve com tantos 

entraves legais. Argumentou que o legislador não deveria legislar bobagem e 

que o cidadão não conhece direito as leis. Afirmou que a pressão popular puxou 

o Legislativo para o extremo na aprovação da Lei Kiss, porém não se revolveram 

os problemas, porque não é da lei, é do processo que vem as mudanças. 

Reconheceu que o servidor público pode puxar para atrasar ou adiantar 

processos, mas no município de João Pessoa oitocentas leis foram revogadas. 

Afirmou que lei que não serve mas está valendo pode ser usada. Por fim, fez 

men­«o ¨ diferen­a entre ñCivil Lawò e ñCommon Lawò e aos custos de transa­«o 

e afirmou que muita gente se esconde atrás do manancial legal. A Deputada 

Any Ortiz exemplificou, lembrando que quando foi vereadora em Porto Alegre, 

fez proposta de revogação da lei que permitia taxistas de cobrarem meia 

bandeira como taxa de chamada, o que cobria a imobilização operacional. 

Alertou para o risco de ñdeixar a lei l§ que algu®m mal intencionado pode us§-

laò. Gilmar Bazanella, Presidente do Sindilojas, reconheceu que não se tem 

domínio das leis, e só se pode agir quando há tal domínio, e afirmou que as leis 

proporcionam o exercício do poder. Amadeu Pedrosa Fernandes, Diretor da 

FIERGS e Representante do Centro das Indústrias de Pelotas, denunciou a 

saída de empresas do Rio Grande do Sul e apresentou reivindicações da 

FIERGS quanto à revisão legal: extinção do piso salarial regional, obrigações 

relativas ao COESPPCI (prevenção de incêndio), necessidade de antecipação 

do Fundopem em casos de inscrição de débitos do ICMS em dívida ativa, 

duplicidade de informações e documentos em diversas esferas estaduais, 

autorização especial de licenciamento ambiental no raio de dez quilômetros das 

unidades de conservação e exigência de cópias em fax para habilitação de 

licitantes em pregão eletrônico. Mateus Lima, Coordenador do MBL em Pelotas, 

falou da importância de uma audiência pública que debate leis ultrapassadas ou 

que atentam à livre iniciativa. Citou a lei de estacionamento de bicicletas e a lei 

que obriga concessionárias de automóvel a darem uma planta a cada comprador 

de automóvel. Luiz Henrique Viana, Presidente da Câmara de Vereadores, 

reclamou da cultura ñquanto mais leis, melhor o pol²ticoò, informou que Pelotas 

tem mais de seis mil e quinhentas leis ordinárias e propôs a criação de comissão 

permanente de revisão para o município. Victor Gautaud, Secretário Geral da 

Subseção de Pelotas da OAB, Representando o Presidente da OAB-RS, alertou 

que em ano eleitoral, querem aprovar leis e não revogar, e recomendou cuidado 

ao regulamentar e revogar, pois irão ao judiciário, o que não é saudável. Fabrício 

Tavares, Vereador, falou das leis nas vagas do estacionamento rotativo, que 

vagas para deficientes e idosos tem que ser vinte e quatro horas por dia. Refletiu 

sobre legislar o óbvio, lembrou o princípio da boa fé e perguntou por que não 

confiar no empresário. Cláudio Gastal, Presidente Executivo do Movimento 

Brasil Competitivo, informou sobre o decreto presidencial que aceita o princípio 
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de boa fé na cópia de documentos entregues ao governo e a interação da base 

de dados do Governo Federal. Douglas Pivatto, Diretor Administrativo do Clube 

Atlântico, rede Estudantes pela Liberdade, cobrou a análise do impacto 

financeiro de uma lei. Ivanor Zacharias, do MBL Pelotas, afirmou que os 

deputados da Comissão Especial estão lutando pelos mais pobres e que a 

desburocratização facilita a vida do pequeno empreendedor. José Luiz Martins 

Costa Kessler, Presidente da Associação Rural de Pelotas, reconheceu que são 

tantas as leis que isso gera angustia e ansiedade e os empresários não sabem 

a quem recorrer, lembrando os casos de inconstitucionalidade e insegurança 

jurídica. Disse que em algum momento o produtor acaba infringindo uma norma, 

pois existe um emaranhado de leis que regula o setor. Antônio Peres 

(Toninho), Vereador, informou que Pelotas tem o Código de Defesa do 

Contribuinte Municipal. Disse que a reforma mais importante é a tributária e que 

há leis que carecem de fiscalização. Fabrício Burkert, Representante do 

SEBRAE, disse que o órgão trabalha com políticas públicas, incentivando a 

desburocratização e processos simples. Juan Lopes trouxe um questionamento 

específico de um terreno e a legislação correspondente. Paulo Fernando Curi 

Estima, Secretário de Desenvolvimento Econômico e Turismo Município de 

Pelotas, falou sobre instrumentos de controle, o acúmulo de legislação, e o alto 

volume de taxas criadas pelos governantes. Sugeriu maior preocupação na hora 

de propor uma lei, que se tenha um corpo técnico. Gilmar Bazanella, Presidente 

do Sindilojas, desabafou que a rodovia BR cento e dezesseis, após anos de 

obras e recursos para a duplicação, não tem um quilômetro disponível para a 

população, e continua matando gente. Disse que querem trechos, mas que está 

difícil, pois apontam norma do DNIT que só permite a liberação total de uma 

rodovia. Afirmou que é impossível que uma norma valha mais do que vidas e 

que estejamos quietos. Cláudio Gastal, Presidente Executivo do Movimento 

Brasil Competitivo, lembrou, por fim, que esta não pode ser pauta apenas de 

políticos, mas uma pauta protegida pela sociedade, e defendeu que não é só o 

Legislativo que tem que trabalhar. A Deputada Any Ortiz conceitou como 

excelente a audiência pública, acrescentando que é fundamental que a 

sociedade não se isente da discussão. Em seguida, o Deputado Marcel van 

Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da presente audiência pública. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião às vinte e 

duas horas e dezesseis minutos. O inteiro teor foi gravado, passando o arquivo 

de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, para constar, eu, 

Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, lavrei a 

presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por mim, 

sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário Oficial da 

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado Marcel van Hattem, 

Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.9. RIO GRANDE 
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Aos dezessete dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às dez horas 

e trinta e três minutos, no Auditório 6101 - Pavilhão 6, Campus Carreiros da 

FURG, em Rio Grande, a Comissão Especial de Revisão Legal realizou 

audiência pública sob a Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van 

Hattem, o qual chamou à Mesa os senhores: Felipe Franz Wienke, Professor de 

Ciência Política e Direito Ambiental da FURG; Filipe Branco, Vereador; Torquato 

Ribeiro Pontes Netto, Vice-Presidente Regional da FIERGS; Frank Pereira 

Peluffo, Secretário Geral da OAB-RS; e Frederico Carlos Lang, Promotor de 

Justiça e Diretor da Promotoria de Rio Grande; e Antonio Carlos Bacheri Duarte, 

Presidente da Câmara de Comércio de Rio Grande e Vice-Presidente da 

Federasul. Felipe Franz Wienke, Professor de Ciência Política e Direito 

Ambiental da FURG, deu as boas-vindas aos presentes e salientou a importância 

da reunião, pois revisões de lei tem que vir para melhorar a vida de todos. Filipe 

Branco, Vereador, também fez sua saudação, parabenizou a Comissão e disse 

que a audiência pública seria um grande evento. Em seguida, o Deputado 

Marcel van Hattem fez uma apresentação dos objetivos e trabalhos da 

Comissão Especial. Torquato Ribeiro Pontes Netto, empresário de pesca e 

Vice-Presidente Regional da FIERGS, defendeu que é preciso que haja um 

ambiente propício ao empreendedorismo. Lembrando que Rio Grande temo 

maior distrito industrial do estado, o empresário apresentou e comentou seis 

reivindicações defendidas por sua entidade, a Fiergs: eliminação do piso salarial 

regional, modificações nas obrigações relativas ao COESPPCI (prevenção de 

incêndio), necessidade de antecipação do Fundopem em casos de inscrição de 

débitos, duplicidade de informações e documentos em diversas esferas 

estaduais, autorização especial de licenciamento ambiental no raio de dez 

quilômetros das unidades de conservação e exigência de cópias em fax para 

habilitação de licitantes em pregão eletrônico. Filipe Branco, Vereador, 

enfatizou os papéis das câmaras municipais de fiscalização e criação de leis, 

mas as vê muito assistencialistas. Definiu-se como da iniciativa privada e criticou 

a cultura dos políticos de fazer leis para divulgar na próxima campanha. O 

Deputado Marcel van Hattem comentou sua fala e disse que a presente 

Comissão Especial de Revisão Legal está servindo de inspiração para 

vereadores refletirem sobre tal cultura e promoverem revisões de lei. Hiago Dias 

Marques, Acadêmico de Direito da FURG, disse que empreendedores como seu 

pai sofrem com o imposto de consumo e parabeniza a Comissão, pois entende 

que o abarrotamento jurídico não favorece o empreendedorismo. Trouxe à tona 

a situação da burocracia excessiva e afirmou que a cidade está perdendo um 

investimento de três milhões de reais, justamente quando o emprego é a maior 

necessidade da região. Comentou a proposta do Uber, expressando que a 

Câmara de Vereadores tentou tirar essa oportunidade. Por fim, esclareceu que 

a revisão legal favorece os pequenos, e não os grandes. Frank Pereira Peluffo, 

Secretário Geral da OAB-RS, disse que os advogados são os mais interessados 

na revisão legal, e por isso, defendeu a revisão e simplificação do ordenamento 

jurídico. Frederico Carlos Lang, Promotor de Justiça e Diretor da Promotoria de 
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Rio Grande, com experiência na Promotoria Criminal em defesa da vida e Lei 

Maria da Penha, disse que a revisão legal também tem a ver com o Direito Penal. 

Mencionou trabalho de Luiz Marcelo Berg, da UFRGS, da §rea de ñLaw and 

Economicsò, que relacionou criminalidade e excesso de burocracia, encontrando 

correlação direta e enfatizando que é preciso liberdade para progredir e crescer. 

Defendeu a necessidade de ñLaw and Economicsò, a intera­«o entre Direito e 

Economia, e citou ainda que lei nova não significa lei boa. Antonio Carlos 

Bacheri Duarte, Presidente da Câmara de Comércio de Rio Grande e Vice-

Presidente da Federasul, referindo-se a investimentos para a região, afirmou 

categoricamente aos presentes que a termelétrica não está perdida, que existe 

comprador norte-americano. Lembrou que o Brasil já teve seu Ministério de 

Desburocratização e mostrou-se esperançoso com o tema da Comissão 

Especial. Gehias Rossato, Presidente do DEM Mulher, assistente social e 

advogada, argumentou que o arcabouço legal tem sido um retrocesso, e citou a 

Lei do silêncio, de mil novecentos e setenta e dois, ainda limita o ruído a setenta 

e dois decibéis, enquanto a maioria dos eletrodomésticos e eletroeletrônicos 

superam esse nível. Caio Graco, Acadêmico da FURG, aconselhou se atentar 

ao processo de fiscaliza­«o legislativa e ressaltou que a pr§tica de ñpuxadinhos 

de leiò dificulta aplica­«o e fiscaliza­«o. Indagou o que desburocratizar e fez 

referência ao uso de amônia e à contaminação do ar por indústrias de 

fertilizantes na cidade de Rio Grande. Torquato Ribeiro Pontes Netto, 

empresário de pesca da Torquato Pontes Pescados Sociedade Anônima e Vice-

Presidente Regional da FIERGS, voltou a pronunciar-se, fazendo um 

contraponto. Disse ser diretor de uma empresa de mais de oitenta anos, na qual 

trabalha há mais de quarenta anos, defendeu a sustentabilidade e disse ser seu 

posicionamento o do acordo. Lembrou que, a partir de estudos da Fundação 

Zoobotânica, foi proibida a pesca de cação, sem se ouvir a FURG, de tal modo 

que aquele foi o único lugar do mundo em que tal pesca ficou proibida por três 

anos (dois mil e quatorze a dois mil e dezessete) e ainda se encontra nessa 

situação. Citou que a FURG sim tem um plano de gestão por cinco anos, feita 

por gente que conhece o mar e a pesca. Concluiu dizendo que Rio Grande é 

porto e pesca e foi prejudicada com tal lei proibitiva. Cristian Karsburg, 

Presidente do Clube Atlântico, mostrou-se contrário a legislações como a lei que 

obriga uso de banheiros químicos na lavoura do fumo e a lei dos caminhoneiros 

que limita as horas de trabalho. Felipe Franz Wienke, Professor de Ciência 

Política e Direito Ambiental da FURG, reconheceu a importância da Comissão 

Especial descentralizar suas audiências públicas, defendeu a flexibilização de 

normas do licenciamento ambiental e a municipalização do licenciamento 

ambiental. Afirmou que desburocratizar não é reduzir direitos. Por fim, destacou 

que as empresas juniores estão se destacando, sendo prova disso o recente 

evento de empreendedorismo promovido na FURG. Em seguida, o Deputado 

Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da presente 

audiência pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a 

reunião às doze horas e dezesseis minutos. O inteiro teor foi gravado, passando 
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o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, para constar, 

eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, 

lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por 

mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário 

Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado Marcel van 

Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 
 
 

8.10. MARAU 
 
Aos vinte e três dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às dezenove 

horas e cinquenta minutos, no Auditório do prédio A da FABE, em Marau, a 

Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a 

Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 

Mesa os senhores: Márcia Teresinha Alérico Vargas, Procuradora do Município; 

Irmão Ernani Luis Welter, Diretor da FABE; Antonio Borella de Conto, Vereador; 

Paulo Cesar Wolff, Presidente da ACIM; Marcel Andreata de Miranda, Juiz de 

Direito; e Joseane Dallagnol, Representante da OAB. Saudou as seguintes 

presenças: Josué Longo, Ex-Prefeito e Representante do Deputado Sérgio 

Turra; Natalino Sarapio, Assessor da Deputada Liziane Bayer; Anderson 

Rodigheri, Vereador; Wilian Dal´Ponte, Professor do Curso de Pedagogia da 

FABE; e Raissa de Medeiros Trindade, Responsável pelo Setor de Comunicação 

da FABE. Irmão Ernani Luis Welter, Diretor da FABE, saudou os componentes 

da mesa e a plateia e disse que o tema trazido era importante, pois atingia e 

afligia a todos, sendo necessário debatê-lo, mas muitas vezes não se tem 

oportunidade para isso. Afirmou que a FABE, como instituição de ensino 

superior, aceitou sediar o evento em seus espaços, possibilitando que seus 

acadêmicos estivessem presentes. Disse acreditar que seja uma aula e tanto 

sobre temas que lhes dizem respeito. Disse ainda saber que quem estuda 

Administração, Gestão ou Pedagogia precisa estar atento a toda realidade que 

os circunda ou os atinge e, se possível, precisa participar. Por fim, informou que 

a FABE agradecia e colocava-se à disposição para outros eventos necessários 

aos poderes constituídos, seja nas esferas municipal, estadual ou federal. 

Márcia Teresinha Alérico Vargas, Procuradora do Município, cumprimentou o 

Deputado Presidente e, na sua pessoa, a todos componentes da mesa. Disse 

que a administração do Prefeito Iura Kurtz e do Vice-Prefeito Rui Gouvêa sente-

se muito honrada pela escolha do município para a realização da audiência 

pública. Disse que às vezes cobram dos vereadores, que são os políticos que 

estão por perto, algum desejo que pretendem realizar, seja a aprovação de uma 

lei que talvez traga um novo benefício e esquecem aquilo que ficou no passado. 

Afirmou que há muitas leis que já não se aplicam ou que têm de ser vistas de 

uma nova forma. Disse aos acadêmicos que aproveitassem a oportunidade, que 

pensassem numa coisa diferente, num futuro diferente para o estado, pois às 
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vezes se ouve tantas reclamações, mas indagou o que se está fazendo. Em 

seguida, o Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos e trabalhos 

da Comissão Especial. Marcel Andreata de Miranda, Juiz de Direito, falando 

também em nome da Ajuris como Subdiretor do Departamento de Assuntos 

Constitucionais, e considerando o trabalho da Comissão Especial em seu 

estágio embrionário, estabeleceu algumas balizas daquilo que mais preocupa o 

Poder Judiciário. Afirmou que a iniciativa lhes aprece essencial e que o excesso 

legislativo prejudica o efetivo cumprimento daquelas leis que deveras devem ser 

observadas e causa insegurança jurídica, porque muitas vezes não se sabe qual 

é a legislação aplicável, não se sabe se a legislação antiga está ou não em 

consonância com a Constituição da República e com a Constituição do Estado 

do Rio Grande do Sul. Exemplificou, na seara da previdência do estado do Rio 

Grande do Sul, foram feitas algumas alterações recentemente, mas ainda há 

dispositivos e processos em curso que visam a equiparar a figura da mulher ao 

homem para fins previdenciários, no caso de companheiros que falecem, quem 

tem direito ou não à famosa pensão por morte. Contou que a legislação ainda 

trata, em alguns pontos, distintamente o homem da mulher, e sempre essas 

questões vêm ao Poder Judiciário porque o administrador fica atrelado ao 

cumprimento da legislação tal qual ela é. Ponderou que existe dentro do Direito 

Administrativo uma corrente que contempla a possibilidade do próprio 

administrador entender a inconstitucionalidade daquela legislação e não aplicá-

la, mas se sabe que com o Tribunal de Contas que se tem em vários estados, 

não sendo diferente no Rio Grande do Sul, isso muitas vezes causa um certo 

temor para o administrador. Disse que uma das recomendações que talvez 

possa se dar é uma aproximação também com o Tribunal de Contas, até porque 

muitas vezes vemos que o administrador sabe que o Poder Judiciário decide de 

tal modo, porque às vezes a matéria já é consolidada em súmulas e recursos 

representativos de controvérsia, mas o Tribunal de Contas entende de modo 

diverso. Deu um exemplo de Marau, no caso das gestantes em trabalho 

temporário: o Tribunal de Contas pressionou o administrador, que por sua vez 

acabou sucumbindo à pressão, questão que foi ao Poder Judiciário, que tinha 

um caso fácil para decidir, porque essa matéria já estava consolidada. Contou 

que isso gerou honorários advocatícios, que saem do cofre municipal, e 

pagamento de custas processuais, e dependendo da questão poderia ter gerado 

indenização por dano moral. Reforçou que por tudo isso, a aproximação com o 

Tribunal de Contas é muito importante. Em seguida, lembrou que, dentro do 

Poder Judiciário, além das questões da previdência, também existe a questão 

ambiental. Reconheceu que a questão ambiental claramente causa entrave à 

instalação de algumas empresas e causa insegurança jurídica. Ressaltou que 

quando diz que a questão ambiental causa entrave não é no sentido de que o 

meio ambiente não deva ser protegido, é no sentido de se saber quem é o 

responsável pela licença, se é o ente federal, o ente estadual ou o ente municipal 

ou se são todos eles. Citou que já houve casos em que, para abertura de um 

empreendimento, foi exigida licença dos três entes federados. Afirmou que a 
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proliferação ou desconcentração da legislação ambiental também provoca 

insegurança jurídica e entrave para os órgãos ambientais e que não raro, no 

município de Marau, que tem a sua comissão, há sérias dúvidas, assim como 

houve no caso da Rota das Salamarias, que gerou bastante insegurança jurídica: 

criaram-se processos judiciais, inclusive criminais, justamente por não se saber 

como se faria para obter uma licença ambiental para operação daquele tipo de 

atividade. Apresentou seu último ponto, a questão da saúde. Disse que por mais 

que se aponte que o principal vício é administrativo, e não legislativo, caso 

houvesse uma consolidação da legislação na parte da saúde no Estado 

(respeitadas as diretrizes da lei do Sistema Único de Saúde, que é mais geral), 

em algumas questões seriam poupados também os municípios, o Poder 

Judiciário e os cofres públicos. Deu um exemplo, em Minas Gerais, onde há 

muito menos processos na área da saúde, não porque o estado é mais rico ou 

porque empresta mais recursos à saúde, mas por organização administrativa. 

Justificou, dizendo que, naquele estado, se um médico do Sistema Único de 

Saúde prescreve um medicamento fora da lista, o paciente é automaticamente 

submetido a uma junta do próprio estado para avaliar a necessidade ou não, 

para avaliar se há outra alternativa terapêutica já adquirida pelo estado. Disse 

que havia outros casos, como na presente semana quando foi expedida uma 

liminar, com bloqueio de valores nas contas do estado de mais de trinta mil reais 

somente em um processo na Segunda Vara Judicial de Marau, referente a um 

medicamento que existia, estava na lista e tinha em estoque. Contou que se 

acionou a Justiça porque o estado se recursou a oferecê-lo, já que a 

classificação internacional de doenças (CID) do protocolo não coincidia com a 

CID do médico assistente, sendo que o médico assistente era da Unidade de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (Unacon) do Hospital São 

Vicente, de Passo Fundo. Disse que em Minas Gerais isso se daria do seguinte 

maneira: uma junta de médicos do próprio estado de Minas Gerais verificaria o 

cabimento ou não da prescrição, o que poupa recursos e tempo. Alertou que o 

bloqueio é feito de acordo com o orçamento das farmácias locais, enquanto na 

licitação feita pelo estado, consegue-se sempre melhor preço. Assim, ele sugeriu 

que na consolidação da legislação da saúde, também sejam observados os 

protocolos de atendimento existentes em outros estados, como Minas Gerais, 

para que se possa não somente tirar ações do Judiciário (o que também poupa 

recursos públicos, porque o Judiciário utiliza uma fatia do orçamento público), 

mas também para poupar diretamente os recursos públicos, evitando bloqueio 

de valores que serão pagos no preço de farmácia, honorários advocatícios e 

custas processuais. Antonio Borella de Conto, Vereador, disse que Marau, 

daqui a três meses, completará sessenta e três anos e que há quase cinco mil e 

quinhentas leis municipais para um munic²pio de tal idade. Falou da ñburocraciaò, 

a burocracia com um ñrò a mais. Deu como exemplo que, h§ vinte anos, quem 

pedisse emprestado o Ginásio de Esportes Jatyr Francisco Foresti tinha que 

requerer ao Prefeito, que encaminhava um projeto de lei à Câmara Municipal, 

onde passava pelas comissões até ser votado, levando, no mínimo, quinze dias 
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para aprovar o empréstimo, quando um jogo de futsal leva quarenta minutos. 

Contou que quando foi prefeito, de mil, novecentos e noventa e três a mil, 

novecentos e noventa e seis, a Prefeitura comprou uma lona e fez uma barraca 

para colocar na frente do Altar da Pátria, em um evento, e o Prefeito de Lagoa 

Vermelha viu e perguntou se a emprestariam. Disse que na época, a lona tinha 

custado cerca de cem reais para o município, e tiveram que fazer um projeto de 

lei para emprestá-la a Lagoa Vermelha. Agradeceu a Deus por tal tipo de coisa 

ter ido desaparecendo e disse que a principal razão da sua presença era 

representar o Presidente da Câmara Municipal, mas também era colher 

subsídios, porque Marau também precisa fazer o mesmo trabalho. Paulo Cesar 

Wolff, Presidente da ACIM, disse que uma preocupação sua, quando assumiu 

a Associação Comercial, era a burocracia para se registrar e criar uma empresa. 

Defendeu que, há muito tempo, é preciso rever realmente tais leis, e afirmou que 

se está perdendo para Santa Catarina inúmeras empresas, bem como para 

outros estados em função de ICMS e outras questões, o que preocupa aos 

empresários, que geramos empregos em Marau. Contou que tem empresa em 

Florianópolis e que lá foi bem mais fácil abrir do que aqui. Defendeu que que a 

burocracia não é em todo o Brasil, que no Rio Grande do Sul é muito maior. 

Contou que há cerca de dez anos, comprou um veículo em Sergipe, foi ao poupa-

tempo, e em duas horas saiu com o documento em seu nome, já feita a vistoria, 

enquanto que aqui é preciso ir ao Detran e tudo é demorado, acarretando 

desperdício de tempo e gastos. Como empresário do ramo da construção civil 

em Marau, falou da questão ambiental, afirmando que é tudo muito demorado, 

que projetos de loteamentos por anos até ficam engavetados, não sabe se por 

falta de atitude de alguém de dentro do governo. Reclamou que não é possível 

que uma documentação fique meses na Fepam e ninguém tome providências, 

mesmo fazendo-se pressão. Contou também sobre a questão dos bombeiros, 

quando saíram de Marau para na Assembleia Legislativa pedir o auxílio de 

deputados para ir a órgãos públicos, nos quais foram atendidos por cinco 

minutos e mandados embora. Afirmou que é impossível empreender, hoje, no 

Rio Grande do Sul, que se desanima às vezes quando tem que tocar um 

empreendimento, que os empresários são geradores de empregos e renda e 

questionou como o estado vai sair da crise senão com a ajuda dos empresários. 

Disse que quem gera recurso, quem gera emprego e renda é o empresário e é 

ele que fomenta um município, que fomenta uma nação, e, portanto, tem de ser 

valorizada a classe empresarial e tem de desburocratizar. Disse, por fim, que a 

iniciativa é muito válida, que pensa que está vindo até um pouco atrasada, 

mesmo assim nunca é tarde para se fazer. O Deputado Marcel van Hattem 

registrou a presença do Vereador Jair Ruá, a quem agradeceu pelo 

comparecimento. Natalino Sarapio, Assessor da Deputada Liziane Bayer, 

afirmou que o que a Comissão Especial de Revisão Legal propõe irá ajudar 

muitos municípios. Sobre meio ambiente e empreendimentos, contou que 

quando era diretor executivo na Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, um 

empresário investia milhões para fazer um loteamento e tinha uma programação 
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pensando que ia começar a vender os lotes após dois anos, mas quando 

aprontava o loteamento, passados cinco anos, o empresário estava falido, 

porque não tinha como tocar o seu empreendimento, tudo em função da gestão 

de lei que hoje atrapalha. Disse que se a lei puder ser reduzida e traduzida para 

a sociedade, ela ficará muito melhor. Afirmou que hoje há dificuldade em todos 

os tipos de atividades, desde para abrir uma empresa até uma defesa no Detran. 

Anderson Rodigheri, Vereador, parabenizou o Deputado Presidente, por 

descentralizar a Assembleia Legislativa, fazendo audiências públicas na base, 

ouvindo cidadãos diretamente nos municípios. Indagou que, sabendo que 

haverá eleição no próximo ano e que é possível que se renovem as cadeiras na 

Assembleia Legislativa, o que se pensa para que esse trabalho tenha sequência 

e não fique apenas nesse estudo prévio. O Deputado Marcel van Hattem 

respondeu que de fato o que quer fazer com a Comissão é justamente dar-lhe 

um caráter de permanência e no Relatório Final a ser apresentado em seis de 

fevereiro estará a proposição de que ela se torne uma comissão permanente. 

Joseane Dallagnol, Representante da OAB, disse que hoje os advogados 

acabam atuando em áreas especializadas, como os médicos, porque é 

impossível dizer que se entende de tudo e se consegue trabalhar em todas as 

áreas com o excesso de legislação que se tem, e mesmo assim, os operadores 

do Direito tem dificuldades de se manterem atualizados. Informou que atende 

questões dos transportes e da construção civil e sua fala foi sobre o DAER 

especificamente. Contou a situação em Nova Araçá de um proprietário da área 

com intenção de fazer um loteamento, mas que não pode usufrui-la porque não 

vem a liberação do DAER. Informou que há um estudo que data de mil, 

novecentos e noventa e oito para a criação de uma rodovia estadual que sairia 

de Nova Araçá e iria até os municípios de Guabiju e São Jorge, sendo que tal 

estudo foi feito há vinte anos e hoje ele atravanca a liberação do loteamento 

porque o DAER simplesmente o coloca em seu relatório. Disse ter certeza de 

que a rodovia não sairá do papel, porque nem há mais viabilidade de se instalar 

a via no local, já que está no meio da cidade, mas não se consegue que o DAER 

simplesmente diga que as metragens, os recuos com a rodovia estão certos. 

Informou que a autarquia indica a existência do projeto que passa exatamente 

no meio do loteamento e o proprietário fica dependendo que o município assuma 

a bronca e diga que irá liberar o loteamento porque tem autonomia para isso. 

Informou ainda que na verdade, tem o ofício do DAER de Bento Gonçalves, que 

é jurisdição que atende à região, mas com muito esforço, conseguiu que 

constasse na resposta ao of²cio encaminhado que n«o existe o ñdecretis 

proprietorioò, ou seja, n«o h§ um decreto para expropriar e, ao mesmo tempo, 

não há a liberação do loteamento por causa de um estudo, de tal forma que a 

pessoa dona da área não pode usufruir por causa de um estudo realizado há 

vinte anos e que está parado. Para finalizar, afirmou que poderia enumerar 

diversas situações que enfrenta no dia a dia que poderiam ser simplificadas, 

disse ser louvável a iniciativa das Assembleia Legislativa de aproximar e ouvir 

as pessoas, porque a lei deveria partir da necessidade, e não de cima para baixo, 
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sendo feita por pessoas que talvez nunca passaram por situações ali tratadas. 

Josué Longo, Ex-Prefeito e Representante do Deputado Sérgio Turra, relatou 

experiências negativas de quanto foi prefeito justamente por questões 

burocráticas, sendo uma delas a questão dos Bombeiros. Disse que, 

lamentavelmente, houve aquela catástrofe em Santa Maria (tendo inclusive 

marauense entre as vítimas) e, naquele momento, houve uma comoção de todos 

os países. Contou que para dar uma resposta à sociedade, se construiu a Lei 

Kiss às pressas, sem conhecimento técnico e sem levar em conta como 

funcionava a questão nos municípios e nas regiões, e ao aprovar a Lei Kiss, na 

época, Marau perdeu recursos, porque não se olhou para os Bombeiros 

Voluntários, somente para os Bombeiros Militares, o que decorreu do fato de a 

lei ter sido feita às pressas e os deputados não conhecerem a matéria. Disse 

que perderam recursos do Fundo de Reequipamento de Bombeiros (Fundebom), 

que é uma pequena taxa que todo mundo paga, pois o dinheiro foi para Passo 

Fundo e não ficou em Marau, onde era arrecadado. Defendeu que esse é um 

exemplo prático de como uma lei construída sem conhecimento, por 

irresponsabilidade de alguns deputados, acabou prejudicando efetivamente a 

sociedade. Abordou, após, outra questão, pela qual todos os prefeitos passaram 

e o atual também passará, que é o Tribunal de Contas. Afirmou que o Tribunal 

de Contas é um órgão importantíssimo, que tem a finalidade de fiscalizar o poder 

público, porém, muitas atitudes dos prefeitos ficam prejudicadas, e citou dois 

exemplos, sendo o primeiro na área da segurança pública. Contou que em dois 

mil e treze, quando chegou ao governo, havia o registro de onze homicídios, 

muitos decorrentes do tráfico de drogas e que tinham que tomar uma posição e, 

assim, a Associação Comercial puxou a frente, e a Câmara de Vereadores, a 

OAB, e demais entidades construíram o Projeto Olho Vivo, de monitoramento. 

Informou que o atual prefeito municipal, recentemente, ganhou um prêmio de 

gestor público em Porto Alegre graças a esse projeto. O outro exemplo trazido 

foi da ação no sentido de que os policiais permanecessem em Marau. Disse que 

hoje, em Marau há dezoito brigadianos e oito policiais civis e que, na época, 

juntamente com a Câmara, concedeu um incentivo de quatrocentos reais para 

cada policial civil e militar para incentivá-los a permanecer na cidade, o que foi 

aprovado pela Câmara Municipal. Relatou que o Tribunal de Contas entendeu 

que a Prefeitura não poderia pagar os quatrocentos reais aos policiais, e, um ano 

e meio depois, tiveram que cortar o pagamento, sendo que hoje, como ex-

prefeito, ainda se defendo no Tribunal de Contas por ter ajudado os policiais com 

tal projeto de lei. Disse ser essa uma questão muito clara sobre o elo município, 

estado, união e Tribunal de Contas, e que quem saiu prejudicado nessa história 

foi o município de Marau, que na época tinha trinta e três brigadianos e hoje tem 

dezoito. Abordou ainda a questão das rodovias, com o exemplo de quando em 

dada oportunidade, houve, em doze dias, seis mortes na rodovia estadual RS 

trezentos e vinte e quatro. Disse recordar-se de quando estavam fazendo 

pavimentação em toda a cidade, o saudoso Secretário Luzzi lhe perguntou se 

não poderiam tapar os buracos da rodovia estadual, ao que ele respondeu que 
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não poderia colocar dinheiro do município numa rodovia estadual, mas após 

debates, ligou para o Secretário Pedro Westphalen e perguntou se ele faria um 

convênio para proteger o prefeito e poderem tapar os buracos da rodovia 

estadual RS trezentos e vinte e quatro. Contou que, com a concordância, em 

dois dias fecharam quatrocentos buracos, do Taquari até a Vila Maria, para 

ajudar e proteger, entretanto, hoje, ele está respondendo processo também por 

isso, porque ele não poderia ter colocado dinheiro do município, dinheiro de 

todos os munícipes, na rodovia estadual RS trezentos e vinte e quatro, mesmo 

sendo para beneficiar a comunidade de Marau, que anda na rodovia para ir à 

faculdade, para ir trabalhar, para ir aos hospitais de Passo Fundo. Disse ter 

certeza de que o atual prefeito também está vivendo isso. Concluiu afirmando 

que um prefeito muitas vezes tem que fazer, mas depois vai ser penalizado, 

porque as leis acabam prejudicando, mas que acredita muito que o trabalho da 

Comissão Especial seja importante e que a Assembleia o leve a sério, porque, 

sem dúvida alguma, quem sairá beneficiado é a população que ali vive. Antonio 

Borella de Conto, Vereador, propôs que houvesse uma moção de apoio a partir 

da audiência, que a pessoas que fossem a favor da ideia do vereador Anderson, 

poderiam levantar a mão, e se houver maioria, que fosse feita essa moção de 

apoio. O Deputado Marcel van Hattem consultou a todos os presentes se 

concordavam que devesse haver essa comissão permanentemente funcionando 

na Assembleia Legislativa, para que o trabalho não se perdesse depois de 

concluído, e quem concordasse com uma moção de apoio, levantasse a mão. 

Após pausa, a moção foi aprovada. Informou que iria preparar um ofício à 

Presidência repassando a informação, que constará no relatório. Peterson 

Bordin, formado em Gestão do Agronegócio, falou sobre a área da agricultura. 

Disse que trabalha diretamente com o agricultor na parte de assistência técnica 

e que há, hoje, várias leis que o impede se de se expandir, de botar um aviário, 

um chiqueirão. Sobre APPs e reservas legais, disse que sempre brinca, dizendo 

que o agricultor não pode nem olhar para uma árvore que já recebe uma multa. 

Defendeu preservar o meio ambiente, mas também revisar as leis para que os 

pequenos agricultores e a região que é composta por pequenos agricultores, 

possam crescer e se expandir tendo as leis a seu favor. Afirmou que os 

agricultores, hoje, assim como os empresários, enfrentam dificuldades em 

Marau, especialmente junto à Fepam, e exemplificou que um primo seu instalou 

um aviário e a liberação demorou noventa dias. Defendeu revisar as leis em favor 

das pequenas propriedades, dos pequenos produtores, preservando somente as 

que são fundamentais e vão os ajudar. Márlon Cucchi, Professor e Coordenador 

do Curso de Administração, apresentou-se também como egresso do curso de 

Administração da FABE, sou mestre em Administração e empresário. Disse que 

sua família tem uma empresa em Marau e que o município é realmente muito 

privilegiado. Informou que em todos os cursos da FABE tem a disciplina de 

Empreendedorismo, porque Marau tem esse perfil empreendedor. Reivindicou a 

reforma tributária. Contou que tiveram problemas porque duplicaram a empresa 

e ficaram cerca de dois anos aguardando licenças da Fepam para aumentar a 
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área e gerar mais empregos. Informou que oferecem a disciplina de Gestão 

Pública no curso de Administração e defendeu que se precisa de menos políticos 

e mais gestores na política, pois o gestor desburocratiza, elimina leis que não 

servem, enxuga e tenta dar soluções rápidas. Defendeu também que assim 

como os empresários precisam ser mais dinâmicos em função do mercado, os 

políticos precisam ser mais dinâmicos. Miguel Sordi, Técnico Agropecuário e 

Agricultor, disse haver muita burocracia na questão das agroindústrias e 

perguntou se haveria alguma ideia para desburocratização. Contou que tem 

muita gente trabalhando informalmente, de forma ilegal, porque não compensa 

contratar. Citou que a pessoa produz um queijo, mas não consegue montar uma 

agroindústria porque tem que vender metade da terra para ficar de acordo com 

a lei, porque tem lei daqui, lei dali, enfim que é muito burocrático. O Deputado 

Marcel van Hattem respondeu que dependem justamente do andamento dos 

trabalhos da Comissão para poder propor algo mais efetivo nessa área da 

desburocratização, mas que poderia conversar com o Presidente da Comissão 

de Agricultura da Assembleia Legislativa, Deputado Adolfo Brito, e ver se ele tem 

interesse que haja ali uma subcomissão ou um grupo de trabalho para tratar de 

assuntos mais urgentes na área da agricultura. Disse também que poderia haver 

um grupo de trabalho que se comunicasse com a própria Secretaria da 

Agricultura, cujo atual secretário, Ernani Polo, tem uma visão muito 

empreendedora. Miguel Sordi, Técnico Agropecuário e Agricultor, contou que 

na Serra Gaúcha, por exemplo, há certificado do vinho e outros, mas ali, que tem 

a Rota das Salamarias, é complicado. Defendeu que um produto agrícola local 

pode ser industrializado ali mesmo, agregando valor e sendo vendido no 

mercado. Disse que não precisaria mandar o leite para uma cidade distante para 

uma grande empresa industrializar. Ana Paula Honaiser, Aluna do Curso de 

Administração, disse que trabalha num escritório de contabilidade e vê quanto 

os tributos impedem que o empreendedor se mantenha no mercado. Afirmou 

que a questão não é só abrir novas empresas, não é só instalar um comércio, 

mas se manter no mercado durante um longo tempo e poder gerar novos 

empregos. Defendeu que uma limpeza da lei do Resimples é algo que deve ser 

feito: revogar parágrafos, incisos, artigos. Disse que quando se vai estudar, é 

preciso ler milhares de livros para se chegar numa ação pequena, por isso, 

então, é importante reformular, corrigir, fazer uma limpeza, lembrando que há 

leis repetidas, há artigos repetidos ou uma lei desdiz a outra. Mariane Aline 

Pólis, Aluna do Curso de Administração, aproveitando a discussão das leis 

ambientais, disse viver uma situação familiar que gostaria de relatar: seu pai 

adquiriu um terreno e pela lei municipal são exigidos trinta metros de recuo pelo 

fato do terreno conter uma sanga canalizada, mas, desejando construir um 

imóvel, o espaço que sobra não é suficiente. Declarou que já existe a sanga 

canalizada e outras obras no decorrer da sanga, mas a obra dele não é liberada 

e perguntou por que acontecem essas interpretações diferentes das leis. O 

Deputado Marcel van Hattem fez algumas indagações e afirmou que a melhor 

pessoa para tratar do assunto era a Procuradora do Município, ao que Mariane 
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Aline Pólis manifestou-se, agradecendo muito se isso fosse possível, porque já 

havia procurado várias pessoas e entidades, e uma passa para a 

responsabilidade para a outra. Ana Maria Gazaro, Aluna do Curso de 

Administração, questionou a nova lei do Detran, de retirar o desconto relativo ao 

bom motorista e de passar a cobrar IPVA de veículos com mais de vinte anos de 

uso, hoje isentos. Afirmou que ao pagarem tantos impostos, não recebem 

nenhum benefício de volta e mostrou seu desagrado em agora perderem mais 

tal desconto. O Deputado Marcel van Hattem disse que na verdade, a proposta 

era do Governo do Estado. Disse ser contrário à extinção do desconto para o 

bom motorista, por ser um incentivo para que as pessoas não exagerem no 

trânsito, para que as pessoas evitem multas e cheguem ao final do ano sem 

perder nenhum ponto na carteira, o que ajuda para que ocorram menos 

acidentes e menos perdas de vidas no trânsito. Disse que votaria contrariamente 

caso o projeto seja enviado à Assembleia Legislativa. Quanto ao valor de IPVA 

cobrado, disse que nas nações desenvolvidas, ocorre exatamente o oposto: 

cobra-se imposto alto sobre carro velho, que polui muito, que estraga muito, e 

cobra-se imposto bem baixinho, quase nada em comparação ao que se paga de 

IPVA aqui, do carro novo para que a população possa renovar a frota com mais 

frequência. Irmão Ernani Luis Welter, Diretor da FABE, disse que a instituição 

tem uma parceria interessante com o poder público municipal e é hoje a 

intermediária para apresentação e homologação das MEIs. Afirmou que quando 

se fala em permitir que o estado, o município e a união sejam mais ágeis, 

significa que eles não devam ser encarregados de fazer tudo. Defendeu que o 

poder público de um estado e de uma nação deve fazer a intermediação que 

permita a quem quer e pode trabalhar que o faça com agilidade, e não ele 

sobrecarregar-se daquilo que outros podem fazer muito melhor. Lembrou que foi 

falado na Audiência Pública que o estado não produz, ele arrecada do cidadão 

e tem a responsabilidade que as relações interpessoais sejam ordenadas e todos 

possam ter acesso ao essencial, mas às vezes não se consegue isso pelo 

excesso de leis e burocracia, e que o estado foi tornado um mastodonte que não 

consegue andar. Reiterou o que já havia sido dito: acha que é uma boa iniciativa 

o Poder Legislativo revisar aquelas normas que devem ser revisadas. Defendeu 

que se elas não ajudam, devem ser disciplinadas, e agradeceu por 

estaremfazendo isso. Indagou que se o seu estado, Santa Catarina, já havia 

tomado algumas iniciativas, por que não aproveitá-las. Indagou também que, da 

mesma forma, se Minas Gerais tem procedimentos mais ágeis, por que não 

aproveitá-los, e que se Marau tem esse monte de leis, também deve fazer ï e 

seguramente fará ï essa revisão. Disse ter ficado feliz de, como instituição, abrir 

espaço para receber a audiência, agradeceu terem sido os escolhidos e se 

colocou à disposição, dizendo acreditar que os acadêmicos também tenham 

gostado da oportunidade, a qual foi uma boa aula. Márcia Teresinha Alérico 

Vargas, Procuradora do Município, disse que compareceu à Audiência Pública 

imaginando que seria para debaterem leis obsoletas e tal, mas ouvindo as 

pessoas, passou a se questionar também enquanto servidora pública do 
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município, a partir das reclamações da burocracia, como no caso do Senhor 

Bolis. Quanto à questão do medo do Tribunal de Contas, contou que às vezes o 

servidor diz que faz, mas quer um parecer jurídico, porque se o Tribunal de 

Contas apontar, ele tenho que ter um respaldo. Concluiu que é importante ouvir 

os dois lados, ver a vontade da população de que as coisas aconteçam e, ao 

mesmo tempo, as amarras que há no outro lado. Disse que tem de pensar de 

que forma se pode aproximar mais o município dos desejos da população, afinal 

de contas, todos querem viver bem. Em seguida, o Deputado Marcel van 

Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da presente audiência pública. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião às vinte e 

uma horas e quarenta e sete minutos. O inteiro teor foi gravado, passando o 

arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, para constar, 

eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, 

lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por 

mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário 

Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado Marcel van 

Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.11. ERECHIM  
 
Ao primeiro dia do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às dez horas e 

vinte e seis minutos, no Auditório do Prédio 3 do Câmpus Erechim da URI, em 

Erechim, a Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob 

a Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 

Mesa os senhores: Giovane Basso, Professor da URI; Renan Socol, Vereador; 

Claudiomar José Mores, Presidente da ACI; José Franceschi, Diretor da 

Fecomércio; Alfeu Strapasson, Diretor da FIERGS; e Luiz Eduardo Cofferi, 

Representante da FAJERS. Giovane Basso, Professor da URI, fez uso da 

palavra, dando as boas-vindas aos participantes da audiência pública, bem como 

o Vereador Renan Socol, em nome do Prefeito Municipal manifestou-se 

desejando otimização da pauta. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem 

apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão Especial. Claudiomar José 

Mores, Presidente da ACI, cumprimentou pelo trabalho da Comissão e disse que 

toda a sociedade quer atingir o objetivo da comissão, pois ninguém aguenta mais 

esse emaranhado de lei. Sugeriu a transformação em comissão técnica 

permanente, com maioria de técnicos da Assembleia Legislativa, e como 

segundo ponto a faxina de leis, e por fim repensar as legislações por segmentos, 

como códigos. Citou que a questão tributária que depende da reforma tributária 

federal é um dos anseios de longa data, e que, se o IVA for implementado, ele 

substituirá nove impostos. Reforçou a necessidade do trabalho da comissão 

vingar, que a sociedade civil da região irá ajudar, e sugeriu a participação de 

alguém do executivo nessa comissão técnica permanente, bem como amplo 

apoio dos partidos políticos. Por fim, expresso desejo de que sejam aprovados 

projetos que minimizem a situação do estado doente. O Deputado Marcel van 
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Hattem disse que essa era a primeira meta: tornar a comissão um instrumento 

permanente na Assembleia Legislativa. José Franceschi, Diretor da 

Fecomércio, afirmou que o assunto chega em boa hora e provoca a todos 

dirigentes e cidadãos e que o Sistema Fecomércio, e por consequência o 

Sindilojas, já vem trabalhando com essa preocupação, e criou um conselho de 

assuntos legislativos que analisa as propostas de projetos de lei. Disse que a 

Comissão Especial tem a missão de fazer encaminhamentos e coloca todo o 

corpo técnico de assessores à disposição para trabalhar conjuntamente e atingir 

os anseios do setor terciário e de toda sociedade. Alfeu Strapasson, Diretor da 

FIERGS, disse da satisfação em participar da audiência pública e defendeu que 

o tarefa principal do estado é trabalhar naquilo que não gere entraves, é trabalhar 

naquilo que gere o mínimo de dificuldades para os empresários que geram 

empregos, tributos e desenvolvimento. Apresentou as reivindicações da Fiergs, 

a saber: piso salarial regional, obrigações relativas ao COESPPCI 

(PREVENÇÃO de incêndio), necessidade de antecipação do Fundopem em 

casos de inscriação de débitos, duplicidade de informações e documentos em 

diversas esferas estaduais, autorização especial de licenciamento ambiental no 

raio de dez quilômetros das unidades de conservação e exigência de cópias em 

fax para habilitação de licitantes em pregão eletrônico. Renan Socol, Vereador, 

enalteceu o trabalho parlamentar do Deputado Marcel van Hattem e da 

vereadora Eni Scandolara e refletiu sobre o papel do legislativo dentro da 

sociedade, que é elaborar e aprovar legislação e trazer discussões à 

comunidades. Afirmou que os municípios tem legislações que se contradizem, 

enquanto outros que deveriam se complementarem não o fazem. Citou o piso 

regional como ponto para discussão. Gabriela Brenda Mores, que faz parte do 

Corpo Jurídico da Associação Comercial Cultural de Erechim, disse não ser 

necessário apenas o trabalho de revisão legal, mas conhecimento legal, pois 

diversas legislações não são conhecidas, fruto também do número de leis, o que 

faz com que tenham que ligar para a Assembleia Legislativa para saber de leis. 

Disse também que nos municípios, principalmente os mais novos, muitas leis 

estão em gavetas, não estão escaneadas, digitalizadas ou facilmente 

disponibilizadas. Defende, assim, a sua modernização, bem como rever a 

finalidade de leis sem possibilidade de fiscalização, e citou como exemplo a lei 

que proíbe fogos de artificio em função do barulho para animais, crianças e 

enfermos. Luiz Eduardo Cofferi, Representante da FAJERS, relatou que 

quando o empreendedorismo começou a ser difundido no estado, empreendia-

se por necessidade e, coma evolução virou oportunidade, momento a partir do 

qual ficou carregado de leis, regulamentações, licenças, limitando o 

empreendedorismo. Defendeu a revisão legal e a diminuição do número de leis 

(justificando que o excesso de leis favorece a corrupção), bem como a 

diminuição do tamanho do estado. Eni Scandolara, Vereadora, disse ter sido 

sempre sua preocupação como vereadora o fazer cumprir as leis. Citou a Lei 

13.019 que foi criada com bom intuito de limitar as ONGs que estavam com 

dinheiro desviado, e hoje estão sofrendo as entidades pois sua implementação 
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depende da difícil interpretação. Dessa forma, mostrou a importância da clareza 

na redação das leis e pediu que a Comissão Especial não pare, que seja 

permanente, tarefa que não é simples, mas é necessário e urgente. Fabricio 

Dutra, Assessor e Representante do Deputado Lucas Redecker, destacou que 

o mesmo está empenhado nesse processo da revisão legal, e que há muito 

tempo não se construía uma unanimidade dentro da Casa Legislativa do Rio 

Grande do Sul. Disse que no momento de mudanças que se está vivendo no 

mundo, não se pode tolerar a mão pesada do estado e a luta das corporações. 

Defendeu o mínimo de intervenção do estado e disse acreditar que com esta 

comissão especial, está se construindo um marco histórico para o futuro, porque 

a partir daí irão ser discutidas outros temas que estão nas entranhas do que 

enrijece o estado. Afirmou que o estado não consegue retribuir o que ele recebe 

em tempo imediato à sociedade. Por fim, parabenizou as câmaras municipais de 

vereadores que iniciarão trabalho similar. Em seguida, o Deputado Marcel van 

Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da presente audiência pública. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião às onze 

horas e cinquenta e quatro minutos. O inteiro teor foi gravado, passando o 

arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, para constar, 

eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, 

lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por 

mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário 

Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado Marcel van 

Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

 

8.12. LAJEADO 
 
 Aos trinta dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às dezenove horas 

e quarenta e quatro minutos, no Auditório do Prédio Vinte da Univates, em 

Lajeado, a Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob 

a Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 

Mesa os senhores: Carlos Cyrne, Pró-Reitor de Ensino da UNIVATES; Douglas 

Sandri, Secretário do Desenvolvimento Econômico, Turismo e Agricultura de 

Lajeado; Rodrigo Bortoli, Juiz de Direito; Mariela Portz, Vereadora; Nelson 

Eggers, Presidente da Fruki e Representante da FIERGS; Alessandra Glufke, 

Presidente da OAB; e Carlos Augusto Fiorioli, Promotor; e Romano Scheibler, 

Presidente do Sindigêneros e Representante da Fecomércio. Saudou as 

seguintes presenças: Liane Klein, Gerente Regional do Sebrae; Miguel Arenhart, 

Presidente da ACIL; Ivandro Rosa, Diretor da CIC; Léo Katz, Diretor da 

ALSEPRO; Lucila Almeida, Coordenadora da área de Cultura e Turismo da 

Prefeitura Municipal de Imigrante; e Rui Mallmann, Presidente do Sindicato dos 

Contadores e Técnicos em Contabilidade do Vale do Taquari (SINCOVAT). 

Carlos Cyrne, Pró-Reitor de Ensino da UNIVATES, em nome do reitor, deu as 

boas-vindas a todos que acorrem à Audiência Pública, salientando que o período 
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de provas e exames acabou dificultando um pouco a participação de 

acadêmicos, mas ainda assim havia representantes dos acadêmicos e desejou 

uma noite de trabalhos bastante profícua. Douglas Sandri, Secretário do 

Desenvolvimento Econômico, Turismo e Agricultura de Lajeado, disse que em 

nome do Prefeito Marcelo Caumo e da Vice-Prefeita Gláucia Schumacher, 

recebia a todos, em especial o Deputado Marcel van Hattem, a quem reconheceu 

por batalhar bastante pela causa de fazer o país progredir, ficar mais simples, e 

disse que aquele era um momento importante para apresentarem ideias e 

possíveis soluções para os problemas que lhes afligem e desejou um bom 

trabalho. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos 

e trabalhos da Comissão Especial. Após, Douglas Sandri, Secretário do 

Desenvolvimento Econômico, Turismo e Agricultura de Lajeado, apresentou, 

com auxílio visual, o projeto Simplifica Lajeado. Disse que o estado deveria 

facilitar para as coisas acontecerem e não regrar como a vida funciona. Afirmou 

que o ñSimplifica Lajeadoò fundamentalmente ® um programa feito pelo governo 

para que a abertura de empresas seja mais rápida e que a interação com a 

sociedade se dê de forma mais rápida, simples e objetiva, sendo que o principal 

objetivo é que o empreendedor possa abrir uma empresa em vinte e quatro 

horas. Informou que o primeiro passo foi quando Rui Mallmann, Presidente do 

Sindicato dos Contadores e Técnicos em Contabilidade do Vale do Taquari, 

reuniu, no ano passado, quatro futuros secretários ï de Desenvolvimento 

Econômico, Meio Ambiente, Saúde e Fazenda ï com a diretoria do Sincovat e 

disse: ñN«o aguentamos mais. N«o tem como empreender no Brasil, est§ 

proibido. São sufocantes os impostos, as regras, e vocês podem fazer a 

diferença em âmbito local. Vamos trabalhar nisso.ò E disse que assim 

começaram. Disse que hoje estão fazendo inclusive ações fora de Lajeado, não 

apenas impactando as pessoas, mas também tentando mudar algumas regras 

junto ao governo do estado. Indagou por que simplificar e disse que o relatório 

ñDoing Businessò, do Banco Mundial, mostra que o Brasil est§ numa das ¼ltimas 

posições no ranking de normatizações que facilitam a vida de empresas. Disse 

que o Brasil está concorrendo na parte de baixo de um ranking de que fazem 

parte cento e noventa países e que não é isso que querem, não querem o Brasil 

virando uma Venezuela, um Haiti, países devastados por guerra civil ou 

tempestades. Afirmou que querem desenvolver o país para chegar perto das 

economias que estão no topo, as quais têm maior facilidade de fazer negócios, 

entre elas Nova Zelândia, Cingapura e Dinamarca. Disse que todos são países 

desenvolvidos, com zero vírgula nove para cima no IDH, o que mede muito bem 

o desenvolvimento humano ï menos a Geórgia, em que o IDH é de 

aproximadamente zero vírgula setenta e nove, que seria mais ou menos o IDH 

de Lajeado. Disse que a a principal premissa era confiar no empreendedor, 

entregando-lhe a responsabilidade para que assim tenha mais liberdade, porque 

não existe liberdade sem responsabilidade. Afirmou que os empresários tem que 

ser responsáveis pelos atos, e é isso que fazem, respeitando toda a questão 

legal e trazendo a responsabilidade para o empreendedor. Informou que trouxe 
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a Junta Comercial para dentro da Sala do Empreendedor, fazendo com que a 

pessoa só precise ir a um lugar para abrir uma empresa. Disse que o protocolo 

para abertura de empresa, que antes acontecia no Protocolo Central da 

Prefeitura, acontece agora somente na Central do Empreendedor, que também 

tem a Junta Comercial e outros serviços. Contou que começaram a dar alvarás 

provisórios de maneira imediata em todos os casos que a lei permite e que 

integraram as quatro secretarias anteriormente citadas em um mesmo lugar, a 

Central do Empreendedor, e solicitam os documentos básicos uma única vez. 

Disse que antes, primeiro tinha que se fazer uma análise de viabilidade, o que 

era feito de maneira subjetiva, e assim, a primeira parte da análise era feita 

técnico por técnico, das diversas áreas. Informou que isso acabou, que tiraram 

o caráter subjetivo. Em relação à análise na Junta Comercial, disse que continua 

igual: antes, fazia-se o registro, pedia-se inscrição na Prefeitura para obtenção 

de licenças, a empresa era fiscalizado, ou seja, inicialmente o estado ia lá e dizia 

que podia abrir empresa; a abertura e operação vinham depois. Informar que 

alteram um pouco: a primeira parte continua igual, mas colocaram análise 

objetiva, parâmetros para definir o que é alto e baixo risco, seguindo os 

parâmetros já definidos em nível nacional e estadual, e passaram a: protocolar 

somente com a documentação completa, o que importa bastante na questão 

organizacional; e a fazer o registro da empresa e o pedido de inscrição no 

mesmo local. Afirmou que agora o seu trabalho é fazer que tudo isso convirja 

para vinte e quatro horas, sendo que, hoje, o alvará é concedido em vinte e 

quatro horas, e querem que todo o tempo de concepção da empresa seja em 

vinte e quatro horas, depois a empresa vai ser fiscalizada, e não antes de ganhar 

autorização para operar, o que é muito relevante. Disse que o resultado de fazer 

uma simplificação, de tornar as coisas mais objetivas, é justamente esse: antes, 

setenta e sete por cento dos alvarás levavam mais de quinze dias; em junho, 

tentaram melhorar o prazo sem mudar as regras, e não melhorou em nada; no 

dia de três de julho, mudaram e setenta e um por cento dos alvarás foram dados 

em até vinte e quatro horas, tal índice foi melhorando em agosto e setembro e 

em outubro (último mês medido): oitenta e oito vírgula sete por cento saíram em 

vinte e quatro horas, de vinte e quatro a quarenta e oito horas, mais oito vírgula 

oito por cento, e estão esperando para o mês de novembro mais de noventa por 

cento. Informou que há um tempo, fizeram uma aposta com Farroupilha para ver 

quem chegava antes em noventa por cento e perderam, mas ficaram felizes que 

alguém tenha ganho, porque é sinal que chegaram em noventa por cento, mas 

ficamos perto. Disse que os cem por cento não se atinge com as leis que existem 

no país hoje e justificou dizendo que as operações de alto risco não podem 

começar sem que haja uma fiscalização prévia. Deu a notícia de que em janeiro, 

começarão o trabalho para tornar todos os licenciamentos on-line, não sendo 

mais necessário ir à Prefeitura, e que em vinte e quatro horas haverá inscrição 

da empresa na Junta Comercial e alvará da Prefeitura de Lajeado. Disse que a 

previsão de tal entrega é para o primeiro trimestre de 2018 ou no máximo o 

segundo semestre. Afirmou que atingirão um padrão mais ou menos parecido 
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com o da Holanda, com a diferença que aqui, quando se resolve abrir uma 

empresa, tem ainda que falar com Bombeiros e outros, ou seja, as vinte e quatro 

hora são só o tempo de tramitação na Prefeitura. Há ainda no Brasil muita 

insegurança jurídica, que não há em outros países. Agradeceu às entidades 

parceiras, como a ACIL, que depois de vinte e sete anos tendo a Junta Comercial 

funcionando na entidade, apostou no projeto, e disse que trabalharia junto para 

o modelo funcionar. Disse que tem dado certo por audácia da própria entidade, 

que o Sincovat também foi um grande parceiro, e que o Sebrae lhes trouxe o 

modelo apara fazer funcionar. O Sebrae também tem sido um grande parceiro 

na implantação das políticas públicas. Liane Klein, Gerente Regional do Sebrae 

nos Vales do Taquari e Rio Pardo, informou que o Sebrae é uma instituição 

voltada ao desenvolvimento dos pequenos negócios e sua missão é fazer com 

que os pequenos negócios se desenvolvam, cresçam. Disse que também 

trabalharam com o estímulo ao empreendedorismo nas comunidades. Dentro 

desse trabalho voltado às pequenas empresas, percebemos algo no qual o 

Sebrae também poderia contribuir, que seriam as políticas públicas que, na 

verdade, a burocratização acaba emperrando. Contou que na mesma semana, 

participaram do Seminário Brasil Mais Simples, em Santa Maria, onde discutiram 

o quanto o Brasil vem perdendo de recursos com a burocratização, e informaram 

que uma empresa poderia ser aberta e se registrar em vinte e quatro horas, mas 

há lugares em que se leva trinta, cinquenta, cem dias ou até mais. Disse que um 

dos palestrantes trouxe o cálculo de qual é a perda do país com tal demora, pois 

durante esse período, a empresa deixou de emitir nota, de recolher impostos e 

de gerar empregos. Informou que, percebendo a dificuldade que atravanca o 

desenvolvimento dos pequenos negócios, em dois mil e nove, o Sebrae do Rio 

Grande do Sul criou uma gerência de políticas públicas, através da qual se está 

trabalhando junto ao governos do estado e dos municípios, tentando apoiar tais 

entes para que possam desenvolver projetos que tragam melhorias para as 

empresas, porque isso fará com que o ambiente onde as empresas estão 

instaladas fiquem mais facilitado. Disse que naquele ano, começaram com o 

apoio aos municípios para aprovação da Lei Geral das Micro e Pequenas 

Empresas, depois trabalharam na questão da implementação da lei, e a partir 

daí, se desdobraram em vários outros trabalhos, um dos quais a digitalização de 

todos os documentos da Junta Comercial do Rio Grande do Sul. Contou que 

neste projeto o investimento do Sebrae é próximo a seis milhões de reais, mais 

um investimento do governo do Estado. Disse que há dois anos uma equipe 

trabalha dentro da Junta, digitalizado todos os documentos, inclusive 

documentos da época em que o pagamento do registro da empresa era feito com 

escravos. Defendeu que isso veio a facilitar para que, no decorrer deste ano, o 

governo do Estado pudesse lançar a questão da Junta Digital e relatou que há 

uma expectativa que, a partir do ano que vem, se possa atuar nesse formato, 

com tudo automatizado, com todos os documentos de forma digital, havendo um 

ganho de desburocratização dos processos. Informou que, hoje, noventa e três 

municípios com os quais o Sebrae já trabalhou estão integrados à Rede Simples 
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e aos sistemas da Junta Comercial para facilitar a formalização das empresas. 

Disse que ainda pretendem chegar, até o final deste ano, com cem municípios 

que representam em torno de setenta e cinco por cento das empresas do estado. 

Contou que, além da Rede Simples, estão trabalhando também junto aos 

municípios com educação empreendedora, ou seja, trabalhando com alunos, 

principalmente das escolas municipais do primeiro ao nono ano, com 

metodologia desenvolvida junto com os professores, em sala de aula, porque 

também se está trabalhando a questão do comportamento. Disse que trabalham 

com o Corpo de Bombeiros na questão da liberação, mencionando o site para 

liberação automática do alvará, onde o empresário se compromete com a 

responsabilidade de dizer qual é o tamanho da área, quais são as características 

do negócio, conforme os graus de risco aprovados. Concluiu, dizendo que 

trabalham visando à desburocratização dos processos e à facilitação do trabalho 

dos pequenos empresários, que representam noventa e oito por cento das 

empresas estabelecidas no país. Mariela Portz, Vereadora, informou que a 

questão da revisão e revogação das leis é um tema que está sendo tratado por 

alguns colegas da Câmara de Vereadores de Lajeado. Disse que no final de 

julho, fez a proposta de criação de uma comissão especial justamente para 

começarem a tratar do assunto, mas ainda não foi possível porque tem uma série 

de demandas a serem atingidas dentro da Câmara. Contou que brincou em uma 

sessão dizendo que se fosse uma empresa já teriam falido, porque faz vinte anos 

que os processos continuam iguais: todos os projetos de lei e requerimentos são 

em arquivos em papel e às segundas-feiras, tem que entregar os requerimentos 

em três vias na secretaria. Defendeu a necessária a revisão do próprio regimento 

interno. Disse que é muito importante a ajuda das entidades no sentido de educar 

a população, dizendo que o melhor legislador não é aquele que mais cria leis. 

Contou que já conversou com diversos jornais locais, dizendo para pararem no 

final do ano de colocar a lista de grau de importância dos vereadores pelo 

número de projetos de lei e emendas que criam. Disse acontecer aprovação de 

leis ilegais, inconstitucionais, que não servem para nada, que acabam gerando 

um custo muito grande ao serviço público e inclusive vão cair lá no Judiciário, 

com as ADINs. Disse que, na sua opinião, o legislador que inventa esse tipo de 

lei por populismo ou demagogia deveria arcar com os custos de todo o processo 

que acaba gerando dentro do Executivo e do Judiciário. Nelson Eggers, 

Presidente da Fruki e Vice-Presidente Regional de toda a Região do Vale do 

Taquari da FIERGS, inicialmente queixou-se de que poucas empresas são 

associadas à FIERGS. Contou que quando elas têm problemas, vão à FIERGS, 

mas não se lembram de prestigiá-la, e noticiou que quer fazer uma campanha, 

a partir de março, para aumentar o número de representantes da região, 

associados da FIERGS. Em seguida, falou sobre as reivindicações ou sugestões 

de sua entidade para a Comissão Especial. O primeiro assunto que trouxe foi o 

piso salarial regional, sobre o qual disse que há muito tempo estão pedindo a 

sua eliminação, porque já existe um, que é o federal, não havendo necessidade 

um outro regional. Disse que parece que há muito interesse político por trás disso 
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e que são somente cinco estados, no Brasil, que têm esse piso, situação que 

complica muito a vida do empresário. O segundo assunto abordado foi quanto 

às obrigações relativas à prevenção de incêndio. O terceiro assunto trazido foi 

sobre a necessidade de antecipação do Fundopem em casos de inscrição de 

débitos do ICMS na dívida ativa. Afirmou estar muito familiarizado com isso, mas, 

em geral, as pessoas não conhecem muito bem o tema. O quarto assunto 

abordado foi a duplicidade de informações de documentos em diversas esferas 

estaduais e o quinto assunto refere-se à autorização especial de licenciamento 

ambiental no raio de dez quilômetros das unidades de conservação. Disse que 

é muito difícil de conseguir o licenciamento ambiental nesses casos e que, 

muitas vezes, não haveria necessidade de limitar isso em geral, sendo que a lei 

que trata do tema é a onze mil, quinhentos e vinte, do ano dois mil. O sexto 

assunto trazido foi a exigência absurda de cópias de fax para habilitação de 

licitantes em pregão eletrônico, quando a pessoa entrega os documentos 

completos e depois tem que mandar um fax dos mesmos documentos. Para 

finalizar, disse que era Diretor da Câmara da Indústria e Comércio Brasil-

Alemanha, e contou que em palestra para a entidade, o Presidente da BMW do 

Brasil relatou que havia sido presidente da empresa na China, onde construiu 

uma fábrica, e saindo-se muito bem, os alemães o transferiram para o Brasil, 

para construir a fábrica em Santa Catarina, mas teve de apresentar mais de 

duzentas licenças para conseguir construí-la, o que o fez quase pegar sua mala 

e ir embora. Rui Mallmann, Presidente do Sindicato dos Contadores e Técnicos 

em Contabilidade do Vale do Taquari (SINCOVAT), disse que trabalha com 

burocracia, mas, com certeza, a sua função não seria essa. Disse acreditar que 

se as entidades não tivessem tomado a frente de pressionar a classe política em 

Lajeado, os alvarás ainda estariam saindo em sessenta ou setenta dias. Disse 

perceber que a sociedade, por meio das suas entidades representativas, tem o 

poder em forma de pressão em cima da classe política. Afirmou que à medida 

que demora a expedição do alvará, todos saem perdendo: o contador, porque 

não consegue cobrar os honorários, o empresário, porque não consegue emitir 

nota fiscal, a prefeitura, porque não consegue cobrar os impostos, e os 

munícipes, que não terão o benefício do dinheiro. Desabafou, dizendo que os 

presentes não imaginam o dia a dia nos escritórios de contabilidade, onde 

trabalham para atender o fisco, de tantas obrigações acessórias que são 

impostas, e assim, os contadores são aqueles guarda-livros de antigamente 

(embora hoje armazenem em CDs ou na nuvem0, não tendo tempo para atender 

o cliente. Afirmou que o Simples Nacional de simples só tem o nome. Questionou 

qual o incentivo que um empresário tem para crescer no Brasil se, na medida 

em que se fatura mais, paga-se alíquota maior. Disse ser evidente que o 

empresário brasileiro não é burro. Afirmou que o Simples é um incentivador em 

formalidade, assim como o MEI também o é. Lembrando que o limite do MEI é 

sessenta mil reais ao ano, ou seja, cinco mil reais por mês, em média. 

Questionou haver estabelecimentos MEI na Rua Júlio de Castilhos, onde não há 

loja que pague menos que cinco mil reais, e mandou imaginarem em Porto 
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Alegre e em outros lugares em que a fiscalização é ainda muito pior. Declarou 

que muito dinheiro se perde, principalmente o estado, com o Simples e o MEI e 

defendeu que o MEI deveria ser somente para alguns tipos de serviços como o 

de costureira que trabalha em casa e não paga INSS, o de pedreiro, o de 

servente. Disse que no Simples há falcatruas e que o empresário coloca o 

contador contra a parede quando está chegando ao limite de faturamento 

permitido. Sugeriu melhorar o lucro presumido, o lucro real, deixando apenas 

esses dois modelos. Disse que com um imposto de cinco por cento para todos, 

independentemente do porte da empresa, todos vão lutar para faturar mais para 

crescer, mas com o Simples isso não acontece, e aí ocorre a informalidade. 

Afirmou que hoje, com nota fiscal eletrônica, é fácil um sistema que controle a 

arrecadação, não precisa nem de gente. Defendeu a simplificação da legislação, 

pois hoje ela é toda interpretativa, e além dela, vem a Secretaria da Fazenda e 

a Receita Federal legislar com instruções normativas, com soluções de consulta, 

o que julga ser pior ainda. Afirmou que é tudo jurisprudencial, cada um entende 

de uma maneira. Para finalizar, falou sobre a substituição tributária e 

exemplificou que um cano para construção (aquela mangueira preta por onde 

passam os fios) entrou na substituição tributária quando ela foi instituída, e o que 

a indústria da mangueira preta fez foi alterar para mangueira para irrigação. 

Romano Scheibler, Diretor do Supermercado Imec, Presidente do Sindigêneros 

e Representante da Fecomércio, disse não conhecer profundamente o trabalho 

da comissão, mas apenas pelo fato de saber que há pessoas pensando sobre o 

assunto já lhe dá um conforto. Disse que, assim como a FIERGS, a Fecomércio 

também representa o setor empresarial, e todas as reivindicações que o Senhor 

Nelson Eggers manifestou eles assinam embaixo. Disse que sobre o salário 

mínimo regional, se não for possível extingui-lo, que seus reajustes fiquem 

dentro dos índices inflacionários e da realidade local, porque, mesmo havendo o 

salário mínimo nacional, nas convenções coletivas, acaba vindo à tona sempre 

o piso regional. Parabenizou a Prefeitura de Lajeado e o Sebrae, pelo trabalho 

que fazem, afirmou que é importante abrir uma empresa rapidamente, pois 

quanto mais rápido é aberta, mais cedo ela começará a gerar impostos, porém 

disse ser necessário melhorar o sistema para depois que a empresa já esteja 

aberta. Informou representar um supermercado que possui, em seu ñmixò, em 

torno de vinte mil itens, cada um dos quais tem regras específicas para 

substituição tributária, suas alíquotas, reduções de base de cálculo. Afirmou que 

mesmo a empresa querendo fazer tudo acertadamente, dificilmente vai 

conseguir. Disse não saber da profundidade da revisão, mas se precisaria ter 

regras mais simples, mais unificadas, mais fáceis de serem interpretadas. 

Afirmou que existem interpretações subjetivas na legislação tributária, algo que 

não poderia ocorrer. Disse que dá para enquadrar em uma NCM, mas um 

fornecedor, para pagar um pouco menos, acaba enquadrando em outra NCM, e 

o empresário do comércio fica no meio. Afirmou que o mesmo vale para o nível 

federal, com a questão da tributação do PIS e do Cofins, que também está 

relacionada à NCM, e que atualmente as empresas, ou pelo menos os 
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supermercadistas que trabalham com um volume elevado de itens, precisam de 

um exército, de recursos, de inteligência voltados para o fisco, os quais deveriam 

estar na atividade, na inovação, na melhoria do negócio. Desabafou que o 

dinheiro acaba faltando, as empresas estão tendo que investir em tecnologia 

para atender ao fisco. Abordou, em seguida, a questão que tem afetado 

ultimamente à rede de supermercados é sobre a manipulação de produtos em 

loja, cuja legislação é de cinco décadas atrás. Afirmou que os supermercadistas 

são os primeiros interessados em vender produtos seguros, como uma 

alimentação segura, mas de São Paulo para cima a realidade é completamente 

diferente: lá é permitido manipular em loja. Informou que os supermercadistas 

tem sido forçados a fazer investimentos exagerados, e sugeriu uma legislação 

mais atualizada, algo mais coerente, mais lógico, e não de uma hora para outra, 

o Ministério Público, junto com o Estado, denunciar vários supermercados pela 

imprensa, pois nem sempre é bem assim que as coisas ocorrem. Reforçou que 

gostaria que, na revisão legal, pudesse entrar também a revisão da legislação 

referente à manipulação de produtos em loja, porque, apesar de o supermercado 

ser mais comércio, ele tem uma boa parte de indústria na retaguarda, em que os 

produtos precisam ser manipulados e colocados à disposição dos clientes. 

Sugeriu que talvez fosse interessante no futuro verificar qual foi o avanço que se 

obteve, porque entende que não é só uma revisão para revogar leis que não 

servem mais, mas seria uma revisão da substituição tributária que hoje está em 

vigor e que é muito difícil de aplicar. O Deputado Marcel van Hattem respondeu 

que, em relação ao piso regional, a própria relatora, que também está 

empenhada em reduzir os entraves legais, tem uma proposta de lei em 

tramitação na Assembleia Legislativa, garantindo que pelo menos seja feita uma 

alíquota fixa vinculada ou ao salário mínimo ou à inflação; que não seria extinção, 

portanto, mas também contaria com seu apoio. Disse que, em relação ao que 

vai ser priorizado, é para isso que estavam sendo feitas as audiências públicas 

e que depois quem iria operar o milagre seria o Leonardo Zandoná, que estava 

lá atrás, que é o servidor da Casa que irá ajudar a montar o relatório e assessorar 

a Deputada Any Ortiz. Disse que ele irá pinçar de todas as audiências públicas 

aquelas matérias que foram mais destacadas, mais relevantes e, sem dúvida 

nenhuma, os seus pleitos serão atendidos nesse ponto. Quanto à terceira 

pergunta, sobre como ocorrerá o acompanhamento, lembrou o Conselho de 

Entidades, no qual a Fecomércio certamente terá assento, que seria para manter 

uma permanência ao longo do tempo para que se possa prestar contas como 

Assembleia Legislativa, ou seja, disse que as entidades terão um conselho para 

cobrar o andamento dos trabalhos. Cristian Bergesch, Vice-Presidente de 

Relacionamento com o Mercado da ACIL, afirmou louvar e elogiar muito a 

iniciativa de revisar as leis, mas lembrou não só das leis, mas também das 

normas técnicas. Contou que felizmente tinha que fazer trinta e oito ou trinta e 

nove mil pães no dia seguinte contando com cento e trinta funcionários em sua 

empresa. Julgou isso como algo muito bom, mas, para fazer esses trinta e oito 

ou trinta e nove mil pães, disse precisar usar uma única máquina, uma máquina 
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nova que está dentro das normas técnicas indicadas pelo fabricante, dentro da 

NR doze, mas para o Ministério do Trabalho da cidade ela não está, fato que o 

intriga. Disse que a máquina é de fabricação nacional e perguntou por que uma 

coisa dessas funciona em São Paulo e em Lajeado não funciona. Disse estar 

chamando a atenção para a falta de segurança do empreendedor em 

empreender, para fazer a sua produção não tendo a segurança de uma norma 

técnica, ou seja, o que vale em São Paulo não vale no Rio Grande do Sul ou 

vice-versa. O Deputado Marcel van Hattem solidarizou-se com a sua 

indignação, dizendo que deveria valer a mesma norma técnica para todo o Brasil, 

mas a insegurança jurídica, dependendo de quem é o fiscal da hora, muitas 

vezes acaba fazendo com que as pessoas se desesperem. Disse que a 

Comissão encaminharia as sugestões em âmbito nacional para a Câmara dos 

Deputados ou para os setores responsáveis, da mesma forma quando os 

assuntos são de âmbito municipal, direcionaria aos municípios. Informou que as 

normas técnicas estão incluídas no bojo de uma revisão legal. Giraldo Sandri, 

Presidente do Sindilojas do Vale do Taquari, disse não precisar nem reforçar 

sobre o salário mínimo regional, que atrapalha muito as convenções, pois não 

começam a partir do índice da inflação, mas a partir daquilo em que o salário 

mínimo regional está baseado. Defendeu que todo assalariado deveria receber 

por produção, independentemente do que ele faça. Afirmou que as feiras 

itinerantes atrapalham muito o comércio regional, assim como em todos os 

outros municípios. Disse saber que na Assembleia Legislativa já está sendo 

elaborado um estudo acerca disso. Contou que a feira leva o dinheiro embora 

sem contribuir com o município, com o estado e com a nação, e disse que não 

se pode admitir sua continuidade, porque as feiras comercializam praticamente 

só produtos pirateados. Afirmou que também o Sindilojas e a Fecomércio fazem 

um trabalho sobre as responsabilidades desses produtos pirateados, que não 

têm uma garantia ou uma seriedade para serem vendidos como as exigências 

que existem no comércio. Por fim, citou as vendas de ambulantes, que disse ser 

o mesmo caso. Indagou sobre aquele que vende óculos na rua, qual a sua 

responsabilidade com a saúde pública, bem como daquele que vende frutas, se 

estariam bem conservadas. Defendeu que haja uma fiscalização sobre o 

assunto, tanto municipal como estadual, com regramentos. Miguel Arenhart, 

Presidente da ACIL, disse que não lhes cabe apontar uma ou duas leis que 

devam ser revogadas, porque, se seguirem o exemplo de Santa Catarina, seria 

na casa de milhares, e, então, o serviço que se tem pela frente é inacabável. 

Avisou que iria usar a palavra mais para manifestar a sua indignação como 

empreendedores, como contribuintes de impostos, em especial do Rio Grande 

do Sul, em função de tudo que está acontecendo. Criticou o alto valor do ICMS 

na conta de luz, vinte e cinco ou quase trinta por cento, e perguntou o que o 

estado tem feito pela população. Afirmou que o estado vem sendo mal 

administrado há quarenta, cinquenta, sessenta anos, e indagou o que acontece 

que toda a contribuição que todos geram não serve sequer para pagar a folha 

do funcionalismo. Criticou o aumento para o Judiciário, para o Ministério Público, 
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para a Defensoria Pública, honorários advocatícios para procuradores do estado. 

Criticou também o auxílio moradia, julgando-o como imoral. Indagou como se vai 

consertar tudo o que foi feito até aqui, disse que as despesas estão subindo, e 

que não há previsão de mudança. Perguntou o que irão deixar para os seus 

filhos e que estado vão deixar para as próximas gerações. Sugeriu fazer uma 

reforma constituinte para acabar com o direito adquirido, para estabelecer um 

teto constitucional que seja efetivamente aplicável e seja observado por todo 

mundo. Disse não ser possível ficarem calados diante dos escândalos que 

acontecem. Reiterou a sua insatisfação com o que está ocorrendo, com a forma 

como o estado e o país vêm sendo conduzidos, muito embora a Operação Lava 

Jato e outras operações em andamento aparentemente estejam tentando 

moralizar e colocar um freio na corrupção que vem acabando e consumindo com 

os recursos. Por fim, abordou a legislação municipal que não permite a abertura 

do comércio aos domingos. Argumentou que se a Internet funciona vinte e quatro 

horas por dia e o comércio on-line também, se os comerciantes não abrirem as 

suas portas, sem obrigação, que seja pelo menos facultado ao empreendedor 

que queira e possa abrir, pois caso contrário nunca irão tornar a cidade de 

Lajeado maior e melhor, muito embora reconheceu que, dentro de todo um 

cenário, vivem numa cidade muito boa, mas que pode avançar muito mais. 

Carlos Augusto Fiorioli, Promotor, disse que as pessoas da área jurídica 

acabam, de fato, enxergando as situações que compõem a vida mais pelo prisma 

jurídico, mas que ele, que nasceu dentro do ramo comercial e empresarial, 

consegue aplaudir em pé todas as manifestações que o antecederam, e aplaudir, 

pulando e em pé, a manifestação que o Rui Mallmann fez a respeito da 

legislação. Afirmou que todos sabem que a competência legislativa é 

maciçamente federal no Brasil, enquanto a competência legislativa municipal é 

bem mínima, da mesma forma que todos os impostos sobem como um guarda-

chuva num cano muito forte e pingam, ou respingam, na área territorial dos 

estados e municípios. Disse, portanto, que há de se partir do pressuposto que 

não se tem uma federação como se imaginam as dos países da Comunidade 

Europeia, dos Estados Unidos e do Canadá. Afirmou que da mesma forma, 

quando se olha o sistema legislativo do ponto de vista jurídico, logo se identifica 

que o maior cliente do sistema de justiça é o estado, seja ele estado federal, na 

área judiciária das demandas previdenciárias, seja ele na área estadual, nas 

demandas de cunho indenizatório, e seja ele na área também municipal, com 

muitas demandas principalmente nas questões que envolvem o parcelamento 

do solo urbano. Disse que os presentes não imaginam o que são as demandas 

que envolvem as questões legais que o Judiciário vem, na verdade, legislando 

para solver, para resolver problemas que eram insolúveis no campo da política. 

Afirmou que a parte do político na estrutura das funções do Estado, o estado lhe 

deve, mas ele não pode. Afirmou, assim, que nas funções do estado, a função 

política, não a partidária, acaba cada vez mais se perdendo, porque o político 

cada vez mais, não a pessoa, mas a parte política, não consegue mais mediar. 

Disse que quando ele não consegue mediar, seja junto ao administrativo, junto 
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aos sindicatos, junto às federações, acaba se transformando em litígio, e esse 

litígio acaba direcionando ao Judiciário uma demanda que, lamentavelmente, 

não tem suporte porque não pode ter suporte. Informou que, hoje, em Lajeado, 

só nas varas cíveis, há mais de vinte e um mil processos tramitando, e se cada 

processo tiver duas partes e considerar os oito municípios que compõem a 

comarca de Lajeado ï e os processos n«o t°m duas partes, n«o t°m o ñaò e o 

ñbò, normalmente ele tem o ñaò, ñbò, ñcò, ñdò, ñfò e vai quase at® o ñxò ï, tem-se 

praticamente toda a comunidade em algum momento litigante na área cível e, 

eventualmente, na área criminal. Disse, entretanto, que há algo que lhes 

desconforta, como Ministério Público: as questões que envolvem o leite, a cadeia 

do queijo e diretamente na manipulação na loja, questões que incomodam 

bastante o Ministério Público devido à forma como tem de fiscalizar. Disse que 

fiscalizam a área cível, a área administrativa das empresas e ainda fiscalizam 

criminalmente, punindo, ou seja, se está buscando, no Judiciário, a punição 

pelos atos praticados. Contou que, além dessa parte, sabe-se que, no Brasil, há 

um vício originário da constituição do próprio Supremo Tribunal Federal. Disse 

que, em sua opinião jurídica própria, indaga porque se chegou ao ponto em que 

se tem um tribunal não puramente constitucional. E afirmou que quem diz o que 

é constitucional no Brasil é o Supremo Tribunal Federal, que interpreta toda 

massa de discórdia que se diga constitucional ou não. Lembrou que quando 

surgiu a Constituição, em mil, novecentos e oitenta e oito, constava do artigo 

cento e noventa e dois que os juros legais eram doze por cento ao ano, não 

capitalizáveis, e o Supremo Tribunal Federal entendeu diferente: que algumas 

pessoas devem cumprir os doze por cento, e outras pessoas, as pessoas 

jurídicas e os banqueiros, não precisam, correndo o mercado solto. Informou que 

somente com esse pequeno exemplo, quis dizer que quem diz que é 

constitucional ou não é o Supremo Tribunal Federal, embora o juiz, no controle 

difuso da constitucionalidade, possa dizer que entende que aquela norma não é 

constitucional. Afirmou que dentro desse conjunto legislativo há tantas e tantas 

leis, sejam elas federais, estaduais ou municipais, que acabam passando por 

esse controle da constitucionalidade, que o Ministério Público tem de afora, e 

que o maior aforador, demandador de apresentar demandas ao Judiciário, é o 

Ministério Público por meio das ADINs. Quanto ao pronunciamento anterior de 

Miguel Arenhart, disse que de fato, acredita que, na maioria, todos que recebem 

auxílio-moradia no sistema de Justiça, hoje, seja por consequência de uma 

decisão do STF, que é oriunda da Casa Legislativa Federal. Afirmou que 

particularmente não gosta do nome auxílio-moradia, disse saber que em outros 

estados há auxílio-gravata, auxílio-toga, auxílio qualquer nome, o que também 

não os agrada. Disse que também não os agrada a situação de receber tal tipo 

de valor. Disse que isso os incomoda porque entendem que, dentro do subsídio, 

deveriam receber o que é constitucionalmente ou o que é tratado dentro do 

Poder Legislativo como algo merecedor dentro de uma categoria de estado. 

Disse serem agentes políticos, iguais aos deputados, iguais aos representantes 

do Poder Executivo, e tem alguns compromissos sociais jurídicos, no caso, para 
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representar a sociedade. Informou que no Mistério Público e no Judiciário do Rio 

Grande do Sul são a categoria que menos percebe valor no Brasil. Disse que 

lhes incomoda e magoa profundamente saber que o Judiciário e o Ministério 

Público, em regra, economizam milhares e milhares, ou milhões de reais, 

praticamente no ano e reforçam o caixa do Poder Executivo, enquanto este gera 

mais de noventa e dois por cento de toda receita, pela sua incompetência de 

gestão. Contou que quando foi Diretor da Promotoria, há três anos, conseguia 

economizar, em Lajeado, seis mil reais por mês, e estes juntava-se ao bolo de 

todas promotorias do Rio Grande do Sul para, no final do ano, o Procurador-

Geral não captar aquele dinheiro e remeter a conta dos cem milhões que foram 

dados pelo Ministério Público ao Poder Executivo, que continuou e continua 

sendo um grande devedor. Relatou o caso de quando nas últimas eleições 

cumpriu mandado em uma vila de Lajeado, junto com o doutor Luís Antônio da 

Abreu Johnson e outras pessoas, e tinham que fazer uma investigação de 

aliciamento eleitoral. Disse que chovia muito, e que naquele três de outubro, ele 

já havia recebido vários dias antes seus subsídios como promotor de justiça e 

como promotor eleitoral, enquanto os brigadianos que os acompanhavam tinham 

recebido apenas trezentos reais (ou seja, salário parcial). Afirmou que isso os 

incomoda no dia a dia e incomoda tanto que perturba o trabalho que faz o 

Judiciário, que perturba o trabalho que faz o Ministério Público. Contou que no 

domingo vindouro, faria vinte e sete anos de carreira e que pode dizer que se 

trabalha muito dentro do sistema de Justiça e que isso é reconhecido, mas que 

gostariam de trabalhar com o que interessa, e não ficar controlando as más 

ações, normalmente praticados pelo estado (união, estado e município), que é o 

que se faz, e muito. Afirmou ser muito mal feita a gestão de todas essas políticas. 

Desculpou-se por usar o tempo para dar esclarecimento, mas disse ter certeza 

de que, para os promotores e, no caso, para ele, como filho de empresário, sentia 

vergonha do ñnomen jurisò que recebe. Afirmou que obviamente que recebia, que 

não iria doar nada e a ninguém, mas gostaria de receber o seu subsídio normal 

e não ter a vergonha de olhá-lo no seu contracheque. Mencionou os plantões 

que se fazem, madrugadas adentro, em finais de semanas, e que ficam 

expostos, como ele, que tem filhos e família, e atuou bastante tempo na criminal. 

Fez uma reflexão que, diferentemente de muitos da cidade, não pode levar seus 

filhos para uma praça, que tem de ter segurança, que ninguém o vê à noite em 

restaurantes, mas quando vai, senta de frente para a porta. E disse que todos 

os dias, no seu quarto, escolhe qual a arma que vai usar, e que isso tem um 

custo para as famílias, tem um custo para as pessoas. Em seguida, o Deputado 

Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da presente 

audiência pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a 

reunião às vinte e uma horas e trinta e quatro minutos. O inteiro teor foi gravado, 

passando o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, 

para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de 

Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van 

Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada 
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no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado 

Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário.  

 
 
 
 
 

8.13. SANTA CRUZ DO SUL 
 
Ao primeiro dia do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às dez horas e 

quarenta e cinco minutos, na Sala 101 (Sala Souza Cruz) do Bloco 1 da UNISC, 

em Santa Cruz do Sul, a Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência 

pública sob a Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem que 

saudou inicialmente a presença do deputado Edson Brum, membro da Comissão 

Especial de Revisão Legal e ex-Presidente da Assembleia Legislativa em dois 

mil e quinze, a quem agradeceu todo o aprendizado e compreensão durante seu 

primeiro ano de mandato. O Deputado Presidente chamou à Mesa, então 

composta por ele e pelo Deputado Edson Brum, os senhores: Marcelino Hoppe, 

Pró-Reitor de Planejamento e Desenvolvimento Institucional da UNISC; Alex 

Knak, Vereador de Santa Cruz do Sul; Danieli Spohr, Procuradora do Estado; 

Flavio Haas, Vice-Presidente Regional da FIERGS; Eduardo Ritt, Promotor de 

Justiça; Fabiana Fucks, Coordenadora Administrativa da CDL; André Emilio 

Pereira Linck, Presidente da Comissão Especial de Direito Eleitoral da OAB; e 

Licerio Agnes, representante da Fecomércio e Diretor do Sindigêneros. Citou a 

presença do Professor Jairo Breunig, Professor do Curso de Administração da 

UNISC, e Ernani Wild, Diretor Administrativo e Executivo do Sindigêneros. O 

Deputado Edson Brum saudou os presentes e o Deputado Marcel van Hattem, 

que lidera o processo iniciado na Assembleia Legislativa e que percorre todo o 

estado. Disse que talvez a sociedade não tenha a consciência da importância 

dos trabalhos da Assembleia Legislativa, como esta da Comissão Especial. 

Afirmou que o trabalho que estão fazendo, liderados pelo Deputado Marcel van 

Hattem, é algo importantíssimo, pois a revisão legal pode desburocratizar e 

ajudar o empreendedorismo, já que hoje há leis em excesso em alguns setores 

e falta de leis em outros, além de leis que se sobrepõem. Reclamou que temas 

importantes às vezes não tem uma adesão muito grande, como é o presente 

caso. Disse fazer questão de estar junto nesta audiência pública e em tal 

universidade e com empreendedores. Por fim, disse que o poder público se não 

puder atrapalhar já está bom. Marcelino Hoppe, Pró-Reitor de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional da UNISC, falando em nome da Reitora Carmen 

Lúcia de Lima Helfer, parabenizou a todos pela iniciativa. Disse que tudo que 

tem a ver com desburocratização e com simplificação para o cidadão é bem-

vindo para a universidade, e ofereceu o apoio da UNISC no que precisarem. 

Alex Knak, Vereador de Santa Cruz do Sul, disse admirar os legisladores que 

tem como plano de ação legislar, pois é isso que a sociedade espera de seus 
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representantes. Agradeceu estar ali para enxugar o que é de interesse público, 

e que este é o momento, pois a sociedade clama por isso. O Deputado Marcel 

van Hattem incentivou a Câmara de Vereadores de Santa Cruz do Sul a fazer 

um trabalho semelhante, assim como está acontecendo em Lajeado. Em 

seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez uma apresentação dos objetivos 

e trabalhos da Comissão Especial. Flavio Haas, Vice-Presidente Regional da 

FIERGS, parabenizou a Assembleia Legislativa e os deputados presentes pela 

oportunidade, principalmente o Deputado Edson Brum que representa muito 

bem a sua região. Afirmou que uma das prioridades é mudar o jeito de mudar 

política e que aquele era um belo exemplo, apesar do aspecto técnico que talvez 

não envolva tantas pessoas. Disse que a FIERGS vem discutindo o assunto, e 

que seria muito fácil falar da carga tributária, mas sabe que esta não vai diminuir, 

pode a sociedade pode evitar que ela aumente. Por outro lado, disse que algo 

mais fácil é diminuir a burocracia, pois as empresas tem um ônus de um a dois 

por cento do faturamento em burocracia. Apresentou como questões do meio 

empresarial o piso regional, a prevenção de incêndio, o Fundopem, a duplicidade 

de informação, a questão ambiental, e a exigência de documentos por fax. 

Defendeu que o piso regional não é querer pagar menos, mas querer ter a 

mesma condição de concorrência que as demais unidades da Federação tem. 

Em relação à questão da prevenção de incêndio, disse que os bombeiros tem 

feito um excelente trabalho, um esforço muito grande, mas é uma área que pode 

melhorar ainda mais. Em relação ao Fundopem, defendeu que este não deveria 

existir porque é uma guerra fiscal por um processo totalmente errado que é 

tributar a produção quando se deveria tributar só na ponta do consumo. Informou 

que milhares de empresas são penalizadas e nem sabem o que é Fundopem, 

que ao comprar uma máquina, seja do estado ou fora do estado, a empresa leva 

vinte e quatro a quarenta e oito meses para recuperar o que já pagou. Pediu, 

assim, que simplifiquem, que permitam o crédito imediato de quem compra 

máquina. Concluiu esperando que a sociedade tenha menos ônus com essa 

gama de leis, sendo que a maioria não vem sendo cumprida, e citando como 

reivindicação rever a duplicidade de informação, a questão ambiental 

racionalizada e a exigência de documentos por fax. O Deputado Marcel van 

Hattem elogiou o comparecimento da FIERGS às audiências públicas da 

Comissão Especial e comentou a exigência de fax em pregão eletrônico. Sobre 

o assunto, o Deputado Edson Brum disse que esse era um dos problemas que 

se enfrenta e citou que o Presidente da Câmara de Vereadores de Porto Alegre 

enfrentou dificuldades para extinguir o departamento de mimeógrafos, pois havia 

quinze funcionários que ganhavam insalubridade. Licerio Agnes, Diretor do 

Sindigêneros do Vale do Rio Pardo, citou como dificuldade a fiscalização forte e 

futuras leis, decretos e portarias muito rígidas, às quais os pequenos comércios 

não conseguirão se adequar rapidamente. Criticou a atuação das forças tarefas 

do Ministério Público e da Vigilância Sanitária que tratam o comerciante como 

bandido, pela forma que entram nos estabelecimentos e levam seus produtos. 

Argumentou que usam leis de cinquenta anos atrás. Citou que os supermercados 
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não podem embalar lácteos e carnes, nem temperar carnes, e que muitas vezes 

os fiscais interpretam as leis e vão multando as empresa à revelia. Defendeu que 

a primeira visita de um fiscal deveria ser orientadora. Mostrou-se indignado que 

aos açougues gaúchos é proibido temperar carnes, enquanto nos estados 

vizinhos se vendem. Informou que uma força tarefa no ano passado, em Santa 

Cruz do Sul, retirou dos estabelecimentos toneladas de produtos próprios para 

consumo. Concluiu pedindo que não tenha tanta rigidez nessas leis. O Deputado 

Marcel van Hattem manifestou-se, dizendo que muitas dessas resoluções e 

normativas são federais, mas concorda que se extrapolam os limites. 

Exemplificou que arrendatários de terras, nos Campos de Cima da Serra, 

receberam multas do IBAMA de setecentos e cinquenta mil reais, um milhão e 

meio de reais, com vencimento em sete dias, procedimento que considera pouco 

educativo. Defendeu que é preciso retomar a capacidade legislativa do legislador 

para contornar essas situações. O Deputado Edson Brum reforçou o que disse 

o vereador Alex Knak da importância de legislar, e posicionou-se que não se 

pode culpar promotor ou fiscal por estar exigindo o que está na lei ou na 

resolução. Afirmou que quando existe decreto ou resolução é porque houve uma 

omissão no parlamento e essa é a discussão que se deve ter. Lembrou que no 

mandato passado houve uma grande discussão que mexeu com todo o país que 

foi o Código Florestal. Informou que o Código Florestal até então vigente era de 

mil, novecentos e sessenta e cinco, mas não houve a sua regulamentação. 

Concluiu que todos que foram deputados federais a partir daquele ano até a sua 

efetiva regulamentação foram omissos. Exemplificou que, caso não tivesse sido 

aprovado a nível federal e depois estadual, não se poderia cultivar arroz em 

várzea, porque inicialmente a várzea estava como APP, nem explorados em 

declive aviários, uva e grande parte da suinocultura. Afirmou que lhe irrita a 

omissão do Parlamento. Citou que na região há a cultura do doce, de comprar 

torta em fatias ou partes, que regulamento não permite. Citou também que dali 

para a fronteira, a tradição da mistura das carnes, do tempero, e da linguiça do 

açougue e sugeriu mudar a lei. Criticou a Câmara Federal com perfil de 

ñescrit·rio despachanteò, onde se despacham emendas do or­amento para os 

municípios, enquanto há uma omissão dos parlamentares em fazer seu papel, 

notadamente em regrar ou aprovar leis. Informou que o município de Rio Pardo 

iria perder vinte mil hectares de produção se não tivesse sido regrada a 

legislação ambiental. Disse as pessoas se preocupam em emendas para 

construir ponte, ginásio de esporte ou dotar de recursos a APAE e a função 

primeira do parlamentar não acontece, sendo, portanto, um problema cultural. 

Neste momento, se fez presente à audiência pública o Deputado Marcelo 

Moraes, passando o mesmo a fazer parte da Mesa. André Emilio Pereira 

Linck, Presidente da Comissão Especial de Direito Eleitoral da OAB, registrou 

que a quantidade de normas jurídicas Brasil a fora cerca de oitocentas leis por 

dia não inclui normativas, portarias, instruções normativas e resoluções, que 

também compõem o entulho legal. Disse ser sua preocupação que a legislação, 

além de ser extensa, tem redações confusas que geram insegurança jurídica e 
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são campo fértil para que atos infralegais se consolidem. Citou ainda como 

preocupação que os atos infralegais são, muitas vezes, interpretados como atos 

com presunção de legalidade. Alegou que para se quebrar excessos ou avanços 

de atos infralegais em detrimento da legislação, também há uma dificuldade 

jurídica muito grande. Sugeriu criar mecanismos para evitar o avanço infralegal, 

o que seria deixar um legado, permitindo que a legislação seja simples e 

interpretada de forma simples, não se permitindo malabarismos jurídicos para se 

chegar no que não é o espírito da norma, nem a vontade do legislador, e, 

consequentemente, não é a vontade da população. Danieli Spohr, Procuradora 

do Estado, destacou a posição de quase legislador que o Supremo Tribunal 

Federal se colocou atualmente, em função da inércia mencionada pelo Deputado 

Edson Brum. Disse que hoje se tem mecanismos jurídicos que colocam os 

profissionais da área do Direito em situação difícil, pois a legislação está em 

descompasso com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Citou como 

exemplo pontual a legislação do IPE, que para a pensão para o viúvo, quando 

falece a servidora, exige requisitos que o Supremo Tribunal Federal há muito 

tempo já fez tábua razoa. Disse que para o Supremo, pelo princípio da isonomia, 

quando falece a servidora, o marido automaticamente tem direito à pensão, mas 

a legislação estadual faz com que o servidor do IPE, lá na ponta, que atende o 

viúvo, nega o benefício, exigindo comprovar que o mesmo era dependente 

economicamente da esposa, que não tinha renda ou tem problema físico que 

impeça o trabalho, pois a simples morte não dá o benefício. Segunda ela, isso 

acaba provocando ajuizamento de demandas, que a PGE faz a defesa do 

estado, mas perde todas, sendo um prejuízo para o cidadão e para o Estado, 

pelo custo da máquina pública ï Judiciário, Ministério Público e Procuradoria 

Geral do Estado. A Procuradora trouxe, em seguida, a questão da legislação do 

DETRAN, cuja defesa disse ser muito difícil de fazer, pois demanda um esforço 

hercúleo já que a legislação é extremamente vasta. Reconheceu que se esbarra 

na legislação federal e que o excesso de formalismo chega ao cúmulo de punir 

em uma blitz um condutor habilitado mas sem carteira, quando se tem uma série 

de mecanismos para se verificar no sistema que a pessoa está habilitada. Por 

fim, disse atuar agora na área de arrecadação do Estado, em cobrança de 

impostos, e que, ao chegar da Secretaria da Fazenda, sabem de antemão, com 

certidões de dívida ativa para fazer ajuizamento, quando as mesmas são ações 

natimortas, mas, devido ao engessamento da legislação estadual, são obrigados 

a ajuizá-las. Defendeu que se tem hoje mecanismos para checar se aquilo é 

viável ou não, e mesmo assim, os procuradores são obrigados a optar pelo 

ajuizamento. Disse que, da mesma forma, quando se ajuíza um executivo fiscal, 

só se pode desistir do processo depois de vinte anos de tramitação. Disse que, 

mesmo tendo sido feitas todas as pesquisas possíveis em busca do devedor ou 

de patrimônio, muitas vezes empresas extintas, a Procuradoria não consegue 

desistir pois a lei estadual obriga a tramitação do processo por pelo menos vinte 

anos, prazo hoje em dia inconcebível. Após um participante não identificado 

questionar o mérito da decisão do Supremo Tribunal Federal no exemplo do IPE, 
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o Deputado Marcel van Hattem manifestou-se, dizendo que a sociedade perde 

com a decisão do Supremo, mas perde mais ainda quando a máquina do estado 

precisa enfrentar um processo judicial que já é líquido e certo que não haverá 

ganho de causa para o estado, sendo, portanto, melhor seria a legislação 

adequada aos tempos atuais. O mesmo participante não identificado voltou a 

falar, afirmando que a legislação protege a sociedade, ao que o Deputado 

Marcel van Hattem contrapôs que, antes de mais nada, o IPE precisa ser 

autossustentável, pois hoje apresenta nove bilhões de prejuízo anuais. O 

Deputado Edson Bum afirmou que o prazo de vinte anos de tramitação de 

processos beneficia o fundo dos procuradores, o qual foi criado anos atrás e 

cobra das funda­»es, autarquias e das secretarias de estado um valor ñxò por 

mês que vai para o fundo e assim não há interesse do servidor da Procuradoria 

em extinguir o processo. Disse que, quando foi Presidente da FDRH, um 

processo de mil reais já havia gerado um mil e quinhentos ou um mil e seiscentos 

da referida taxa, e, portanto, seria mais barato extingui-lo, e assim são milhares 

de processos. Citou ainda que a Procergs cobra cinquenta centavos por 

processo aberto na Assembleia Legislativa e enquanto um processo de diárias, 

por exemplo, estiver ativo, paga cinquenta centavos por mês. Informou que 

quando foi Presidente da Assembleia Legislativa teve o cuidado de revisar isso 

e descobriram que haviam quinze mil processos ativos e que haviam sido 

extintos há quinze anos. Eduardo Ritt, Promotor de Justiça, destacou ser 

importante essa análise e sua conclusão para possibilitar que a legislação 

estadual possa ser acessada facilmente e aprimorada cada vez mais. Disse que 

só o fato de fazer essa compilação proporciona saber exatamente quais são os 

ordenamentos jurídicos que tem o Estado e para que daqui saiam frutos. Disse 

ainda ser o Ministério Público sempre presente nas questões de 

desenvolvimento social. O Deputado Marcel van Hattem comentou que esteve 

em reunião com Fabiano Dallazen, Procurador-Geral de Justiça, tratando da 

Comissão Especial de Revisão Legal e o mesmo saudou a iniciativa, destacando 

a importância também para o Ministério Público, pois àquele Poder foram 

encaminhadas no passado leis sobre sua estrutura organizacional que não 

acompanharam as alterações ao longo do tempo. O Deputado Marcelo Moraes 

parabenizou o Deputado Marcel van Hattem por ter proposto a discussão do 

tema no estado, lembrando que a Assembleia Legislativa já teve uma comissão 

especial sobre desburocratização, presidida pelo Deputado Ronaldo Santini. 

Disse que não se tem só que olhar a mudança das leis, mas se tem que tentar 

melhorar a relação poder público e empresário. Exemplificou que, quando um 

empresário que quer fazer um investimento bate na porta da Fepam (ou outro 

órgão), ele não encontra um servidor com vontade de ajudar, mostrando no 

processo os itens que estariam errados, com vontade de concluir o processo 

positivamente para gerar emprego, para gerar renda e desenvolver o estado, 

mas ao contr§rio, o empres§rio ® quase recebido por um xerife, que diz ñaqui 

n«o passa nadaò. Concluiu que há uma dificuldade grande para a classe 

empresarial e que se forem revogadas metade das leis, metade do problema 
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estará resolvido. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo 

dos encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a 

tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião às onze horas e cinquenta e seis 

minutos. O inteiro teor foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o 

acervo documental desta reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, 

Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que 

vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por mim, sendo então 

aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário Oficial da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado Marcel van Hattem, Presidente.  

Leonardo Zandoná, Secretário 

 

8.14. SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ  
 

Ao primeiro dia do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às dezenove horas 

e cinquenta minutos, na Sala 213 da UCS São Sebastião do Caí, em São 

Sebastião do Caí, a Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência 

pública sob a Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o 

qual chamou à Mesa os senhores: Jefferson Panarotto, Coordenador do Curso 

de Direito da UCS; Renata Schaffer, Presidente da CDL; Eduardo Fuhrmeister, 

Presidente da ACI; Marcos Oderich, Vice-Presidente Regional da FIERGS; 

Cíntia Foster de Almeida, Representante do Ministério Público; Claudio Renato 

Becker, Presidente da Câmara de Vereadores; Luciano Baldessarini, Secretário 

de Administração, Planejamento e Meio Ambiente; Eduardo Weirich, Procurador 

do Estado; e Janete Maria Bonfanti, Diretora da UCS São Sebastião do Caí. 

Também estiveram presentes à audiência pública as seguintes autoridades e 

representantes de entidades: Cesar dos Santos Junior, Presidente da 

Associação dos Estudantes de São Sebastião do Caí; Isabel Nader Rodrigues, 

Professora de Direito Tributário da UCS; Julio Cesar Campani, Advogado da 

Conservas Oderich; Paula Dalsan Soares, da empresa Elza Contabilidade; 

Gilberto Laubin, Presidente do PP de São Sebastião do Caí; e Gustavo Zanatta, 

Presidente do PP de Montenegro. Jefferson Panarotto, Coordenador do Curso 

de Direito da UCS, fez a saudação inicial em nome da instituição de ensino. 

Luciano Baldessarini, Secretário de Administração, Planejamento e Meio 

Ambiente, representando o Prefeito Municipal Clóvis Alberto Pires Duarte, 

também saudou os presentes e falou da importância da Comissão Especial. Em 

seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez uma apresentação dos objetivos 

e trabalhos da Comissão Especial. Marcos Oderich, Vice-Presidente Regional 

da FIERGS, expôs pauta trazida pela entidade, a qual propõe: extinção do piso 

salarial regional, obrigações relativas ao COESPPCI (prevenção de incêndio), 

necessidade de antecipação do Fundopem em casos de inscrição de débitos do 

ICMS em dívida ativa, duplicidade de informações e documentos em diversas 

esferas estaduais, autorização especial de licenciamento ambiental no raio de 

dez quilômetros das unidades de conservação e exigência de cópias em fax para 

habilitação de licitantes em pregão eletrônico. Quanto à burocracia, citou a 
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quantidade de leis e normas no estado do Rio Grande do Sul, diferente de outros 

estados, e argumentou que poderia ser uma legislação única. Criticou a máquina 

pública que protege demais o servidor público e que torna refém o empresário. 

Disse que o estado precisa de lei simples para atração de investimentos e propôs 

que os recursos dos cartórios poderiam ser do poder público. Silvino Benevides 

Magalhães, engenheiro químico oriundo do Ceará e radicado na cidade, relatou 

suas experiências positivas com o poder público, entre as quais o Diário Oficial 

Eletrônico daquele estado. Eduardo Fuhrmeister, Presidente da ACI, disse que 

é fundamental desatar nós da burocracia e da legislação e indagou os presentes 

sobre o que se podia fazer para tornar o ambiente de negócio mais ágil. Janete 

Maria Bonfanti, Diretora da UCS São Sebastião do Caí, propôs uma junção de 

esforços da instituição de ensino superior, do poder público e de empresários. 

Cesar dos Santos Junior, Presidente da Associação dos Estudantes de São 

Sebastião do Caí, citou a dificuldade de aprovação e licenciamento junto à 

Metroplan e ao DAER, e enfatizou que não se pode arcar empresas públicas 

ineficientes. Criticou a Lei Kiss e altas taxas do PCCI que incorrem, o tempo de 

licenciamento para empresas e a concessão de alvarás. Camila Carolina de 

Oliveira, Acadêmica da UCS São Sebastião do Caí, sugeriu parceria acadêmica 

entre a instituição e a Comissão Especial. Eduardo Weirich, Procurador do 

Estado, defendeu que as leis e o estado sejam eficientes. Lembrou os antigos 

manuais da AFISVEC consultados por advogados, contadores e empresários, 

sobre os quais disse que ninguém entendia. Disse que o estado poderia 

apresentar-se como ñum ser gordo, pesadoò. Luciano Baldes Salina falou sobre 

licenciamento. Dirceu Godoy de Quadros, Acadêmico de Direito da Unisinos, 

falou sobre a importância da Comissão Especial e desejou êxitos ao Deputado 

Presidente. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos 

encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente encerrou a reunião às vinte e uma horas e dez minutos. O 

inteiro teor foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo 

documental desta reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário 

da Comissão Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada 

pelo Deputado Marcel van Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos 

regimentais, e publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio 

Grande do Sul. Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, 

Secretário. 

 

8.15. GRAMADO  
 
Aos quatro dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às dezessete 

horas e cinquenta e quatro minutos, no Centro de Eventos Érico Veríssimo do 

Hotel Serrano, em Gramado, a Comissão Especial de Revisão Legal realizou 

audiência pública sob a Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van 

Hattem, o qual chamou à Mesa os senhores: Joel Fonseca, Procurador do Rio 

Grande do Sul; Pedro Andreis, Presidente da Visão Agência de Desenvolvimento 
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da Região das Hortênsias; Guido Thiele, Presidente do Sindilojas; Elis Andrea 

Altreiter, Delegada do Conselho Regional de Contabilidade; José Paulo Boelter, 

Associação Comercial e Industrial de Nova Petrópolis; Altanisio Ferreira de Lima, 

Presidente da Associação dos Chocolateiros. Passou a palavra ao anfitrião 

Pedro Andreis e ao Procurador Joel Fonseca, que fizeram suas saudações 

iniciais. O Presidente Marcel van Hattem citou a presença das seguintes 

autoridades: Sandro Bazzon, Presidente do Movimento Comunitário de Combate 

à Violência (MOCOVI); Telmo Freitas, Conselheiro do Convention & Visitors 

Bureau; Derson Casagrande, Presidente da Associação de Arquitetos e 

Construção Civil Regional (AGACEI); Cláudio Scherer, Diretor do Jornal 

Integração; Jorge Maldamer, Conselheiro da Associação dos Contabilistas da 

Região das Hortênsias; Loivo Bauer, Presidente da Associação dos Contabilistas 

da Região das Hortênsias. Em seguida, o Deputado Presidente fez uma 

explanação sobre o objetivo e atividades da Comissão Especial. Disse que, em 

geral, a visão que o população tem dos políticos e a visão que a mídia passa é 

o entendimento de que o legislador serve para criar leis, mas, na verdade, um 

legislador, mais do que isso, pode fazer a fiscalização e propor a revisão das leis 

que existem, e essa é a ambição da comissão especial, pois existem leis 

sobrepostas, leis que perderam seu valor, leis que tiveram utilidade e hoje não 

se justificam e leis esdrúxulas. Explicou a constituição da comissão especial, 

bem com sua composição. Citou que visitaram a Assembleia Legislativa de 

Santa Catarina, trabalho iniciado em dois mil e dez, considerado um exemplo 

que deu certo. Agradeceu a Jorge Mezzono, Executivo da Visão Agência de 

Desenvolvimento da Região das Hortênsias, pela auxílio à realização da 

presente audiência pública. Elis Andrea Altreiter, Delegada do Conselho 

Regional de Contabilidade na cidade de Gramado, fez sua contribuição como 

profissional contábil e empresária, envolvida com os demais profissionais, 

acompanhando as demandas para o registro de empresas e para facilitar a vida 

dos empresários. Destacou o excesso de legislação, tornando impossível o 

acompanhamento das mudanças nas normas e instruções, e que muitas vezes 

medidas provisórias obrigam os contadores e empresários a se adequarem, mas 

em seguida perdem eficácia por não serem convertidas em lei, ocasionando 

perdas em investimentos ao país. Disse perceber que falta atualização das leis 

quanto a economia virtual, pois não há legislação que a contemple, tornando a 

interpretação ambígua. Disse que com a legislação atual, muitos 

empreendedores ficam na ilegalidade e informalidade, sendo uma concorrência 

desleal aos que pretendem trabalhar de uma forma correta, portanto, que os que 

seguem a legislação são os maiores prejudicados. Citou que com a Lei Kiss, 

para atividades de maior risco, há dificuldade a liberação dos alvarás, retardando 

o início das atividades de novas empresas. Em relação à legislação ambiental, 

disse que há dúvida sobre a competência municipal, estadual ou federal. Em 

relação à legislação do ICMS, identifica uma constante alteração, e questões 

como substituição tributária e DIFAL. Mostrou-se contrária ao piso salarial 

regional. Por fim, destacou que os poderes se confundem e, em alguns 
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momentos, o Judiciário legisla sobre matéria que seria só de julgamento, como 

a reforma trabalhista. Jorge Maldamer, Conselheiro da Associação dos 

Contabilistas da Região das Hortênsias, disse a legislação fiscal e tributária atual 

est§ muito baseada em entendimentos, em ñeu acho que ® assimò, mas a 

legislação precisa dar segurança jurídica. Há fatores e termos que se 

sobrep»em, se confundem, se misturam, como a ñn«o incid°ncia da isen­«oò, 

termos que confundem o empresariado. Citou que a posição geográfico do 

estado faz as empresas gaúchas buscarem matéria-prima no centro do país, 

manufaturarem aqui e levarem de volta o produto pronto para aquele mercado 

consumidor, devendo os empresarias obedecerem uma legislação que 

recentemente foi alterado o ICMS por substituição tributária, onde o próprio 

imposto passará a ser base de cálculo dele mesmo. Afirmou que falta clareza na 

legislação para como o empresário deve se manter. Citou a entrevista de um 

empresário comparando sua empresa no Canadá, com apenas sete pessoas na 

área de contabilidade e no Brasil, com equipe de trinta pessoas, e dizendo da 

sua convicção de que naquele país as coisas estavam sendo feitas certas, mas 

que aqui no Rio Grande do Sul as coisas estavam sendo feitas erradas, com a 

legislação do ICMS mais complexa do país. Disse esperar que outros 

participantes abordassem questões ambientais e de licenciamento, que são 

difíceis de se ter o atendimento pela morosidade do estado. Por fim, agradeceu 

e disse esperar simplificação tanto na legislação quanto na própria estrutura de 

estado para tornar o estado mais competitivo. Guido Thiele, Presidente do 

Sindilojas, disse que, em termos de legislação, os contadores vivenciam e 

sentem mais que os empresários as dificuldades decorrentes, enquanto os 

empresários ficam com o ônus de tais dificuldades. Disse que está na hora de 

simplificar, de melhorar a segurança jurídica ao investir. Afirmou que no passado 

se implantava uma empresa sem grandes dificuldades, mas hoje não, 

principalmente se for uma indústria. Defendeu que haja uma clareza na redação 

das leis, como é o caso da DILFA, onde se fez uma redação para não ser 

cumprida, por uma questão de interpretação. Defendeu que a função do estado 

é segurança física, patrimonial e jurídica, sem as quais não faz sentido ter o 

estado. Loivo Bauer, Presidente da Associação dos Contabilistas da Região das 

Hortênsias, defendeu a busca da simplificação tributação, pois hoje cada produto 

tem uma tributação. Disse que é muito fácil ser governo, pois se falta dinheiro, 

aumentam a margem de valor agregado da substituição tributária ou mudam o 

vencimento do ICMS das indústrias do dia vinte e um para o dia doze, sem 

pensar no fluxo de caixa das empresas. Informou que muitas leis são feitas para 

grandes empresas, enquanto as pequenas ficam à mercê, e que na lista de 

devedores do estado são só grandes empresas. Posicionou-se quanto à Lei do 

Simples Nacional, queixando-se que o estado demora para fazer a 

regulamentação. E concluiu, falou das diversas obrigações que se sobrepõem, 

como GIA e spread fiscal, ambas contemplam a mesma informação, mas se não 

forem entregues geram multa. Pedro Andreis, Presidente da Visão Agência de 

Desenvolvimento da Região das Hortênsias, disse notar como mudou a 
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legislação, tornando difícil gerir uma empresa. Sobre o PCCI, falou que a sua 

empresa está a seis meses para renovar um alvará e não consegue a liberação 

do corpo de Bombeiro. Reclamou também da burocracia para com os 

empresários. Derson Casagrande, Presidente da Associação de Arquitetos e 

Construção Civil Regional (AGACEI), disse que a burocracia é tanta que até 

certidão de óbito atualizada é solicitada. Afirmou que oitenta por cento das leis 

não são para a sociedade. Enfatizou que se deva ter leis para beneficiar a maior 

maioria das pessoas. Destacou que a Prefeitura de Curitiba que está facilitando 

os trâmites dos processos e sua aprovação, porque entende ela que o 

profissional da área de construção civil, quando apresenta um projeto de PCCI, 

ele se apresenta como responsável e, portanto, a responsabilidade recai sobre 

essa pessoa. Telmo Freitas, Conselheiro do Convention & Visitors Bureau, 

informou que Gramado, há dois anos seguidos, é considerado pelo Trip Advisor 

como a quarta cidade do mundo de melhor reputação e considerado pelo 

Facebook como décima cidade como destino de lua de mel, o que faz que muitos 

queiram ir investir em Gramado, mas desistem ou são retardados pela 

burocracia. Disse ser sua empresa fabricação e importação de cristais, sendo 

um ponto turístico que recebe duzentos e trinta mil pessoas por ano, e que tem 

um projeto de parque aquático, aquário e hotel, o qual está parado há três anos 

na Prefeitura de Gramado, esperando licença ambiental, que se já estivesse em 

funcionamento, seriam 350 empregos que já poderiam ter sido gerados. Disse 

que em Orlando, nos Estados Unidos, região de pântanos, eles colocam a pista 

do aeroporto em meio a um banhado e que, eles deixam para os brasileiros se 

preocuparem com o meio ambiente. Enfatizou que tem-se que cuidar do meio 

ambiente, mas precisa ter limite. Informou que em Cancun se faz mergulhos em 

rios subterrâneos, onde mergulham um milhão e meio de pessoas por ano, mas 

no Brasil não se receberia autorização para se chegar perto disso. Disse que a 

legislação é tão rigoroso hoje em dia que quem tem governado em alguns 

lugares é o promotor. Por fim, deixou o pedido para desburocratizar o máximo 

possível em todas as áreas. Altanisio Ferreira de Lima, Presidente da 

Associação dos Chocolateiros e proprietário da Chocolate Gramadense, diz 

passar pelas mesmas dificuldades expressas pelos que lhe antecederam. 

Informou que Gramado é a capital do chocolate e não tem incentivo nem pelo 

governo do estado, nem pelo do município. Disse que a cidade não tem um 

distrito industrial e que as fábricas terão dificuldades para crescer. Solicitou, 

assim, que olhem para a indústria de chocolate que não conseguem crescer. 

Cláudio Scherer, Diretor do Jornal Integração, falou da qual dos sindicatos. 

Bruno Irion Coletto, Presidente do PP e ex-Procurador do Município, disse que 

boa parte dos exemplos vistos era de licenciamento ambiental, temas de 

autorização que o poder público concede para que o privado exerça sua 

atividade. Sugeriu apresentar fluxograma, passo-a-passo, da área ambiental, o 

caminho para um processo de licenciamento ambiental, pois o que parece é que 

hoje em dia o processo no poder público anda em círculo, por isso, que se mostre 

para o empreendedor onde é o primeiro passo. Disse que não se sabe se o início 
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é no plano diretor ou no licenciamento ambiental, mas esse fluxograma daria ao 

privado uma forma de fiscalizar o poder público e controlar o andamento do 

processo. Sugeriu a integração das legislações urbanística e ambiental, e não 

os dois mundos estanques atuais. Joel Fonseca, Procurador do Rio Grande do 

Sul, referiu que há um clamor pela mudança de conceito, pois ao longo dos anos 

se fez tantas leis, para regular quase tudo e hoje não se sabe o que fazer, pois 

se regulou tudo. Disse que vivemos num país livre, mas com perfil de Alemanha 

Oriental, por isso tem que diminuir as leis e normas. Elogiou o Sistema Legis da 

ALRS é muito eficiente, melhorou muito. Ao que o Deputado Marcel van Hattem 

fez um aparte, informando que a sugestão de criação do Sistema Legis veio de 

uma comissão especial. Joel Fonseca, reforçou a importância do Sistema Legis, 

disse ser interessante de capitular o Legis, de reduzir as leis começando pelo 

estado, uni«o e munic²pio, e afirmou gostar do termo ñrevoga­oò. José Paulo 

Boelter, Presidente da Associação Comercial e Industrial de Nova Petrópolis, 

disse ficar satisfeito que Nova Petrópolis será contemplada com audiência 

pública desta comissão especial. Perguntou porque não tinham mais 

empresários na audiência, pois este era o momento de se manifestar. Referiu-

se a um evento da Câmara Brasil-Alemanha, no qual os empresários alemães 

reclamaram da burocracia brasileira e da dificuldade de se abrir uma empresa. 

Disse ser pessimista quanto ao Vale dos Sinos recuperar o espaço do setor do 

calçado e que, na sua opinião, o Rio Grande do Sul não soube manter suas 

empresas, ao passo que malhas chinesas entram no mercado gaúcho. Derson 

Casagrande, Presidente da Associação de Arquitetos e Construção Civil 

Regional (AGACEI), falou sobre o recuo das rodovias, e que em cima de um 

parecer da Procuradoria Geral do Estado, o DAER e a EGR dizem que a cidade 

não atende o que eles desejariam de recuo das rodovias no perímetro urbano, 

ao passo que Gramado tem um plano diretor de mais de quarenta anos. Dessa 

forma, solicitou que haja uma definição sobre o verdadeiro recuo. Em seguida, o 

Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da 

presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

encerrou a reunião às dezenove horas e vinte e seis minutos. O inteiro teor foi 

gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta 

reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão 

Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado 

Marcel van Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e 

publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul.  

Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.16. PASSO FUNDO  
 
Aos sete dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às 20 horas e  

minutos, no Auditório da ACISA, em Passo Fundo, a Comissão Especial de 

Revisão Legal realizou audiência pública sob a Presidência do Excelentíssimo 

Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à Mesa os senhores: Cássio 
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Roberto, Diretor da ACISA; Mateus Wesp, Vereador; Amanda Weidlich, 

Procuradora do Estado; e Morgana Bordignon, Vice-Presidente da OAB. 

Registrou a presença de: Pedro Daneli, Vereador; Rogério Viech, Assessor da 

Deputada Any Ortiz; Fabiana Camargo, Assessora do Deputado Luiz Carlos 

Heinze; Fabricio Valle Dutra, Assessor do Deputado Lucas Redecker; Natalino 

Sarápio, Assessor da Deputada Liziane Bayer; e Roberto Toson, Vereador. 

Cássio Roberto, Diretor da ACISA, deu as boas-vindas a todos e em especial 

ao Deputado Marcel van Hattem. Mateus Wesp, Vereador e Representante da 

Prefeitura Municipal, enalteceu a audiência pública que acontece para tratar de 

um tema que lhes é tão caro, em um momento de estagnação da economia. 

Destacou a liderança de jovens na Comissão Especial de Revisão Legal, 

notadamente os deputados Marcel van Hattem, Lucas Redecker e Any Ortiz, 

para criar o país que se quer. Declarou que irá propor a criação de comissão 

especial em Passo Fundo aos moldes da comissão estadual, com apoio da 

ACISA. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos e 

trabalhos da Comissão Especial. Mateus Wesp, Vereador, informou que o 

Código de Conduta municipal está desatualizado, estando desatualizado 

provavelmente desde a década de cinquenta. Reclamou da demora na abertura 

de empresas no município de Passo Fundo. Disse que nesse momento a 

Câmara Municipal avalia a transferência de áreas públicas para o setor privado, 

avaliadas em sessenta milhões de reais, mas o início torto do processo 

legislativo e a má redação do texto quase impossibilitam tal transferência e 

trazem resultados pífios no desenvolvimento. Destacou a presença de 

acadêmicos do curso de Direito de uma faculdade da cidade e propôs a criação 

de grupos de pesquisa nas universidades para revisão de leis. Por fim, perguntou 

quais seriam os resultados que se pode atingir com o enxugamento de leis. 

Roberto Toson, Vereador, informou a proposição por parte do Vereador Mateus 

West de trabalhar para a desburocratização em Passo Fundo e destacou, a título 

de exemplo, a obsolescência de lei de mil, novecentos e quarenta e oito que 

prevê multa para estancieiros que deixassem galinhas fugirem para as ruas. 

Reconheceu que a performance do parlamentar é medida pela quantidade de 

leis que ele apresenta e sugeriu alterar tal cultura para que os próximos 

parlamentares não criem tantas leis. Destacou que a parte fiscalizatória é 

deixada de lado. Guilherme Reolon, estudante de Direito, perguntou se existia 

algum programa nesse sentido a nível federal. O Deputado Marcel van Hattem 

respondeu que não há conhecimento de um trabalho sistemático como o da 

Comissão Especial de Revisão Legal sendo feito em Brasília, mas existem 

iniciativas esparsas. Amanda Weidlich, Procuradora do Estado, informou que a 

Procuradoria Geral do Estado (PGE) é o órgão de representação judicial do 

Estado do Rio Grande do Sul e de consultoria jurídica, portanto, o verdadeiro 

braço jurídico do estado e que para a PGE o abarrotamento legal constitui o dia 

a dia do trabalho. Disse que o efeito pernicioso desse abarrotamento legal é o 

aumento da judicialização e que cada processo na Justiça representa custo para 

o estado, trabalho a mais para Judiciário e para Procuradoria, por isso, afirmou 
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enxergar necessidade real da revisão legal. Afirmou que a PGE tenta resolver 

problemas pontuais, lembrando que o administrador público só pode fazer o que 

a lei permite e se há um descompasso entre a legislação e a realidade atual, 

cria-se um impasse que normalmente indo para o Judiciário. Exemplificou com 

a licença gala para servidores, a qual nada fala sobre os companheiros em união 

estável (equiparado a casamento na Constituição Federal), situação que a PGE 

redigiu parecer após aprovado pelo governador, conciliando, assim, o 

descompasso. Informou que há várias situações como essa. Por fim, colocou a 

Procuradoria à disposição. O Deputado Marcel van Hattem sugeriu contato 

com a PGE para coletar os pareceres semelhantes ao caso exposto pela 

Procuradora. Marcio Catapan, destacou e elogiou o livro ñA Leiò, de Bastiat, pelo 

seu aspecto filosófico e criticou a mentalidade estadista no Brasil, enfatizando 

que os brasileiros demandam mais do estado para resolver problemas que a 

própria sociedade poderia resolver. Julio Oliveira, Associação dos Moradores 

do Centro, citou uma lei municipal recém promulgada que proíbe consumo de 

bebidas alcoólicas nas ruas da cidade e questionou se a competência seria 

municipal ou estadual. Mateus Wesp, Vereador, comentou a dificuldade de 

competência entre estados e municípios, inclusive na questão da segurança, 

posicionando-se favorável a uma guarda municipal. Rogério Viech, Assessor da 

Deputada Any Ortiz, sugeriu juntar forças com o Judiciário, Executivo, 

Legislativo, instituições de ensino e universidades para distribuir tarefas e revisar 

efetivamente a legislação. Morgana Bordignon, Vice-Presidente da OAB e 

advogada eminentemente trabalhista, parabenizou a Comissão Especial, e disse 

que a OAB-RS tem cento e seis subseções as quais reúnem-se duas vezes ao 

ano em colégio de presidentes e sempre conclui que existe muitas leis e o 

cidadão brasileiro muitas vezes sequer consegue saber que a lei existe. 

Destacou os problemas mais gritantes, sendo em primeiro lugar que as pessoas 

que criam as leis não sabem redigi-las, havendo problemas crassos de 

português, e citou como exemplo a atual modernização da Justiça do Trabalho 

que apresenta erros gravíssimos na nova legislação. Afirmou que o novo CPC 

teve sua execução copiada da CLT, mas não se justifica dizer a nova CLT foi 

modernizada. Disse que a redação de determinados artigos parece ter sido feita 

por pessoas que não terminaram o Ensino Médio, e essa má redação faz que 

posteriormente as leis tenham brechas para pender para o lado A ou lado B. 

Destacou como segundo ponto crucial que, embora o Brasil seja enorme, com 

costumes e palavreados diferentes, o que enseja legislações diferentes, cria-se 

lei para um grupo da sociedade, para um grupo de cidadãos e não para a 

coletividade. Disse que isso acarreta problema para o Judiciário que terá que dar 

uma resposta e alguém vai ganhar e alguém vai perder. Concluiu que como a 

legislação está escrita de forma errada, ela dá interpretação para vários 

caminhos diferentes. E como terceiro ponto, destacou que se cria lei para tudo 

no Brasil, como cor da fachada do posto de gasolina, mas, feita a lei, depois vem 

o problema de quem vai fiscalizar. Afirmou que há muito que se fazer, que há 

muitas leis por revogar e lembrou que o Código de Processo Penal está em vias 
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de atualização. Leonardo Piovesan, Empresário, disse notar que a mudança da 

CLT melhorou para as empresas, deixando de ser tão burocrático, mas se a 

legislação trabalhista for menos burocrática ainda facilitará a geração de 

empregos. Cássio Roberto, Diretor da ACISA, reforçou ser uma questão cultural 

o problema da lei e que costuma ouvir questionamentos sobre quantas leis um 

candidato teria aprovado ou quantos projetos foram por ele apresentados. Disse 

imaginar que a mudança será a longo prazo. Por fim, convidou o Deputado 

Marcel van Hattem para voltar e apresentar as conclusões que foram feitas pela 

Comissão Especial. Fabiana Camargo, Assessora do Deputado Luiz Carlos 

Heinze, disse fazer suas as palavras da Doutora Morgana Bordignon, 

enfatizando que é difícil o exercício da advocacia. Salientou a importância da 

Comissão e que é preciso passar adiante o que ela está debatendo e seu 

resultado. Fabricio Valle Dutra, Assessor do Deputado Lucas Redecker, 

parabenizou a iniciativa e reforçou a importância de identificar os entraves 

burocráticos da vida do cidadão, pois as pessoas não aguentam mais a mão 

pesada do estado. Disse entender que a revisão começa pelas leis obsoletas, 

mas que ela precisa chegar à revisão dos entraves burocráticos do estado. Em 

seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos 

da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

encerrou a reunião às 22 horas e 10 minutos. O inteiro teor foi gravado, passando 

o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, para constar, 

eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, 

lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por 

mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário 

Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado Marcel van 

Hattem, Presidente, Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.17. CARAZINHO  
 
Aos oito dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às 10 horas e 45 

minutos, no Auditório do Sindicato Rural, em Carazinho, a Comissão Especial de 

Revisão Legal realizou audiência pública sob a Presidência do Excelentíssimo 

Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à Mesa os senhores: Fernando 

Santana, Vice-Prefeito Municipal; Leomar Tombini; Presidente do Sindicato 

Rural; Lucas Lopes, Vereador; Mari Zanella Taietti, Diretora da Ulbra e ACIC; e 

Douglas Tombini, Vice-Presidente da OAB. Chamou Elton Fischer, Capeão 

Universitário da ULBRA, o qual deu uma mensagem. O Deputado Marcel van 

Hattem saudou as seguintes presenças: Elias Goulart, Vereador de Tapera; 

Cleomar Silva, Assessor do Vereador Daniel Weber; Marcio Rosemberg, Diretor 

da Eletrocar (Centrais Elétricas de Carazinho); Natalino Sarapio, Assessor da 

Deputada Lisiane Bayer; Diogo Moreira, Diretor da Agrotex; e João Pedro 

Albuquerque, Vereador de Carazinho. Leomar Tombini, Presidente do 

Sindicato Rural, disse da sua satisfação em sediar e participar da audiência 

pública. Fernando Santana, Vice-Prefeito Municipal, saudou as autoridades e 
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agradeceu ao Deputado Presidente por proporcionar o conhecimento sobre a 

revisão das leis. Acredita que devam ocorrer mudanças para melhor no país, 

lembrando que a Constituição é de mil, novecentos e oitenta e oito. O Deputado 

Marcel van Hattem registrou a presença de: Jéssica Galante, Diretora 

Administrativa e Técnica da Construtora Seco; e de Fabricio Dutra, Assessor do 

Deputado Lucas Redecker. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem 

apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão Especial. Douglas Tombini, 

Vice-Presidente da OAB, mencionou que em audiências públicas anteriores da 

Comissão Especial são muito abordados o piso salarial regional, o 

empreendedorismo, o meio ambiente, e, o que lhe chamou a atenção foi a 

questão do PCCI. Disse que nem os advogados conhecem todas as leis. 

Destacou dos encaminhamentos já encaminhados, a mudança de conceito na 

criação das leis, como visto na audiência de Gramado. Mari Zanella Taietti, 

Diretora da Ulbra e ACIC, destacou que as leis entravam o desenvolvimento do 

município, estado e país. Destacou a fala do representante da OAB-SC que 

reflete como se pode cumprir leis que não se conhece. Parabenizou a iniciativa 

e afirmou que a mesma deveria ter começado há mais tempo. Registrou que 

deveria ser permanente o trabalho, sendo prioritário o controle das leis e depois 

o acompanhamento significativo. Colocou o Curso de Direito da Ulbra Carazinho 

com seus quase trezentos alunos para contribuir no que for preciso. Ressaltou a 

importância do seguimento do trabalho no ano que vem e nos próximos anos. 

Elias Goulart, Vereador de Tapera e Presidente da Comissão de Finanças e 

Orçamento, citou o exemplo de audiência pública no dia anterior em Tapera, cujo 

regimento não permite de manifestação do público em uma audiência pública, o 

que é incoerente. Parabenizou a Comissão e destacou a importância de sua 

permanência na Assembleia Legislativa. Acha viável levar aos municípios a 

dinâmica da revisão legal, mesmo em municípios pequenos como o seu. 

Requereu audiência pública para Tapera da Comissão. Lucas Lopes, Vereador, 

parabenizou pela iniciativa da Comissão Especial. Sugeriu a abertura de uma 

comissão especial de revisão legal em seu município, e disse que iria levar a 

ideia à Câmara Municipal, solicitando auxílio da OAB. Destacou sobre 

empreendedorismo, duas leis municipais que auxiliam a abertura de empresas. 

Jéssica Galante, Engenheira e Diretora Administrativa e Técnica da Construtora 

Seco, abordou o PCCI. Disse que os órgãos tem dificuldade em avaliar os 

projetos por causa das normas, o que dificulta a aprovação de projetos e a 

ampliação de empresas, justamente por ser uma norma e não uma legislação. 

Reconheceu que a Prefeitura tem boa vontade. Disse estarem sofrendo ao 

contrário, pois nos Bombeiros quem aprova não é um corpo técnico. Lembrou 

que a responsabilidade é do técnico que assina a RT e do bombeiro. Disse que 

acaba atrasando em função da norma não ser lei. Fernando Santana, Vice-

Prefeito Municipal, trouxe o caso de um estabelecimento local de alimentação 

que não estava conseguindo a liberação porque teria que partir de Passo Fundo, 

mas tendo sede em Carazinho. Descobriram que quem aceita é o oficial de 

patente superior. Afirmou que internamente os bombeiros tem burocracia no 
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andamento em razão de exigências. Comentou de uma lei de Carazinho lei que 

não era lei, embora até número ela tinha. Espera que o bom trabalho já feito em 

Santa Catarina e agora no Rio Grande do Sul possa ser feito também a nível 

nacional. Felipe Nascimento, Engenheiro Mecânico e Presidente do Clube 

Planalto Estudantes pela Liberdade, disse que trabalham no município de 

Espumoso sobre biogás, projeto esse sem ligação com a Fepam, as licenças 

são municipais, mas o município não tem competência técnica, e então o 

município envia para a Fepam e esta devolve. Contou que tem um cliente com 

leitaria e a Fepam não licencia, usa biodigestor alemão e o município não tem 

competência legal e técnica. Disse, portanto, que a dificuldade é em saber quem 

é responsável. João Pedro Albuquerque, Advogado e Vereador de Carazinho, 

cumprimentou a Mesa dos trabalhos. Disse que vê com muito bons olhos a 

importância do tema da revisão legal. Disse que uma lei não cumprida perde de 

credibilidade da legislação. Afirmou que há uma indefinição sobre leis a qual 

precisa cumprir e qual não. Disse que muito da necessidade de revisão vem da 

mudança cultural, mas defendeu maior responsabilidade na construção das leis. 

Destacou que se a necessidade é de lei específica e é criada uma lei geral, pode 

criar mais problemas do que resolver a demanda inicial. Leomar Tombini, 

Presidente do Sindicato Rural, disse que leis mal redigidas, de épocas antigas 

do tempo da carroça, e lembrou da reforma trabalhista. Afirmou que às vezes se 

faz leis para o estado inteiro e em certos municípios a realidade é diferente. Citou 

como exemplo legislações que não se encaixa no setor leiteiro, ou seja, detectou 

o problema de leis gerais que não se aplicam a casos específicos. Afirmou que 

talvez precisasse de leis diferentes. Disse também que as leis não são claras. 

Manoela Pacífico, parabenizou o trabalho e disse que a audiência pública da 

Comissão Especial serve para plantar um trabalho para mudar a mentalidade 

das pessoas. Citou a reforma trabalhista como modernização, destacando a 

multa por litigância de má fé como novidade necessária. Incentivou o trabalho 

municipal nesse sentido para vereadores. Afirmou que parece que as pessoas 

pedem leis. Felipe Gerling, Diretor da Revista Lideranças e Meu Voto 

Inteligente, agradeceu a presença do Deputado Presidente na cidade e destacou 

a dificuldade do empreendedor na gestão das leis. Reconheceu a importância 

da universidade, pois disse ter a primeira empresa incubada na universidade. 

Natalino Sarapio, Assessor da Deputada Lisiane Bayer, cumprimentou a mesa 

e participantes. Sugeriu a criação de uma apostila ou pasta por cada município 

a cada encaminhamento para ajudar a população. Citou, por exemplo, o que 

precisa para fazer um loteamento, ou seja, um passo a passo. Em seguida, o 

Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da 

presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

encerrou a reunião às 12 horas e 50 minutos. O inteiro teor foi gravado, passando 

o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, para constar, 

eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, 

lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por 
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mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário 

Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul.  

Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário 

 

8.18. SANTA ROSA  
 
Aos oito dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às dezenove horas 

e quarenta e oito minutos, no Auditório B 105 da Unijuí, em Santa Rosa, a 

Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a 

Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 

Mesa os senhores: Fabiana Rodrigues de Barros, Diretora do PROCON 

Municipal, representando a Prefeitura Municipal; Ariosto Sparemberger, Pró-

Reitor da UNIJUÍ; Leonides Freddi, Vice-Presidente da Fecomércio e Presidente 

do Sindilojas; Helton Lamb, Procurador do Estado; Marcos Scherer, Diretor 

Jurídico da ACISAP; Nérison Antônio Paveglio, Diretor da FIERGS; e Gilberto 

Kieling, Presidente da OAB. Registrou a presença de: Francieli Formentini, 

Coordenadora do Curso de Direito da UNIJUÍ; e Huirlis Reis, Presidente do DCE 

da UNIJUÍ. Ariosto Sparemberger, Pró-Reitor da UNIJUÍ, saudou a todos, 

ressaltou que a universidade é comunitária e lhes interessa sempre receber 

eventos como o do tema proposto e disse que a UNIJUÍ há sessenta anos 

participa pelo ensino, pesquisa e extensão no desenvolvimento da região. 

Fabiana Rodrigues de Barros, Diretora do PROCON Municipal, representando 

a Prefeitura Municipal, agradeceu o convite e disse que uma audiência pública é 

o primeiro passo para o avanço. O Deputado Marcel van Hattem registrou a 

presença de: Fernando Cancian, Assessor da Deputada Zilá Breitenbach; e 

Felipe Weiler, Presidente do PP. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem 

fez uma apresentação dos objetivos e trabalhos da Comissão Especial. 

Leonides Freddi, Vice-Presidente da Fecomércio e Presidente do Sindilojas, 

parabenizou o Deputado Presidente pela coragem de pegar tal bandeira. 

Reconheceu que existem leis obsoletas e leis que atrapalham a vida do cidadão 

e do empreendedor. Indicou a questão do piso regional que apenas cinco 

estados tem, e posicionou-se que não é um instrumento de que precisem. 

Afirmou que outra questão que atrapalha muito é o diferencial de ICMS, 

destacando que centenas de milhares de micro e pequenas empresas que não 

suportam mais fazer o recolhimento desse diferencial que é de seis por cento. 

Esclareceu que a empresa de regime geral também paga, mas desconta na GIA, 

enquanto o pequeno se não pagar fica inadimplente. Disse ver muitos exemplos 

e não só no comércio, na indústria também. Afirmou que ao final quem paga os 

seis por cento é quem consome. Lurdes Aparecida Grossmann, Professora de 

Direito Penal da UNIJUÍ, disse sentir, como operadora do Direito, o impacto da 

quantidade de leis e também da sobreposição de competências. Contou que já 

foi Procuradora do município, trabalhando com projetos de lei e licitações. 

Sugeriu a parceria com universidades, visando atividades complementares aos 

alunos por meio de pesquisas virtuais de leis a serem revisadas, além de 
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envolver a assessoria do corpo docente, principalmente das universidades 

comunitárias. Pela sua experiência, ressaltou a formação técnica dos 

legisladores que muitas vezes não tem conhecimento técnico-jurídico. Citou a lei 

complementar que obriga que toda nova lei revogue expressamente a legislação 

contrária a ela, mas julgou que isso não é observado. Sustentou que a revogação 

deveria ser explícita e não tácita. Gilberto Kieling, Presidente da OAB, disse 

que a Câmara de Vereadores de Santa Rosa fez trabalho de compilação e 

consolidação de leis do município, reunindo legislação de determinada área para 

consolidar, reduzir, e eliminar as arcaicas e obsoletas, criando verdadeiras 

compilações temáticas. Citou que foi revogado o dispositivo que proibia amarrar 

cavalo na frente de banco. Também citou que recentemente um vereador propôs 

a criação de lei que já existia. Criticou a plataforma de pesquisa da base de 

dados da Assembleia Legislativa que poderia ser melhorada para pesquisas por 

matérias e temas, além de incluir legislações ainda não informatizadas. Ariosto 

Sparemberger, Pró-Reitor da UNIJUÍ, parabenizou o Deputado Presidente pela 

disponibilizada de estar em Santa Rosa, pela iniciativa e pela coragem de trazer 

o tema de revisão de leis. Registrou que a burocracia prejudica a competitividade 

no país. Disse que segundo pesquisas, em torno de oitenta e seis por cento dos 

brasileiros consideram o país muito burocrático, e desses, setenta e cinco por 

cento consideram que o excesso de burocracia é propício à corrupção. Disse 

que na UNIJUÍ se trabalha com o mínimo de dez por cento dos projetos 

pedagógicos em empreendedorismo, e que a universidade tem uma incubadora 

tecnológica. Criticou a dificuldade para fechar empresas no país e, levando em 

conta que a região de Santa Rosa tem a segunda maior bacia leiteira do estado, 

também criticou a diferença de ICMS prejudica o setor leiteiro e já se vê 

propriedades abandonando a atividade pelos preços competitivos de produtos 

que vem de outros estados. Francieli Formentini, Coordenadora do Curso de 

Direito da UNIJUÍ, falou de possível diálogo que possibilite que alunos de 

graduação e mestrado em Direito possam contribuir para o trabalho da 

Comissão. Abordou ao valor dos precatórios e o limite de expedição de RPV, 

disse que sente dificuldade de acessar os créditos de decisões judiciais, em 

razão das demoras dos precatórios e do limite reduzido de expedição de RPV. 

Informou que a universidade tem o escritório modelo de Direito e que sentem 

dificuldade de acesso a documentos públicos em razão do alto valor dos 

emolumentos, sugerindo uma revisão. Enfatizou que para os cidadãos mais 

pobres a dificuldade é maior, mas é preciso regularizar imóveis e bens. Helton 

Lamb, Procurador do Estado, disse que o maior problema é o acesso à 

legislação e defendeu que o portal de leis seja completo. Comentou sobre as 

referências cruzadas, que são importantes, tal qual nos códigos civil ou penal. 

Disse que enfrentam processos com leis revogadas, sendo que o advogado não 

tem ideia do que está vigente e do que não está vigente, julgando que talvez o 

grande problema seja a falta de revogação expressa. Afirmou que a revogação 

tácita é uma fonte inesgotável de discussões, e, assim, uma discussão que 

deveria ter sido feita no âmbito do Legislativo vai ser feita no Judiciário 
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posteriormente. A falta de tratar expressamente na legislação nova o que 

acontece com a legislação até então existente leva à multiplicação das ações 

judiciais, ou seja, o debate vai ao Judiciário quando deveria ter ocorrido no 

Legislativo. Disse que outro espinho na legislação é o problema das 

competências ou competências complementares, como na legislação ambiental. 

Exemplificou com caso ambiental que envolve a costa do Rio Uruguai, no qual 

existem várias legislações, mas na prática ninguém sabe (nem união, nem 

estado, nem município) o que pode licenciar do ponto de vista ambiental. Sugeriu 

trabalhar na divulgação das leis existentes e das competências, talvez na forma 

de cartilhas. Lurdes Aparecida Grossmann, Professora de Direito Penal da 

UNIJUÍ, afirmou que a questão ambiental é tão intrincada em termos de 

competência que nem as entidades sabem, não há clareza para a União, para o 

estado ou para o município, o que gera um conflito negativo de medo do Tribunal 

de Contas e de ações judiciais. Disse acreditar que não é feito um fluxograma 

de licenciamento porque nem as entidades sabem como funciona. Marcos 

Scherer, Diretor Jurídico da ACISAP e Coordenador do Curso de Direito da 

Setrem em Três de Maio, disse que o maior problema na temática, antes de ser 

técnico, ele é cultural. Disse acreditar que as pessoas atribuem à lei um papel 

maior do que ela deveria ter na vida das mesmas. Afirmou que as pessoas não 

assumem mais para si a resolução de seus problemas, mas jogam para o estado, 

prova disso a sobrecarga no Poder Judiciário. Disse que a lei maior é a lei dos 

homens, da ética e da moral. Criticou a ideia de que a lei é só para estar no papel 

e não ser cumprida. Afirmou ter muito conhecimento na área de Direito Ambiental 

e se dispõe a contribuir. Citou a Lei Complementar cento e quarenta que 

estabelece a competência da União, estados e municípios para legislar e 

licenciar. Apresentando-se como membro do Conselho de Recursos Hídricos do 

Estado e da Câmaras Técnicas Jurídicas do Conselho de Recursos Hídricos e 

do Conselho do Meio Ambiente, e também Vice-Presidente do Comitê de 

Gerenciamento da Bacia Hidrográfica da região, afirmou, entretanto, que muito 

mais do que leis, existem um número maior de resoluções. Em outras palavras, 

disse que leis são bem poucas, mas o problema é o que vem para baixo, pois 

existe muito mais legislação infralegal, ou normatização infralegal do que 

propriamente leis. Por isso, concluiu que caberia uma consolidação da legislação 

ambiental. Informou que foi Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Sustentável e que fez um trabalho a partir da Sala do Empreendedor, que 

permite a abertura de um negócio em até sete dias. Nérison Antônio Paveglio, 

Diretor da FIERGS e empresário, disse que Santa Rosa é exemplo, pois na 

cidade é possível abrir uma empresa em sete dias úteis e solicitar encerramento 

em não mais do que dez dias. Concordou com expositores anteriores quanto à 

necessidade de extinção do piso salarial e quanto à falta de formação para os 

legisladores. Disse que segundo a FIERGS, falta qualificação técnica para os 

legisladores que julgam politicamente o percentual de reajuste que as empresas 

deverão dar aos salários de seus funcionários, quando o estado nem sequer 

cumpre com sua obrigação. Afirmou que quem paga é a pequena empresa. 
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Lurdes Aparecida Grossmann, Professora de Direito Penal da UNIJUÍ, tomou 

a palavra para dizer que todas as áreas legislativas tem assessoria de 

operadores jurídicos, mas se o legislador tem o Ensino Fundamental e não tem 

o conhecimento de que algo é inconstitucional, talvez seja difícil que a assessoria 

o convença, lembrando que existe uma lei maior. Felipe Weiler, Advogado e 

Presidente do PP, disse ser um privilégio receber tal audiência pública e 

defendeu a desburocratização e que o estado pare de interferir onde não é 

chamado para o estado dar um salto gigantesco. Criticou o paternalismo do 

estado, onde tudo tem que estar nos ditames da lei, dificultando a inovação e o 

empreendedorismo, como uma âncora atada ao pé das pessoas. Em seguida, o 

Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da 

presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

encerrou a reunião às vinte e uma horas e vinte e cinco minutos. O inteiro teor 

foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta 

reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão 

Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado 

Marcel van Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e 

publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul.  

Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.19. SÃO BORJA  
 
Aos nove dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às 10 horas e 30 

minutos, no Sindicato Rural, em São Borja, a Comissão Especial de Revisão 

Legal realizou audiência pública sob a Presidência do Excelentíssimo Deputado 

Marcel van Hattem, o qual chamou à Mesa os senhores: Eduardo Bonotto, 

Prefeito; Benvindo Ferreira Neto, Representante do Sindicato Rural; Eric Lins, 

Procurador do Estado e Vereador em Uruguaiana; Moisés Lopes, Presidente da 

OAB; Ibrahim Mahmud, Vice-Presidente da Fecomércio e Presidente do 

Sindilojas; Wolmi Oliveira, Presidente da ASISB. Benvindo Ferreira Neto, 

Representante e Associado do Sindicato Rural, disse ser interessante o tema da 

audiência pública. Eduardo Bonotto, Prefeito, destacou a importância de 

audiências para revisão legal no momento em que o país passa por diversas 

dificuldades, é preciso um cenário novo e principalmente na questão de 

legislação para que o país, o estado e o município avancem. Em seguida, o 

Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão 

Especial, e também registrou a presença de: Rudinei Wurfel, Assessor do 

Deputado Luis Carlos Heinze; Eduardo Rocha, Assessor Jurídico da Câmara 

Municpal; Silvio Luiz Amaral, Coordenador da Secretaria de Desenvolvimento 

Social; José Luiz Machado, Vereador. Ibrahim Mahmud, Vice-Presidente da 

Fecomércio e Presidente do Sindilojas, parabenizou a Comissão, disse ser a 

iniciativa válida, e criticou o piso salarial regional, principalmente agora que 

sindicatos patronais e trabalhistas terão maior poder de negociação. Wolmi 

Oliveira, Presidente da ASISB, destacou que sociedade precisa participar mais 
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na elaboração das leis municipais que são feitas para não serem cumpridas. 

Também criticou a questão do piso regional, que traz dificuldades e não tem mais 

sentido de existir. Eduardo Bonotto, Prefeito, disse da satisfação sobre o tema 

tão importante. Destacou que nem senadores nem deputados conhecem todas 

as leis do país e isso gera insegurança jurídica e legal, leis sobrepostas e atraso 

no desenvolvimento em todas as esferas. Afirmou que em um estado ou país 

com diferentes realidades regionais, há dificuldade de consolidar legislações 

com abrangência estadual ou nacional, não contemplando o que é Metade Norte 

e o que é Metade Sul. Sugeriu setorizar por itens ou tópicos e que se olhe para 

a Metade Sul do Estado. Informou que estão fazendo na sua cidade a revisão do 

código tributário municipal de Uruguaiana de mil, novecentos e oitenta e quatro, 

bem como estão fazendo um novo código sanitário. Eric Lins, Procurador do 

Estado e Vereador em Uruguaiana, disse que a questão da revisão legislativa é 

algo não só bom como necessário. Como foi levantada a questão do piso 

regional, posicionou-se que todos os pisos regionais geram desemprego. 

Afirmou, entretanto, que existe um detalhe que quis ressaltar, o qual destrói a 

eficiência do serviço público, e não são só as leis que são feitas visando atender 

pequenos interesses, de pequenos grupos, pequenos lobbies: são as normas 

infralegais, uma forma silenciosa de destruição da eficiência do serviço público. 

Ensinou que as normas infralegais são normas editadas, por exemplo, por 

conselhos municipais ou estaduais de saúde, pois elas tem competências 

administrativas e tem uma série de travas, fazendo com que o governador ou 

prefeito tenham que contratar mais gente para atender essas normas (como as 

normas do SUS), desconsiderando a organização dos fatores de produção que 

o diretor de um hospital terá. Afirmou que algumas vezes as leis podem suprimir 

a competências desses legisladores infralegais e isso traz ineficiência para o 

serviço público, acarretando a contratação de mais gente e levando ao inchaço 

das organizações e a ultrapassar os limites da lei de responsabilidade fiscal. 

Sugeriu, assim, que as normas infralegais precisam ser consideradas mais do 

que as leis propriamente ditas, pois talvez tragam um mal ainda maior. Moisés 

Lopes, Presidente da OAB, sugeriu uma revisão de caráter e depois uma revisão 

de leis. O Deputado Marcel van Hattem registrou as presenças de: Carina 

Frank, diretora do Sindilojas, e Reinaldo Menezes Garcia, Chefe de Gabinete do 

Prefeito Municipal. Maicon Marchezan, advogado público, membro da 

Administração Pública e profissional que trabalha diretamente com o Poder 

Judiciário, parabenizou pela iniciativa e disse que na que Administração Pública 

é extremamente difícil se trabalhar com a burocracia a qual traz o atraso e é, 

muitas vezes, um caminho para a corrupção, pois se pode servir da burocracia 

para tirar proveito, como criar dificuldades para vender facilidades. Disse que, 

por outro lado, no Poder Judiciário há um calhamaço de leis e os próprios juízes 

se contradizem, e cada decisão judicial é uma surpresa, o que gera insegurança 

jur²dica. Afirmou que no Brasil se vive uma ñdiarreia legalò, qualquer um se sente 

no direito de criar uma lei, e lembrou o alto custo da burocracia. Benvindo 

Ferreira Neto, Associado do Sindicato Rural, relatou casos sobre a fiscalização 
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do meio ambiente sobre as atividades profissionais, e destacou a alta 

interferência do estado brasileiro na economia. Disse que muitas mecânicas 

sofreram multas e tiveram que fechar. Citou que o estado brasileiro fica com 

quase quarenta por cento do que é gerado. Também citou o caso do arroz e 

multas aplicadas pelo IBAMA a agricultores. Concluiu dizendo que o poder dado 

ao estado é demasiado e deu por sugestão a ciberdemocracia. José Luiz 

Machado, Vereador de primeiro mandato, disse não se preocupar em criar 

projetos de lei, pois existem muitas leis boas que não são cumpridas. Disse notar 

que a maioria das leis federais e estaduais é criada com fins arrecadatórios e 

isso os empresários e cidadãos não aguentam mais. Lindolfo Hardt, da 

Sociedade Civil, disse que o mais importante é como fazer a população cumprir 

leis se a mesma não as conhece. Criticou a criação de lei em cima de lei. Sugeriu 

a revisão das leis são-borjenses. Benvindo Ferreira Neto, Associado do 

Sindicato Rural, complementando o que já havia falado, trouxe o caso de uma 

madeireira cujo proprietário resolveu fechar a empresa no momento da 

fiscalização do Corpo de Bombeiros, e disse que muitos empresários hoje pagam 

para trabalhar. Pedro Quos, Secretário de Desenvolvimento Social, disse 

entender que toda revisão deve ser feita com foco, usando o critério de até que 

ponto a lei está contribuindo para o resultado, pois o resultado precisa ser 

positivo. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos 

encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente encerrou a reunião às 12 horas e 30 minutos. O inteiro teor 

foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta 

reunião. E, para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão 

Especial de Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado 

Marcel van Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e 

publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. 

Deputado Marcel van Hattem, Presidente, Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.20. URUGUAIANA 
 
Aos nove dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às 16 horas, no 

Auditório da OAB, em Uruguaiana, a Comissão Especial de Revisão Legal 

realizou audiência pública sob a Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel 

van Hattem, o qual chamou à Mesa os senhores: Ronnie Mello, Prefeito 

Municipal; Carlos Delgado, Vereador; Lauro Delgado, Representante da OAB; 

Eric Lins, Procurador do Estado e Vereador em Uruguaiana; Luis Oscar Kessler, 

Presidente da ACIU; e Luciane da Cunha Lopes, Presidente da CDL. Registrou 

a presença de: Pedro Braccini, Secretário Adjunto do Meio Ambiente; Jaime 

Duarte, Assessor da Deputada Liziane Bayer; Regis Lima, Assessor Parlamentar 

do Deputado Frederico Antunes; Odilon da Silva, Chefe de Gabinete do Vereador 

Carlos Delgado; e Edna Fabricio Albuquerque, Diretora do Fórum de 

Desenvolvimento de Uruguaiana. Lauro Delgado, Representante da OAB, deu 



162 
 

as boas-vindas em nome do Presidente da OAB, disse que o tema da Comissão 

é pertinente à atividade profissional e que o Rio Grande do Sul precisa mudar, 

com a juventude em especial, pois está pior do que se imagina. Ronnie Mello, 

Prefeito Municipal, disse que talvez este trabalho fosse um dos mais importantes, 

pois revisões e compilações estão ligados ao desenvolvimento. Em seguida, o 

Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão 

Especial. Ronnie Mello, Prefeito Municipal, inferiu que o trabalho de revisão 

legal feito pelo estado de Santa Catarina deve ter relação direta com o 

desenvolvimento daquele estado, que recebe muitos de seus familiares e amigos 

que para lá migram atrás de oportunidades. Deu como sugestão que esse 

trabalho deva ter continuidade e que conte com a parceria da OAB, já que a 

entidade tem interesse direto, estendendo o trabalho e propagando a informação 

correta com comissões locais onde haja subseção da OAB, atendendo tanto 

situações mais simples quanto as mais complexas. Lauro Delgado, 

Representante da OAB, comunicou que irá encaminhar materiais da Comissão 

Especial para as subseções da OAB, para que a ideia seja difundida, 

percorrendo todo o estado. Sugeriu a revogação de leis defasadas, repetitivas e 

as que jamais deveriam existir: aquelas que tratam de interesse privado. Citou 

para revogação a lei quatorze mil, oitocentos e trinta e quatro, de cinco de janeiro 

de dois mil e dezesseis, a qual institui o marco regulatório do transporte 

intermunicipal, a qual começou mal pelo regime de tramitação, pois tenta regular 

um serviço público que está há mais de trinta anos na ilegalidade, e, assim, não 

haveria necessidade de regime de urgência. Disse ser sabido que o regime de 

urgência é usado pelos governos para passar coisas que não são boas para a 

sociedade, sendo quase uma lei secreta, que não passa para discussão nas 

comissões. Denunciou que a lei citada ofende os princípios do artigo trinta e sete 

da Constituição Federal que regula os serviços públicos. Declarou que tal lei é 

prima da lei quatorze mil, seiscentos e sessenta e sete, de trinta e um de 

dezembro de dois mil e quatorze, que trata do mesmo tema, que em seis meses 

seria encaminhado pelo governo para a Assembleia Legislativa para regular o 

plano diretor, também enviada em regime de urgência para não ser discutida. 

Declarou que ambas as leis são primas da lei onze mil, duzentos e oitenta e três, 

de vinte e três de dezembro de mil, novecentos e noventa e oito, lei esta 

declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça. Passou aos mãos do 

Deputado Marcel van Hattem o documento ñInconstitucionalidades e ilegalidades 

da lei estadual número quatorze mil, oitocentos e trinta e quatro, de cinco de 

janeiro de dois mil e dezesseisò. Luciane da Cunha Lopes, Presidente da CDL, 

ressaltou o dinamismo e rapidez da apresentação, pois práticas ágeis e ações 

são valorizadas pelos empresários e não apenas reuniões. Queixou-se da 

demora na abertura de uma empresa, pois são quase sessenta dias para a 

liberação na Junta Comercial, bem como da demora para encerrar as atividades 

de uma empresa. Disse terem feito levantamento de quantas empresas abriram 

e fecharam, sem dar baixa nas mesmas, pois é difícil encerrar uma empresa. 

Carlos Delgado, Vereador, afirmou acreditar num estado que facilite a vida do 
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empreendedor, e informou que, junto com o Vereador Eric Lins, irá criar uma 

comissão de revisão de leis municipais no ano que vem. Sendo titular da 

Comissão de Constituição e Justiça e tendo a Câmara de Vereadores sua escola 

legislativa, julga fundamental o assessoramento ao legislador, pois muitas vezes 

o vereador protocola projetos inconstitucionais, e assim, cursos de formação 

podem evitar constrangimentos e leis inconstitucionais. Eric Lins, Procurador do 

Estado e Vereador em Uruguaiana, mostrou-se preocupado com leis que trazem, 

por um lado, benefícios a algumas pessoas e, por outro lado, benefícios que já 

foram extintos. Também mostrou-se preocupado com leis que perderam eficácia 

ou perderam validade, que são coisas diferentes. Afirmou que tem muita gente 

recebendo benefícios de leis que já deixaram de ter validade e isso também é 

economicidade para o Poder Público. Citou ainda que é muito comum que leis 

tenham matérias parecidas, e por isso, assim como existem codificações, 

também existem compilações e consolidações, como no caso de juntar em uma 

só lei as denominações de ruas, acrescentando artigos para novas ruas, ou no 

caso de nomes de escolas. Separou as leis em três tipos: leis puramente 

descritivas, leis orçamentárias e lei de conteúdo material de interesse da 

sociedade. Luis Oscar Kessler, Presidente da ACIU, citou que o Brasil está em 

um período de reformas, no momento em que o cidadão vive como escravo para 

cumprir todas as leis. Defendeu um mínimo necessário de leis e passe de se 

valorizar o legislador que mais faz leis. Perguntou se há um regulamento para 

criação de leis e deu seu apoio a criar na cidade o trabalho de revisão de leis. 

Jaime Duarte, Assessor da Deputada Liziane Bayer, disse ser sabedor da 

dificuldade que é abrir uma empresa, enquanto há desemprego no país. André 

Pereira elogiou o trabalho da Comissão e dos legisladores, que tem por papel 

também a revisão de leis. Para despertar o interesse dos jovens, sugeriu que 

eventos como este fossem disponibilizados ao vivo em redes sociais. Em 

seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos 

da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

encerrou a reunião às cinco horas e cinco minutos. O inteiro teor foi gravado, 

passando o arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, 

para constar, eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de 

Revisão Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van 

Hattem e por mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada 

no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Deputado 

Marcel van Hattem,  Presidente, Leonardo Zandoná, Secretário. 

 

8.21. DOIS IRMÃOS 

 
Aos dezoito dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às quatorze 

horas, na Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL), em Dois Irmãos, a Comissão 

Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a Presidência do 

Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à Mesa os 

senhores: Deputado João Fischer; Douglas Sandri, Secretário do 
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Desenvolvimento Econômico, Turismo e Agricultura de Lajeado; Tânia Teresinha 

da Silva, Prefeita de Dois Irmãos; Paulo Cezar Gehrke, Vice-Presidente da 

Câmara de Vereadores; José Agnelo Seger, Diretor da FIERGS; e Carlos Braun, 

Vice-Presidente da OAB Seccional de Novo Hamburgo. Em seguida, o 

Deputado Marcel van Hattem apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão 

Especial. Logo depois, Douglas Sandri, Secretário do Desenvolvimento 

Econômico, Turismo e Agricultura de Lajeado, apresentou o Programa 

ñSimplifica Lajeadoò, demonstrando os motivos pelos quais se deve simplificar 

os regulamentos e normatizações. Disse que o programa implementou a 

redução dos entraves para a abertura de empreendimentos. Trouxe o dado de 

que no mês de outubro oitenta e oito vírgula sete por cento das solicitações foram 

atendidas dentro de vinte e quatro horas. Defendeu a simplificação da legislação 

em Lajeado, assim como a desburocratização. O Deputado João Fischer 

abordou a questão do PPCI, dizendo que a legislação trazia exigências 

excessivas para a liberação de alvarás, falou sobre a Lei do sachê e defendeu o 

aumento de comunicação entre órgãos públicos estaduais. José Agnelo Seger, 

Diretor da FIERGS, criticou a burocracia para abrir filiais, adjetivando como um 

ñcalv§rioò e afirmou que cumprir a burocracia ® muito caro. Disse que as pessoas 

vivem em uma insegurança jurídica, em meio a um ordenamento jurídico 

complexo. Apontou que o setor fiscal exige informações físicas e virtuais, bem 

como problemas com leis inexequíveis. Propôs o restabelecimento de plantão 

fiscal. Trouxe como reivindicações da sua entidade: extinção do piso salarial 

regional, obrigações relativas ao COESPPCI (prevenção de incêndio), 

necessidade de antecipação do Fundopem em casos de inscrição de débitos do 

ICMS em dívida ativa, duplicidade de informações e documentos em diversas 

esferas estaduais, autorização especial de licenciamento ambiental no raio de 

dez quilômetros das unidades de conservação e exigência de cópias em fax para 

habilitação de licitantes em pregão eletrônico. Por fim, disse que o controle do 

devedor contumaz deve ser feito pelo Estado. Carlos Braun, Vice-Presidente da 

OAB Seccional de Novo Hamburgo, disse ser esta uma iniciativa importante e 

criticou a burocracia administrativa, principalmente no Poder Executivo. O 

Sargento Cassius Elias Arejano Pires, Comandante do Corpo de Bombeiros 

Militares, explicou que a demora na concessão de alvarás porque depende de 

colaboração interna dos responsáveis técnicos. Pedro Joãozinho Becker, 

Presidente do Sindicato Rural, pediu revisão das leis que afetam a agroindústria, 

apontou a situação das leis sanitárias nas exposições e falou da estrutura da 

sede da inspetoria veterinária para trabalho preventivo. Jerri Adriani 

Meneghetti, Vice-Prefeito do Município, comunicou que farão revisão das 

normativas internas em seus regulamentos. Sugeriu a continuidade do trabalho 

da Comissão Especial, que possa se estender por mais legislaturas, e a revisão 

comece pelo Código Tributário. Julgou importante unificar regramentos que são 

similares. Cleber Rachel, Vereador de Sapucaia do Sul, criticou a burocracia 

para se abrir uma empresa, citando a Nova Zelândia como exemplo positivo na 

abertura de empresas. Falou da necessidade de revogação de leis sobre mesmo 
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fato. Criticou a chamada Lei de Licitações, a lei oito mil, seiscentos e sessenta e 

seis, do ano de mil, novecentos e noventa e três. E por fim, defendeu que não 

se pode fazer lei na emoção. Andrea Blume, Diretora da Escola de Ensino 

Médio Dez de Setembro, disse que a burocracia atrapalha o funcionamento das 

próprias escolas do estado. Citou que os projetos demoram muito e a burocracia 

é muito grande, o que faz aumentar os custos para o estado, ou seja, se 

houvesse uma burocracia menor, e os projetos andassem mais rápidos, seria 

mais viável. Em seguida, o Deputado Marcel van Hattem fez um resumo dos 

encaminhamentos da presente audiência pública. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente encerrou a reunião às 16 horas. E, para constar, eu, 

Deputado Marcel van Hattem, Presidente da Comissão Especial de Revisão 

Legal, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim, sendo então aprovada, 

nos termos regimentais, e publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa 

do Rio Grande do Sul.  

Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário 

 

8.22. NOVA PETRÓPOLIS 
 

Aos dezoito dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, às dezenove 

horas e quarenta e nove minutos, no Plenarinho da ACINP, em Nova Petrópolis, 

a Comissão Especial de Revisão Legal realizou audiência pública sob a 

Presidência do Excelentíssimo Deputado Marcel van Hattem, o qual chamou à 

Mesa os senhores: Paulo Boelter, Presidente da ACINP; o Deputado Elton 

Weber; a Deputada Any Ortiz; Rafael Ludke, Vereador, Representando a 

Prefeitura Municipal; Cláudio Antônio Gottschalk, Vereador, Representando a 

Câmara de Vereadores; Josias Haas Wehrmann, Tesoureiro da OAB/RS ï 

Subseção de Nova Petrópolis; e Marcelo Wendling, Gerente Financeiro da 

Cooperativa Piá. Paulo Boelter, Presidente da ACINP, saudou inicialmente o 

Deputado Marcel van Hattem, o Deputado Elton Weber, a Deputada Any Ortiz e 

as demais autoridades nominadas. Disse que a Associação Comercial e 

Industrial de Nova Petrópolis entende que a audiência pública, infelizmente, é 

uma das poucas oportunidades de se ter um contato direto com os 

representantes da Assembleia Legislativa. Disse que se, como empresários, não 

estão em Porto Alegre manifestando-se toda hora, levando suas reivindicações, 

é porque não podem tirar muito o olho dos seus negócios. Afirmou que tem que 

focar nas suas empresas, e percebem que quem faz manifestações, quem faz 

barulho em Porto Alegre, obstrui ruas e avenidas, poucas vezes são 

representantes de empresários, de quem gera impostos no país e no Rio Grande 

do Sul. Disse sentir, por um lado, por não ter mais público na plateia, mas, por 

outro lado, o silêncio e a ausência às vezes falam muito. Por fim disse que 

consideravam e precisavam que os deputados fossem os seus representantes. 

O Deputado Marcel van Hattem Registrou a presença de: Kátia Zummach, 

Vereadora; João Paulo Viana, Vereador; Jorge Darlei Wolf, Vereador; Nei 

Ambélio Schneider, Vereador; Viviane Tiburscki, Assessora da Deputada Lisiane 
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Bayer; Eloi Wissmann, Diretor da ACINP; Breno Seibt, Vice-Presidente de 

Indústria da ACINP; José Luiz Cegoni, Presidente da Associação de Turismo e 

Meio Ambiente de Nova Petrópolis (ATURMA); e Adriana Becker, Secretária 

Executiva da Associação Rota Romântica. Rafael Ludke, Vereador, 

Representando a Prefeitura Municipal, afirmou que quem já teve a oportunidade 

de fazer uma nota fiscal sabe qual é o grau de dificuldade. Afirmou que são vários 

tributos, e muitas vezes nem o escritório de contabilidade consegue passar a 

informação correta para se conseguir fazer uma nota fiscal. Destacou que essa 

era a ponta do iceberg em relação à dificuldade de empreender, de realizar, de 

promover a mudança no país, dentro das próprias casas, porque as leis afetam 

o cidadão e não só as empresas. Conclui que é fácil ver a importância e o 

resultado que a Comissão Especial pode trazer para o estado, para suas vidas, 

para a região e o país. Informou que o Prefeito Régis Luiz Hahn mandava um 

abraço ao Deputado Presidente e aos demais deputados, mas que, em virtude 

de outros compromissos, não pode comparecer. Em seguida, o Deputado 

Marcel van Hattem apresentou os objetivos e trabalhos da Comissão Especial. 

O Deputado Elton Weber disse ser uma alegria participar da audiência pública 

em Nova Petrópolis. Afirmou que, estando há três anos na Assembleia 

Legislativa, percebe um excesso de legislação que às vezes não serve mais e, 

por outro lado, serve para atrapalhar. Defendeu que hoje, talvez, mais do que 

criar leis novas, seria muito mais necessário adequar algumas que existem e 

revogar outras, até porque não fazem mais jus a que existam. Disse perceber 

que muitas das leis são criadas para as exceções, criando-se uma lei após 

acontecer um fato. Citou a Lei Kiss, que institui os PPCIs. Informou que no ano 

passado, excluíram da Lei Kiss o artigo dezoito, que determinava que todas as 

construções no meio rural, fosse um galpão aberto ou fechado, teriam que ter 

um PPCI. Defendeu que para um galpão aberto um extintor de incêndio é o 

suficiente. Comunicou que na quinta-feira iria ler o relatório de uma subcomissão 

em que trabalhou nos últimos quatro meses, referente às questões das 

agroindústrias no estado do Rio Grande do Sul. Contou que existem cinco tipos 

de legislação sobre as agroindústrias, pequenas, médias e grandes, no estado 

e no país: CISPOA, SIF, SIM, SUSAF e SISBI. Garantiu que se perguntarem a 

qualquer profissional dessa área para mencionar dez por cento do que está 

escrito lá, ninguém sabe. Disse que há casos em que a inspeção passa um 

ñchecklistò do que fazer num abatedouro, depois, vem outro fiscal e acrescenta 

mais cinco itens, ou seja, pelo excesso de regras, cada um cria um sistema. 

Parabenizou o Deputado Presidente e a Deputada Relatora e a todos que 

participavam do trabalho. Informou que na semana seguinte, entregaria tudo o 

que compilou sobre a revisão na questão das agroindústrias. Afirmou que a 

burocracia na área ambiental é extraordinária e que, naquela tarde, havia 

passado duas horas com o Secretário Ernani Polo e a Secretária Ana Pellini 

discutindo com os técnicos se a silvicultura deveria ter dois cadastros ou um. 

Disse que todos tem uma ânsia muito grande de tentar dirimir isso e que o 

mesmo valeria para a área tributária ou qualquer outro segmento. Disse 



167 
 

compactuar que se simplifique tudo aquilo que for possível, não que não deva 

mais haver regras, mas simplificar com certeza é uma das saídas para que o 

empreendedor, para aquele que quer trabalhar tenha mais vontade, senão 

estarão afastando cada vez mais as pessoas. A Deputada Any Ortiz 

manifestou-se, concordando com o que Paulo Boelter falou sobre a questão da 

participação. Disse não ser só em relação a esse tema, mas, de uma forma geral, 

a política anda muito complicada. Afirmou que acredita que agora, 

principalmente pela existência da Operação Lava Jato, que vem colocando para 

fora tudo que está acontecendo, que tirou o tapete de cima de toda a sujeira que 

impregnava o país há anos e anos, seja o momento das pessoas participarem e 

se interessarem pela política, principalmente pelo setor público como um todo, e 

não de virarem as costas, porque o que aconteceu é uma consequência da falta 

de interesse. Disse que não existe espaço vazio dentro da política; os espaços 

são ocupados, e se não se preocupam, se não se interessam, se viram as 

costas, acontece isso que vimos acontecer, com a política servindo única e 

exclusivamente a interesses particulares. Disse que muitas vezes a cultura 

brasileira é de tentar resolver tudo através da legislação, ou seja, aconteceu um 

fato isolado, cria-se uma lei para aquele fato, mas não se consegue medir quais 

as consequências que terá aquilo. Defendeu a discussão das regras que vão 

nortear a vida em sociedade, sem que isso seja em cima de casuísmos. Contou 

que a primeira audiência pública que fez na Assembleia Legislativa, em dois mil 

e quinze, foi para discutir silvicultura, onde licença que as pessoas obtinham era 

menor do que o tempo necessário para que a árvore crescesse, fosse retirada e 

vendida. Disse que, assim, a pessoa tem uma licença que deve ser renovada 

sem a garantia da renovação, sendo que são necessários sete ou oito anos para 

que a floresta ofereça algum retorno financeiro. Afirmou que, ao mesmo tempo, 

há legislações inócuas, de dupla interpretação, que acabam abrindo algumas 

lacunas e causando enormes falhas. Perguntou se com esse emaranhado de 

legislações, haveria como o cidadão saber toda a legislação. Disse que muitas 

vezes o contador não sabe ou tem de buscar informações, ou seja, gasta-se 

muito mais dinheiro hoje com a burocracia do que com os próprios impostos, que 

já são altíssimos. Disse acreditar que a revisão legal seja um assunto popular, 

muito importante, porque trata do dia a dia de todos, e trata das suas vidas. Disse 

que parece que se está diante de um tabu, visto que muitas bancadas declinaram 

do seu espaço ï como titular ou como suplente ï junto à Comissão Especial, e 

que ela acabou ocupando um espaço porque muitas bancadas declinaram de 

indicar representantes. Disse serem os mesmos que não querem dar publicação 

a projetos tão importantes que tramitam na Assembleia Legislativa e que tratam 

da segurança do estado, tema que tem de ser prioridade máxima na agenda 

política do governador e na dos deputados. Disse não se surpreender que se 

tenha enfrentado e que virão a enfrentar resistência neste tema da revisão legal. 

Afirmou que, com o relatório final, queremos apresentar um direcionamento, um 

caminho para este assunto, que consideramos como prioritário e que seja tratado 

na Assembleia Legislativa como tema permanente de discussão, e não apenas 
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dentro de uma Comissão Especial. Disse que levar este assunto aos quatro 

cantos do Rio Grande do Sul merece todo o respeito e a admiração, e ela não 

poderia deixar de fazer tal saudação de uma forma pública, a todos os que 

estavam ali e àqueles que estavam assistindo pela Internet, através das redes 

sociais. Relatou que esse foi um trabalho muito grande, muito desgastante, que 

exigiu muito do deputado, da Comissão, porque eles tem, além disso, as suas 

outras atividades. Marcelo Wendling, Gerente Financeiro da Cooperativa Piá, 

disse concordar que não é se afastando desse tipo de discussão que se irá 

receber, de graça, as alterações das quais precisam. Afirmou que, olhando pelo 

lado das empresas, que geram trabalho, considerando situações do dia a dia, é 

muito complicado ter que lidar com tantas imposições ou com tantas legislações, 

quando o foco não é esse, o foco é trabalhar. Disse que, grosseiramente falando, 

seu foco é produzir impostos, não tem que ser supertécnicos, ultratécnicos, 

tendo a toda hora de discutir, rediscutir e revisar, mas ao final, mesmo com tantos 

cuidados, ainda se pode facilmente incorrer em erros, e se os cometerem, serão 

punidos por eles. Disse ainda que lhe preocupa também o quanto o Rio Grande 

do Sul tem apanhado por algumas questões, dentre elas a complexidade das 

legislações a que se referiu, e o quanto isso lhes atrapalha, o quanto isso nos 

tira a competitividade, principalmente quando se tem que mandar grande parte 

da produção para o centro do país. Destacou que temos desvantagens logísticas 

muito grandes, e complica ainda mais saber que se é um dos estados mais caros 

para trabalhar, para gerar emprego e renda no país. Afirmou não possuir 

estatísticas, mas sabe que se tem de urgentemente avançar nessas questões e 

tornar o Rio Grande do Sul mais competitivo. Defendeu que não se pode mais 

obter receita por meio do aumento de impostos e não por eficiência. Adriano 

Menegaz, disse que ele, cidadão comum, trabalhador comum, assim como 

aqueles que produzem, talvez esperem do setor público como um todo não 

empenho político, porque política em si é a arte do equilíbrio de poder, mas sim 

empenho da administração pública. Afirmou que as pessoas, de certa forma, 

empenham-se para manter a sua subsistência, a subsistência dos seus 

colaboradores e a subsistência do próprio estado como um todo, através de 

tributos. Disse que a questão é que há uma pauta reivindicada por todos os 

setores da sociedade, principalmente por quem produz, que é a diminuição do 

tamanho do estado. Destacou que as pessoas, que estão no cotidiano hodierno, 

veem que há uma massa de pessoas encapsuladas numa estrutura de poder, 

em uma espécie de feudo, o qual se está sempre nutrindo, sempre exigindo mais 

recursos, e se tem todo dia que buscar tempo e recursos para alimentar cada 

vez mais esse feudo. Disse que poderia estar em casa em tal momento, mas 

estava ali porque achava interessante todo o trabalho que está sendo feito e 

espero que tenha um bom resultado. Afirmou que, obviamente, haverá uma 

grande resistência de parte das pessoas que não desejam perder os privilégios, 

mas é necessário que isso seja tocado à frente, porque estamos vendo que o 

estado e o país estão entrando em colapso pela perda do equilíbrio financeiro e 

social. Josias Haas Wehrmann, Tesoureiro da OAB/RS ï Subseção de Nova 
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Petrópolis, disse que era de extrema valia o que se estava conversando ali. 

Expressou que existia um paradoxo: as pessoas querem uma melhoria da classe 

política que dirige o país, o o estado e o município, mas quando surgem 

oportunidades como a de uma audiência pública não há participação. Disse 

compreender e concordar que haja uma aversão atual em relação à política 

brasileira, mas este seria o momento de a população se expor e participar, 

porque de nada adianta no centro do país acontecer a Operação Lava Jato se 

não houver um suporte da população em si. Afirmou que em relação ao assunto 

trazido pela Comissão Especial de Revisão Legal, para os advogados ele é de 

extrema importância, principalmente em relação à revisão. Disse que como 

operadores do Direito, não se preocupam tanto assim, e nem o Judiciário, em 

relação à revogação de leis, porque a revogação é quase automática, ou seja, 

quando entra em vigor uma nova legislação que trata da mesma matéria, ela 

revoga a anterior. Afirmou que a revisão é de extrema importância para que não 

existam paradoxos, ou seja, uma legislação prevendo uma determinada 

circunstância, e uma outra que prevê ou contradiz aquela outra previsão. João 

Paulo Viana, Vereador, lembrou que seu colega Adriano Menegaz falou 

anteriormente em relação à reforma das leis, em estudar uma reforma da 

máquina pública e também o custo dessa máquina. Disse ter certeza de que 

esse era um dos assuntos prioritários que se devia analisar, não somente agora, 

mas também nos próximos anos. Afirmou que espera em relação ao trabalho da 

Comissão Especial, que o resultado seja o antídoto. Destacou que é justamente 

o que vem acontecendo, porque muitas vezes as comissões são criadas por 

egos de parlamentares e de partidos, e até mesmo incentivados pela própria 

imprensa pela maneira como divulga, que mais trabalham, para poderem 

aparecer. Disse pensar que o que hoje estamos passando muitas vezes vem em 

função do que ocorreu no passado e que muitas vezes ainda ocorre hoje. Para 

finalizar, disse considerar alguns produtos (como a gasolina e o gás de cozinha) 

para ele são considerados impostos, pois seus valores são fixados pelo governo, 

que os eleva na hora que quer, quando falta dinheiro para manter a máquina 

pública. O Deputado Elton Weber disse ter certeza, pelo que foi dito ali, pelas 

pessoas que se manifestaram, que a Comissão estava no caminho certo, e que 

as contribuições vieram no sentido de avançar ainda mais em alguns temas, 

porém, se quem está com mandato não se dispuser a fazer isso, as coisas não 

vão acontecer. Disse que talvez os últimos três tenham sido os mais complicados 

dos últimos quarenta anos para se trabalhar na política, porque está se 

colocando todo mundo no mesmo patamar. Afirmou que isso era perigoso, 

porque se eles se afastarem dessa discussão, há pessoas e corporações, muitas 

delas públicas, que estão fazendo um grande esforço para que não se mude 

nada. Defendeu uma discussão bastante aprofundada e muita participação, 

porque senão o trabalho todo já feito, com vinte e duas reuniões, mais o material 

específico de um setor, estará perdido. Afirmou que quando isso chegar na 

Assembleia Legislativa, com uma proposta de alteração, de modificação, de 

modernização da lei, como Santa Catarina já fez, muitos não vão querer que isso 



170 
 

aconteça, pois querem cada vez mais carimbos, licenças e papéis. Defendeu 

que além da revisão das regras, uma das reformas mais importantes é a da 

estrutura do Estado, e não só do Executivo, mas também do Judiciário e do 

Legislativo. Contou que há os que defendem o estado máximo, onde o estado é 

tudo, mas disse que isso já deu errado há muito tempo, que já foi demonstrado 

que não funciona. Contou que, por outro lado, há os que dizem que o estado não 

deva estar presente em nada, com o que disse que também não deva ser assim. 

Concluiu que há de se conseguir saber qual é o estado necessário, que o 

empreendedor, que o cidadão precisa para empreender, produzir e gerar 

impostos, mas que também atenda o mínimo para as pessoas, para os cidadãos. 

Afirmou que o setor privado, hoje, tem como contribuir, e muito, e disse ser muito 

fã da parceria público-privada. Rafael Ludke, Vereador, disse que, às vezes, 

uma audiência pública técnica pode não dar votos, mas é muito mais importante 

do que qualquer outra coisa, até porque se sabe que um mandato é de quatro 

anos, e esses quatro anos passam, e os eleitos sempre serão cidadãos, 

querendo ou não. Disse que todos são cidadãos, também sofrem as 

interferências do estado nas suas vidas, nos negócios, nas empresas. Também 

comentou sobre o descrédito que o excesso de leis traz para a sua própria 

aplicação no dia a dia. Relatou que na Câmara de Vereadores entrou mais um 

projeto para alteração da lei de publicidade e propaganda, iniciada em dois mil e 

quinze e ainda não é aplicada, o que faz as pessoas já não acreditam em tal lei. 

Afirmou que quando for feita outra lei, as pessoas também vão ter o mesmo 

entendimento, como com a lei dos faróis dos carros: em certo momento valia, 

em outro momento não valia mais. Isso causa um descrédito muito grande. 

Recomendou que quando se for fazer uma lei, realmente tem que fazê-la com 

qualidade. Gisele Schoeninger parabenizou a Comissão Especial, porque 

pensa que iniciar seja uma das etapas mais difíceis, ainda mais quando se trata 

de fazer algo que não tem um marketing tão grande em cima. Disse, porém, que 

quem entende um pouco da situação, percebe a importância que isso tem e que, 

nesse sentido, como empreendedora, gostaria de agradecer. Cláudio Antônio 

Gottschalk, Vereador, disse ser a favor das mudanças que os deputados estão 

pretendendo fazer, porque a burocracia é muito grande. Disse não saber por que 

existem tantas leis. Afirmou que hoje todo mundo exige lei e mais lei, e lembrou 

sobre a Boate Kiss, e disse que, por causa do que ocorreu lá, hoje estão sofrendo 

muito. Disse fazer parte da Patronagem do CTG Pousada da Serra e um dos 

coordenadores da Cavalgada da Serra junto com a do litoral e revelou que 

atualmente estão exigindo seguro para se andar a cavalo na estrada. Indagou 

se seria possível mudar essas leis também. Jorge Darlei Wolf, Vereador, disse 

que, embora a revisão legal poderia ter sido iniciada há muito tempo, é louvável 

que alguém se prontificasse a dar o pontapé inicial. Disse pensar que os 

deputados tem toda possibilidade de conseguirem realizar esse trabalho. 

Destacou que um grande anseio da comunidade com essa revisão legal é tratar 

do assunto do corte de privilégios, por onde sugeriu iniciar o trabalho. Disse 

esperar que os deputados tenham força política, que não dependam de troca de 
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favores e de gentilezas para conseguirem tocar o projeto. Disse esperar também 

que os deputados continuem nesse ritmo e não dependam dessa ação para que 

o projeto realmente tenha o êxito necessário. A Deputada Any Ortiz disse que 

se vê muitas coisas no Congresso Nacional, mas é muito importante saber que 

nem todos os políticos são iguais. Afirmou que o Vereador Jorge Darlei Wolf 

sabe que nem todo mundo se presta a isso e nem todos são iguais. Disse que: 

ñem qualquer classe, seja de advogados ï e eu sou advogada, o Marcel é 

jornalista, o Elton não trabalha mais na roça, mas representa todos os 

agricultores ï, seja de outra, há quem faça e quem não faça coisas erradas; isso 

® da sociedade.ò Informou que ® a ¼nica deputada do seu partido na Assembleia 

Legislativa, que a sua bancada é ela e ela mesma. Contou que no início do ano, 

no primeiro dia de mandato como deputada, protocolou um projeto que tratava 

do fim da pensão dos ex-governadores e não teve nenhum voto além do seu. 

Disse que muitas vezes, os três deputados presentes discordam quanto ao 

mérito de muitos projetos, dentro da Assembleia Legislativa, porque tem um 

entendimento diferente a respeito de muitos temas. Alegou nunca votarem da 

mesma forma por um acordo, tampouco votarem diferente por alguma 

divergência ou troca de favores. Disse, por fim, ter um entendimento em relação 

ao que acreditam e não há nenhuma troca de favores em absolutamente nada 

em seu trabalho na Assembleia Legislativa. Paulo Boelter, Presidente da 

ACINP, disse que sua entidade trabalha com todos os setores econômicos da 

região, e não somente da cidade. Disse que Nova Petrópolis é uma cidade 

turística e fez referência ao pedágio da rodovia estadual ERS duzentos e trinta 

e cinco, que é um dos mais caros do Brasil. Afirmou que não há problema em se 

pagar pedágio, o problema é que ali não se tem retorno. Informou que desde que 

existe o pedágio de Gramado, a via continua a mesma, sem acostamento, sem 

a estrutura necessária e o movimento aumenta e muito a cada fim de ano. Disse 

que o Rio Grande do Sul é um estado com grandes dificuldades e ainda assim 

mantém o salário mínimo regional. Sugeriu que ele seja extinto. Contou que, 

como tem muitos eventos culturais em toda a região, que é turística, de 

colonização germânica e cultura alemã, muitos deles dependem das leis de 

incentivo, a Lei Rouanet, que é nacional, e a Lei de Incentivo à Cultura (LIC), e 

solicitou que seja avaliada a contrapartida de vinte e cinco por cento da LIC, que 

é alta, dificulta a captação e poderá favorecer a sonegação. Quanto às licenças 

ambientais, disse que há muita dificuldade para quem quer começar uma 

empresa ou que precisa renovar as suas licenças por causa da burocracia e, 

principalmente, pela demora para obtê-las. Afirmou que muitas vezes, parece 

que o órgão responsável, o governo, está enrolando ou tentando matar no 

cansaço o empresário e que, nesse sentido, pedia mais objetividade. Afirmou 

que não quer que a questão ambiental seja negligenciada: disse pensar que se 

tenha de preservar o meio ambiente, não agredi-lo, não poluir, ainda mais em 

sua região, onde há muita beleza natural que precisa ser mantida. Solicitou mais 

agilidade. Pediu que se não for para liberar uma licença, que se negue logo, que 

não fiquem enrolando durante anos. Sobre segurança pública, disse que se tinha 
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ali, com muita força, uma comissão de segurança dentro da ACINP, também em 

parceria com a comunidade, com os órgãos de segurança locais e também o 

comitê regional de segurança pública em Gramado, que cuida de toda a Região 

das Hortênsias e da Serra Gaúcha e que várias vezes solicitaram ao Secretário 

Cesar Schirmer mais policiamento e viaturas. Disse entender que é um problema 

do estado e do país a falta planejamento e organização, e que somente 

remediam. Indagou qual é o índice de criminalidade que a sua cidade deve ter 

para que a sua solicitação seja atendida. Defendeu que tenham de manter o que 

se tem de bom. Sobre indústrias, disse que há a questão do crédito presumido 

do setor calçadista para empresas que vendem para fora do estado e muitas 

vezes falta definição na renovação. Disse que o estado renova somente por um 

ano, e já ocorreu de ter sido renovado apenas por seis meses, o que os deixa 

inseguros, não sabem nem como proceder com a planilha de custos, e por isso, 

precisam de políticas mais definidas que proporcionem segurança ao 

empresário. Declarou que a Lei Kiss é um exemplo claro de uma lei que foi criada 

com a emoção, e disse que as leis não podem ser criadas pela emoção, mas 

sim pela razão. Defendeu que é fundamental pagar impostos, que em todos os 

países desenvolvidos se paga muitos impostos, mas o problema é que não se 

tem retorno dos tributos daqui. Afirmou que não se tem infraestrutura, educação, 

saúde e quanto à segurança, então, nem se fala. Disse que devem olhar isso, 

porque daqui a pouco estarão questionando novamente o aumento do ICMS, 

pois se precisa é de retorno para as cidades, para as empresas. Disse que fala-

se muito que a política está desacreditada, mas ele diria que se tem bons 

políticos, mas, da mesma forma em que na sociedade há péssimos empresários, 

também há políticos que mancham todos os demais. Destacou que não adianta 

generalizar, tem é de mudar e, para isso, é importante a participação dos civis. 

Concluiu dizendo que a humanidade está dividida entre as forças do bem e do 

mal, e quando o bem não se manifesta, o mal toma conta e ocupa esse espaço. 

Kátia Zummach, Vereadora e Tecelã, disse que o que mais ouvia das suas 

colegas de trabalho, das amigas, das mães, das mulheres ï várias delas 

trabalhando em dois ou três empregos simplesmente para conseguirem 

sustentar as suas famílias ï e ainda continua ouvindo é que o grande preço que 

se paga para sobreviver não é a realidade de todos e falam de privilégios. 

Questionou como iriam chamar alguém para uma audiência pública enquanto os 

privilégios forem sempre para poucos, e os mais pobres continuem sempre 

pagando cada vez mais impostos. Afirmou que muitas vezes, o governo, 

simplesmente para resolver algum problema financeiro, cria ou aumenta os 

impostos. Fez um apelo para que na revisão fosse avaliado se realmente é 

necessário cada vez mais aumentar impostos, criar mais impostos, ou se há 

alguma forma de verdadeiramente ajudar mais o cidadão comum que cada vez 

mais precisa encontrar uma solução para conseguir sobreviver. Nei Ambélio 

Schneider, Vereador, disse que é preciso revisar as leis e fazer com que as leis 

sejam exequíveis. Disse que trabalho há vinte e nove anos na Prefeitura, onde 

é responsável pela área tributária; também trabalhou ali e estava há vinte e cinco 
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anos em Picada Café. Contou que em um município pequeno, tudo é muito 

pessoal: ao se exigir algo, as pessoas atribuem pessoalidade ao servidor público, 

não pensam que o mesmo está exigindo por força de lei. Disse que trabalhou 

sozinho durante vinte e um anos em Picada Café, mas agora, apesar de toda 

modernização, tudo que se prega em termos de desburocratização, 

modernização, globalização, é fácil, há quatro anos trabalha com uma colega, e 

só estão atrás de tudo, porque cada vez mais picuinhas são impostas, e em tudo 

há redundância. Por isso, concluiu que para aquele que está atrás do balcão é 

totalmente diferente. Afirmou que se tem uma carga tributária que faz com que 

se precise trabalhar cento e quarenta e oito dias para sustentar a máquina 

administrativa que está aí imposta por quem não gera renda, não gera emprego, 

não faz nada. Disse que o poder público está tão engessado que não se sabe 

mais o que fazer. Destacou que o empreendedor que consegue se manter do 

primeiro para o segundo ano, com a carga tributária imposta hoje, é um herói. 

Informou que, no ramo de transportes, somente para um caminhão que viaja 

daqui do Sul para o Nordeste, esses últimos aumentos oneraram em seis mil 

reais mensais, somente a parte do combustível e questionou para quê. Afirmou 

que o que acontece é que o poder público acaba desestimulando qualquer um 

que queira ser empreendedor. Lembrou que o Deputado Presidente perguntou 

na apresentação para que ainda se tem título de eleitor se é necessário de 

documento com foto. Lembrou também que o Senador Pedro Simon, há trinta 

anos, propôs um documento único, que não vingou porque são milhões de 

pessoas que precisam desse bendito emprego garantido pela burocracia. 

Informou que há uma lei que entrou em vigor em dois mil e quinze, recém foram 

aprovadas as alterações em outubro e já vieram mais trinta e oito artigos de 

alterações e ela nem sequer está consolidada. Questionou como é que serão 

estabelecidos parâmetros para ver se isso está a contento ou não, se isso vai 

agregar ou vai desvirtuar ainda mais o interesse inicial. Desejou êxito e que seja 

feita uma reforma de cima para baixo, que comece na União. Disse existir uma 

concorrência desleal absurda e questionou como concorrer com Brasília, onde o 

ICMS é de dezoito vírgula cinco por cento em alguns casos e no estado de Goiás, 

que está pela metade. Disse que a razão é porque é necessário manter a 

máquina administrativa. Adriano Menegaz, em relação à questão tributária, 

disse que existem questões como o pedágio que são uma espécie de 

bitributação, pois já se paga um imposto bastante alto pela propriedade de um 

veículo automotor, que obviamente tem de ser direcionado às condições de 

tráfico. Pediu atenção a essas questões de bitributação. Afirmou que o estado 

se exime de certas responsabilidades e cobra mais tributos para que esse 

serviço seja oferecido. O Deputado Marcel van Hattem informou que há um 

projeto de lei do Deputado Álvaro Boessio tramitando na Assembleia Legislativa, 

o qual inclusive gostaria de ver aprovado, que desconta o valor pago pelas 

pessoas em pedágios do valor devido de IPVA. Concordou que há bitributação 

no caso relatado. Eloi Wissmann, Diretor da ACINP e Empresário Contábil, 

parabenizou os valentes deputados pela empreitada que eles estavam 
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assumindo, que disse vir em boa hora, já que se sofre com todas essas 

dificuldades, com a burocracia excessiva, com a ganância arrecadatória. Contou 

que se depararam com um empreendedor tentando arquivar um contrato social 

na Junta Comercial, mas retornou, porque o tamanho da fonte era muito 

pequeno, o que chega ao cúmulo dos cúmulos. Em seguida, o Deputado Marcel 

van Hattem fez um resumo dos encaminhamentos da presente audiência 

pública. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião às 

vinte e uma horas e quarenta minutos. O inteiro teor foi gravado, passando o 

arquivo de áudio a integrar o acervo documental desta reunião. E, para constar, 

eu, Leonardo Zandoná, Secretário da Comissão Especial de Revisão Legal, 

lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Deputado Marcel van Hattem e por 

mim, sendo então aprovada, nos termos regimentais, e publicada no Diário 

Oficial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul.  

Deputado Marcel van Hattem, Presidente. Leonardo Zandoná, Secretário 
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9. MECANISMOS DE CONTROLE TÉCNICO E POLÍTICO 
 

A Comissão Especial percebeu a necessidade de pensar na 

instrumentalização de medidas racionais para otimização do arcabouço estadual 

existente. Para tanto, dividiu-se a pesquisa em duas linhas com natureza 

distintas: controles técnicos, que são mecanismos de gestão e não, diretamente, 

de atuação parlamentar; e políticos, que somente podem ser implantados 

através da atuação parlamentar. 

 

Ocorre que para conferir o controle técnico indispensável a regular 

tramitação de proposições de parlamentares, é imprescindível o incremento do 

suporte político existente para a racionalização do estoque legal. Portanto, a 

modernização deve ser completa. 

 

9.1. MECANISMOS DE CONTROLE TÉCNICO 
 

Os mecanismos de controle técnico podem ser implantados pela Gestão 

Administrativa da AL-RS e servem, primordialmente, à facilitação do acesso dos 

cidadãos às iniciativas de revisão legal que podem ser desenvolvidas pelos 

Deputados Estaduais. 

 

9.1.1. CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

 

O estabelecimento de linhas de comunicação com os cidadãos é medida 

impositiva para que possa ocorrer maior participação popular na identificação de 

leis em desuso, inconstitucionais, esdrúxulas ou já revogadas tacitamente por 

outros diplomas. 

 

Ainda, conforme ocorre no âmbito do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controle (ex-Controladoria-Geral da União), deve ser implantado 

um canal de comunicação específico à simplificação de processos e 

procedimentos administrativos, no intuito de trazer a experiência do cidadão para 

o Parlamento e utilizá-la como embasamento posterior à edição e revogação da 

praxe administrativa existente. 

 

A importância desses canais está justamente na possibilidade de servirem 

não só ao acompanhamento da prática das determinações emanadas pelo 

Estado, como também como instrumento de aperfeiçoamento dessas 

determinações, visando à excelência das prestações estatais. 
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9.1.2. INFRAESTRUTURA DO GABINETE DE CONSULTORIA LEGISLATIVA 

 

O incremento de pessoal no Gabinete de Consultoria Legislativa é 

necessário ao cumprimento das funções estabelecidas na Resolução 

3.030/2008, conforme relacionado no título 7 deste Relatório. 

 

9.1.3. CONFECÇÃO DE CARTILHAS EXPLICATIVAS 

 

Muitas vezes, os cidadãos conhecem o aparato legal estadual, mas não 

entendem a sua aplicação, deixando de exigir direitos e cumprir deveres. No 

intuito de auxiliar a população à compreensão das leis, a publicação periódica 

de cartilhas explicativas e fluxogramas se mostra como uma das melhores 

formas de simplificação da praxe.  

 

9.1.4. CONVÊNIOS COM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 

A realização de convênios com instituições de ensino superior é impositiva 

à formação de um exército apto à identificação dos entraves burocráticos que 

atrapalham a vida dos cidadãos, bem como à proposição de soluções racionais 

aos problemas constatados. 

 

O auxílio aos trabalhos do Gabinete de Consultoria Legislativa, com 

responsabilidade limitada à natureza dos trabalhos desenvolvidos, servirá como 

um embrião na formação de uma sociedade mais preocupada com a legislação 

que regula seu dia-a-dia. Essa aproximação entre Parlamento e Academia 

poderá agregar benefícios tanto para um, que terá a prática mais aproximada da 

teoria; quanto para o outro, que terá a teoria mais aproximada da prática. 

 

 

9.2. MECANISMOS DE CONTROLE POLÍTICO 
 

Os mecanismos de controle político são aqueles que dependerão do 

apoio parlamentar para a sua implantação. 

 

9.2.1. COMISSÃO PERMANENTE 

 

A experiência da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina é 

um exemplo a ser seguido, tanto no que diz respeito à força de trabalho 

destinada à tarefa de revisão legal, como quanto ao suporte político emprestado 

ao tema, com a criação de uma Comissão Parlamentar Permanente. 
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Por isso, a instalação de Comissão Especial Permanente de Revisão 

Legal para apoio e suporte dos trabalhos do Gabinete de Consultoria Legislativa 

é imprescindível à continuidade dos trabalhos de revisão legal. 

 

9.2.2. ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO 
 

O Regimento Interno da AL-RS também merece atenção, tendo em vista 

que é o diploma condutor das atividades legislativas da Casa. Por isso, a sua 

modernização é um instrumento válido para definição da importância dos 

trabalhos realizados. 

 

9.2.2.1. REVOGAÇÃO EXPRESSA DE DISPOSITIVOS 

A Lei Complementar 95/1998, no art. 3º, inciso III, e no art. 9º, dispõe 

quanto às técnicas de elaboração, redação e alteração de leis, definindo que 

deve ocorrer a revogação expressa dos dispositivos em vigor, quando couber. 

 

Essa determinação é constantemente desrespeitada na confecção e 

alteração do ordenamento jurídico estadual, muitas vezes por desconhecimento 

da norma, demonstrando-se imprescindível a incorporação do seu texto ao 

Regimento Interno da AL-RS para o seu fiel cumprimento. 

 

9.2.2.2. ALTERAÇÃO DE LEI CONSOLIDADA 

Deve ser formalmente definida como boa prática legislativa a alteração da 

legislação consolidada, em caso de superveniência de lei sobre a temática, 

evitando-se a repetição do mesmo trabalho de consolidação pela equipe técnica. 
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10. CONCLUSÕES 
 

 Nesses 120 dias de trabalho, a Comissão Especial de Revisão Legal 

ambicionou o aperfeiçoamento do sistema jurídico e político de formação e 

debate das leis e o encaminhamento de soluções racionais para 

instrumentalização de mecanismos de controle legislativo eficientes e 

maximização da eficácia das leis de utilidade pública. Para tanto, esta Comissão 

Especial propôs-se a ouvir a sociedade por meio da realização de 22 audiências 

públicas pelas diversas regiões do Estado, oportunidade em que coletou um 

conjunto de informações sobre legislação de todos os níveis, municipal, estadual 

e federal, que de alguma forma interferem no cotidiano das pessoas físicas e 

jurídicas.  

 

 Por outro lado, as assessorias promoveram estudos visando compreender 

o complexo sistema de controle legislativo do Rio Grande do Sul, em conexão 

com os objetivos da Comissão Especial, podendo traçar possibilidades para a 

otimização dos resultados a serem entregues ao Parlamento, aos demais 

Poderes e entes e à sociedade. 

 

Em razão do breve período de funcionamento da Comissão Especial 

foram examinados os seguintes cenários, sem que fosse determinada uma 

ordem de relevância:  

I ï Possibilidade de ñRevogação de Leis Específicasò e de indica­«o de 

ñMecanismos de Controle (Técnico e Pol²tico)ò. Os temas poderiam ser 

escolhidos com base em diálogos com o setor produtivo (reuniões de trabalho) 

e com a sociedade (audiências públicas). Por fim, seria necessária a adoção de 

critério de qualidade e importância das leis sobre o critério de quantidade das 

leis a serem revogadas; 

II ï Proposi­«o de ñConsolida­«o de Leisò a partir de uma temática e 

apontamento de ñMecanismos de Controle (T®cnico e Pol²tico)ò. Nesse sentido, 

a escolha de uma temática para ser consolidada poderia ser resultado das 

demandas ouvidas nas audiências públicas culminando na possibilidade de 

revogação de um número expressivo de leis sobre determinado assunto 

(revogam-se as Leis consolidadas). Também teria que ser avaliado o critério de 

quantidade sobre o critério de qualidade e importância das leis a serem 

revogadas. Tecnicamente, seria indispensável contar com o auxílio do pessoal 

efetivo da casa (condição pouco provável pelo curtíssimo tempo de duração dos 

trabalhos da Comissão Especial, férias de servidores, etc...). Neste cenário, 

também seria imperiosa a avaliação política, por força da iniciativa parlamentar 

que deu origem à Lei.  

III ï Indica­«o de tem§ticas de ñRevoga­«o de Leisò, ñConsolida­«o de 

Leisò e ñMecanismos de Controle (T®cnico e Pol²tico)ò. Neste cenário, a 
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proposição principal não seria a revogação ou consolidação de leis, mas a 

entrega de um roteiro a ser seguido posteriormente ï que culminaria na 

revogação, simplificação e consolidação da legislação. O trabalho de 

mapeamento seria bastante extenso para ser completado em 120 dias.  

 

A escolha pelo Cenário III deu-se, principalmente, pela necessidade de 

identificação dos entraves que hoje assolam os cidadãos e empreendedores no 

território gaúcho. Então, apesar das diversas possibilidades identificadas nos 

cenários antes exibidos, a Comissão Especial pretendeu a organização de 

diretrizes para revisão do arcabouço legislativo estadual. Este Relatório deve 

provocar ações que certamente contribuirão para a melhoria do ambiente de 

negócios no nosso Estado, no âmbito do Executivo e do Legislativo, pois nestes 

dois Poderes residem os principais pontos de atenção da sociedade como um 

todo e das iniciativas de melhoria.  

 

A reflexão sobre todos esses pontos permite que a Comissão Especial 

possa propor encaminhamentos bastante abrangentes sobre o sistema 

legislativo estadual, considerando: 

 

 

10.1. AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 

10.1.1. MATÉRIAS SUSCITADAS PARA REVOGAÇÃO 

10.1.1.1. COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE MEIO AMBIENTE 

Conforme recolhido em Audiência Pública, a Agência de Desenvolvimento 

Econômico e Sócio-Ambiental de Canoas (ADESCan) discorreu sobre a 

competência para legislar normas gerais sobre parcelamento do solo não exclui 

a competência suplementar dos estados e que a superveniência ou a 

contradição da lei federal suspende a eficácia da lei estadual, ou seja, a lei 

estadual, que edita normas gerais contrárias às editadas pela lei federal, é 

inconstitucional por força de lei. Há uma situação local que é a ocupação do solo 

urbano, o parcelamento do solo urbano nas áreas inundáveis ou alagadiças. 

Aponta que a Legislação Estadual, sobre esta matéria ficou parcialmente 

inconstitucional, sendo necessária a sua revogação. 

 

10.1.1.2. PISO REGIONAL 

O Piso Salarial Regional foi referenciado em todas as 22 audiências pelas 

representações empresariais que compareceram, sendo reiterada a posição 

contrária a sua existência, uma vez que a sua criação se deu num momento em 

que o Salário Mínimo Nacional estava bastante deprimido. Sobre este ponto, a 

deputada Relatora apresentou Projeto de Lei n. 78/2016, que propõe uma 

fórmula de cálculo para o reajuste automático do piso, anualmente. 
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10.1.1.3. LEI SECA NOS ESTÁDIOS 

Conforme recolhido em Audiência Pública, a Lei n° 12.916/2008, que 

proíbe a venda de bebida alcoólica nos estádios de futebol, de autoria do ex-

Deputado Miki Breier, também foi repetidas vezes mencionada quanto a sua 

obsolescência e inadequação à realidade, pois o consumo de bebidas migrou de 

dentro das praças de esportes para o seu exterior, estimulando a proliferação de 

ambulantes informais com o consequente prejuízo aos comerciantes formais 

localizados no interior das praças esportivas. 

 

10.1.1.4. PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE CELULARES 

Conforme recolhido em Audiência Pública, a Lei n. 12.884/2008, de 

autoria do ex-Deputado Giovani Cherini, que não só proíbe a utilização de 

aparelhos de telefonia celular dentro das salas de aula, nos estabelecimentos de 

ensino do Estado do Rio Grande do Sul, mas obriga que os telefones celulares 

deverão ser mantidos desligados, enquanto as aulas estiverem sendo 

ministradas. Aqueles que referiram está lei, propugnaram a sua desatualização, 

porque hoje todos os telefones celulares possuem silenciadores e outros 

dispositivos para tanto. 

  

10.1.1.5. FRACIONAMENTO E VENDA DE CARNES TEMPERADAS 

Conforme recolhido em Audiência Pública, a Portaria SES-RS Nº 66 DE 

26/01/2017, que dispõe sobre o fracionamento de alimentos e veda a venda de 

carnes temperadas atrapalha os micro e pequenos empresários. 

  

10.1.1.6. LEIS SEM VALIDADE OU EFICÁCIA 

De modo geral foi sugerida a revogação em geral de Leis sem eficácia ou 

validade, com o objetivo de retirar tais textos do mundo jurídico.  

 

 

10.1.2. MATÉRIAS SUSCITADAS PARA CONSOLIDAÇÃO 

 

10.1.2.1. LEIS DE INCENTIVO ÀS MICROEMPRESAS 

10.1.2.2. LEIS QUE INSTITUEM DATAS FESTIVAS NO CALENDÁRIO OFICIAL 

10.1.2.3. LEGISLAÇÃO SOBRE TEMAS SANITÁRIOS 

10.1.2.4. LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA E AMBIENTAL INTEGRADAS 

 

 

10.1.3. MATÉRIAS SUSCITADAS PARA REVISÃO 

 

10.1.3.1. LEI DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

A Lei Estadual 10.116/2004 dispõe sobre os critérios e requisitos mínimos 

para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, sobre 

as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos, sobre 
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a elaboração de planos e de diretrizes gerais de ocupação do território pelos 

municípios e dá outras providências. 

 

10.1.3.2. CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 

Lei. N. 11.520/2000, que instituiu o Código Estadual do Meio Ambiente do 

Estado do Rio Grande do Sul. 

 

10.1.3.3. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL 

Da legislação tributária estadual, em especial as Leis n. 8.820/1989, 

10.045/1993, 12.692/2006 e 13.036/2008; os Decretos n. 46.137/2009 e 

51.245/2014; e a INDRP n. 045/1998. 

 

10.1.3.4. LEI DE INCENTIVO À CULTURA 

Lei n.º 13.490/2010, no tocante a contrapartida de 25% da LIC (Lei de 

Incentivo à Cultura) exigida, pois seria muito alta, dificultando a captação e, 

eventualmente, favorecendo a sonegação de impostos. 

 

10.1.3.5. LEI DE PAGAMENTO DE RPV 

Lei n.º 14.757/2015, para rever o limite de expedição dos Precatórios 

(RPV). 

 

10.1.3.6. LEI DE UTILIZAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE FAIXAS DE DOMÍNIO 

Lei n.º 12.238/2005 e Decreto Estadual n.º 43.787/2005, revisão na 

situação do Departamento Autônomo de Estradas e Rodagem (DAER), que 

proíbe o empreendedor de usufruir de seu terreno, em razão de burocracia 

exigida para suposta rodovia que seria construída no local. 

 

10.1.3.7. PPCI 

A Lei Complementar Estadual nº 14.376, de 26 de dezembro de 2013, 

estabelece normas sobre Segurança, Prevenção e Proteção contra Incêndios 

nas edificações e áreas de risco de incêndio no Rio Grande do Sul e dá outras 

providências. 

Esta lei sofreu alteração em setembro de 2016, por meio da Lei 

Complementar n.º 14.924, de 22 de setembro de 2016, que, dentre outros 

aspectos, criou o Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros ï CLCB 

ï, que se trata de uma forma de licenciamento eletrônico e simplificado para 

algumas atividades enquadradas como de baixo e médio risco, com até dois 

pavimentos e, no máximo, 200 (duzentos) metros quadrados. 

Verifica-se que o CBMRS vem enfrentando dificuldades operacionais na 

implantação destas alterações por limitações do sistema de prevenção e 

proteção contra incêndio que utilizam. Estas questões afetam os prazos e a 

celeridade dos processos de licenciamento. 
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10.1.3.8. LEGISLAÇÃO FEDERAL 

(a) Lei do desarmamento; 

(b) Lei do sachê (Anvisa); 

(c) Código Tributário; 

(d) Lei de Licitações; 

(e) Lei da limitação de horas de trabalho dos caminhoneiros (CLT); 

(f) Da norma que instituiu a TIPI - Tabela de Incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI); 

(g) Burocracia exigida para as vistorias no DETRAN (Resolução 

CONTRAN nº 716/2017); 

(h) Burocracia necessária para a emissão da Carteira Nacional de 

Habilitação-CNH (Resolução CONTRAN nº 598/2016);  

(i) NR 12 do Ministério Público do Trabalho; e 

(j) NR 31 do Ministério Público do Trabalho. 

 

 

10.2. MECANISMOS DE CONTROLE 
 

10.2.1. MECANISMOS DE CONTROLE TÉCNICO 

 

(a) Implantação de canais de comunicação; 

(b) Incremento da infraestrutura de pessoal do Gabinete de Consultoria 

Legislativa; 

(c) Confecção de cartilhas explicativas; e 

(d) Realização de convênios com instituições de ensino superior. 

 

10.2.2. MECANISMOS DE CONTROLE POLÍTICO 

 

(a) Instalação de uma comissão permanente de revisão legal; e 

(b) Proposição de alterações do Regimento Interno da AL-RS: 

i. Obrigatoriedade de revogação expressa de dispositivos; 

e 

ii. Alteração obrigatória de temáticas já consolidadas na lei 

consolidadora. 

 

 

10.3. ENCAMINHAMENTOS 
 

10.3.1. APOIO AO PROJETO DE LEI N. 250/2014 

Apoiar o Projeto de Lei n. 250/2014, do Deputado Ronaldo Santini, que 

cria um Comitê Estadual Desburocratizador, com representantes dos Três 

Poderes, Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado e Defensoria Pública, 

que se encontra com tramitação concluída. 
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10.3.2. ENVIO DE OFÍCIOS ÀS CÂMARAS DE VEREADORES 

Enviar ofícios às Câmaras Municipais cumprimentando pela adesão ao 

processo de Revisão Legal ou estimulando a reflexão para uma aderência futura. 

 

10.3.3. ENVIO DE OFÍCIOS AOS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES COM MATÉRIAS DE SUA 

ALÇADA PARA REFLEXÃO 

Enviar ofícios a órgãos e instituições dos níveis federal, estadual e 

municipal, apontando o encaminhamento de matéria de sua alçada para revisão, 

consolidação ou revogação. 

 

10.3.4. GRUPO DE ESTUDOS 

Criação de grupo de estudos interdisciplinar, de composição mista 

(agentes públicos e privados, incluindo instituições de ensino superior) para 

análise e proposição de soluções às demandas apresentadas pela sociedade e 

setor empresarial durante o desenvolvimento dos trabalhos da Comissão 

Especial de Revisão Legal, nas audiências públicas. 

 

10.3.5. MECANISMOS DE CONTROLE TÉCNICOS E POLÍTICOS 

Implantação dos mecanismos de controle técnicos e políticos 

pormenorizados neste Relatório, conforme título 10. 

 

 

  








